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dissertação, falhamos. Mas não porque não soubemos procurar quem falasse algo correlato a ele, mas pela 
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a escuta. Por isso, em nossa epígrafe, ao invés de trazermos a palavra de outros para situar a motivação 
desta dissertação, marcamos, no branco desta página, o silenciamento do feminino, do marginal e do 
adolescente que acompanhou e (des)construiu esta pesquisa. 
  
Resumo 
O objetivo do presente trabalho é analisar como se dão as representações 
identitárias de três mulheres que estiveram em conflito com a lei durante a adolescência, 
problematizando o que dizem de si e considerando o imaginário de adolescentes, de 
jovens em conflito com a lei e de mulheres na sociedade. A partir dos estudos da 
linguagem, buscamos problematizar como se materializam ou se (re)produzem nos 
dizeres das participantes, assim como em suas representações de si e do outro, discursos 
recorrentes em nosso sistema homogeneizante, que parece ignorar a construção de 
identidades como um tecido contínuo, multifacetado e inacabado. Então, a partir da 
perspectiva discursivo-desconstrutiva cunhada por Coracini (2003, 2007, 2010, 2012, 
entre outros), consideramos que falar de si permite que sejam rastreados fragmentos da 
constituição identitária do sujeito que se expõe ao relatar sua história (CORACINI, 2008). 
Ademais, partimos do pressuposto de que dizeres recorrentes no senso comum 
(re)produzem estigmas sobre jovens em conflito com a lei, minimizando a adolescência 
a uma identidade generalizante e efêmera, assim como buscando moldar e predizer o 
comportamento feminino. Apesar disso, fazemos a hipótese de que os dizeres 
(re)produzidos sobre jovens mulheres em conflito com a lei não correspondem às suas 
representações de si. Essa hipótese se desdobra em três perguntas: (i) quais são e como 
se manifestam linguisticamente as representações que essas mulheres que estiveram em 
conflito com a lei têm de si?; (ii) de que forma essas representações convergem e/ou 
divergem das narrativas autorizadas sobre os sujeitos em conflito com a lei?; e (iii) caso 
apareçam questões relacionadas a gênero e a raça em seus dizeres, de que modo elas 
interferem nas representações que as participantes têm de si? O corpus da pesquisa, 
coletado oralmente e posteriormente transcrito, foi produzido com seu consentimento 
livre e esclarecido, partindo de um roteiro semiestruturado que visou fomentar 
depoimentos acerca de suas vivências. Como resultado principal, temos a confirmação 
parcial de nossa hipótese, pois, apesar de haver interferência do imaginário do que é ser 
mulher, adolescente e desviante da lei em suas representações identitárias, as 
representações dessas mulheres por vezes (re)produzem e por vezes excedem ou 
extrapolam formações discursivas que silenciam e impõem verdades aos grupos dos quais 
fazem parte. 
 




The objective of this research is to analyze how the identity representations 
of three women that happened to be in conflict with the law during their adolescence 
occur, aiming to problematize what they say about themselves, considering the social 
imaginary regarding women, adolescents, and young people in conflict with the law. In 
the field of language studies, we aim to problematize how recurrent discourses – that are 
present in our homogenizing system and that seem to ignore the construction of identities 
as a continuous, multifaceted and unfinished fabric – materialize or are (re)produced in 
the sayings of the participants. In this sense, inserted in the discursive-deconstructive 
perspective coined by Maria José Coracini (2003, 2007, 2010, 2012, among others), we 
assume that speaking of oneself allows tracking fragments of the identity constitution of 
the subject, that exposes her/himself when reporting telling her/his history (CORACINI, 
2008). In addition, we assume that recurrent sayings in the common sense (re)produce 
stigmas of young people in conflict with the law, minimizing adolescence to a general 
and ephemeral identity, as well as seeks to shape and predict female behavior. 
Nevertheless, we hypothesize that the (re)produced sayings regarding young women in 
conflict with the law do not correspond to their representations of themselves. This 
hypothesis unfolds in three questions: (i) which are the representations that these women 
– who have been in conflict with the law – have of themselves and how they are 
manifested linguistically?; (ii) how these representations converge and/or diverge from 
authorized narratives about subjects in conflict with the law?; and (iii) if comments related 
to gender and race appear in their statements, how do they interfere in their 
representations of themselves? The corpus of this research, collected orally and later 
transcribed, was produced with their free and informed consent, starting from a semi 
structured script that aimed to instigate testimonies about their experiences. As a main 
result, we have the partial confirmation of our hypothesis because, although there is 
interference of the imaginary of what is to be a woman, an adolescent and a deviant of 
the law in their identity representations, the representations of these women sometimes 
(re)produce and sometimes exceed or extrapolate the discursive formations that silence 
and impose truths to the groups that they are part of.  
 
Keywords: language; identity; gender studies; prison; psychoanalysis. 
  
  
CONVENÇÕES USADAS NA TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
/ (barra): indica uma pausa breve na fala da enunciadora.  
// (barras duplas): indicam pausa longa na fala da enunciadora.  
: (dois pontos): marcam alongamento na pronúncia de vogais.  
... (reticências): indicam hesitação na fala da enunciadora. 
[...]: indicam supressão de parte da fala da enunciadora.  
[ ]: indicam a inserção de comentário da pesquisadora.  
Maiúsculas: indicam ênfase na entonação da enunciadora. Salvo citação ao nome fictício 
das participantes, nomes de instituições ou outras palavras convencionalmente grafadas 
com a primeira letra maiúscula, serão transcritas em minúsculas.   
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Em agosto de 2015 foi aprovada na Câmara dos Deputados, em 2º turno, a 
redução da maioridade penal de 18 para 16 anos nos casos de crimes hediondos, 
homicídio doloso e lesão corporal seguida de morte.2 Esse fato marcou o ápice do debate 
sobre o tema – alongando-se durante o ano em questão –, que não incluiu, em nenhuma 
instância, aqueles que seriam diretamente impactados por essa mudança: as jovens e os 
jovens em conflito com a lei. Incomodou-nos que muito se falou (e ainda se fala) sobre 
esses jovens, mas pouco se sabe e se busca saber deles. Os adolescentes, principalmente, 
têm seus dizeres desconsiderados e, muitas vezes, desmerecidos pelos adultos. Caso 
entrem em conflito com a lei, a situação se agrava. 
Após alguma reflexão, evidenciaram-se, então, os constantes investimentos 
no apagamento desses sujeitos. O discurso da mídia3 (re)produz representações desses 
sujeitos, ecoando dizeres do senso comum4 que impõem a eles uma identidade de grupo 
como sendo perigosos, merecedores de todo e qualquer suplício que lhes aconteça nas 
instituições ditas de recuperação.5 Além disso, sobre os adolescentes em conflito com a 
lei, paira o descrédito de suas ações e intenções que parece tornar impossível a suposta 
reintegração social após o período de internação. Nos discursos que atravessam e são 
atravessados pelo contexto socio-histórico da escrita desta dissertação, as representações 
desses jovens são geralmente ligadas a um sentimento de medo e, ao mesmo tempo, de 
ojeriza, que também acompanha tudo o que foge às normatizações sociais.6 Temos, então, 
via linguagem, a construção de um imaginário sobre a delinquência – que, no caso deste 
                                                 
2 Disponível em: http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/08/camara-aprova-em-2-turno-reducao-da-mai 
oridade-penal-para-16-anos.html. Acesso em: dez. 2017.  
3 “Na sociedade contemporânea, a mídia é cada vez mais relevante no agenciamento dos diferentes 
discursos, que disputam espaço e visibilidade nos meios de comunicação, muitas vezes como forma de 
legitimação. Cria-se, assim, um movimento que se retroalimenta, já que a mídia só pode constituir seus 
dizeres tecendo textos oriundos de diferentes discursos que lhe são, a priori, estranhos, mas que, por outro 
lado, precisam dela como forma de legitimação e visibilidade. Assim, a mídia constitui seu discurso 
mobilizando, aproximando e se apropriando de outros discursos sob uma nova regra: a regra da visibilidade 
ou do espetáculo” (RUBBO RONDELLI, 2014, pp. 44-5). 
4 Detalharemos o que entendemos por senso comum no capítulo quatro, item 4.1.4 Senso comum. 
5 No caso deste trabalho, foram produzidas entrevistas com mulheres que passaram pela Febem (Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor), em São Paulo – atualmente Fundação CASA (Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente) –, pela Fundação CASA, também em São Paulo, e pelo CIA (Centro 
Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional) de Belo Horizonte. 
6 “Esses sentimentos exacerbados de medo do crime fundamentam, por sua vez, uma demanda da população 
por ordem através do aumento da repressão e intensificação das práticas punitivas, mesmo que isso 
signifique perdas na garantia dos direitos humanos e, portanto, aumento na arbitrariedade das ações da 




trabalho, se focará na delinquência durante a juventude – que parece predizer quem são e 
o que esperar desses sujeitos. 
Entretanto, ressaltamos que não se trata de uma análise sociológica ou de 
registros de diferenças de classe na criminalidade. O que empreendemos neste trabalho é 
uma análise de como, a partir da e na linguagem, é possível perceber o funcionamento de 
mecanismos de poder e de controle na constituição dos sujeitos, mais especificamente das 
mulheres que estiveram em conflito com a lei durante a adolescência. Isso, sem deixar de 
lado a complexidade dos fenômenos sociais e raciais que abrangem não só as participantes 
desta pesquisa, mas a população carcerária como um todo. 
Com isso em mente, propusemo-nos a investigar como esse senso comum7 
poderia influenciar nas representações de si de três mulheres que passaram por privação 
de liberdade na adolescência, visto o que delas é dito, em geral, na sociedade,8 e tendo 
em mente que, em sua maioria,9 elas não encontram espaço nos meios hegemônicos para 
se dizerem, suas vozes não encontram espaço para escuta.  
Ademais, escolhemos o gênero feminino como recorte para a composição de 
nosso corpus, por ser ainda mais contundente o silenciamento de mulheres encarceradas 
quando se pesquisa sobre os temas adolescência e conflito com a lei. É possível encontrar 
reportagens, entrevistas e documentários sobre jovens que entraram em conflito com a 
lei, mas apenas com dizeres de internos do gênero masculino. Logo, além de tratarmos de 
questões relacionadas ao crime e à adolescência, não podemos desarticular nossa pesquisa 
das questões de gênero e de raça que, para nós, mostraram-se prementes tanto por nossa 
escolha de abordar o gênero feminino quanto por duas das três participantes serem 
negras.10,11 
                                                 
7Também construído pelo discurso científico, no qual estamos inseridas. 
8 Como veremos nos resultados de análise, as próprias entrevistadas ressaltam e retomam dizeres 
estereotipados com relação às mulheres presas, como a ideia de que mulheres se preocupam só com a 
estética (presente na fala de Eduarda), de que muitos acham que, por ter sido presa, aquela “ex-detenta” é 
a “pior pessoa do mundo” (presente na fala de Andreia), ou até mesmo que só se vai ou volta para a cadeia, 
caso não tenha “vergonha na cara” (presente na fala de Thais). 
9 Andreia é conhecida na mídia, tendo participado de programas de TV e documentários. 
10 Ademais, “[a]s mulheres negras vivem em condição mais vulnerável que as mulheres brancas e, em 
alguns aspectos, que os homens negros. A intersecção de gênero e raça se manifesta de forma específica 
nas nossas vidas” (SANTANA, 2016, s/n). 
11 Também nesse sentido, “[a]s mulheres negras representam o principal grupo em situação de pobreza. 
Somente 26.3% das mulheres negras viviam entre os não pobres, enquanto que 52.5% das mulheres brancas 
e 52.8% dos homens brancos estavam na mesma condição (IPEA, 2011). A maioria das mulheres negras 
reside nas regiões com menor acesso a água encanada, esgotamento sanitário e coleta regular de lixo. Por 
isso, estão mais expostas a fatores patogênicos ambientais e também àqueles fatores decorrentes de 
sobrecarga de tarefas de cuidado com o domicílio, o ambiente, com seus residentes e a comunidade, sob 
condições adversas e sem anteparo de políticas públicas adequadas” (GELEDÉS; CRIOLA, 2017, p. 11). 
16 
 
Articulamos, então, essas proposições teórico-filosóficas e os gestos de 
análise nos dizeres dessas mulheres, pois, assim como Frois (2017) propõe em sua 
pesquisa com mulheres encarceradas em Portugal, acreditamos que 
para compreendermos a reclusão, o seu impacto nas pessoas, na forma 
como perspectivam o seu passado, o seu presente e o seu futuro, é 
essencial percebermos também como chegaram aqui, que escolhas 
fizeram, como entendem e racionalizam o seu passado, a sua trajetória 
de vida (FROIS, 2017, p. 242). 
 
Apesar de sua pesquisa diferir da nossa por propor uma etnografia de 
mulheres presas em Lisboa, Frois considera que as relações de poder que compõem o 
espaço prisional inscrevem-se no corpo e na forma como as mulheres se apresentam e se 
autorrepresentam (FROIS, 2017, p. 243). Produzimos, então, esta dissertação a partir da 
análise dos dizeres de Eduarda, 18 anos, Andreia MF (Mães e Filhos do Hip Hop), 49 
anos e Thais, 20 anos – mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido para a gravação das entrevistas12 –, que passaram por períodos de internação 
na adolescência, tendo ocorrido no estado de São Paulo para duas delas e no estado de 
Minas Gerais para a terceira. A partir desse material de análise, assim como do contexto 
de produção desta dissertação, elaboramos nossa hipótese de pesquisa, que se desdobra 
em três perguntas. 
Partimos do pressuposto de que dizeres recorrentes no senso comum 
(re)produzem estigmas sobre jovens em conflito com a lei, minimizando a adolescência 
a uma identidade generalizante e efêmera, assim como buscando moldar e predizer o 
comportamento feminino. Apesar disso, fazemos a hipótese de que os dizeres 
(re)produzidos sobre jovens mulheres em conflito com a lei não correspondem às suas 
representações de si. Essa hipótese se desdobra em três perguntas: (i) quais são e como 
se manifestam linguisticamente as representações que essas mulheres que estiveram em 
conflito com a lei têm de si?; (ii) de que forma essas representações convergem e/ou 
divergem das narrativas autorizadas sobre os sujeitos em conflito com a lei?; e (iii) caso 
apareçam questões relacionadas a gênero e a raça em seus dizeres, de que modo elas 
interferem nas representações que as participantes têm de si? 
A partir disso, temos como objetivo geral contribuir para a área de Linguística 
Aplicada, no que tange às discussões sobre linguagem e representações identitárias, em 
                                                 
12 Disponível no Anexo I. 
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contexto de vulnerabilidade13 social e marginalização, que majoritariamente condicionam 
as situações de conflito com a lei. Além disso, por nosso recorte tratar de conflitos 
ocorridos durante a adolescência, é possível contribuir também para o ambiente de sala 
de aula14 na esfera pública, que recebe essas jovens depois de períodos de internação e 
que, geralmente, não reflete sobre práticas de ensino adequadas a esse público, muitas 
vezes, por falta de material sobre ele. 
Como objetivos específicos, buscamos (i) problematizar de que maneira o 
senso comum influencia nas representações de si, especialmente nas representações que 
essas mulheres em conflito com a lei têm si e do outro; (ii) ponderar sobre subjetividade 
e linguagem via psicanálise freudo-lacaniana em casos de vulnerabilidade social e 
conflito com a lei; (iii) analisar como/se questões de gênero e raça se manifestam via 
linguagem reproduzindo o senso comum, principalmente em situações de vulnerabilidade 
social. 
Para que possamos confirmar ou refutar nossa hipótese total ou parcialmente, 
e responder a essas perguntas de pesquisa, organizamos esta dissertação em duas partes: 
Trama de étamine, que conterá os capítulos teórico-filosóficos e um capítulo 
metodológico, e Tapeçaria, que trará os resultados de análise e será seguida pelo capítulo 
de conclusão. Julgamos produtivo acomodarmos as discussões dessa maneira, pois, 
durante nosso percurso de pesquisa e, principalmente, no processo de análise, os 
resultados pareciam se costurar na trama teórico-filosófica que desenvolvemos neste 
trabalho. Por isso, na primeira parte, apresentaremos primeiro reflexões teórico-
filosóficas que irão orientar nosso olhar sobre o corpus para, depois, versarmos sobre a 
metodologia em si. Na segunda parte, organizamos os resultados de análise em eixos 
temáticos e não apenas em seções ou temas, pois, mesmo que possam ser reunidos sob 
assuntos específicos, os resultados de análise desta dissertação são multifacetados, 
atravessando e sendo atravessados uns pelos outros, tecendo efeitos de sentido que não 
são estanques, mas fluidos, constituindo, então, eixos que não dividem esses resultados 
                                                 
13 Optamos por vulnerabilidade a exclusão social, pois consideramos que, mesmo que pretensamente 
excluídos pelas vozes hegemônicas, os sujeitos vulneráveis socialmente fazem parte da sociedade e de seu 
funcionamento, mesmo que não sejam considerados produtivos em uma visão neoliberalista, por isso, a 
palavra exclusão nos parece inadequada para esta dissertação.  
14 Essa questão foi trazida quando estávamos em campo, procurando participantes de pesquisa, por uma 
professora de uma escola municipal de Jundiaí, que disse que tanto para receber mães dos alunos da 
educação infantil quanto para dar aulas para essas jovens que passaram por internação na adolescência, é 
preciso refletir sobre como elas e a sociedade as veem, para, então, pensar em maneiras assertivas de manter 
a elas e a seus filhos na escola. 
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em partes iguais, mas que permitem que sejam colocados em foco, temas que se destacam 
ao mesmo tempo que se entretecem.  
Vale, ainda, ressaltar que este trabalho foi produzido por mulheres,15 partindo 
de um ponto de vista ocidental, pós-colonial e latino-americano – considerando também 
a cena de privilégio social em que estamos inseridas. Julgamos esse posicionamento 
relevante, pois esta dissertação foi produzida em um espaço incômodo no litoral que faz 
margem entre a linguagem e a sociedade, sendo-nos imprescindível marcar nosso lugar 
de fala.16 
                                                 
15 Ressaltamos, ainda, que esta dissertação é obra não só da orientanda, da orientadora, das Professoras 
Doutoras integrantes da banca de qualificação e da banca de defesa, mas também (e principalmente) das 
mulheres que participaram da pesquisa, das que se recusaram a fazer parte dela e das que não pudemos ou 
conseguimos alcançar. 
16 Djamila Ribeiro publicou em 2017, pela editora Letramento, o livro O que é lugar de fala?, que aborda 
esse conceito a partir da perspectiva do feminismo negro.  
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PARTE 1: TRAMA DE ÉTAMINE 
Na primeira parte de nossa dissertação, apresentaremos a trama que, na segunda, 
será costurada por nossos resultados de análise. Assim como a étamine é o pano de fundo de 
um bordado ou de uma tapeçaria, os primeiros quatro capítulos de nosso trabalho constituem o 
tecido teórico-filosófico de nossa dissertação, que é multifacetado, possui diversos furos – que 
permitem acomodar espessuras diversas de linhas na união de seus pontos – e é facilmente 
desfiado. Seja pelos principais autores que mobilizamos apresentarem pontos de encontro e de 
desencontro entre si, ou por acreditarmos que não há escrit(ur)a17 neutra ou fixa, a étamine ou 
os quatro primeiros capítulos de nossa dissertação são apresentados a partir do entrecruzamento 
de fios diversos, que podem ser (des)fiados ou interpretados de diferentes maneiras. Ainda é 
interessante pontuar que, apesar de aparentar certa rigidez, com o manuseio, esse tipo de tecido 
tende a ficar mais maleável, assim como nossas posições teórico-filosóficas, que vão na 
                                                 
17 Entendemos escrit(ur)a a partir do que propõe Foucault ([1969] 1992) sobre a escrita de si e Derrida ([1967] 
2000) sobre escritura, a partir da interpretação de Coracini (ECKERT-HOFF; CORACINI, 2010), que, aqui 
endossamos. Considerando, então, que a escrita de si (FOUCAULT, [1969] 1992) é uma tecnologia disposta para 
o cuidado de si, propondo uma condição para a ascese do pensamento que culminaria, considerando a estética da 
existência, na vida como obra de arte, a escritura (DERRIDA, [1967] 2000) estaria além do fono e do 
grafocentrismo, não sendo secundária à expressão de um sentido, mas, sim, propiciando sua constituição a partir 
da possibilidade de inscrição. Logo, a escrit(ur)a indica tanto o escrever sobre si (que não está necessariamente 
vinculado à grafia) como prática reflexiva importante para certa “excelência” da vida, quanto como movimento 
desconstrutor que possibilita que marcas do inconsciente se (re)velem e novos ou outros sentidos se (re)produzam. 
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contramão do que prima a maioria das ciências exatas e biológicas, por encararmos a parte 
“teórica” como um terreno movediço que não proporciona segurança ou conforto, mas 
orientações necessárias.  
Entretanto, assim como aqueles que irão bordar a étamine, é preciso que façamos 
uma bainha18 nesta parte de nossa dissertação para definir – tal qual aquele que borda o tecido 
– o limite do trabalho e evitar seu desfio. Nesse sentido, nossa bainha é a perspectiva teórico-
filosófica discursivo-desconstrutiva na qual nos inserimos – que delimita por onde serão 
bordados nossos gestos de análise – e a maleabilidade de nosso tecido se deu devido às 
(im)possibilidades que surgiram em nossa pesquisa e que desestabilizaram as previsões rígidas 
ou fixas que tentamos antecipar antes de iniciar o trabalho de campo. 
A seguir, então, apresentaremos três temas que irão introduzir questões teórico-
filosóficas sobre a prisão, a adolescência e o gênero feminino, organizados da seguinte forma: 
a (in)visibilidade da prisão, no capítulo um, em que iremos refletir brevemente sobre a história 
das prisões e do sistema carcerário no Brasil, considerando questões acerca do mal de arquivo 
(DERRIDA, [1995] 2001) e das novas formas de suplício (FOUCAULT [1975] 2012a), assim 
como uma certa heterotopia (FOUCAULT [1966] 2016) (im)possível atrelada à prisão; os 
pontos em comum entre o crime e a psicanálise freudo-lacaniana no capítulo dois, considerando 
o conflito com a Lei característico da adolescência, vinculado à violência e à cultura em que 
estamos inseridos; e questões de gênero – que não podemos desarticular de raça e de classe – 
no capítulo três. Para finalizar esta primeira parte e introduzir os resultados de análise, no 
capítulo quatro teceremos algumas considerações sobre o processo metodológico desta 
pesquisa, que resolvemos destacar da introdução por sua densidade e pelas dificuldades que 
encontramos no processo de investigação e de coleta de dados.19 
 
                                                 
18 Entendemos “bainha” como dobra ou costura nas bordas do tecido – sendo esse tecido a étamine ou o texto. 
19 Embasamos nossas associações à étamine, a partir de um texto publicado no blog de Wagner Reis, professor de 
ponto-cruz. Disponível em: http://www.wagnerreis.com.br/2012/11/o-tecido-de-bordar-etamine-aida.html. 
Acesso em: nov. 2017.  
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Capítulo 1 – (In)visibilidade da prisão e de seus sujeitos 
A instituição prisão é, de longe, um iceberg. A parte aparente é a 
justificativa: “É preciso prisões porque há criminosos”. A parte escondida 
é o mais importante, o mais temível: a prisão é um instrumento de 
repressão social (FOUCAULT, [1971] 2015, p. 7). 
Pretensamente excluídos e esquecidos,20 os sujeitos em conflito com a lei – 
adolescentes ou não – parecem ter sido apagados da história; os muros que cercam as 
instituições a que são alocados parecem ter se fundido à paisagem e a sua (in)existência 
habita cenários ficcionais em livros, novelas, séries e filmes ou ocupa minutos – de leitura 
ou em frente à TV ou ao computador – daqueles que narram suas histórias: jornalistas, 
pesquisadores, documentaristas e gestores de testemunho.21 Nesse sentido, ao iniciarmos 
o trabalho de campo desta pesquisa, antes mesmo de conseguirmos contatar as 
participantes, o silenciamento institucional que encontramos na Fundação CASA 
(Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente) – mesmo que a 
Fundação proponha um funcionamento diferente dos presídios, oferecendo um 
atendimento descentralizado a jovens de 12 a 21 anos – e seus ecos nas ONG responsáveis 
pelas medidas de Liberdade Assistida (LA),22,23 pareciam refletir uma política de estado 
que apaga e silencia os/as adolescentes que estão internados24 para cumprir medidas 
socioeducativas. Isso se destaca ainda mais por ser possível acessar instituições similares 
                                                 
20 Ressaltamos que consideramos que esses sujeitos são pretensamente excluídos e esquecidos na 
sociedade, pois dela fazem parte, mesmo que, muitas vezes, sejam ignorados e marginalizados consciente 
ou inconscientemente.  
21 De acordo com Cruz (2016), a literatura de testimonio é um gênero que surgiu nos anos 1970 com o 
objetivo de construir a “verdadeira” história de opressão da dominação burguesa na América Latina, feita 
a partir da experiência e das vozes dos oprimidos (CRUZ, 2016, p. 3). Entretanto, a autora – que atualmente 
produz sua tese de doutorado (DTL/IEL/UNICAMP), por hora intitulada “Ousar resistir. Ousar existir.”: 
os militantes da resistência e a literatura pós-ditatorial –, questiona a mediação, o trabalho de edição em 
literaturas marginais – como de Carolina Maria de Jesus em Quarto de despejo: diário de uma favelada 
(Editora Francisco Alves, 1960) – e, principalmente, nas literaturas de testemunho – como Cela forte 
mulher (Labortexto Editoria, 2003), de Antonio Carlos Prado – em que o olhar e o ouvir do outro 
(inter)ferem nos testemunhos relatados (ainda sem publicação).  
22 De acordo com o site da Fundação, em 2010, “os serviços de LA, que eram realizados em parte pela 
Fundação CASA, foram totalmente municipalizados, com repasse estadual de verbas gerenciado pela 
Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social”. Disponível em: http://www.fundacaocasa. 
sp.gov.br/ View.aspx?title=medidas-socioeducativas&d=12. Acesso em: jan. 2018.  
23 Detalharemos quais são as medidas socioeducativas possíveis de serem aplicadas no capítulo quatro. 
24 Tanto nos sites da Fundação CASA e do CPDoc quanto em estudos feitos sobre adolescência e 
criminalidade, o termo internação é utilizado para se referir à privação de liberdade dos jovens e das jovens 
menores de 21 anos que cometeram ato infracional, sendo também usual o termo interno/interna para se 
referir ao adolescente. Iremos utilizar essas nomeações em alguns momentos de nosso trabalho, entretanto, 
não podemos deixar de lado que o uso dessa palavra remete a internações em casas de saúde, o que, por sua 
vez, relaciona-se à patologização do crime e da adolescência, como discutiremos no capítulo dois. 
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em outros estados, como Minas Gerais e Rio de Janeiro.25 Dos diversos contatos que 
fizemos com pesquisadores da área, a dificuldade de acessar a Fundação CASA é 
constante, (d)enunciada por muitos deles juntamente aos abusos e maus-tratos físicos e 
psicológicos às internas e aos internos. Ressaltamos também que os coletivos – como o 
Coletivo Autônomo Herzer,26 com o qual tivemos contato – que conseguem atuar nesses 
espaços não podem fazer nenhum registro do ambiente ou de dizeres dos jovens.27 
Considerando, ainda, que a incidência criminal feminina na adolescência é 
menor, assim como também são escassas as unidades direcionadas à sua pretensa 
socioeducação, o silenciamento imposto a elas é ainda mais notável. No estado de São 
Paulo temos 9.238 jovens institucionalizados por terem entrado em conflito com a lei, 
dos quais apenas 3,76% são do gênero feminino;28 no Brasil, são 23.447 homens para 
1.181 mulheres, ou seja, apenas 5% da população menor de idade em conflito com a lei 
é feminina.29 
Como relatamos, o acesso tanto às jovens mulheres em conflito com a lei 
quanto aos dados sobre elas é quase que interditado em sua totalidade, o que também é 
apontado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em pesquisa coordenada por Mello 
(2015): “ainda, não existem publicações e acompanhamentos acerca do cumprimento da 
medida socioeducativa de internação, o que torna ainda mais invisíveis as preocupações 
de políticas públicas e as especificidades de gênero” (MELLO, 2015, p. 9). Nessa 
pesquisa, outros dois apontamentos também são relevantes por apontarem a (não) 
interação do grupo de pesquisadores com a Fundação CASA. O primeiro deles refere-se 
à negativa de acesso à documentação: 
                                                 
25 Fizemos contato com pesquisadores e ativistas relacionados ao tema de criminalidade e adolescência e 
foi-nos dada a possibilidade de entrar nas instituições desses estados. Optamos por não seguir esse caminho, 
por termos recebido denúncias de maus-tratos dentro das instituições que poderiam apresentar risco às 
participantes, caso decidissem falar algo que dessagrasse os agentes que acompanhariam a entrevista.  
26 “O Coletivo Autônomo Herzer é um coletivo anticapitalista e abolicionista penal que nasceu no início de 
2016 e luta pelo fim do encarceramento de jovens. Seu surgimento diz respeito a um desdobramento da 
Rede 2 de Outubro, que participou da organização de atos anuais para relembrar o Massacre do Carandiru 
e denunciar a continuidade dos massacres diários nas unidades prisionais de adultos e jovens [...]”. 
Disponível em: https://coletivoherzer.milharal.org/. Acesso em: jan. 2018.  
27 Thais esteve no CIA em Belo Horizonte/MG, mas, inicialmente, a pesquisa se focava no Estado de São 
Paulo, por isso, mencionamos, principalmente a Fundação CASA. Iremos detalhar essa questão no item 4.2 
Produção do corpus “onde é que elas estão?”. 
28 De acordo com o Boletim Estatístico Semanal emitido ao Governador do Estado em agosto de 2017. 
Disponível em: http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/View.aspx?title=boletim-estat%C3%ADstico&d=79. 
Acesso em: ago 2017. 
29 De acordo com o Levantamento Anual do SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo) 




[n]o caso de São Paulo, a administração da Fundação Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação CASA) negou 
o acesso aos PIAs [Planos Individuais de Atendimento] ou prontuários 
das adolescentes. Sequer foi fornecida uma lista com o nome das 
meninas que cumpriam medida de internação [...] o que também 
inviabilizou a coleta dos dados nos processos judiciais das adolescentes. 
Sendo assim, os dados relativos a esse perfil socioeducativo foram 
fornecidos, já com as frequências tratadas, pela própria Fundação 
CASA, dados esses que a pesquisa não empreendeu nenhum controle, 
testagem e análise (MELLO, 2015, p. 15). 
 
Um pouco adiante, temos o relato de que, depois de um ano de espera e 
negociações, a equipe conseguiu permissão para interagir com as internas na Fundação, 
tendo a entrada das pesquisadoras sido autorizada três meses depois da aprovação oficial 
da pesquisa. Ressaltamos que essa dificuldade foi encontrada por uma equipe que fazia 
um levantamento para o CNJ, instituição pública legitimada pela Constituição Federal e 
que zela pela autonomia do Poder Judiciário. Logo, considerando a influência e a 
relevância legal do departamento, podemos ter uma melhor dimensão da dificuldade de 
pesquisadores de projetos independentes em terem os mesmos contatos e a mesma 
acessibilidade, como vemos a seguir: 
[p]or fim, no tocante a São Paulo, como já mencionado, o processo com 
a Fundação Casa foi difícil [...]. Não existia possibilidade de 
aproximação direta com as unidades, havendo a necessidade da 
mediação e autorização do setor competente para tanto [...]. Após 
muitas solicitações de informações pelo portal da transparência, 
telefonemas e e‑mails trocados, conseguimos o agendamento de uma 
reunião com a Presidência no final de janeiro de 2014 (MELLO, 2015, 
p. 17, grifos nossos). 
 
A partir, então, de nossa experiência, assim como de relatos de outros 
pesquisadores e dessa pesquisa do CNJ, neste capítulo, iremos aprofundar o que 
entendemos por silenciamento e (in)visibilidade do sistema carcerário, voltando-nos mais 
especificamente para a Fundação CASA. 
 
1.1 Poder de arquivo: proteção x silenciamento 
Propomos, então, uma reflexão sobre o silenciamento e a (in)visibilidade a 
partir do conceito de arquivo, que exploraremos via Derrida ([1995] 2001), Coracini 
(2010a) e Roudinesco (2006). Para Derrida – de forma resumida e, principalmente a partir 
da obra Mal de Arquivo ([1995] 2001) –, o arquivo retém acontecimentos passados, mas 
também possibilidade de futuro, de (re)interpretações. Ao mesmo tempo em que se busca 
preservar uma memória, a partir do momento em que ela é arquivada, além de ser alterada, 
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cria-se a possibilidade de acessa-la em um tempo por-vir.30 Entretanto, quando se busca 
arquivar a memória – que é composta também de esquecimentos, recalques e repressões 
– nós a corrompemos. Ao escolher o que queremos guardar, hierarquizamos e 
classificamos acontecimentos, os violamos e, de certa forma, destruímos no que Derrida 
chamou de “mal de arquivo” (CORACINI, 2010a, p. 149). 
Ao nos voltarmos à Fundação CASA, em um primeiro momento, deparamo-
nos com uma seleção de arquivos sobre a instituição e sobre os/as adolescentes atendidos, 
disponibilizados no CPDoc (Centro de Pesquisa e Documentação)31,32; logo, defrontamo-
nos com a escolha da Fundação sobre o que a população pode saber sobre os jovens e as 
jovens que lá estão e estiveram. Isso nos levou a refletir junto a Roudinesco, em sua obra 
A Análise e o Arquivo (2006), sobre o apagamento dessas histórias que culminariam em 
duas relações com a produção de saberes a partir delas: a história como criação e seus 
saberes como saberes absolutos. No primeiro caso, o apagamento, a inacessibilidade da 
sociedade como um todo ao que viveram as jovens e os jovens em conflito com a lei, 
assim como interdição dos pesquisadores aos arquivos da Fundação, potencialmente 
ajuda a construir um estigma ou até mesmo um arquivo reinventado em dogma, como 
coloca a autora, sobre quem são essas pessoas, como vivem e se existe, realmente, 
possibilidade de socioeducação. Criam-se ideias fantasiosas sobre aqueles que estão 
“fora” das normas, pois “se tudo está apagado ou destruído, a história tende para a fantasia 
ou o delírio, para a soberania delirante do eu” (ROUDINESCO, 2006, p. 9).  
Por outro lado, também é possível que se tome como verdade e que se 
(re)produza o discurso engendrado pelas formas hegemônicas de saber, já que “[s]e tudo 
está arquivado, se tudo é vigiado, anotado, julgado, a história como criação não é mais 
possível: é então substituída pelo arquivo transformado em saber absoluto, espelho de si” 
(ROUDINESCO, 2006, p. 9). Seja pela mídia, pela indústria cultural, por documentos 
                                                 
30 Para Derrida, em contraposição ao porvir, que se relaciona com o futuro previsível, o por-vir traz à tona 
o sentido de algo que chega como inesperado, o que ainda pode ser alterado, mas não planejado. 
31 “O Centro de Pesquisa e Documentação (CPDoc), criado e regulamentado pela Portaria Administrativa 
nº 873/2006, vinculado à Escola para Formação e Capacitação Profissional (EFCP), é um espaço de 
referência na pesquisa em história e historiografia da infância e adolescência brasileira, oferecendo uma 
vasta gama de documentos para as diferentes áreas de pesquisa. O CPDoc desenvolve atividades voltadas 
à identificação, coleta, preservação, tratamento e divulgação de acervos de natureza arquivística e 
bibliográfica, fomentando e oferecendo subsídios tanto à pesquisa ‒ de iniciação cientifica, pós-graduação 
latu senso e stricto sensu e aperfeiçoamento ‒ quanto à sociedade em geral, a partir de procedimentos 
estabelecidos pela Portaria Normativa nº 155/2008”. Disponível em http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/ 
files/efcp/Guia_CPDOC.pdf. Acesso em: jul. 2017.  
32 O CPDoc foi o órgão com o qual entramos em contato para solicitar a entrada na Fundação CASA, assim 
como o acesso às jovens lá internadas. No capítulo quatro, iremos detalhar como esse contato foi feito. 
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oficiais, entre outros dizeres hegemônicos, vão se tecendo saberes em jogos de verdade 
(FOUCAULT, [1982] 2010) (re)produzidos no senso comum. Não é preciso procurar 
ouvir as vozes desses sujeitos, pois são deslegitimadas por esses processos, logo, não se 
questiona o que se fala sobre eles: são “farinha do mesmo saco”, “merecem sofrer” e 
falta-lhes “vergonha na cara”.33  
Acreditamos que o pouco que temos de informação é tão vigiado, anotado e 
julgado, tal qual coloca a autora, que se tem uma representação fixa de quem são as 
pessoas em conflito com a lei. Quando temos relatos de rebeliões, por exemplo, uma das 
reações comuns na sociedade é achar justificado um tratamento mais violento às presas e 
aos presos por eles terem apresentado um comportamento que os tornaria merecedores 
do que quer que a eles aconteça.  
Entretanto, o desconhecimento quanto às histórias de vida, aos caminhos e às 
possibilidades de futuro não só das e dos jovens, mas dos sujeitos que entram em conflito 
com a lei em geral, ajuda a construir não só um imaginário perverso sobre quem são esses 
seres não-mais-humanos, mas também um espectro que os impede de se reintegrarem à 
sociedade, pois são constantemente marcados e relembrados de que, em algum momento, 
confrontaram o que a sociedade dos cidadãos de bem mais preza: a lei e a moral. 
Esquecemo-nos de que essas pessoas tornam possível que a sociedade como vivemos seja 
como é; afinal, só pode haver acúmulo de capital por alguns, se outros não o retiverem, 
só pode haver cidadãos de bem se alguns forem considerados do mal. Chamamo-los de 
excluídos, em uma dicotomia nós/outros, mas não acreditamos ser possível que alguém 
deixe de fazer parte da sociedade; escolhemos (de maneira consciente ou não) colocá-los 
à margem, no esquecimento, arquivamos suas subjetividades e as transformamos em 
identidades de grupo. E essa “[n]ossa escolha [...] não se orienta por nenhum princípio 
abstrato, neutro, mas é uma negociação orientada ideologicamente, relacionada bem de 
perto com as políticas de interpretação” (CORACINI, 2010b, p. 152). Nesse sentido, 
também é (re)produzido o silenciamento desses sujeitos nos discursos da Academia e das 
Ciências Jurídicas, como comenta Derrida em Força de lei (2007) ao detalhar a violência 
performativa e instauradora da lei:34 
[o] discurso encontra ali seu limite: nele mesmo, em seu próprio poder 
performativo. É o que proponho aqui chamar, deslocando um pouco e 
generalizando a estrutura, o místico. Há ali um silêncio murado na 
                                                 
33 Como veremos (re)produzido no dizer de Thais, no capítulo cinco. 
34 Discutiremos esse tema em 2.3 Cultura ocidental e violência. 
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estrutura violenta do ato fundador. Murado, emparedado, porque esse 
silêncio não é exterior à linguagem (DERRIDA, 2007, p. 25) 
. 
Ademais, é possível ver efeitos desses silenciamentos e das políticas de 
interpretação tanto nas falas de nossas entrevistadas  – seja acerca de gênero, raça ou 
crime – quanto em documentos oficiais da própria Fundação CASA, como veremos a 
seguir. 
 
1.1.1 A Fundação CASA e a lei do ventre livre 
Durante nosso percurso de pesquisa, deparamo-nos, como mencionado 
anteriormente, com o silenciamento institucionalizado daqueles que estão ou estiveram 
em conflito com a lei. Para buscar construir nosso corpus e dar materialidade à nossa 
análise, utilizamos, além das entrevistas coletadas, pesquisas com temas semelhantes – 
como mencionamos na introdução deste capítulo – e, como veremos a seguir, documentos 
disponibilizados pela Fundação.  
Em uma de nossas buscas, deparamo-nos com a seção do site da Fundação 
CASA que versa sobre sua história e chamou-nos à atenção a associação que a própria 
assessoria de imprensa faz com a história da escravidão e o processo de criação da 
instituição.35 Observemos, então, o trecho que destacamos da seção: 
Ventre livre 
O primeiro projeto de proteção à infância do qual se tem 
conhecimento foi enviado à Assembleia Constituinte por José 
Bonifácio de Carvalho, no século 19, e passou a ser representado pelo 
Artigo 18 da Constituição da época, na qual se estabelecia que: “a 
escrava, durante a prenhez e passado o terceiro mês, não será obrigada 
a serviços violentos e aturados; no oitavo mês, só será ocupada em casa, 
depois do parto terá um mês de convalescença e, passado este, durante 
um ano, não trabalhará longe da cria.” 
Em 1871, com a promulgação da Lei do Ventre Livre, começou 
a ficar evidente o problema do jovem abandonado. O Governo, então, 
criou o primeiro sistema de atendimento à criança e ao adolescente. 
A abolição da escravatura, em 1888, causou grande crescimento 
do número de abandonados e infratores. Em 1894, o jurista Candido 
Mota propôs a criação de uma instituição específica para crianças e 
adolescentes que, até então, ficavam em prisões comuns. 
No ano de 1896, a Roda, sistema usado pelos conventos da época 
para o recolhimento de donativos, foi transformada na Casa dos 
Expostos devido ao aumento do número de crianças atendidas pela 
mesma e também pela deficiência da proteção dada pelas amas pagas 
para alimentar as crianças no período de adaptação.36 
 
                                                 
35 Conteúdo disponível na íntegra no Anexo III. 
36 Disponível em: http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/View.aspx?title=a-fundacao-historia&d=83. Acesso 
em: set. 2017. Grifo nosso. 
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Dois pontos, principalmente, destacam-se nesse excerto. Primeiro, temos a 
relação explícita da escravidão e do mal planejado processo de abolição com a “criação” 
de um destino pobre e contraventor àqueles sujeitos escravizados que fossem libertos. Foi 
a partir do desamparo àqueles que foram forçados não só a migrar, mas a trabalhar em 
condições deploráveis visando expansão mercantilista e, por consequência, lucro e 
acúmulo de riquezas,37 que o governo à época achou por bem criar um sistema de 
atendimento a esses sujeitos. O segundo ponto de destaque damos para o uso do verbo 
“causar” no trecho que italicizamos do excerto. Mesmo havendo relação entre o 
desamparo social e a criminalidade nesse texto, a palavra “causou” remete ao efeito de 
sentido de que foi o processo de abolição da escravatura, ou seja, a libertação daqueles 
que foram feitos prisioneiros no Brasil, o motivo para o crescimento de menores 
abandonados e infratores. Já aí podemos perceber como o discurso constrói um saber que 
culpabiliza o vulnerável e que exime os colonizadores ou outros opressores de sua 
responsabilidade para com tamanha pobreza e desigualdade que até hoje vemos em nosso 
país.38  
Para podermos entender melhor como foi esse processo e como ele se associa 
ao encarceramento em massa daqueles que foram destinados à pobreza, embasamo-nos 
na Crítica da razão punitiva: nascimento da prisão no Brasil (MOTTA, 2011). O autor, 
inspirado pelo trabalho de Foucault no que tange à genealogia do poder punitivo e da 
prisão em Vigiar e Punir (FOUCAULT, [1975] 2012a), remete-se à organização da 
penalidade no Brasil, depois do processo de independência de Portugal, que conta com a 
criação de um Código Criminal que levou à necessidade de um ambiente destinado às 
práticas penalizadoras – no começo conhecido como Casa de Correção. Já nas décadas 
de 60, 70 e 80 do século XIX, havia uma Comissão Inspetora – que fazia parte do 
Ministério da Justiça, à época – que julgou, entre outras coisas, necessária a desmontagem 
                                                 
37 Apesar de algumas tribos africanas terem apresentado como costume escravizar os inimigos derrotados 
(isso fazia parte de sua cultura), não consideramos esse fato um argumento amenizador dos processos de 
venda e compra de seres humanos para trabalho escravos, visto que esses sujeitos foram inseridos em uma 
lógica mercantilista e cruel, sem qualquer justificativa (a não ser a exploração humana) ou semelhança a 
seus países de origem.  
38 A questão da negritude na Fundação CASA é tão incisiva que existe, desde “novembro de 2006, o Comitê 
Institucional Quesito Cor, órgão vinculado diretamente ao gabinete da presidência da Fundação CASA, 
[que] representa um avanço nas políticas de atendimento da instituição. Sua missão é discutir questões 
relativas à diversidade étnico-racial e propor, a partir de um conceito de integração, políticas de atendimento 
aos adolescentes em medida socioeducativa. Tem por função também propor a integração dos funcionários 
e discutir o eixo étnico-racial com os servidores e parceiros da Fundação CASA. Nesse tempo de existência, 
o comitê está estruturado em todas as 11 Divisões Regionais da Fundação”. Disponível em: 
http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/ View.aspx?title=quesito-cor&d=13. Acesso em: jan. 2018.  
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de elementos que se coadunavam à Correção, como o Instituto de Menores Artesãos, o 
Calabouço e o Depósito de Africanos Livres (MOTTA, 2011, p. 280). E é o Instituto de 
Menores Artesãos que se assemelha ao que teríamos como instituição dedicada à 
socialização ou recuperação de menores.  
Para o autor, é a instituição penitenciária como um todo que inicia, no Brasil, 
um projeto de disciplinarização da sociedade (MOTTA, 2011, p. 281); entretanto, a 
necessidade do desmonte ou do fim da escola de menores artesãos é determinada pelo 
que, para o autor, constitui a prova do fracasso penitenciário (em geral e, ainda, nos dias 
de hoje): a prisão como geradora de delinquência (MOTTA, 2011, p. 289). Muito se 
comenta sobre essa potencialidade criminalizadora das instituições socioeducativas, mas, 
mesmo assim, aquele discurso que culpabiliza o vulnerável parece ser mais forte, mais 
lógico e mais contundente do que qualquer crítica. Nesse sentido, Foucault aponta, 
quando reflete sobre o papel social do encarceramento, que  
[a] constituição do meio delinquente é absolutamente correlativa da 
existência da prisão. Procurou-se constituir no próprio interior das 
massas um pequeno núcleo de pessoas que seriam, se assim podemos 
dizer, os titulares privilegiados e exclusivos dos comportamentos 
ilegais. Pessoas rejeitadas, desprezadas e temidas por todo mundo 
(FOUCAULT, [1975] 2012a, p. 33). 
 
Por isso, julgamos tão significativa a associação, pela própria Fundação 
CASA da escravidão com a produção de possibilidades de delinquência para os mais 
pobres. Ainda hoje, negras e negros são maioria nas prisões;39 portanto, acreditamos que, 
atualmente, continua a haver um efeito desse processo de abolição da escravidão mal 
planejado, em que “a coexistência com os africanos chamados livres na penitenciária é 
um índice de que a sombra da sociedade escravista se projeta sobre a penitenciária” 
(MOTTA, 2011, p. 3). E é a partir dessa sombra que iremos nos reportar ao mito da 
escrava Anastácia para continuar nossa reflexão acerca da proteção versus o 
silenciamento. 
 
1.1.2 O mito da escrava Anastácia 
Para finalizarmos nossa reflexão sobre o silenciamento, uma figura ajuda-nos 
a entender a possível relação entre o silenciamento, o processo de arquivo, a escravidão 
e uma pretensa proteção oferecida pelo Estado. Antes de nos determos a essa análise, vale 
                                                 
39 De acordo com o Mapa do encarceramento: os jovens do Brasil, produzido pela Secretaria-Geral da 
Presidência da República e disponível em: http://juventude.gov.br/articles/participatorio/0010/1092/ 
Mapa_do_Encarceramento_-_Os_jovens_do_brasil.pdf. Acesso em: nov. 2017. 
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a pena lembrar o que trouxemos no primeiro capítulo desta dissertação acerca do 
incentivo para que não se fale sobre o período de internação na adolescência, já que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) garante a não divulgação dos atos 
infracionais cometidos por esses sujeitos. Vemos, aí, tanto uma tentativa de proteger 
aqueles que cometeram delitos antes da maioridade legal – já que não há um bom 
acolhimento na sociedade para aqueles que passaram por alguma situação de prisão – 
quanto de silenciamento: evita-se que se propague a experiência e que se saiba como 
vivem e quem são esses sujeitos, o que ajuda a manter o imaginário tenebroso, fantasístico 
e ao mesmo tempo consolidado que temos sobre eles. 
Essa mesma dupla, proteção-
silenciamento, pode ser vista na imagem da Escrava 
Anastácia. No início do século XIX, Arago, pintor, 
escritor, filósofo e explorador francês desenhou a 
imagem de um homem com um aparato de punição 
e de proteção: a máscara de flandres.40 
De acordo com Handler e Hayes 
(2009), Arago publicou em 1822 um de seus 
relatórios de expedição, que versou sobre as 
condições precárias e os dispositivos de punição 
dos africanos ou brasileiros escravizados. Fosse 
como punição por haver uma tentativa de fuga ou para evitar que comessem terra para se 
suicidarem, era comum que máscaras de diversos tipos fossem colocadas nesses sujeitos 
escravizados, como comenta Arago: 
[u]m escravo que tente escapar é flagelado e, ao redor de seu pescoço, 
é colocado um anel de ferro [anneau de fer], atrelado à uma pequena 
espada; a ponta dessa espada é direcionada ao seu ombro e ele continua 
a usar esse anel até o mestre achar que é válido removê-lo. Eu vi dois 
Negros com as faces cobertas por máscaras de estanho [masque de fer-
blanc], com buracos feitos para os olhos. Eles eram punidos dessa 
maneira porque sua tormenta os fazia comer terra para acabar com suas 
vidas (ARAGO, 1822, p. 102 apud HANDLER; HAYES, 2009, p. 30, 
tradução nossa).41 
                                                 
40 Fabricada com folha de flandres (liga metálica de folha de ferro-estanhado), a máscara de flandres era 
usada para impedir que sujeitos escravizados ingerissem alimentos, bebidas, terra ou ouro – no caso dos 
sujeitos escravizados em terrenos de mineração. 
41 Em inglês (não conseguimos acesso ao texto de Arago original em francês): “A slave who attempts to 
escape is flogged and around his neck is placed an iron collar [anneau de fer] with a short sword attached; 
the tip of this sword is directed against his shoulder and he continues to wear this collar until his master 
thinks fit to remove it. I have seen two Negroes whose faces were covered with tin masks [masque de fer-




Também era recorrente o uso de aparatos como esse nas minerações para 
proteger os chamados “senhores de escravos” de roubos – já que se aponta que era comum 
que sujeitos escravizados engolissem ouro. É interessante notar que, apesar de Arago ter 
sempre relatado, em seus escritos, o sujeito retratado nessa imagem como um homem, 
essa figura é interpretada como a de uma mulher, nomeada como a escrava Anastácia – 
esse personagem gerou diversas especulações e ainda tem forte simbologia nos estados 
brasileiros da Bahia e do Rio de Janeiro. Será que a posição feminina retratada 
amordaçada faz mais sentido do que a masculina em nosso imaginário? 
Trazemos o mito de Anastácia, entretanto, para refletir sobre a proteção-
silenciamento à qual nos referenciamos anteriormente. Enquanto a justificativa dos 
senhores de escravos era colocar a máscara para protegê-los de atentarem contra a 
propriedade – fosse o ouro ou suas próprias vidas42 –, a intenção de punir era clara. 
Acreditamos, ademais, que podemos ver o reflexo disso ao refletir sobre a proteção-
silenciadora que propõe o ECA: não fale sobre o que aconteceu para não se prejudicar no 
futuro e mantenha o(s) discurso(s) vigente(s) que coloca(m) como fixas as representações 
a seu respeito. 
Nesse sentido, quando uma pessoa é presa, é como se ela fosse para um 
universo paralelo, como se deixasse de ser parte da sociedade, sendo marginalizada e 
(in)visibilizada. Os “cidadãos de bem” escolhem – e, como vimos a partir de Coracini 
(2010b, p. 152), não ingenuamente, mas por uma lógica de saberes legitimados – não ver, 
não saber sobre essas pessoas e deixar o pior acontecer; afinal, “ninguém mandou se 
desviar da lei”. A partir disso, consideramos que se coloca uma máscara de flandres 
invisível ou simbólica nesses sujeitos, sendo a eles negada a propagação de sua voz 
mesmo em liberdade; afinal, as marcas dessa punição não são facilmente extintas, assim 
como é latente o apagamento de sua história, pela supressão de sua versão da verdade, já 
que institucionalmente são incentivados a não falar sobre sua experiência para poder ter 
                                                 
blanc] with holes made for the eyes. They were punished in this manner because their misery caused them 
to eat earth to end their lives (Arago 1822; 1: 102)”.  
42 “[...] é sobre a vida e ao longo de todo o seu desenrolar que o poder estabelece seus pontos de fixação; a 
morte é o limite, o momento que lhe escapa; ela se torna o ponto mais secreto da existência, o mais 
“privado”. Não deve surpreender que o suicídio – outrora crime, pois era um modo de usurpar o direito de 
morte que somente os soberanos, o daqui debaixo ou o do além, tinham o direito de exercer – tenha-se 
tornado, no decorrer do século XIX, uma das primeiras condutas que entraram no campo da análise 
sociológica; ele fazia aparecer, nas fronteiras e nos interstícios do poder exercido sobre a vida, o direito 
individual e privado de morrer” (FOUCAULT, [1988] 1993, p. 130).  
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alguma possibilidade de futuro.43 Vejamos o comentário que Foucault ([1977] 2012b) faz 
sobre a prisão no texto A tortura é a razão, a partir do qual podemos melhor analisar o 
que propusemos: 
quando alguém passou por um desses programas de reinserção, por 
exemplo, por um reformatório, por um alojamento destinado a 
prisioneiros libertados, ou por recidivistas, isso faz com que o indivíduo 
continue marcado como delinquente: junto ao seu empregador, ao 
proprietário de seu alojamento. Sua delinquência o define, assim como 
o relacionamento entre ele e o meio ambiente, tão eficazmente que se 
chega ao ponto de o delinquente só poder viver em um meio criminal. 
A permanência da criminalidade não é de modo algum um fracasso do 
sistema penal, é, ao contrário, a justificação objetiva de sua existência 
(FOUCAULT, [1977] 2012b, p. 108). 
  
Então, no mesmo sentido do que propôs Foucault em Vigiar e Punir ([1975] 
2012a) acerca da obliteração dos rituais de pena e da passagem do castigo carnal e público 
para uma punição da alma longe dos olhos da sociedade, a máscara de flandres colocada 
nos sujeitos escravizados, ainda reproduz seus efeitos nos jovens delinquentes e 
periféricos, de maioria negra. Ademais, julgamos relevante nos voltarmos ao filme Um 
sonho de liberdade,44 de Stephen King, em que, ao ser libertado da prisão, depois de 
muitos anos, um dos personagens do filme (que é negro) não consegue se (re)adequar à 
sociedade fora da prisão, pois havia, ali, construído um modo de viver e até uma 
representação de identidade como prisioneiro. Logo, além da máscara de flandres 
invisível silenciar aqueles que são presos (principalmente mulheres e adolescentes), ela 
parece simular ou provocar determinadas representações identitárias, das quais pode ser 
difícil se desvencilhar. 
 
                                                 
43 Entretanto, há também a visão de, pela literatura, por exemplo, ocorrer o “estilhaçamento” dessa máscara. 
Nesse sentido, a respeito da relação do silenciamento com máscara de Flandres, Conceição Evaristo 
(escritora brasileira vencedora do Jabuti em 2004) concedeu uma entrevista à Djamila Ribeiro 
(pesquisadora na área de filosofia política e feminista) em que diz: “[a]quela imagem de escrava Anastácia 
(aponta pra ela), eu tenho dito muito que a gente sabe falar pelos orifícios da máscara e às vezes a gente 
fala com tanta potência que a máscara é estilhaçada. E eu acho que o estilhaçamento é o símbolo nosso, 
porque a nossa fala força a máscara. Porque todo nosso processo pra eu chegar aqui, foi preciso colocar o 
bloco na rua e esse bloco a gente não põe sozinha [...].” (RIBEIRO, 2017). 
44 Um sonho de liberdade (título original: The Shawshank Redemption) foi lançado em 1994 nos Estados 
Unidos, país em que foi produzido e filmado, sendo estrelado por Morgan Freeman e Tim Robins. O filme 
foi escrito e dirigido por Frank Daranbont, que se baseou na obra Rita Hayworth and Shawshank 
Redemption de Stephen King (1982). O enredo trata da amizade entre Andy Dufresne, condenado a vinte 
anos de prisão devido ao assassinato de sua esposa e seu amante, e Ellis “Red” Redding, protegido pelos 
guardas após ter feito parte de operações de lavagem de dinheiro por agentes penitenciários. 
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1.2 Do suplício à (des)identidade 
Ainda refletindo sobre a punição velada, ou não, desses jovens, apesar de 
termos assistido ao fim do suplício (castigo infligido ao corpo por meio da violência), a 
questão do corpo ainda é importante para a compreensão da penalidade e dos sujeitos a 
ela vinculados. E isso, não só pelo corpo ser o agente do crime, assim como portador da 
voz que buscamos ouvir, mas por ser (des)figurado, (des)considerado a partir da definição 
de sua sentença, afinal “[é] dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser 
utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado” (FOUCAULT, [1975] 2012a, 
p. 132).  
Nesse sentido, em Vigiar e punir, Foucault ([1975] 2012a), propõe que a 
criminalidade e as formas de punição são pensadas a partir do deslocamento da penalidade 
e do processo de criminalização, o que entendemos fazer um movimento pendular 
decrescente, que transferiu o registro do poder soberano para o registro do poder 
disciplinar, firmando-se no segundo. Mesmo com essa mudança, apesar de termos 
assistido o fim do suplício medieval e do castigo infligido à carne por meio da violência 
escancarada, ainda que tenha havido a psicologização dos dispositivos de punição, 
discussões acerca do corpo e do poder incidido sobre ele ainda são vitais para a 
desconstrução dos discursos que constituem os processos penais atuais.  
Ao trazer à baila a crítica de Foucault ao modelo panóptico de Bentham,45 
Birman, psiquiatra e psicoterapeuta brasileiro, em Entre o cuidado e o saber de si: 
Foucault e a psicanálise (2000), coloca o olhar especular do outro que, para Lacan, 
“capturaria definitivamente o infante e estruturaria este para sempre” (BIRMAN, 2000, 
p. 62), como um “olhar capturante [...] exercido pelos dispositivos panópticos do poder” 
(BIRMAN, 2000, p. 62), de acordo com Foucault ([1979] 2010). Resumidamente, então, 
Birman propõe que o olhar que seria constitutivo da criança, tornando seu corpo 
momentânea e ilusoriamente uma unidade no estádio do espelho, traria nos dispositivos 
disciplinares uma constante e poderosa vigilância, privando o indivíduo observado de agir 
por si só, de acordo com sua subjetividade. A busca constante por observar e corrigir o 
criminoso acaba por fragmentar as partes de seu corpo e de sua identidade para 
                                                 
45 O Panóptico é um tipo de construção arquitetônica, constituído por uma torre que fica cercada por celas 
que não possuem interface umas com as outras. Cada preso fica isolado, sem conseguir ver ou ouvir outros 
presos que estejam ao seu lado, não podendo, também, verificar se há ou não, na torre, algum vigia 
observando-o. Bentham propunha, de acordo com Foucault, o princípio de que o poder devia ser invisível 
e inverificável (FOUCAULT, [1975] 2012a). 
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reorganizá-las e adequá-las à ordem vigente. Corpo dócil e corpo utópico, que só na 
relação com o Outro46 existe e produz algum sentido. 
Descartando, então, individualidades e subjetividades, essa visão do 
criminoso como o corpo que comete o crime e que deve ser punido faz parte dos 
mecanismos de poder presentes nos dispositivos de punição da modernidade. E, apesar 
de haver uma lei que julga e condena, o valor social que é atribuído ao criminoso se 
aproxima da figura jurídica romana do homo sacer.47 Reduzidos somente a seus corpos, 
sem qualquer subjetividade, os homo sacer poderiam ser mortos por qualquer um sem 
julgamento prévio e sem qualquer ônus para seu assassino. Entretanto, mesmo os corpos 
criminosos da atualidade estando nos limites da lei e dos direitos humanos, socialmente 
são marginalizados e colocados em um estado de exceção.48 A partir do momento em que 
tangenciam ou se afastam das normas impostas pela sociedade, esses sujeitos são vistos 
como inimigos, apagados e colocados em um lugar de desinteresse. No senso comum, 
esses transgressores merecem sofrer, ser punidos e até mortos, enquanto que os que 
seguem as regras e as normas se vangloriam de estarem nas conformidades da sociedade, 
reforçando a vulnerabilidade e o silenciamento daqueles que se distanciam delas. 
Logo, a função do panóptico, a partir do que Birman apresenta de Foucault, 
como “algo que seria produzido permanentemente pela insistência do olhar vigilante do 
poder, que controlaria os menores movimentos das individualidades” (BIRMAN, 2000, 
p. 62), poderia ser interpretada como a intenção de apagar quaisquer rastros de 
subjetividade que tenham levado aquele indivíduo a cometer um crime. Readaptá-lo é a 
missão dos órgãos que serão incumbidos de vigiar e punir esses corpos que cometeram 
                                                 
46 Lacan ([1964] 1985) diferencia outro de Outro no processo de constituição do Eu. Enquanto o outro é o 
lugar da alteridade especular, o semelhante com o qual a criança se confunde no imaginário enquanto se 
percebe no mundo na fase do espelho, o Outro “é o lugar em que se situa a cadeia de significante que 
comanda tudo o que vai poder presentificar-se do sujeito, é o campo desse vivo onde o sujeito tem que 
aparecer” (LACAN, [1964] 1985, p. 193), ou seja é na relação com o Outro (relacionado ao inconsciente), 
via linguagem, que temos o simbólico. Vale ressaltar que Lacan propõe figuras topológicas para poder 
expressar o que do aparelho psíquico parecia fugir das palavras ou da lógica. Elegeu, então, três registros 
(Imaginário, Simbólico e Real) que, articulados, formam o nó borromeano, que representa esse aparelho. 
47 Referindo-se ao direito romano arcaico, Agamben (1995 [2002]) investiga a figura do homo sacer, 
definida (resumidamente) como um indivíduo que ficava fora da jurisdição humana, por ter cometido algum 
ato que ia contra a moral da época, ou por ser escravo ou estrangeiro, e cuja morte não era considerada nem 
homicídio, nem sacrifício para o sagrado, sendo sua vida “matável e insacrificável” (AGAMBEN, [1995] 
2002, p. 91). 
48 O estado de exceção se dá quando os direitos individuais são suspensos temporariamente pelo governo 
em situações emergenciais. As situações em que esse conceito é aplicado estão relacionadas a ditaduras e 




os crimes porque escolheram, desviaram da norma apenas porque desejaram, como 
(re)produz o senso comum.  
Vistos como inimigos em uma sociedade normatizadora que ignora a 
construção de identidades e discursos como um tecido contínuo, multifacetado e 
inacabado, esses sujeitos têm suas vozes pretensamente excluídas do discurso 
hegemônico, seus direitos deixados em segundo plano e os caminhos que os levaram a 
esse afastamento das regras são soterrados por preconceitos institucionalizados e 
reproduzidos por cidadãos “de bem”. Dos suplícios passamos à (des)identidade do corpo 
docilizado e utópico: se é o que é dito do grupo no qual se está alocado. Por isso, 
reforçamos a necessidade de olhar para a sociedade de uma maneira crítica, levando em 
conta as relações culturais e a historicidade que orientaram e orientam os destinos desses 
criminosos e de outros que são considerados desviantes do bem, como homossexuais, 
transexuais, bissexuais, travestis, assexuais, entre outros.  
 
1.3 Heterotopia (im)possível 
Para fecharmos, então, esse primeiro capítulo teórico-filosófico, voltado para 
as instituições prisionais e de socioeducação, propomos, brevemente a partir das 
heterotopias de Foucault ([1967] 2013) e do contemporâneo de Agamben (2009), uma 
possibilidade de se pensar esses espaços punitivos em nossa dissertação. Nesse sentido, 
então, pensa-se as prisões no regime das heterotopias,49 tal qual propõe Foucault ([1967] 
2013): um contra-espaço perfeito – um depósito de sujeitos que não são como deveriam 
–, depósito intocável e passível de mágica ou milagre. A vida lá é regulamentada: na 
prisão é possível promover a readequação à sociedade e, se não o for, esse local terá o 
poder de apagar e punir o que não tem lugar. Esse espaço parece colar no sujeito, por isso, 
acreditamos ser constante o dizer entre os ex-presidiários de que não se sai da prisão, 
mesmo estando em liberdade. Ainda que se apaguem os registros – como no caso dos 
adolescentes –, as impressões dessa vivência ficam em seu corpo, em sua memória. Os 
muros da prisão, assim como as favelas e os hospícios, são a demarcação das fronteiras 
de nosso ideal dicotômico entre o bem e o mal, entre os que são bons e os que são maus. 
Pensando, ainda com Foucault, no navio como a heterotopia por excelência 
(FOUCAULT, [1967] 2013, p. 30), vemos reflexos da Stultifera navis (FOUCAULT, 
                                                 
49 Entendemos heterotopias como “lugares que estão fora de todos os lugares, embora sejam efetivamente 
localizáveis” (FOUCAULT, [1967] 2013, p. 116), que funcionam contra-hegemonicamente, sendo também 
chamados de contra-espaços.  
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[1972] 2014) – que recolhia os doentes, desocupados e moradores de rua, deixando-os 
sem pátria e “sem lugar” – em nosso sistema prisional. Não são, entretanto, reflexos 
especulares, mas da heterotopia de desenraizamento do não-lugar dos sujeitos desviantes, 
dessa vez, em plena terra firme. Logo, considerando os sujeitos que estão inseridos nesse 
contra-espaço, a proposta de corpo utópico, “para que eu seja utopia, basta que eu seja 
corpo” (FOUCAULT, [1967] 2013, p. 11), revela ter intensidades diferentes a depender 
de como se olha para esse corpo. Parece-nos que quanto mais desviante, mais utópico um 
corpo se torna, mais intocável, mais apagável e esquecível, mesmo que seja possível 
pensar que – desviante ou não – todos os corpos são, em algum nível, utópicos. 
Ressaltamos, ainda, que a utopia ou a realidade do corpo se dá na relação com 
o outro, no sentido em que o filósofo apresenta de que fazer amor seria existir fora da 
utopia (FOUCAULT, [1967] 2013, p. 16), quando propõe que nosso corpo se torna corpo 
apenas na relação com o outro. A partir disso, acreditamos que o olhar analítico do e no 
contemporâneo pode tornar possível o porvir da mudança, tem potência para tornar real 
a possibilidade de não ser mais utópica uma possível justiça, uma sociedade que não 
precisa ou autoriza mais as prisões. Nesse sentido, o olhar do outro e até o próprio olhar 
do sujeito como outro, no espelho, por exemplo, são importantes nessa proposta. Afinal, 
é “o cadáver e o espelho que nos ensinam [...] que temos um corpo, que este corpo tem 
uma forma, que esta forma tem um contorno, que no contorno há uma espessura, um peso; 
em suma, que o corpo ocupa um lugar” (FOUCAULT, [1967] 2013, p. 15).  
Além disso, “ocorre que as heterotopias são frequentemente ligadas a recortes 
singulares do tempo. São parentes (e ocorrem ao mesmo tempo), se quisermos, das 
heterocronias” (FOUCAULT, [1967] 2013, p. 25); e mesmo que o autor não tenha trazido 
as prisões como exemplo nesse caso, mas, sim, museus e bibliotecas, não poderíamos 
deixar de refletir sobre o tempo na prisão. Troca-se vida vivida por vida encarcerada, 
apagada ao tentar redimir os danos feitos à lei que os possibilita – afinal, as leis também 
são constituídas por e na violência.50 Não se quer apagar o tempo ou acumulá-lo, mas 
fazê-lo servir à cultura liberal, às dicotomias que ignoram individualidades e 
experiências. 
Nesse sentido, é a partir de Agamben (2009) que refletimos sobre o tempo 
presente, e o que fazemos nele, considerando-nos como contemporâneos, pois “[o] 
contemporâneo é aquele que percebe o escuro de seu tempo como algo que lhe concerne 
                                                 
50 Discutiremos essa questão mais a fundo em 2.3 Cultura ocidental e violência. 
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e não cessa de interpretá-lo, algo que, mais do que toda luz, dirige-se direta e 
singularmente a ele (AGAMBEN, 2009, p. 64). Logo, se, em nosso gesto analítico, 
conseguirmos ver, nas sombras do contemporâneo, um espaço que possibilite deslocar 
sentidos cristalizados que autorizam o aprisionamento em suas diversas formas, talvez 
possamos usar o contemporâneo como espelho, tornando vivos os corpos utópicos 
apagados, entendendo seus contornos para a criação de um futuro que ainda não existe: 
“[é] como se aquela invisível luz, que é o escuro do presente, projetasse sua sombra sobre 
o passado, e este, tocado por esse facho de sombra, adquirisse a capacidade de responder 
às trevas do agora” (AGAMBEN, 2009, p. 64). 
* 
A partir, então, do que propusemos acerca da (in)visibilidade da prisão e de 
seus sujeitos, bordaremos, no próximo capítulo, pensando na tessitura dos testemunhos 
sobre o conflito com a lei no período da adolescência, mais um pedaço da bainha de nossa 
dissertação, levantando, principalmente, um questionamento acerca do conflito com a Lei 
(instaurada pela figura do Pai, via psicanálise freudo-lacaniana) presente nessa faixa 
etária que pode culminar em conflito com a lei (conjunto de normas baseadas na 
experiência humana que tem como objetivo manter a ordem e a paz ou o bem-estar social) 
no caso de sujeitos vulneráveis.  
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Capítulo 2 – Conflito com a lei e adolescência: o retorno ao ato 
A maldade é a vingança do homem contra a sociedade, pelas restrições 
que ela impõe (FREUD; VIERECK, [1930] 1996, p. 95). 
Dado que nossa dissertação tem como recorte temático a criminalidade na 
adolescência, parece relevante refletir mais detidamente sobre esse tema, visto que essa 
especificidade é citada nos dizeres de nossas participantes de pesquisa. Então, 
(a)bordaremos essa questão, buscando refletir sobre o conflito com a Lei (comum aos 
adolescentes) e o conflito com a lei (como sintoma e forma de fazer laço social). Faremos 
isso, retomando os três mitos de Freud sobre o Pai – assim como versaremos sobre a crise 
de autoridade que enfrentamos atualmente –, a violência como instauradora de nossa 
cultura e, por fim, sua relação com jovens em conflito com a lei.  
Neste capítulo, lançaremos mão, principalmente, do discurso psicanalítico. 
Entretanto, é válido frisar que o faremos não para coletivizar os indivíduos que 
cometeram crimes na adolescência sob determinada categoria psi, mas, sim, para refletir 
sobre a dimensão social do crime levando em conta a singularidade dos sujeitos que, 
dadas condições semelhantes de (sobre)vida, poderiam ter o conflito com a Lei 
simbolizado como conflito com a lei. 
O percurso que faremos a seguir surgiu da percepção de que, quando teóricos 
e psicanalistas falam de adolescência e seu encontro com o crime, pouco se menciona das 
questões de conflito que perpassam qualquer adolescente, independentemente de sua 
conivência ou não com a ordem vigente; ou seja, existem alguns conflitos presentes na 
adolescência como um todo que são tratados como exclusivos dos chamados delinquentes 
– associados à população pobre e marginalizada. Além disso, principalmente em 
literaturas produzidas por olhares estrangeiros, percebemos uma visão diferenciada do 
que é o crime e dos possíveis motivos que levam o jovem a cometê-lo. Calligaris (2000) 
e Rassial (1999), por exemplo, apesar de tecerem importantes e relevantes considerações 
sobre a adolescência e sobre o conflito com a lei, deixam de fora questões relacionadas à 
pobreza e à vulnerabilidade social que talvez não perpassem suas vivências, levando em 
conta que a clínica psicanalítica (assim como cuidados com a saúde mental como um 
todo) não é, ainda, amplamente acessível às classes de baixa renda. Afinal, a psicanálise 
freudo-lacaniana não visa de forma direta às massas, do ponto de vista clínico (MOTTA, 
2017, p. 7), mas ela considera a dimensão social do crime, sem desumanizar o criminoso, 
ou seja, distanciando-se de uma tentativa de coletivizar os sujeitos ou arrancar sua 
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singularidade, mas levando em conta o meio em que esses sujeitos estão inseridos 
(MOTTA, 2017, p. 300). Logo, enquanto alguns conceitos são chave para discutir a 
temática da adolescência (ou qualquer outro tema), haverá sempre o limite de seu lugar 
de enunciação. 
 
2.1. Adolescência em conflito com a lei 
Em 1977, a Organização Mundial da Saúde definiu que a adolescência ocorre 
na segunda década de nossas vidas, entre os 10 e os 20 anos de idade (GAUER; 
DAVOGLIO; VASCONCELLOS, 2012, p. 36). Além de dados como esse, que se 
embasam em idade ou em mudanças fisiológicas, o terreno que envolve esse tema é 
movediço. Saberes e dizeres acerca do adolescente e (re)produzem estigmas e, muitas 
vezes, uma identidade de grupo que se sobrepõe à subjetividade e à individualidade desses 
jovens. Isso se agrava ainda mais quando se emitem juízos de valor sobre o adolescente 
em conflito com a lei, pois, como afirma Coracini (2008),  
[c]onstrói-se pelo discurso, que inclui atitudes, comportamentos 
(castigos, silenciamento etc.) uma identidade de grupo, sob o prisma de 
uma governamentalidade normatizadora que reduz tudo e todos ao 
“mesmo”: os internos da Febem51 são perigosos, criminosos, arredios 
(CORACINI, 2008, p. 68).  
 
Mas não é somente o senso comum, como apontado por Coracini, que 
(re)produz esse estigma. Calligaris (2000), por exemplo, psicanalista referência no tema, 
no Brasil, mesmo trazendo conceitos relevantes sobre a adolescência – como da 
indefinição do que é ser adolescente instaurar uma moratória forçada aos sujeitos 
considerados como tal, destacando que não há ritual de passagem em nossa cultura da 
infância à idade adulta, ou ainda de a adolescência ser o ideal contemporâneo –, o autor 
coloca a delinquência como uma escolha caprichosa dos jovens, deixando de lado a 
pobreza e a vulnerabilidade social. Isso pode ser visto, por exemplo, em: 
[n]ão conseguindo que seu corpo seja reconhecido como adulto 
(portanto desejável), o adolescente pode escolher se impor pela sedução 
mais brutal [...]. A prostituição adolescente com clientes adultos é um 
bom exemplo de uma maneira de forçar o reconhecimento, quase 
irônica (CALLIGARIS, 2000, p. 44). 
 
Por mais que, em seus estudos clínicos, seja possível verificar esses traços de 
“sedução brutal”, quando se fala de “prostituição” infantil ou adolescente, não podemos 
deixar de considerar que, em nossa sociedade capitalista, os seres humanos também se 
                                                 
51 A participante Andreia foi internada na FEBEM nos anos 80. 
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tornam mercadoria. Nosso destaque para a “prostituição” se dá por não concordarmos 
com essa nomenclatura para a obtenção de lucro via sexo para grupos de vulneráveis – 
ou seja, pessoas que estão em desvantagem social, física, emocional e, grande parte das 
vezes, intelectual. Quando se trata da atividade sexual com menores de idade, 
principalmente considerando que muitas vezes estão sob ameaça da fome ou de adultos 
que “gerenciam” seus corpos, consideramos que ocorre a exploração sexual desses 
sujeitos e não prostituição. Logo, é muito delicado colocar que essa atividade trata de uma 
“maneira de forçar reconhecimento de seu corpo”, como se fosse uma “escolha” 
consciente e proposital.  
A tentativa de homogeneizar o grupo adolescente ou até mesmo as 
delinquências que são mais comumente vistas nessa faixa etária, parece-nos mais uma 
violência contra as histórias, as vivências e os caminhos dessas pessoas. Logo, afirmações 
como a de Calligaris (2000), em conjunto com outras formas de apresentar exposições 
teóricas sobre a adolescência – considerando, ainda, que a obra em questão, A 
adolescência de 2000, foi publicada numa coletânea para divulgação e esclarecimento 
público desse e de outros conceitos –, colaboram para a (re)produção de “verdades” em 
que o conflito com a lei é uma escolha e não um reflexo ou uma consequência da 
sociedade e da cultura em que vivemos. Não pretendemos, aqui, desabonar os sujeitos 
que praticaram crimes de seus desejos e escolhas, mas, da mesma forma que não podemos 
isolar o ato criminal meramente a uma consequência social, não podemos encará-lo 
apenas como reflexo dos desejos dos sujeitos. 
Rassial (1999), por sua vez, denuncia que não só se busca retirar do 
adolescente a responsabilidade pelos seus atos biologizando as ações delinquentes, como 
coloca-se como passageira toda e qualquer dificuldade que o sujeito adolescente encontre: 
sob o pretexto de que o adolescente estaria ainda, oficialmente, no 
inacabamento, os problemas que ele coloca são considerados como 
puramente patológicos (o que acontece, mas nem sempre é o caso) ou 
“explicados”, em função de uma ideologia genético-psicológica, por 
um pretenso estádio que a “maturidade” permitiria ultrapassar, como se 
nada tivesse acontecido (RASSIAL, 1999, p. 57). 
 
O objeto dessa crítica se relaciona ao já dito de que o adolescente não sabe de 
nada, de que suas experiências são dramatizadas/exageradas, utilizando até mesmo o 
termo aborrescente para etiquetar o espaço de vulnerabilidade em que esses jovens e o 
que eles dizem estão inseridos. Quando essa vulnerabilidade é agravada pela pobreza, o 
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adolescente em conflito com a lei é visto pela sociedade como um delinquente 
irrecuperável, mesmo já havendo estudos que indicam que 
[e]ntre os adolescentes, a presença de conflitos não é necessariamente 
patogênica, tampouco estranha, sendo muitas vezes uma manifestação 
ativa e viva em prol do desenvolvimento, da autonomia e da 
socialização, demandando olhares atentos de pais, educadores, de 
profissionais e da própria sociedade (GAUER, VASCONCELLOS, 
DAVOGLIO, 2012, p. 8). 
 
Ao se expressar, o que o adolescente diz não tem tanta relevância quanto o 
que fala um adulto, nem a atenção redobrada às supostas doçuras da infância e o 
silenciamento de sua voz leva à não comunicação com seus responsáveis, acompanhada 
de uma preocupação intensa com o consumo e com a padronização de sua imagem, 
incentivada culturalmente: 
[n]a era do consumo, do gozo52 acima de tudo e de todos, o eu ganha 
expressão e recorta o mundo pelo respeito à moda, ao que os outros 
pensam e querem de mim. Narciso reina absoluto não fosse o que resta 
em cada um do sujeito do desejo que se compraz em apre(e)nder o 
mundo, o outro e a si mesmo pelo Simbólico e pelo Real do 
Inconsciente, reduzindo, ainda que seja um pouco, a força crescente do 
Imaginário, que me torna escravo do outro, da leitura (dos textos, do 
mundo, de mim) imposta, que violenta a minha singularidade 
(CORACINI, 2015, p. 119). 
 
Esse cenário se agrava em situações de vulnerabilidade social que, muitas 
vezes, coadunam-se a distúrbios nas relações simbólicas familiares, em que “[o]s jovens 
em questão não recebem uma herança que os sustente perante o desejo do Outro,53,54 
ficando à mercê de marcas criadas pelo capitalismo para se sentirem incluídos [...]” 
(NOGUEIRA, 2015, p. 220). Pelo contrário, ele recebe uma herança social55 que coloca 
                                                 
52 “Embora Freud muito raramente tenha usado o termo gozo [la jouissance], é nele que Lacan se inspira, 
mais precisamente naquela constatação de Freud de que o bebê que é amamentado, mesmo depois de saciar 
sua necessidade orgânica, demora-se no seio da mãe, fazendo atos de sucção, agora movido por uma 
sensação de gratificação erógena. Lacan conclui que é o outro, a mãe ou seu substituto, quem confere um 
sentido à necessidade orgânica do bebê, de modo a ficar preso numa relação de comunicação, onde é 
remetido ao discurso do Outro” (ZIMERMAN, [2001] 2008, p. 169). 
53 “[O] desejo seria uma espécie de impulso cujo ponto de partida seria o indivíduo, algo que, nascido no 
interior, se projetaria em direção aos objetos externos [pulsões]. A novidade introduzida pela psicanálise 
será precisamente a de pensar a relação entre o sujeito e os objetos existentes na realidade como sendo uma 
relação mediatizada, como uma relação dependente de algo ainda mais fundamental: a saber, da instância 
do Outro. O desejo necessita do Outro para se constituir enquanto tal” (LUSTOZA, 2006, p. 46). 
54 Versaremos mais detidamente sobre isso em 5.1. 




em voga o discurso do capitalista56 e, por consequência, o modo coletivizado de gozo a 
partir do consumo. 
Diz-se sempre, e com razão, que para a psicanálise não há inconsciente 
coletivo; é verdade, mas há modos coletivizados de gozo. E são esses 
modos coletivizados que se transpõem em todas as produções da 
cultura. Isso começa com as músicas que se canta numa cultura e chega 
até as produções mais elevadas da arte, aquilo a que chamamos de 
sublimações de gozo, que são modos coletivizados de gozo e que 
fundam o sentimento de pertencimento a uma nação, a um lugar, a um 
povo - há muitos nomes para designar aquilo a que se pertence. 
(SOLER, 2010, p. 39). 
 
Para o adolescente marginalizado, por vezes, o gozo, considerando esse 
discurso, coaduna-se ao conflito com a Lei57 na (im)possibilidade de fazer laço social que 
não pela violência patrimonial. Atualmente, se é o que se tem, então, quando não se tem 
nada ou quase nada, toma-se à força o que é do outro, para ser algo aos olhos do Outro. 
 
2.2 Da Lei e da segunda castração 
Para podermos chegar à diferenciação que pretendemos fazer entre conflito 
com a Lei e conflito com a lei, primeiro, precisamos indicar o que entendemos por Lei e 
seu processo de instauração. Faremos isso a partir dos três mitos freudianos que 
constituem a teoria do Pai tal como esquematizados por Valéria Rilho em seu artigo 
Função paterna e referência à Lei (2004): Édipo (pai como fundador da subjetividade), 
Pai da horda primeva (pai como fundador da lei, da cultura e do laço social) e Moisés e o 
monoteísmo (pai como transmissor da lei). Optamos por nos orientar pelo que propõe 
Rilho em seu texto, devido à abordagem que ela faz à adolescência. 
Enquanto o complexo de Édipo é responsável pela introdução da função do 
pai, a partir da castração,58 no mito do Pai da horda primeva (Totem e Tabu) é seu 
assassinato – junto à passagem de ódio ao pai, que levou à sua morte, para a culpa pelo 
ato – que vai levar à instauração de um totem que será “o representante da lei e das regras 
de convivência social” (RILHO, 2004, p. 198). Já em Moisés e o monoteísmo, vemos que, 
ao invés do “sacrifício do pai (o banquete totêmico), o monoteísmo instituiu uma nova 
                                                 
56 Para Lacan, ([1969-70] 1992) o discurso é movido por uma verdade em quatro possibilidades estruturais, 
na relação do sujeito com o Outro. Há quatro pontos fixos nessas estruturas (agente, verdade, outro e 
produção), sendo que a variação desses elementos possibilita quatro tipos de laço social: discurso do mestre, 
do universitário, da histérica e do analista. O discurso do capitalista, na contemporaneidade, é uma releitura 
do discurso do mestre, iniciada por Lacan ([1959-60] 1988). 
57 Tema que iremos explorar no item 2.4 Conflito com a Lei x conflito com a lei. 
58 Abordaremos este tópico no próximo item: 2.3 Da Lei e da segunda castração. 
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forma de relação ao pai: o sacrifício de si ao Pai (o sintoma)” (RILHO, 2004, p. 200, 
grifos da autora). 
Nesse sentido, quando a autora retoma o Pai de Totem e tabu e o Pai de Moisés 
e o monoteísmo, debruça-se sobre a diferença entre os dois, que duplicam o lugar paterno 
(falta real do Pai no primeiro e falta simbólica do Pai no segundo), tal qual o Complexo 
de Édipo: “há o pai criador, que interdita o acesso ao gozo (da Mãe); e há o pai que 
transmite a lei (da castração) e o falo (significante da fala), permitindo o acesso ao gozo 
(fálico)” (RILHO, 2004, p. 201). O que o Pai de Moisés instaura, então, é o sintoma, já 
que não é mais o ato da morte do pai que estabelece o laço social, mas uma ficção: “o 
monoteísmo indica o sintoma, ao invés do ato, como condição privilegiada de laço social: 
o sintoma é tanto a forma como o sujeito se representa na cultura quanto a forma como a 
cultura está representada no sujeito” (RILHO, 2004, p. 201). 
Em seguida, a autora retorna ao resultado da investigação de Freud, quando 
afirma que parece que a religião, a moral, a sociedade, a arte e, também, os problemas 
enfrentados pela psicologia social remontam à relação com o pai, ou ao menos com a 
figura paterna e é nesse sentido que vamos analisar a questão do conflito com a Lei nesta 
seção. 
A castração pode ser entendida como “o sentimento inconsciente de ameaça 
experimentado pela criança quando ela constata a diferença anatômica entre os sexos” 
(ROUDINESCO; PLON, 1998, p. 104), pelo que instaura Freud. Quando Lacan, 
entretanto, volta-se a ela, percebe que se trata uma operação simbólica sobre um objeto 
imaginário, que o autor chama de falo, efetuado por um Pai59 real, que levará a uma falta 
(simbólica) e à visão da mãe como Outro. Nesse sentido, haverá a interdição do incesto 
pela pressuposição da criança de que o Pai é detentor de algo que é responsável pelo gozo 
da mãe que, futuramente, poderá ser outorgado a ela.  
Passada essa fase,  
[p]ara cada adolescente, os pais se revelam, num ou noutro momento, 
decepcionantes, por não serem feitos de uma outra matéria que as 
crianças, por não mais bastarem para dar consistência imaginária a este 
grande Outro, referência última do ser e do discurso (RASSIAL, 1999, 
p. 65). 
 
                                                 




Ou seja, a destituição do Pai do lugar de poder-saber cria um furo na relação 
do adolescente com a Lei, criando um sintoma60 – ou seja, intervindo em nossa forma de 
lidar com o Real, considerando que 
[o] Real em jogo na adolescência não é somente o da puberdade, mas 
também o que afeta a encarnação imaginária do Outro que são os pais, 
o que vai exigir um deslocamento (RASSIAL, 1999, p. 201, destaque 
do autor). 
 
Esse deslocamento, do pai como fundador do sujeito, da lei e da cultura, para 
apenas o transmissor ou o representante da lei, gera uma crise que pode ser vista na 
adolescência como um todo: a figura do Pai perde a detenção da Lei e a morte, ou o real 
da morte, é a única lei que atingirá a todos (RASSIAL, 1997). Esse encontro com a morte, 
que provoca um profundo deslocamento na relação do adolescente com o Real, ou seja, 
na simbolização e na forma como vamos, a partir do sintoma, sermos singulares, é, ao 
nosso ver, uma segunda castração. Isso, justamente por remeter à interpretação de Lacan 
de que a castração é uma operação simbólica que irá instaurar uma outra falta, também 
simbólica, e trará à tona o real da morte: 
[o] adolescente delinquente constata que a sociedade não é organizada 
por uma fala única, verdadeira e fiável, mas sim por diferentes 
discursos, divergentes e contraditórios; que o indivíduo não tem um só 
lugar estável, que lhe asseguraria ao mesmo tempo um estatuto e a 
felicidade, mas que circula entre estes discursos, perdendo aí, quando 
se torna adulto, os pontos de referência de sua infância (RASSIAL, 
1999, p. 77). 
 
Esse processo se mostrará relevante quando formos analisar a infração ou o 
ato conflituoso à lei do adolescente como um sintoma – ou uma forma de fazer laço social 
e de marcar sua singularidade. Entretanto, quando o adolescente marginalizado percebe a 
falha da imagem paterna que não entrega o que prometeu, pode ser pelo crime que ele irá 
fazer laço social, pois 
[c]abe dizer que esses sintomas que incomodam e fazem sofrer, para a 
psicanálise, não são simples transtornos que devem ser removidos para 
que o sujeito possa se acomodar melhor ao social, como oferecem na 
atualidade muitas propostas terapêuticas. Para a psicanálise o sintoma 
é considerado não uma mera manifestação da neurose, mas aquilo que 
é mais prezado do sujeito, o mais íntimo do seu gozo, seu tesouro e 
sofrimento [...]. É com o sintoma que o sujeito estabelecerá seu laço 
com o social. (FANGMANN, 2010, p. 2)  
 
                                                 
60 Nos termos de Guerra (2014): “[a] fim de lidar com essa manifestação do real, que nos aparece como 
aquilo sobre o qual não há saber pré-estipulado, cria-se um sintoma” (GUERRA; CUNHA; COSTA; 
SILVA, 2014, p. 2). 
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Ademais, apesar de Calligaris (2000) afirmar que não há ritual de passagem 
na adolescência em nossa cultura, acreditamos que ele existe, sim, só não é tão marcado 
como outros ritos. A segunda castração, que pode ser simbolizada como conflito com a 
lei, conforme propomos neste trabalho, faz clivagem na subjetividade do adolescente, tal 
qual um rito indígena de passagem61 ou um bar-mitzvá.62 Logo, passado o sentimento de 
ameaça causado a partir da percepção da diferença entre os sexos (primeira castração), 
encontra-se a decepção com a Lei e a instauração da ameaça apenas da morte (segunda 
castração). O que abordamos aqui como segunda castração ainda se relacionará com uma 
crise de autoridade que perpassa a sociedade ocidental desde o início do século XX e de 
uma violência instauradora e preservadora. Logo, além da crise que decorre do declínio 
do (nome do) Pai, há uma crise de autoridade, de acordo com Arendt ([1954] 2014), que 
se manifesta desde o começo do século XX. Então,  
[o] sintoma mais significativo da crise, a indicar sua profundeza e 
seriedade, é ter ela se espalhado em áreas pré-políticas tais como a 
criação dos filhos e a educação, onde a autoridade no sentido mais lato 
sempre fora aceita como uma necessidade natural, requerida 
obviamente tanto por necessidades naturais, o desamparo das crianças, 
como por necessidade política, a continuidade de uma civilização 
estabelecida que somente pode ser garantida se os que são recém-
chegados por nascimento forem guiados através de um mundo 
preestabelecido no qual nasceram como estrangeiros. Devido a seu 
caráter simples e elementar, essa forma de autoridade serviu, através de 
toda a história do pensamento político, como modelo para uma grande 
variedade de formas autoritárias de governo, de modo que o fato de 
mesmo essa autoridade pré-política, que governava as relações entre 
adultos e crianças e entre mestres e alunos, não ser mais segura significa 
que todas as antigas e reputadas metáforas e modelos para relações 
autoritárias perderam sua plausibilidade. Tanto pratica como 
teoricamente, não estamos mais em posição de saber o que a autoridade 
realmente é (ARENDT, [1954] 2014, p.128). 
 
Essa crise, quando aliada à frustração da Lei na adolescência e a outros 
problemas – como a violência fundadora de nossa cultura e a situação de vulnerabilidade 
social – pode indicar como mais “natural” do que imaginamos, ou queremos admitir, o 
                                                 
61 Os ritos indígenas de passagem podem se referir a diversas situações (como mudança de estação, 
matrimônio), são relacionados a grupos específicos, podendo variar entre eles, e se transformam com o 
decorrer do tempo. No que tange à passagem à maturidade, as moças devem se resguardar após a primeira 
menstruação, quando eram informadas sobre o perigo inerente ao sangue menstrual, que pode 
indevidamente atrair, pelo cheiro, os espíritos monstruosos aquáticos. Já os rapazes passam por um rigoroso 
aprendizado e período de reclusão quando pretendem tornar-se xamãs. Ressaltamos que esses são registros 
de rituais antigos e tratam da visão do “homem branco” sobre o ritual. Adaptado de https://pib.socio 
ambiental.org/pt/povo/galibi-do-oiapoque/510. Acesso em: jan. 2018.  
62 O bar-mitzvá é um rito judaico em que um judeu, aos 12 anos se for do gênero feminino ou aos 13 anos 
se for do gênero masculino, atinge a maturidade, tornando-se responsável por seus atos.  
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ato infracional.63 Além disso, quando não sabemos mais o que é ou onde estaria localizada 
a autoridade, corremos o risco de nos desresponsabilizarmos da maneira como agimos 
com o outro e o Outro. A seguir, então, versaremos sobre a cultura ocidental e a violência, 
considerando que uma possibilita a outra. 
 
2.3 Cultura ocidental e violência 
“Nada é mais humano que o crime”. Com esse contundente título, Miller 
apresenta uma reflexão sobre um livro acerca de grandes criminosos e serial killers64 e 
problematiza o fato de o imoral fazer parte de nosso ser, manifesto, muitas vezes, nos 
sonhos, como aponta Freud. O autor afirma que  
[s]omos criminosos inconscientes, e isso aflora na consciência — 
principalmente na consciência obsessiva — como sentimento de culpa. 
Freud considera que toda consciência moral e a elaboração teórica e 
prática do discurso do direito são reações ao mal que cada um percebe 
em seu isso (MILLER, 2009, p. 3). 
 
Ou seja, talvez nossa ojeriza ou fascínio por aquilo que transgride, que fere a 
lei, seja justificado por uma identificação inconsciente com o que esse desvio representa. 
Um pouco mais adiante, ele explica: 
[...] nada é mais humano que o crime. O que parece mais inumano foi 
reintroduzido no humano por Freud. Nesse sentido, o crime desmascara 
algo próprio da natureza humana, ainda que seguramente exista em nós 
a simpatia, a compaixão e a piedade. O humano pode traduzir-se, 
precisamente, pelo conflito entre essas duas vertentes da Lei e do gozo 
(MILLER, 2009, p. 3). 
 
Então, se considerarmos essa proposição de Miller, retomando o ato fundador 
de nossa cultura ocidental e voltando-nos novamente a Totem e tabu de Freud, o parricídio 
inaugura com extrema violência o que regula nossa civilização e sociedade moderna:  
[p]ara Freud (1913), na lógica totemista, a lei que origina a cultura é 
fundada por um ato violento, a saber, o assassinato do pai da horda. A 
lei de interdição do incesto e o consequente intercâmbio das mulheres 
surgem como tentativas de velar aquilo que o crime arcaico deixa à 
mostra: a violência como marca de fundação da cultura (GUERRA; 
BISPO; SOUZA, 2016, p. 85). 
 
Derrida também versa sobre esse tema em Força de Lei (2007), ao indagar a 
relação entre lei e violência. Partindo de Montaigne, Pascal e Benjamin, conclui que 
existe uma violência instauradora da lei (presente no processo de sua criação/instituição) 
                                                 
63 Atos infracionais se diferem de crime por não haver culpabilidade ao menor, devido a uma não maturação 
psicológica e moral dos adolescentes, pelas lentes das Ciências Jurídicas. 
64 Silvia Elena Tendlarz e Carlos Dante Garcia, A quem o assassino mata?, Grama, 2008. 
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e uma violência preservadora (que mantêm corrente a lei instituída). De acordo com o 
filósofo, “[as] superestruturas do direito [...] ocultam e refletem, ao mesmo tempo, os 
interesses econômicos e políticos das forças dominantes da sociedade” (DERIDA, 2007, 
p. 23), ou seja, ao mesmo tempo em que a lei ou os instrumentos a ela ligados parecem 
igualar os sujeitos, propondo julgamentos idôneos, é ela que lubrifica a engrenagem da 
violência e da desigualdade. O próprio momento de fundação ou de instituição da justiça 
(no sentido do Direito), rasga o tecido supostamente homogêneo da história, em que “a 
operação de fundar, inaugurar, justificar o direito, fazer a lei, consistiria num golpe de 
força, numa violência performativa e, portanto, interpretativa que, nela mesma, não é justa 
nem injusta” (DERRIDA, 2007, p. 24). Nesse sentido, fazendo um paralelo com a 
psicanálise freudo-lacaniana, Guerra, Bispo e Souza (2016) asseveram que esse campo  
[...] nos permite afirmar que a dimensão da lei, ao mesmo tempo em 
que funciona como reguladora e instância capaz de interditar impulsos 
criminosos, funciona também como o que possibilita e dá ocasião ao 
crime (GUERRA; BISPO; SOUZA, 2016, p. 88). 
 
Poderíamos, então, inferir que a violência é fundante em nossa cultura 
(parricídio) e que o crime é algo humano (MILLER, 2009), sendo a lei instaurada e 
preservada também por atos de violência (DERRIDA, 2007) que colocam em nosso 
horizonte, a possibilidade de crime. Ademais, também consideramos que, para que a lei 
seja válida, é preciso que haja sujeitos que estejam fora dela, se não, não haveria 
regulação. O conflito com a lei na adolescência, então, “é tanto patologia da sociedade 
em seu conjunto quanto de um ou outro sujeito particular” (RASSIAL, 1999, p. 55). 
Logo, acreditamos que a violência65 é uma constante em nossa cultura e 
sociedade – principalmente considerando que o Brasil está entre os 25 países mais 
violentos do mundo66 e que é o país que mais mata no século XXI,67 sendo que, neste 
país, jovens pardos e pretos representam a maioria das mortes por arma de fogo – e, assim 
como a crise de autoridade proporciona um cenário mais propenso ao ato infracional, essa 
constante tendência, também possibilita e instiga a ocorrência de conflitos com a lei. 
Nesse sentido, remetemo-nos à proposição de que  
                                                 
65 “Na psicanálise, a violência é vista sempre em um referencial que mostra que o encontro com a linguagem 
não é sem conseqüências para o humano. Compreender a violência por meio desse ensino supõe adentrar-
se na constituição do laço social, considerar os discursos que imperam em dado contexto histórico e não 
perder de vista as formas como os sujeitos são capazes de responder aos mesmos, já que a pulsão está 
presente também em momentos pacíficos” (FERRARI, 2006, p. 50). 
66 Informação disponível em: https://exame.abril.com.br/mundo/os-25-paises-mais-violentos-do-mundo-
brasil-e-o-18o/. Acesso em: jan. 2018.  
67 Informação disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/11/politica/1513002815_459310.htm 
l. Acesso em: jan. 2018. 
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[o] contexto sócio-histórico faz com que a agressividade e/ou a 
violência tenham suas formas fenomênicas de expressão alteradas. 
Assim, pensar um pouco sobre as formas de manifestação do que se 
denomina violência na atualidade é deparar-se com um espetáculo que 
pode ser acompanhado, ao vivo, por imagens que refletem o descuido 
com a dimensão simbólica da vida, exposta pelos meios de 
comunicação. É deparar-se, ainda, com a peculiaridade de não saber 
onde esperá-la, embora possa ocorrer a qualquer instante (FERRARI, 
2006, p. 49).  
 
Logo, considerando que essa violência, se associada à pulsão68 de morte,69 
aponta para uma repetição constante que “não diz da desintegração do ser vivo, mas da 
forma ruidosa que ele encontra para se preservar na cultura” (FERRARI, 2006, p. 56); a 
violência aparece como uma “obsessão para restituir o equilíbrio” (FERRARI, 2006, 
p. 56). Então, como propõe Rassial (1999),  
como nunca há “boa lei” nem “bom mestre”, a existência do 
delinquente – de uma parte da população que seja testemunha dos 
limites da lei – parecerá tão necessária quanto as distinções que 
organizam o campo social (por exemplo, cidadãos/estrangeiros, 
menores/maiores); esta parte da população seria caracterizada por uma 
posição particular quanto aos significantes-mestres de um sistema 
social fundado na lei do Pai (RASSIAL, 1999, p. 68-9). 
 
Partindo, então, dessa ideia de que o conflito com a lei faz parte da nossa 
cultura, assim como da nossa constituição como sujeitos na sociedade ocidental, vamos 
traçar um paralelo entre ele e o conflito com a Lei, comum à adolescência.70  
 
2.4 Conflito com a Lei x conflito com a lei 
Para podermos contrastar o conflito com a lei e com a Lei, é preciso, primeiro, 
delimitar o que consideraremos delinquência nesta dissertação. Fazemos isso, então, com 
Rassial (1999), que traz a análise etimológica desse termo tão presente ao se referir àquele 
                                                 
68 Entendemos pulsão, a partir de Freud ([1915] 2015), como um estímulo que vem do próprio organismo, 
sendo uma força constante que impele o sujeito à satisfação de uma necessidade, da qual não se pode fugir 
(em contraposição aos estímulos externos). “Certamente, nada nos impede de supor que as pulsões mesmas 
sejam, ao mesmo em parte, precipitados dos efeitos de estímulos externos que, no decurso da filogênese, 
atuaram de forma transformadora sobre a substância viva” (FREUD, [1915] 2015, p. 23).  
69 Freud postula que, em complementaridade com a pulsão de vida, a pulsão de morte compõe a pulsão de 
agressão, que apresenta a tendência de se apropriar de um objeto (que surge da pulsão de vida, já que aponta 
para a união com esse objeto) ao mesmo tempo em que tem a tendência de destruí-lo (que surge da pulsão 
de morte) (KAUFMANN, [1993] 1996, p. 417). 
70 Ferrari (2006) comenta brevemente sobre a relevância da adolescência no processo de identificação com 
o outro: “[a] base da crueldade, para Freud, é o egoísmo, próprio de toda satisfação sexual-biológica. Sendo 
dessa ordem, a crueldade não supõe consideração ao outro. Originando-se nas fases pré-genitais da libido, 
quando ainda não se formou a compaixão pelo sofrimento do outro, e obedecendo ao impulso de apreensão 
do objeto, a crueldade favorece a passagem ao ato. Daí o valor atribuído por Freud à adolescência, por ser 
um período importante, um momento privilegiado de identificação que favorece a humanização dos adultos. 
(FERRARI, 2006, p. 54). 
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que está em conflito com a lei. Sua apreciação ressalta não só a interessante ideia de 
destacamento, separação daquele que delinque, mas também a própria vulnerabilidade 
social dos que são, assim, classificados (estão fora, não pertencem à sociedade): 
[o] que é um delinquente? É alguém que delinque, que faz falta ao que 
“linque”, mas também àquilo que o “linque”. A etimologia da palavra 
é interessante: de-linquere. Linquere é deixar algo, ou alguém, no seu 
lugar e o de marca a separação, o destacamento (RASSIAL, 1999, p. 55, 
grifos do autor). 
 
Nesse sentido, além da frustração paterna – que já exploramos e que leva o 
adolescente a entrar em conflito com a Lei e a simbolizar sua relação com a cultura e a 
sociedade de maneira que pode violar a norma vigente –, “[o] ato delinquente é, antes de 
tudo, uma tentativa, dentre outras, de inventar um outro espaço, outras regras de 
deslocamento do sujeito e dos objetos. Não jogar o jogo para criar um fora-de-lugar 
(RASSIAL, 1999, p. 61)”. Ou seja, o adolescente marginalizado e vulnerável parece 
afirmar seu lugar como tal pela delinquência, mas, ao mesmo tempo, busca se relacionar 
ao Outro, que representará uma lei e um “microcosmos” em que ele não estará mais 
desalojado, deslocado, mas integrará a ordem vigente. Como afirma Rassial (1999): 
[c]om efeito, têm-se o hábito de orientar toda a explicação desta 
sintomatologia para o lado de uma deficiência da função paterna, o que 
não é falso [...], mas insuficiente. Se observarmos a articulação, no 
discurso do delinquente, entre o sujeito, o objeto e o dinheiro, podemos 
já identificar algumas características específicas da delinquência 
juvenil: insistiremos neste que “delinque”, na mudança de lugar, na 
produção de um outro espaço cotidiano onde o sujeito adolescente não 
tem lugar simbolizado (RASSIAL, 1999, p. 60-1). 
 
Então, poderíamos afirmar que, apesar da figura paterna ou até mesmo de 
certa vulnerabilidade influenciarem na delinquência do sujeito adolescente, existe algo 
que parece transcender questões sociais, remetendo-se ao que os adolescentes teriam em 
comum: em geral, a Lei é falha para todos e  
[m]esmo a aplicação da lei jurídica nunca encontra plenamente a boa 
resposta para os dois lados de uma demanda judicial. Por conseguinte, 
a vida loka, força, a partir de uma normalização local que se utiliza 
explicitamente da violência para manter, a ferro e fogo, um laço 
possível (GUERRA; BISPO; SOUZA, 2016, p. 91). 
 
Ou seja, as frustrações com a Lei são comuns a todos os adolescentes e até 
mesmo a lei se mostra falha independentemente de se estar submisso ou resistindo a ela. 
O que diferenciaria o conflito com a Lei do conflito com a lei, portanto, seria a forma 
com que o adolescente tem a possibilidade ou a capacidade de reacomodar as frustrações 
das relações simbólicas intrínsecas a essa fase. Logo, 
49 
 
[a]o se deparar com o que faz furo no saber, o sujeito adolescente 
precisa construir novo saber sobre si que possibilite alojar o seu gozo e 
sustentar seu desejo. Para isso, é necessário esse compasso de espera 
para que o sujeito possa construir sua resposta, compor o arranjo com o 
qual organizará sua existência, sua relação com o mundo e com o gozo. 
Diante dessa falha de saber no real, que se presentifica para todos, a 
trajetória de alguns jovens parece conduzi-los a estratégias de inscrição 
– e não de segregação – no laço social pela via do crime (GUERRA, 
CUNHA, COSTA, SILVA, 2014, p. 4). 
 
Além disso, não podemos ignorar que “existe no ato infracional algo de 
singular do gozo de cada um, partindo-se do pressuposto de que há satisfação pulsional 
nos atos humanos, sejam eles impulsos amorosos e/ou destrutivos” (GUERRA; CUNHA; 
COSTA; SILVA, 2014, p. 6). 
 
2.5 O retorno ao ato 
Vimos que o conflito com a Lei é comum à adolescência e ocorre no que 
chamamos de segunda castração, quando da frustração com o Pai, que não é mais visto 
como o detentor da lei/Lei – estando tão submisso a ela quanto o adolescente –, e pela 
percepção de que a morte é a única lei que atinge e rege a todos, sem exceção. Então, o 
percurso apresentado aqui poderia nos levar a inferir que o conflito com a lei (re)vela um 
retorno ao ato fundador de nossa cultura (morte do pai, de acordo com Freud, em Totem 
e Tabu) que é incentivado pela crise de autoridade, já denunciada por Arendt, em Entre o 
passado e o futuro ([1954] 2014), e pela violência preservadora que mantém nosso 
sistema legal e penal, como aponta Derrida (2007). Logo, o sintoma do ato infracional na 
adolescência leva-nos a revisitar a violência do parricídio e a violência preservadora, tal 
como propõe Derrida (2007), sendo a forma em que o adolescente marginalizado, em 
algumas situações,71 faz laço social. 
Entretanto, algo que é uma reação à nossa sociedade e à nossa cultura, é 
tratado como apenas uma patologia ou algo que deve ser condenado sem maiores análises. 
Mas isso não acontece por acaso: 
[p]ode-se dizer que a sociedade requer a eliminação de certa quantidade 
de seres humanos. Seja através de uma teorização ou de outra, o 
conjunto social não se pode constituir sem a eliminação de seres 
humanos, o a-mais da população, seja através das guerras ou na ordem 
interna. Isso continua até ao que temos visto no último século, seja a 
destruição de classes sociais inteiras ou do genocídio dos judeus 
(MILLER, 2009, p. 4) 
                                                 
71 Já que não é todo adolescente marginalizado que entra em conflito com a lei e não são só adolescentes 




Não raro, essa constatação de Miller pode ser (re)conhecida no senso comum 
com dizeres como “bandido bom é bandido morto” ou “direitos humanos para humanos 
direitos”. E mesmo que a eliminação não seja física (apesar de haver torturas e muitas 
mortes de jovens, em sua maioria negros e pobres, pela polícia, como veremos nos dizeres 
de nossas entrevistadas), somos levados, mas não passivamente, a reproduzir esse 
discurso, principalmente por não nos atentarmos ao que se (re)vela ao nosso redor, 
excluindo e tentando apagar de nossos dias aqueles que podem ser vistos como sobra, 
como excesso da população, por sua vez dispensáveis e descartáveis. Foucault já havia 
denunciado isso em a História da sexualidade: a vontade de saber, ao falar de biopoder: 
[u]ma outra consequência [...] do biopoder é a importância crescente 
assumida pela atuação da norma, às expensas do sistema jurídico da lei. 
A lei não pode deixar de ser armada e sua arma por excelência é a morte; 
aos que a transgridem, ela responde, pelo menos como último recurso, 
com esta ameaça absoluta. A lei sempre se refere ao gládio. Mas um 
poder que tem a tarefa de se encarregar da vida terá necessidade de 
mecanismos contínuos, reguladores e corretivos. Já não se trata de pôr 
a morte em ação no campo da soberania, mas de distribuir os vivos em 
um domínio de valor e utilidade (FOUCAULT, [1988] 1993, p. 135, 
grifo nosso).  
 
Logo, em uma realidade em que uns têm mais valor e utilidade do que outros, 
sendo que a conformidade com as normas acaba por funcionar como uma continuidade 
dos mecanismos reguladores e corretivos, a violência constitutiva que escapa como ato 
infracional ou como práticas criminosas, na maioria das vezes aos que estão à margem da 
sociedade hegemônica, geralmente acaba servindo também como mecanismo para a 
manutenção dos privilégios de quem está “do lado da lei”. Nesse sentido, quando Miller 
(2009, p. 3) ressalta que somos monstros, mas monstros tímidos, não nos remete somente 
à proposição de que “nada é mais humano que o crime”, mas também a que, de acordo 
com Freud,  
[n]ossa consciência não é o juiz inflexível que os professores de ética 
declaram, mas é, em sua origem “ansiedade social” e nada mais. 
Quando a comunidade não levanta mais objeções, verifica-se também 
um fim à supressão das paixões más, e os homens perpetram atos de 
crueldade, fraude, traição e barbárie tão incompatíveis com o seu nível 
de civilização, que qualquer um os julgará impossíveis (FREUD, 
(1915) 1996, p. 289-290). 
 
Logo, são os autointitulados “cidadãos de bem” que sustentam a perversa 
punição e vulnerabilidade da qual participamos e incentivamos, em certa medida. E é 
difícil podermos chegar a essa conclusão, principalmente, como apontou Freud em 1915, 
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supracitado, por esses “atos de crueldade, fraude, traição e barbárie” serem 
“incompatíveis” com o que consideramos civilização. Parece que foge do que se 
apresentaria como lógico na dicotomia bem x mal que a concordância ou abstenção em 
respeito da situação caótica das prisões,72 seja tão cruel quanto um latrocínio.  
Se o conflito com a lei é um retorno ao ato (totêmico) e/ou à violência que 
nele consta, como buscamos apresentar nesta seção, continuar a lógica dos “cidadãos de 
bem” é sermos, também nós, monstros cada vez menos tímidos, nos termos de Miller. 
Como Coracini (2015, p. 124) postula, é urgente que construamos uma ética que prime 
pelo “direito de expressão, de interpretação, de ponto de vista” para que essa violência 
simbólica de silenciamento e vulnerabilidade não se coadune aos conflitos intrínsecos à 
adolescência, podendo ser substituída pela violência da interpretação, tanto neste 
trabalho, quanto por aqueles que o lerem ou tiverem acesso ao que falam essas vozes.  
* 
No próximo capítulo, último das explorações teóricas, vamos discutir como 
será abordada a questão de gênero que emergiu nos dizeres das participantes, ajudando-
nos a responder à nossa terceira pergunta de pesquisa.73 
  
                                                 
72 Como podemos ver com as recorrentes rebeliões em presídios brasileiros. Disponível em: 
https://g1.globo.com/go/goias/noticia/identificados-quatro-dos-nove-corpos-de-detentos-mortos-em-
rebeliao-em-presidio-de-goias.ghtml. Acesso em: jan. 2018.  
73 Nossa terceira pergunta de pesquisa é: caso apareçam questões relacionadas a gênero e a raça, de que 
modo elas interferem nas representações que essas jovens têm de si? 
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Capítulo 3 – Questão de gênero? 
Só a mulher parece ter “gênero”, pois a própria categoria é definida como 
o aspecto de relações sociais baseado na diferença entre os sexos, onde o 
padrão sempre foi o homem (LAQUEUR, [1992] 2001, p. 32). 
Tendo passado pelas (in)visibilidades tanto do adolescente quando do sujeito 
preso em geral, voltamos para um ponto que se mostrou produtivo no decorrer de nossa 
pesquisa: o gênero feminino. Apesar de também sermos atravessadas pelas vicissitudes 
do que é ser mulher na sociedade contemporânea, deparamo-nos com desdobramentos 
desse tema para questões de raça e de classe. Como discutimos no primeiro capítulo de 
nossa dissertação, nosso processo de pesquisa nos levou a encarar nossos próprios 
privilégios, assim como as diversas facetas do gênero feminino, não só pensando em cis 
ou transexualidade,74 mas nas diferenças de agência dos sujeitos que se identificam como 
mulheres.  
A partir de Angela Davis e seu livro Mulheres, raça e classe ([1981] 2016),75 
estudos acerca de gênero e raça têm apontado que não é mais possível olhar para esse 
tópico desconsiderando a intersecção entre gênero, raça e classe, o que se mostra também 
em nosso trabalho, por tratar da representação identitária de mulheres pobres e – duas 
delas – negras, que são ainda mais excluídas por seu conflito com a lei. Entretanto, 
achamos válido ressaltar, junto a Avta Brah,76 que, apesar de vivenciarmos e termos nos 
deparado com diferentes formas de ser mulher, não consideramos essa diferença como 
uma barreira instransponível, separatista, mas como possibilidades variadas de discursos 
específicos serem contestados, reproduzidos e ressignificados (BRAH, 2006, p. 374). Ou 
seja, mesmo que haja certas construções acerca da diferença que buscam postular 
fronteiras fixas e imutáveis (BRAH, 2006, p. 374), como o racismo, por exemplo, 
acreditamos que ela funcione tal qual o hífen da différance em Derrida ([1967] 2011): ao 
mesmo tempo em que separa (negras-brancas, pobres-privilegiadas, dentro-fora da lei, 
por exemplo), une essas formas de performar o gênero feminino, assim como as diversas 
experiências que ocorrem atreladas a raça e a classe. Partindo disso, abordaremos, a 
                                                 
74 Apesar de não nos determos sobre cis e transexualidade neste trabalho, ao estudarmos questões 
relacionadas a gênero, essas temáticas também se apresentam e são importantes para o debate teórico dessa 
área. Transgênera é a pessoa que não se identifica com o gênero que lhe foi designado no nascimento, 
diferentemente da pessoa cisgênera. 
75 Obra de extrema relevância para os feminismos, principalmente para os feminismos negros, que apresenta 
um panorama histórico e crítico das relações entre as lutas antirracista, antiescravagista, feminista e 
anticapitalista. 
76 Socióloga especialista em questões acerca de raça, gênero e identidade étnica. 
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seguir, três questões importantes para o nosso trabalho, dentro deste tema: violência, 
desvio e corpo. 
 
3.1 Da violência 
Levando, então, em consideração o tripé gênero, raça e classe, aproximamo-
nos da questão de gênero tal qual sugere Scott (1995, p. 88),77 ou seja, como uma forma 
primária de dar significado às relações de poder, principalmente por estruturarem a 
percepção e a organização concreta e simbólica da vida, seguindo, ainda, a tradição 
ocidental dicotômica que separa o bem e o mal, o certo e o errado, o homem e a mulher, 
assim como o espaço público e o privado, o espaço do trabalho e o da educação, os papeis 
sociais que podemos ou não assumir e assim por diante. Nesse sentido,  
[t]oda formação discursiva é um lugar de poder, e não há nenhum lugar 
de poder onde a dominação, subordinação, solidariedade e filiação 
baseadas em princípios igualitários, ou as condições de afinidade, 
convivialidade e sociabilidade sejam produzidas e asseguradas de uma 
vez por todas. Antes, o poder é constituído performativamente em 
práticas econômicas, políticas e culturais, e através delas. As 
subjetividades de dominantes e dominados são produzidas nos 
interstícios desses múltiplos lugares de poder que se intersectam 
(BRAH, 2006, p. 373). 
 
A partir disso, quando nos referimos em específico às mulheres em conflito 
com a lei, essas questões são ainda mais marcadas, não só pela violência que as 
entrevistadas sofreram em seus períodos de internação, mas também por haver um 
histórico de menor educação e oportunidades de trabalho para essa categoria em geral. 
Quanto à violência, a historiadora Soihet (2015) aponta o que ocorria com as mulheres 
pobres no Brasil urbano durante a Belle Époque (1890-1920), que ainda encontra lógica 
e repercussão nos dias de hoje. De acordo com a autora, o homem pobre encontrava-se 
em uma situação financeira distante de poder ser o mantenedor da família – tal qual 
pregavam os padrões culturais da época. Ao ver a mulher assumir esse papel, era afetado 
por uma insegurança que propiciava o surgimento da violência: “[a] violência surgia, 
assim, de sua incapacidade de exercer o poder irrestrito sobre a mulher, sendo antes uma 
demonstração de fraqueza e impotência do que de força e poder” (SOIHET, 2015, p. 370). 
Por isso, qualquer ameaça à sua autoridade provocava forte reação no ambiente 
doméstico. Com nossas participantes, apesar de terem estado em uma instituição e não 
em um ambiente familiar ou doméstico, nesses espaços de reclusão, são os agentes 
                                                 
77 Historiadora norte-americana que estuda questões relacionadas a gênero. 
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homens que acompanham as internas durante a maior parte do dia e da noite e são eles os 
responsáveis pelas agressões sofridas nas unidades socioeducativas, já que as agentes 
mulheres estão presentes apenas na hora do banho e das revistas, conforme relata uma de 
nossas participantes.  
Além disso, durante nossas visitas a campo, houve também a denúncia de que 
muitas meninas sofrem abusos sexuais dentro da instituição, ficam grávidas e deixam os 
bebês em berçários das instituições, sendo que essas crianças não têm chance de adoção, 
pois as mães ou não reconhecem a maternidade ou não abrem mão da guarda e os 
possíveis responsáveis por elas ficam como desconhecidos. Muitas vezes, essas crianças 
passam anos com o mínimo de cuidados possível até que haja alguma intervenção de 
assistentes sociais. Nesse sentido, além de violência sexual e, principalmente, física, 
como relataram as três participantes, a violência simbólica, também retratada por elas, é 
muito comum. A qualquer sinal de desvio de comportamento, a primeira reação dos 
agentes é a reação violenta, em qualquer instância. Alguns, de acordo com relatos das 
participantes e de pesquisadoras e ativistas envolvidos com jovens em conflito com a lei, 
tentam justificar essas atitudes com o argumento de “não perder o controle” das internas.  
Quanto à educação, nos últimos anos, a escolaridade feminina tem crescido 
no Brasil78 e, em muitos casos, até ultrapassado a masculina, mas esse movimento tem 
ocorrido apenas recentemente. Entretanto, no mundo, ainda há mais de 60 milhões de 
meninas fora das escolas.79 Já no mercado de trabalho, ainda se luta por igualdade salarial 
e de oportunidades para as mulheres em todas as áreas. 
Outra questão que também não pode ser deixada de lado é a de que as três 
participantes de nossa pesquisa entraram grávidas em ao menos uma de suas internações 
e apenas uma delas, Eduarda, saiu com o filho em seus braços. Thais sofreu um aborto 
após ser obrigada a fazer força por horas na revista para entrada no presídio e Andreia foi 
obrigada a doar, como ela mesma diz, seu filho a seu irmão, para que não fosse para uma 
família fora do país, perdendo a guarda ou qualquer chance de contato em definitivo.80 
As três participantes foram mães durante a adolescência e a solitária responsabilidade por 
seus filhos as acompanha ainda hoje.  
Nesse sentido,  
                                                 
78 Informação disponível em: http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2014/11/escolaridade-das-
mulheres-aumenta-em-relacao-a-dos-homens. Acesso em: set. 2017.  
79 Informação disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-na-midia/indice/32041 
/unesco-65-milhoes-de-meninas-estao-fora-da-escola/. Acesso em: set. 2017.  
80 Esses dizeres serão reportados e analisados no capítulo cinco. 
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podemos dizer que a violência, como um contingente próprio da 
história, vem marcada por criações imaginárias que não decorrem 
somente do uso da força física ou da motivação interna dos indivíduos, 
mas que se sustentam na e pela própria história das relações entre os 
sujeitos, suas condições de existência e a consciência que delas se tem 
(MOREIRA, 2012, p. 48). 
 
Ou seja, (re)produz-se a violência em seus diversos aspectos e âmbitos, como 
algo normatizado na sociedade, principalmente contra a mulher que tem uma imagem 
específica construída socialmente.81 Dizeres como “em briga de marido e mulher não se 
mete a colher”, ou mesmo quando uma das entrevistadas diz que os homens são 
naturalmente mais fortes do que as mulheres e podem até matá-las,82 são um sinal de que 
o senso comum legitima e (re)produz essas práticas e as apresenta como “normais”. 
Entretanto, não podemos desconsiderar que as mulheres negras83 e as mulheres pobres 
são ainda mais vitimadas por essa violência. 
Ademais, acerca dessa imagem construída socialmente a respeito da mulher, 
fazemos uma breve análise etimológica do termo “mulher”, por termos rastreado o efeito 
de sentido que a palavra provoca – em mais um tipo de violência simbólica –, desde sua 
origem, e que ainda encontra eco no que “quer dizer” nos dias de hoje. De acordo com a 
detalhada análise do linguista Bizzochi,84 femina seria a etimologia do termo “fêmea”, 
que quer dizer fide minus (menos fé), ou seja, na origem do uso desse termo nas línguas 
românicas, a mulher seria comparada com o homem, tendo menos fé do que ele. 
Entretanto, se atentarmos, segundo o autor, a mulier, a palavra mulher por si mesma teria 
significado apenas se ela estivesse casada – temos algo similar no espanhol, com mujer, 
no italiano, com moglie, e, em português, com mulher, significando esposa. Ainda, caso 
a mulher não fosse mais virgem e/ou “mulher” de um homem apenas, era designada como 
prostituta ou como solteirona, então, a palavra “mulher” já carregava um sentido moral 
desde sua origem. O autor ainda nos convida a olhar a palavra com lentes da língua 
francesa, em que femme remonta ao latim fēmina, “fêmea” que funcionava 
dicotomicamente ao termo mās, “macho”, sendo que a mulher era vista como fêmea do 
homem, já (d)enunciando uma visão falocêntrica das relações.  
                                                 
81 De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), a taxa de feminicídio no Brasil é a quinta 
maior do mundo. Disponível em: https://nacoesunidas.org/onu-feminicidio-brasil-quinto-maior-mundo-
diretrizes-nacionais-buscam-solucao/. Acesso em: jan. 2018.  
82 Esses dizeres serão reportados e analisados no capítulo cinco. 
83 Homicídio de mulheres negras aumenta 54% em 10 anos. Disponível em: http://www.com 
promissoeatitude.org.br/alguns-numeros-sobre-a-violencia-contra-as-mulheres-no-brasil/. Acesso em: set. 
2017.  
84 Disponível em: https://diariodeumlinguista.wordpress.com/tag/etimologia/. Acesso em: nov. 2017.  
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Esses apontamentos são relevantes, principalmente se considerarmos que, 
ainda que da perspectiva da linguística histórica, “por meio do estudo etimológico, é 
possível recuperar, muitas vezes, a seqüência histórica das alterações do significado das 
palavras” (FARACO, 1991, p. 41), ou seja, mesmo admitindo que podem haver alterações 
semânticas nas palavras com o decorrer do uso e do tempo, acreditamos que seu sentido 
social e cultural se dá a partir de uma sequenciação, que nos leva à significação da palavra 
e do que é ser mulher atualmente. Por mais que a análise etimológica seja feita no nível 
da palavra, acreditamos haver um funcionamento específico desse termo em um dizer. E, 
apesar de o discurso que atravessa o que se entende por mulher, hoje em dia, não ser tão 
explicitamente conservador, ele esbarra nos dizeres de outrora. Não é possível, então, nos 
desvencilharmos do que já foi dito, principalmente considerando que um discurso e suas 
práticas discursivas são constituídos pelo interdiscurso, que entendemos como 
fragmentos de múltiplos discursos que constituem a memória discursiva 
[...], fragmentos esses que nos precedem e que recebemos como herança 
e que, por isso mesmo, sofrem modificações, transformações. De modo 
simplificado, poderíamos dizer que a memória, portanto, o 
interdiscurso são as inúmeras vozes, provenientes de textos, de 
experiências, enfim, do outro, que se entrelaçam numa rede em que os 
fios se mesclam e se entretecem. Essa rede conforma e é conformada 
por valores, crenças, ideologias, culturas que permitem aos sujeitos ver 
o mundo de uma determinada maneira e não de outra (CORACINI, 
2007, p. 9). 
 
Considerando então, que essa “rede” modaliza nossa forma de ver o mundo, 
assim como de estar nele, vamos atentar para como esse moralismo ligado à etimologia 
da palavra “mulher” estava presente na Belle Époque (1890-1920) no Brasil e como isso 
interferia na vida das mulheres, principalmente considerando as mulheres pobres: 
[e]specificamente sobre as mulheres recaía uma forte carga de pressões 
acerca do comportamento pessoal e familiar desejado, que lhes 
garantissem apropriada inserção na nova ordem, considerando-se que 
delas dependeria, em grande escala, a consecução de novos propósitos 
(SOIHET, 2015, p. 362). 
 
Ainda é válido ressaltar que esse discurso moralista quanto ao comportamento 
da mulher é atravessado por fios do discurso científico, como o da medicina social que, 
de acordo com a autora (SOIHET, 2015, p. 363), atrelavam a fragilidade, o recato e o 
predomínio das faculdades afetivas à mulher, assim como certa vocação à maternidade, 
tudo acima de sua intelectualidade. Isso, então, justificaria que delas se esperasse e se 
cobrasse um comportamento subalterno.  
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Chama-nos mais à atenção ainda, os dizeres autorizados acerca das mulheres 
que eram consideradas desviantes da lei à época: 
Cesare Lombroso, médico italiano e nome conceituado da criminologia 
no final do século XIX, com base nesses pressupostos [das condições 
biológicas da mulher], argumentava que as leis contra o adultério só 
deveriam atingir a mulher não predisposta pela natureza para esse tipo 
de comportamento. Aquelas dotadas de erotismo intenso e forte 
inteligência seriam despidas do sentimento de maternidade, 
característica inata da mulher normal, e consideradas extremamente 
perigosas. Constituíam-se nas criminosas natas, nas prostitutas e nas 
loucas que deveriam ser afastadas do convívio social (SOIHET, 2015, 
p. 363). 
 
A criminalização do comportamento da mulher que fugia da submissão ao 
homem (pre)dizia a ela um destino que ainda se repete hoje. Nesse sentido, Sen (2015) 
discute a atribuição de fatalidades à cultura e não à administração pública (ou à sua falta), 
o que é relevante para refletirmos sobre como discurso construído acerca da mulher, do 
que ela pode ou não fazer, como deve ou não se portar, constrói ideias ilusórias de destino, 
que podem interferir em suas constituições identitárias. 
Assim, se em determinada cultura há uma percepção cristalizada sobre algo e 
isso se combina a uma ideia fatalista do poder dominador da cultura, “pedem-nos, na 
verdade, que sejamos escravos imaginários de uma força ilusória” (SEN, 2015, p. 117), 
ou seja, ignoram-se subjetividades e condenam-se sujeitos a uma identidade de grupo, 
como já mencionamos. É importante ressaltar, entretanto, que não estamos 
deslegitimando as representações identitárias que se constituem nesses contextos, mas, 
justamente, buscando entender como seus mecanismos funcionam, principalmente 
considerando o atravessamento imaginário que neles ocorre e as generalizações culturais 
simples que são eficazes na fixação dos modos de pensar (SEN, 2015, p. 117). 
Podemos observar isso não só no que tange ao tema mulher ou mulher 
criminosa, mas também no que toca temas como raça ou etnicidade. Os sentidos que 
envolvem esses saberes cristalizados sobre determinada questão vão se entrecruzando em 
vários níveis, por isso teorias feministas recentes não desvinculam essas “categorias”. 
Como veremos no segundo eixo de análise (Des)(a)creditadas: assujeitamento e 
feminilidades, a (re)produção da categoria mulher85 nos dizeres das entrevistadas aponta 
para o entrecruzamento de discursos acerca do que é e de como se pode ser mulher nas 
                                                 
85 Termo cunhado por Piscitelli (2002).  
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representações identitárias não só das participantes, mas de todas as mulheres. Por isso, 
consideramos que  
[n]ascer em uma determinada cultura não é, evidentemente, um 
exercício de liberdade cultural, e a preservação de algo com o qual uma 
pessoa é rotulada, simplesmente por causa do nascimento, dificilmente 
pode ser, em si mesma, um exercício de liberdade (SEN, 2015, p. 128). 
 
Logo, asseveramos que determinadas formações discursivas cerceiam esse 
exercício de liberdade, podendo atravessar os dizeres e as representações identitárias das 
participantes desta pesquisa, como veremos nos resultados de análise, representando 
também formas de violência para com esses sujeitos. 
 
3.2 Do desvio  
Como vimos nos últimos capítulos, a (in)visibilidade da prisão e o conflito 
com a lei na adolescência (re)produzem estereótipos. Entretanto, em nosso corpus, 
também apareceram questões relacionadas ao que é construído no senso comum sobre 
mulheres e, nesse sentido, o que pudemos perceber, em geral, é que, quando há um desvio 
do esperado pelo semblante feminino, ou seja, quando fora do ambiente privado e de 
submissão a mulher comete um ato contra a norma vigente, o desamparo e a 
(in)visibilidade são ainda mais intensos. Podemos encontrar o reflexo disso no relatório 
feito pelo CNJ, em pesquisa coordenada por Mello (2015), como mencionamos no 
capítulo dois: 
[c]om efeito, pouco se conhece sobre a realidade dos centros de 
internação femininos, talvez por duas razões; uma devido ao olhar 
androcêntrico da sociedade sobre o feminino, duas porque o número de 
internas, no País, é muito menor que os de sexo masculino. Esse 
desconhecimento da realidade implica a não fiscalização da execução 
das medidas para meninas e, consequentemente, eventuais violações a 
direitos fundamentais, tal como ficou evidenciado nas conclusões da 
Pesquisa Justiça ao Jovem (MELLO, 2015, p. 9). 
 
Então, temos não só a (in)visibilidade como uma questão de gênero, mas 
também como uma questão numérica. Historicamente isso é perceptível, desde a 
separação entre o masculino-público e o feminino-privado, em que as mulheres deveriam 
se ater a seus lares e a atividades domésticas, sem serem “vistas” nos diversos ambientes 
sociais. A rua, desde então, representa um lugar de desvio e, até hoje, se sairmos sozinhas 
à noite, somos merecedoras de tudo o que encontrarmos em nosso caminho e essa lógica 
se apresenta há décadas, como comenta Soihet acerca da Bélle Époque: 
[c]om base no comportamento feminino dos segmentos médios e 
elevados, acresce em relação às mulheres as prescrições dos juristas 
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acerca da impropriedade de uma mulher honesta sair só. Coadunava-se 
tal norma como a proposta burguesa, referendada pelos médicos, sobre 
a divisão de esferas que destinava às mulheres o domínio da órbita 
privada e aos homens, o da pública. Embora as mulheres mais ricas 
fossem estimuladas a frequentar as ruas em determinadas ocasiões, nos 
teatros, casas de chá, ou mesmo passeando nas novas avenidas, 
deveriam sempre estar acompanhadas (SOIHET, 2015, p. 365). 
 
Nesse sentido, independentemente de raça ou classe social, há um papel 
esperado do feminino, da mulher frágil e preocupada com o corpo e com sua reputação, 
da mulher que merece algum tipo de cuidado e de validação: “o estereótipo da mulher 
submissa, de bons ‘dotes’, recatada e ‘pura’ foram perpetuados e a ‘natureza’ feminina 
foi determinada” (MELLO, 2015, p. 9). Esse tipo de constatação acerca do feminino 
parece levar as mulheres a terem (ou se submeterem a) uma identidade de grupo ou 
coletiva, como aponta Brah: 
[i]dentidade coletiva é o processo de significação pelo qual experiências 
comuns em torno de eixos específicos de diferenciação – classe, casta 
ou religião – são investidas de significados particulares. Nesse sentido, 
uma dada identidade coletiva parcialmente apaga traços de outras 
identidades, mas também carrega outros traços delas (BRAH, 2006, 
pp. 371-2). 
 
Logo, somos constantemente levadas a adequar nossa forma de performar o 
feminino seguindo determinados padrões e, quando deles desviamos, quando não 
queremos ser mães, quando amamos outras mulheres, quando nos vestimos ou 
comportamos de forma “masculinizada”, quando discutimos e argumentamos com 
homens, quando nos negamos, mesmo que de forma sutil, a viver o apagamento e o 
silenciamento relegado ao que se entende por gênero feminino, somos abandonadas, 
violentadas e “pedimos” por isso. O desvio ressalta esse lugar de desmerecimento ao qual 
se relega à mulher, mas mesmo quando se segue e se adequa a todos os arquétipos 
esperados, ainda há violência, ainda há (in)visibilidade. 
As pesquisas, as leis e a área das Ciências Jurídicas em geral (ainda, em sua 
maioria) são feitas por homens e para homens; por isso, esse silenciamento que 
apontamos, essa limitação ao que se espera de nosso gênero também reverbera nesse 
âmbito (MELLO, 2010). Cabe, então, salientarmos a necessidade de um fazer científico 
que respeite e considere a discriminação ao gênero feminino, agravada em situações de 
conflito com a lei. Isso porque, junto a Baratta,86 acreditamos que 
                                                 
86 Filósofo, sociólogo e jurista conhecido na área da criminologia crítica e dos estudos, nessa temática, 
sobre o feminismo 
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[a]s lutas por igualdade são, ao mesmo tempo, pela diferença e vice-
versa. O contrário da igualdade não é a diferença, mas sim a 
discriminação. Dessa forma, o oposto da diferença não é a igualdade, 
mas a imposição de modelos, o nivelamento, a negação da identidade 
(BARATTA, 1999, p. 61). 
 
Remetendo-nos ao que versamos anteriormente sobre a suposta fixidez da 
diferença, também ressaltamos que essa igualdade trazida por Baratta (1999) não tem 
como norte desconsiderar singularidades, preferências e vivências, mas, saindo do 
discurso de uma identidade completa, previsível e limitada, reconhecer formações 
identitárias em toda sua multiplicidade de possibilidades, em diferentes formas de 
relacionar. 
É também por isso que acreditamos que devemos tomar cuidado ao ouvir e 
analisar o dizer de mulheres, principalmente daquelas que desviam do esperado, por haver 
uma certa diminuição de seus saberes e da relevância do que dizem reproduzida quase 
que inconscientemente por aqueles que estão inseridos em algum contexto privilegiado. 
Haraway (1995) faz um apontamento sobre a perspectiva daqueles que são subjugados, 
com o qual concordamos: 
[o] posicionamento dos subjugados não estão isentos de uma 
reavaliação crítica de decodificação, desconstrução e interpretação; isto 
é, seja do modo semiológico, seja do modo hermenêutico da avaliação 
crítica. As perspectivas dos subjugados não são posições “inocentes”. 
Ao contrário, elas são preferidas porque, em princípio, são as que tem 
menor probabilidade de permitir a negação do núcleo crítico e 
interpretativo de todo conhecimento. Elas têm ampla experiência com 
os modos de negação através da repressão, do esquecimento e de atos 
de desaparição [...] (HARAWAY, 1995, p. 23). 
 
Nesse sentido, como mulheres brancas e de classe média, é ainda preciso um 
pouco mais de resguardo e atenção na análise, para não repetirmos a lógica em que 
estamos inseridas e tornarmo-nos opressoras de quem vemos ou queremos ver como 
nossos pares. 
 
3.3 Do corpo 
Antes de finalizarmos este capítulo, não podemos deixar de falar sobre o 
corpo dessas mulheres, não só por ele ser alvo das violências recebidas, mas também por 
ser o meio pelo qual a reclusão e a punição acontecem: é pela docilização desse corpo 
que se acredita atingir a reinserção social dos “desviantes”. E, nas linhas deste texto, 
vários corpos se relacionam. O corpo que escreve, o corpo que lê, o corpo (de) que (se) 
fala, (de) que (se) pensa, os corpos que forma(ra)m discursos e atravessam e constituem 
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os corpos com que se relacionam, os corpos que fingimos não existir, marginais, os corpos 
que cometem crimes, os corpos a serem punidos. Nesse sentido, é a partir de discussões 
acerca do corpo que Butler (1997) introduz e tece críticas e interpretações à subjetividade 
e sexualidade em Vigiar e Punir (FOUCAULT, [1975] 2012a), no capítulo Subjection, 
Resistance, Ressignification.  
Poderíamos, então, relacionar alguns dos conceitos por ela mencionados e 
ressignificados aos corpos que “merecem ser punidos”, os corpos das mulheres que 
desviaram da norma, que foram “formado[s], ou, melhor, formulado[s] por uma 
‘identidade’ de prisioneiro constituída discursivamente”87 (BUTLER, 1997, p. 84, 
tradução nossa). Corpos que trazem em si algumas características, traços e “termos que 
ferem” e que prescrevem esse sujeito em sua “alma” antes mesmo de seu corpo cometer 
o crime, pois, “a alma se torna um ideal normativo e normalizante que treina, formata, 
cultiva e investe o corpo; é um imaginário ideal e historicamente específico (ideal 
especulativo) que materializa o corpo”88 (BUTLER, 1997, p. 89, tradução nossa).  
Os discursos que perpassam as mulheres na prisão, além de colocarem seus 
corpos como meios de reprodução (seja dos filhos ou dos saberes e poderes dos homens) 
e como merecedoras de menos cuidado ou voz, antes mesmo de entrarem em conflito 
com a lei, também são constituídas por esse imaginário ideal que materializa seus corpos 
a partir de uma imagem que as precede, que as prescreve como sujeito que está preso, 
procurando, assim, predizer sua identidade.  
Ressaltamos que esse imaginário89 ou identidade coletiva (nos termos de Brah 
[2006]) se dá na relação com o Outro e do olhar da sociedade ou desse Outro sobre seu 
corpo. Essa relação é trabalhada por Lacan ([1966] 1998a) quando versa sobre o fato de 
a criança lançar um olhar sobre seu próprio corpo tornando-o uno, na fase especular. 
Entretanto, arriscamo-nos a fazer uma aproximação dessa ideia ao que Foucault ([1975] 
2012a) comenta a respeito do panóptico, do olhar disciplinar que tem como objetivo e/ou 
função vigiar e punir. Essa busca constante por observar e corrigir o criminoso acaba por 
fragmentar seu corpo e sua identidade para reorganizá-los e adequá-los (o corpo e a 
identidade) à ordem vigente, mesmo que para esse Outro (sociedade) que o olha, ele fique 
                                                 
87 No original: “[…] individual is formed or, rather, formulated through his discursively constituted 
‘identity’ as prisoner.” 
88 No original: “[…] the soul becomes a normative and normalizing ideal according to which the body is 
trained, shaped, cultivated, and invested; it is a historically specific imaginary ideal (ideal speculatif) under 
which the body is materialized.” 
89 Proposição a ser explicada em 4.1.4 Senso comum. 
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invisível. Entretanto, essa mesma lógica de se constituir a partir do olhar do Outro é 
reproduzida pelas participantes com seu próprio olhar, como é o caso de Thais, que 
(re)produz dizeres recorrentes90 sobre quem ela é ou quem ela deveria ser, recriminando 
e reprimindo a si mesma, como veremos no capítulo cinco. Mostra-se produtivo 
considerar que esse imaginário ideal não só materializa o corpo, a partir de Butler (1997) 
e Foucault ([1975] 2012a), mas também o desmaterializa, o fragmenta e o apaga, como 
mencionamos em 1.2 Do suplício à (des)identidade.  
* 
Não é à toa que o título deste capítulo é uma pergunta: Questão de gênero?. 
Como afirmamos já na introdução do capítulo, acreditamos que não é possível 
desarticular gênero, raça e classe; logo, o que as entrevistadas relataram não se deu apenas 
por serem mulheres, mas por serem mulheres negras e-ou mulheres pobres e-ou mulheres 
em conflito com a lei; assim como por serem brasileiras e viverem no Brasil. Não se trata, 
então, respondendo ao título deste capítulo, apenas de uma questão de gênero, mas de 
todo o contexto em que estão inseridas e de suas vivências. Nesse sentido, a última 
pergunta das entrevistas que compuseram o corpus desta pesquisa era algo como “você 
acha que o fato de ser mulher muda algo nessa história que me contou?” e, como veremos 
a partir do próximo capítulo, mesmo ao responderem não, a questão do feminino foi 
marcadamente presente, como veremos nos resultados de análise. Entretanto, novamente 
a partir do que propõe Haraway (1995), sabemos que é premente, mesmo sendo mulheres 
e nos reconhecendo em algumas questões colocadas pelas participantes, reconhecer nosso 
lugar de fala e considerar os riscos de nos aproximarmos desse objeto de pesquisa, pois  
[h]á grande valor em definir a possibilidade de ver a partir da periferia 
e dos abismos. Mas aqui há um sério perigo em se romantizar e/ou 
apropriar a visão dos menos poderosos ao mesmo tempo que se alega 
ver desde a sua posição. Ter uma visão de baixo não é algo não 
problemático ou que se aprenda facilmente; mesmo que “nós” 
“naturalmente” habitemos o grande terreno subterrâneo dos saberes 
subjugados [...]. Os subjugados têm uma possibilidade decente de 
reconhecer o truque de deus e toda a sua brilhante – e, portanto, 
enceguecedora – iluminação. As perspectivas dos subjugados são 
preferidas porque parecem prometer explicações mais adequadas, 
firmes, objetivas, transformadoras do mundo (HARAWAY, 1995, 
p. 23).  
 
Nesse sentido, iremos nos ater ao papel da linguagem na construção de 
identidades, tomando cuidado para não sermos “cegadas” pela tentação de romantizar as 
                                                 
90 Ressaltamos que acreditamos que o senso comum é (re)produzido, em algum nível, por todos os sujeitos 
inseridos em determinada língua-cultura e não apenas por Thais. 
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vidas e as escolhas das participantes de pesquisa. Como já mencionamos, o que propomos 
é problematizar as “verdades” que se impõem aos sujeitos no/a partir do senso comum . 
Para finalizar nossa bainha na Trama de étamine, vamos apresentar um 
melhor contorno à nossa perspectiva teórico-filosófica, discutindo algumas proposições-
chave para a leitura dos resultados de análise, assim como vamos detalhar o processo de 
produção do corpus, tecendo alguns comentários que direcionaram nosso olhar para os 




Capítulo 4 – Os caminhos e a costura da pesquisa 
Embora não seja particularmente esclarecedor, nem especialmente útil, 
desaprovar veementemente a ideia de prioridades culturais supostamente 
fixas [...], é proveitoso examinar como valores e comportamentos podem 
responder a mudanças sociais, por exemplo, por meio da influência de 
escolas e universidades (SEN, 2015, p. 122). 
Ao assumirmos a posição de pesquisadora admitimos que muito – ou ao 
menos algo – falta-nos saber, havendo também o pressuposto de que um trabalho de 
investigação é realizado a partir de um incômodo, tornando aquele ou aquela que se 
dedica a esse feito um(a) pesquisa-dor(a).91 Entretanto, acreditamos que essa visão crítica 
e curiosa não deveria se ater somente ao objeto de pesquisa, mas ao ato de pesquisar em 
si, afinal, a pesquisa não é constituída apenas por seu objeto, mas pelos gestos de 
interpretação que os pesquisadores envolvidos podem fazer a partir dela.  
Posto isso, então, trataremos, neste capítulo, de questões metodológicas, mas 
que não podem se distanciar de nossa perspectiva teórico-filosófica, já que consideramos 
que metodologia e posicionamento filosófico estão vinculados. Versaremos sobre as 
marcas das relações de poder em relação às mulheres que foram convidadas e às que 
efetivamente participaram da pesquisa e como essas marcas se sobrepuseram a qualquer 
previsão ou caminho metodológico que pudesse ter sido elaborado antes das idas a campo, 
antes de nos depararmos com o (im)possível da pesquisa. A metodologia que aqui 
apresentamos é a costura de nossa pesquisa que – com intervenções, escolhas e aparas – 
nos impôs o percurso que aqui apresentamos. Isso, não porque não estávamos amparadas 
ou balizadas por teoria ou por outras pesquisas com objetivos semelhantes, mas porque o 
poder de arquivo92 e a resistência93 forçaram certas trilhas. Não temos o intuito de 
apresentar uma metodologia replicável ou um “modelo”, mas, sim, de relatar o que, na 
interface entre poder e saber, tal como trata Foucault em sua obra ([1971] 2015, [1975] 
2012b, [1979] 2010, entre outros), foi-nos (im)possível. 
Assim, retomamos, a seguir, o que Foucault postula em Arqueologia do 
saber, sobre as incertezas no percurso de análise das formações discursivas: 
                                                 
91 O termo pesquisa-dor foi trazido à baila na tese de doutoramento da Profa. Dra. Mariana Aparecida de 
Oliveira Ribeiro, intitulada A formação do pesquisa-dor: do enigma ao sinthoma, orientada pela Profa. Dra. 
Claudia Riolfi (USP). Disponível em: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-09032016-
102326/pt-br.php. Acesso em: dez. 2017.  
92 Como vimos no capítulo um. 
93 Como veremos no sexto item deste capítulo. 
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[o] perigo, em suma, é que em lugar de dar fundamento ao que já existe, 
em lugar de reforçar com traços cheios linhas esboçadas, em lugar de 
nos tranquilizarmos com esse retorno e essa confirmação final, em lugar 
de completar esse círculo feliz que anuncia, finalmente, após mil ardis 
e igual número de incertezas, que tudo se salvou, sejamos obrigados a 
continuar fora das paisagens familiares, longe das garantias a que 
estamos habituados, em um terreno ainda não esquadrinhado e na 
direção de um final que não é fácil prever (FOUCAULT, [1969] 2014, 
p. 48). 
 
Nesse sentido, nossa empreitada não se deu a fim de resolver o que 
(d)enunciamos ou de propor novos percursos, mas, sim, de salientar que é premente, em 
nossa perspectiva, sempre procurar deslocar sentidos, de reforçar que não existe conforto 
científico, além de trazer à baila a constante necessidade de desconfiar do que é tido como 
verdade e de continuar trabalhando na zona do incerto, com a falta e a angústia que são 
constituintes do que entendemos como sujeito.94  
Nos itens a seguir, iremos estabelecer a primeira parte da bainha no tecido de 
nossa dissertação, a partir da balizagem de nossa perspectiva teórico-filosófica e da 
produção do corpus, assim como quatro considerações de cunho mais filosófico, 
pertinentes ao desenvolvimento de nossa análise. 
 
4.1 Perspectiva teórico-filosófica  
Esta dissertação foi escrita a partir de uma perspectiva de análise discursivo-
desconstrutiva, ou seja, arraigamos nossa pesquisa no debate filosófico entre Foucault, 
Derrida e Lacan, proposto por Coracini (2007, 2010c, 2012, entre outros), ao 
compreender esses pensadores como desconstrutores, sendo que, cada um a seu tempo e 
a seu modo, colocaram em voga a problematização do pensamento logocêntrico-
cartesiano, vigente na modernidade (ROSA, RONDELLI, PEIXOTO, 2015, p. 254).  
Fazemos gestos de análise na materialidade linguística considerando não só 
o objeto de pesquisa em si, mas também as condições em que ele se produz e é produzido, 
a partir da concepção de um sujeito clivado, atravessado pelo inconsciente, que constitui 
e é constituído na e pela linguagem, nas e pelas relações de poder. 
Reiteramos que nos apropriamos de conceitos propostos pela psicanálise 
freudo-lacaniana e não de uma prática clínica ou abordagem metodológica em nossa 
empreitada neste trabalho. Não nos propomos a analisar psicanaliticamente as 
participantes desta pesquisa, mas, sim, partindo de seus dizeres, ponderar sobre relações 
                                                 
94 Tópico a ser abordado no item 4.1.1 deste capítulo. 
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de poder, sobre o imaginário que delas é/foi construído e como isso se manifesta via 
linguagem. Logo, todo o aporte teórico que mobilizamos, aqui, tem como propósito 
principal analisar como, ao falar de si, as participantes (re)velam o imbricamento de 
saberes, poderes, estereótipos e preconceitos via linguagem, considerando que fagulhas 
do inconsciente emergem nos momentos em que o pretenso controle sobre o que falamos 
se esvai.  
Levamos também em conta que a escuta, tal como a psicanálise freudo-
lacaniana propõe, pode possibilitar simbolizações importantes no processo de 
conhecimento e compreensão de si, dos sujeitos – o que se relaciona com o fato de 
incentivarmos as participantes a falarem livremente sobre o que julgarem relevante. Isso, 
sem deixar de lado certa crítica à relação da psicanálise com o poder pastoral 
(FOUCAULT, [1988] 1993) com certa obrigação de confessar-se, de dizer de si para ex-
istir. Por isso, apesar de encararmos essa faceta da psicanálise como constituinte da 
produção de subjetividades (na relação com o outro), consideramos, nos termos de 
Foucault e a partir de sua crítica a esse campo de conhecimento, que “a instância de 
dominação não se encontra do lado do que fala (pois é ele o pressionado), mas do lado de 
quem escuta e cala; não do lado do que sabe e responde, mas do que interroga e 
supostamente ignora” (FOUCAULT, [1988] 1993, p. 71), ou seja, não podemos deixar 
de considerar que, mesmo que critiquemos ou questionemos as relações de poder em 
diversos níveis, as (re)produzimos e endossamos,95 não podendo deixar de lado a 
contribuição do discurso científico nessa lógica – o qual (re)produzimos aqui, pois, 
mesmo que convidemos as participantes a falarem do que julgarem relevante, há a 
exigência de que falem para que sejam relevantes para a pesquisa –, tanto quanto o 
discurso psicanalítico. 
Ademais, em nossa perspectiva teórico-filosófica, existem algumas 
proposições que julgamos importante explanar para o desenvolvimento da análise nesta 
dissertação. São eles: sujeito, desconstrução, representações identitárias e senso comum. 
Nos próximos itens deste tópico, delimitaremos teoricamente nossa perspectiva sobre 
esses temas, que irá embasar nossa aproximação ao corpus. 
 
                                                 





A seguir, propomo-nos a delimitar o que entendemos por sujeito nesta 
dissertação – pois definir seria uma empreitada demasiadamente logocêntrica –, 
considerando que tal tentativa não é simples ou direta. Resumidamente, é a partir do que 
Foucault ([1970] 2010) propõe acerca de discurso e das relações de poder (FOUCAULT, 
[1979] 2012), da empreitada desconstrutora que propõe Derrida ([1967] 2000) e do que 
Lacan ([1966] 1998a) postula sobre o que é o sujeito e a linguagem, que podemos 
localizar nossa proposta teórica. Destacamos, entretanto, que trabalharemos com/na 
tensão entre esses autores e seus pensamentos, pois sabemos que os desencontros também 
são produtivos, ao provocarem deslocamentos e (re)interpretações a partir das diferenças. 
É relevante marcar que o que entendemos como sujeito se distancia do que 
propõe Descartes (sujeito consciente, uno – sem desconsiderar sua importância para 
certas rupturas na ciência, à sua época) e que foi tanto via filosofia quanto via psicanálise 
freudiana que se tornou possível construir um cenário em que entender o sujeito de outra 
forma seria viável. Quando Freud propõe a existência de um inconsciente e da 
constituição do sujeito pelo Id, pelo Ego e pelo Super Ego96, não foi mais possível pensar 
o sujeito como indivíduo. Logo, a ideia de unicidade, de um ser indiviso, cai por terra – 
ao menos aos leitores e filiados à psicanálise –, já que “a psicanálise não pode pôr a 
essência do psíquico na consciência, mas é obrigada a ver a consciência como uma 
qualidade do psíquico, que pode juntar-se a outras qualidades ou estar ausente” (FREUD, 
[1923] 2011, p. 15).  
Nesse mesmo sentido, o filósofo Jacques Derrida propõe um pensamento 
desconstrutor97 (pela primeira vez em Gramatologia [(1967) 2000]) que intenta promover 
questionamentos ao pensamento dicotômico característico da sociedade ocidental, sem 
deixar de considerar que por ele também somos constituídos. A partir disso, levando em 
conta que a psicanálise se propõe a ajudar o sujeito a lidar com a falta constitutiva, com 
a angústia da incompletude que se dá em uma sociedade que simula a inteireza, o principal 
ponto de encontro entre o pensamento derridiano e a clínica psicanalítica nessa 
                                                 
96 Em 1923, Freud publicou O eu e o Id, em que, a partir de observação analítica, versa sobre as instâncias 
que formariam a psique humana: Id (inato e ligado ao primitivo princípio do prazer), Ego (adequação do 
indivíduo no meio em que vive, regulando os impulsos do Id) e Superego (que segue o princípio do dever, 
com ação inibidora), responsáveis pela determinação e coordenação do comportamento humano. Esses 
conceitos se ligam, então, ao sujeito inconsciente, que não é capaz ou totalmente capaz de ter controle 
consciente sobre suas ações. 




perspectiva teórica é encarar, considerando o sujeito constituído a partir de uma falta, o 
não-todo em sua différance – que existe desde que haja um traço vivo, que une e separa 
o presente-ausente, a vida-morte, o bem-mal e que se caracteriza por rasurar os limites do 
sujeito definido e uno, para propor um pensamento que considere um “movimento de 
espaçamento, um ‘devir-espaço’ do tempo, um ‘devir-tempo’ do espaço, uma referência 
à alteridade, a uma heterogeneidade que não é primordialmente oposicional” (DERRIDA; 
ROUDINESCO, [2001] 2004, p. 34). 
Das considerações de Foucault ([1970] 2010, entre outros), ao refletirmos 
sobre sujeito, concordamos com a proposta de que o sujeito é histórico, sendo produzido 
em determinado contexto e permeado por uma dita história da verdade, pela qual somos 
levados a acreditar e a reproduzir determinados saberes e valores a partir do que é dito e 
balizado pelo discurso hegemônico. Tomamos a verdade, então, tal como o filósofo 
afirma em Microfísica do poder (FOUCAULT, [1979] 2010): 
[a] verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas 
coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada 
sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de verdade: 
isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como 
verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os 
enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e 
outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a 
obtenção da verdade; o estatuto daquele que têm o encargo de dizer o 
que funciona como verdadeiro (FOUCAULT, [1979] 2010, p. 12). 
 
Atrelado a isso, há o que o filósofo chamou de jogos de verdade98 
(FOUCAULT, [1974] 1996, [1975] 2012b, [1979] 2010, [1988] 2004), em que, a 
depender de gestos de interpretação localizados em determinado contexto socio-histórico 
e político, acomodamos em “verdade” ou “mentira” proposições acerca de si e do outro 
– que geralmente reproduzem dicotomias como bem e mal, certo e errado, e estão 
atrelados a determinada moral, seja ela religiosa, filosófica ou outra. Temos, então, a 
produção de verdades e de sujeitos a depender de posicionamentos discursivos, que 
consideram a cultura, o momento histórico e político, entre outros pontos. Entretanto, 
Foucault ([1979] 2010) aponta que, ao mesmo tempo em que nos assujeitamos a esses 
jogos, também há aí uma possibilidade de resistência ou de ruptura, ao mobilizar saberes 
                                                 
98 “[...] Foucault coloca ênfase na verdade e não mais apenas na linguagem, como em Wittgenstein [...]. O 
que distinguiria, portanto, a formulação teórica de Foucault daquela de Wittgenstein é a indicação precisa 
de que seria o poder o nexo crucial para a constituição dos jogos de verdade, pelo remanejamento que faria 
sempre do registro da linguagem, pelas relações de força que perpassariam o espaço social. Entre linguagem 
e verdade, enfim, o poder incidiria nos corpos das individualidades pela mediação de dispositivos” 
(BIRMAN, 2002, pp. 307-308, grifo do autor). 
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que se propunham fixos a partir de determinadas práticas – há a possibilidade de se 
submeter a determinadas regras para a produção de verdade, assim como de subvertê-las 
a depender dos modos que o sujeito se relaciona com esses jogos, sendo ele produzido ou 
constituído a partir de modos de subjetivação.99 Entretanto, apesar de haver certo ideal de 
liberdade ao “escolher” quais práticas, dentre esses modos de subjetivação, seguir, elas 
também serão sempre possibilitadas pela cultura em que estamos inseridos, pelo momento 
socio-histórico em que vivemos, assim como por nossa posição na sociedade capitalista. 
Logo, acreditamos que não estaremos jamais fora das redes de poder, mas, se tivermos 
sorte, talvez possamos ser personagens de algum relato de ruptura (ROSA, 2015, p. 193), 
de resistência, como veremos em alguns dos excertos analisados no quinto capítulo desta 
dissertação.  
Portanto, ao tomarmos como ponto de partida o sujeito do inconsciente ou 
sujeito da linguagem ou do desejo, é possível “vislumbrar os furos, as irrupções, aquilo 
que deixa rastros da heterogeneidade do sujeito, da (im)possibilidade de dizer-se e de ter 
controle sobre o que diz” (PEIXOTO, 2013, p. 32). Ou seja, é a partir dessa ideia de 
sujeito que nos é possível analisar discursivamente o que irrompe dos dizeres das 
participantes e que pode nos ajudar a entender o que constitui não só como elas se 
representam, mas o que do senso comum atravessa essas representações.100 Nesse sentido, 
também focaremos nos modos de subjetivação que são indicados na materialidade 
linguística, considerando a produção de sujeitos nas relações de poder e saber. 
 
4.1.2 Desconstrução 
Como mencionamos brevemente, a desconstrução derridiana (DERRIDA, 
[1967] 2000), que constitui nossa perspectiva teórico-filosófica, é importante dizer, não 
é sinônimo de destruição. Quando propomos um gesto de interpretação desconstrutor, 
estamos alvitrando o questionamento de saberes dicotômicos tidos como verdade e que 
são aceitos como tal sem o questionamento de sua institucionalização, de seu postulado. 
Como Coracini101 propõe, não é possível desconstruir, nos termos de Derrida, sem deixar 
de nos incluirmos no contexto analisado. Não é possível supor possíveis deslocamentos 
sem que estejamos inseridos em seus problemas, em suas contradições. Para entendermos 
                                                 
99 Entendemos, a partir de Foucault ([1984] 1998), modos de subjetivação como práticas discursivas e de 
poder que constituem o sujeito, na relação consigo e com o outro. 
100 Explicaremos o que entendemos por representação identitária ou de si no item 4.1.3 
101 Não há, ainda, publicação com essa proposição. 
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a lógica que instaura os problemas que vemos, (d)enunciamos e, de certa forma, 
replicamos, é necessário que estejamos inseridos nela e nos discursos que constroem 
nossa sociedade como tal. Por isso, não propomos soluções ou mudanças concretas a 
partir de nossos resultados de pesquisa, mas possibilidades de problematizar e de deslocar 
os saberes cristalizados no senso comum.  
Nesta dissertação, algumas das dicotomias que questionamos ao nos deparar 
com os relatos das participantes são: bem-mal, certo-errado, fora-dentro-da-lei, 
principalmente a partir do que Derrida propõe acerca da (in)decidibilidade (DERRIDA; 
ROUDINESCO, [2001] 2004, pp. 70), que expandimos para pensar o ato criminal em si 
nos resultados de análise. E o uso do hífen entre as palavras não é estilístico ou acidental, 
pois também no que Derrida propõe como différance (DERRIDA, [1967] 2011), temos 
como ponto basal o dentro-fora de qualquer ideia, o traço que une e separa conceitos 
cristalizados, no sentido de que não se é nem todo bom nem todo mau, mas bom e mau 
ao mesmo tempo, havendo uma coexistência, um (du)elo entre formas de (se) fazer no 
mundo contemporâneo. 
 
4.1.3 Representações identitárias 
Quando nos propusemos a analisar dizeres de mulheres que estiveram em 
conflito com a lei na adolescência não poderíamos desconsiderar quais influências 
históricas, culturais e sociais foram mobilizadas durante suas vidas, quais discursos foram 
sendo costurados em suas subjetividades, pois “[s]ó podemos, pois, falar de identidade 
como tendo sua existência no imaginário do sujeito que se constrói nos e pelos discursos 
imbricados que o vão constituindo, dentre os quais, o discurso da ciência, do colonizado 
e da mídia” (CORACINI, 2003a, pp. 203-4). Logo, além de nossa perspectiva teórico-
filosófica, que propõe certos limites à nossa análise, iremos nos ater às representações 
identitárias dessas mulheres, que acreditamos ocorrer – não somente, mas 
principalmente, para este trabalho – quando o sujeito fala de si. Nesse sentido, 
compreendemos a identidade  
[...] não como resultado da plenitude ou da completude ilusória de um 
sujeito indiviso, mas de uma “falta”: falta de inteireza que procuramos 
preencher (sem jamais conseguir), a partir de nosso exterior, pelas 
formas através das quais nós imaginamos ser vistos por outros: sei que 





Então, quando as participantes da pesquisa contam suas histórias e falam de 
si, é possível perceber irrupções tanto dessa “falta” quanto das formas que os outros as 
dizem ou que ao menos elas acreditam que as dizem. E isso, principalmente, considerando 
que, em situações de vulnerabilidade social, o imaginário generalizante que se tem de 
alguns grupos os condena a uma identidade, no sentido de que todos seriam iguais ou 
“farinha do mesmo saco”. E mesmo considerando, via Lacan, que o sujeito é cindido, é 
inevitável afirmar que ele “vivencia sua própria identidade como se ela estivesse reunida 
e ‘resolvida’ ou unificada, resultado da fantasia de si mesmo como uma ‘pessoa’ 
unificada, formada na fase do espelho” (CORACINI, 2003b, p. 202). É a partir, então, do 
que escapa dessa suposta unidade, desse suposto controle consciente de nossos dizeres 
que poderemos atuar, pois julgamos que é na porosidade da linguagem e em suas brechas 
que o analista do discurso atua, problematizando o que é dito e questionando o que parece 
óbvio (CORACINI, 2010b, pp. 96-7). 
Então, o que Coracini aponta como “consequência do trabalho ideológico ou 
das relações de poder”, é o que acreditamos perpassar as representações identitárias das 
participantes, pois os fios que tecem nossos dizeres quando nos referimos a nós mesmos, 
também se entretece nas narrativas “autorizadas”, que fazem parte do discurso 
hegemônico, recorrentes na sociedade sobre determinados grupos de sujeitos (vulneráveis 
socialmente, mulheres, deficientes, migrantes, entre outros grupos minoritarizados).102 
Por isso, neste trabalho, iremos considerar a representação não como algo que substitui 
uma coisa pela outra, mas como “efeito efêmero da passagem de um significante103 a 
outro” (CORACINI, 2007, p. 4), sendo que, nessa passagem, emergem, na linguagem, 
saberes que se constituem como verdade na sociedade, assim como fagulhas do 
inconsciente. Logo, consideramos como representações identitárias (ou de si) as formas 
como, ao falar sobre si, as participantes expressam os processos de assujeitamento, as 
                                                 
102 Usaremos o termo “minoritarizados” para nos referir aos grupos que são enunciados e reportados na 
sociedade como minoria, pois sabemos que mulheres e negros, por exemplo, não estão em “desvantagem” 
numérica, ao menos no Brasil; logo, não são efetivamente minoria, mas tratados e colocados como tal na 
sociedade. 
103 Diferentemente do que Saussure ([1916] 2006) propõe acerca do significado e do significante 
(componentes do signo linguístico) – em que o significante seria a representação psíquica do som de 
determinado conceito (significado) –, Lacan aponta que “[u]m significante é aquilo que representa o sujeito 
para outro significante” (LACAN, [1966] 1998a). A partir do que o psicanalista propõe, consideramos que 
o significante se sobrepõe ao significado, contrariando o postulado de que a fala tem um aspecto apenas 
comunicacional, como pregam algumas vertentes da linguística. Resumidamente, o significante é “o 
elemento significativo do discurso (consciente ou inconsciente) que determina os atos, as palavras e o 
destino do sujeito, à sua revelia e à maneira de uma nomeação simbólica” (ROUDINESCO; PLON, 1998, 
p. 708).  
72 
 
relações de poder e as resistências que funcionam no e pelo discurso em que estão 
inseridas, assim como também (re)velam outras formações do inconsciente.  
 
4.1.4 Senso comum 
Entre as diferentes e possíveis compreensões do termo “senso comum”, 
ressaltamos que não empreendemos separá-lo do saber científico ou de outras formas de 
produção de saber que são colocadas em alta estima na sociedade hegemônica ocidental; 
ou seja, não se trata de uma crítica ou de certo separatismo entre doxa e ciência, pois não 
acreditamos que haja um saber verdadeiro, muito menos que, se houvesse tal 
conhecimento, ele estaria apartado da sabedoria dita popular ou não empírica. Para 
iniciarmos, então, nossa proposição do que seria o senso comum neste trabalho, vamos 
trazer comentários feitos em dois campos diferentes – Direito e Educação – sobre esse 
tema, propondo, em seguida, o que entendemos por esse termo neste trabalho.  
Começando pelo Direito, deparamo-nos com um “senso comum teórico”, ou 
seja, com uma possibilidade de sentido para o termo no próprio campo científico que, 
recorrentemente, é entendido como sua contradição. Warat (1982), professor e advogado 
argentino, reivindicava um saber crítico do direito em detrimento de um impositivo 
“senso comum teórico dos juristas”. Em um de seus textos mais conhecidos, Saber crítico 
e senso comum teórico dos juristas (WARAT, 1982), o autor comenta que está 
[...] reivindicando um saber crítico do direito como um novo ponto de 
vista epistemológico, que tenha por objeto de análise os discursos 
competentes da ciência e epistemologia jurídicas. Ditos discursos 
competentes são forjados na própria práxis jurídica, razão pela qual 
sugerimos chamá-los de “senso comum teórico dos juristas”. A 
caracterização e explicitação do referido senso comum deverá ser a 
meta inicial do saber crítico do direito (WARAT, 1982, pp. 50-1). 
 
Opondo senso comum teórico a saber crítico, Warat (1982) apresenta o 
“poder social do senso comum teórico dos juristas” (WARAT, 1982, p. 51) como 
prejudicial, colocando, ainda, em uma célebre metáfora, que esse senso comum teórico 
seria a “voz off” do Direito, em que alguns juristas embasariam sua prática em “ecos 
legitimadores de um conjunto de crenças, a partir das quais, podemos dispensar o 
aprofundamento das condições e das relações que tais crenças mitificam” (WARAT, 
1982, p. 54). Propondo uma empreitada crítica – apresentada como positiva –, que visa 
escapar desse tipo de senso comum, o autor parece tentar se distanciar da possibilidade 
de que esses ecos seriam constitutivos dessa proposição, principalmente se pensarmos 
com e a partir da différance derridiana. 
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Continuando, então, a dissertar sobre nossa visão do senso comum, partimos 
para o campo da Educação, em que Saviani ([1989] 1996), ao comentar o título da obra 
Educação: do senso comum à consciência filosófica (SAVIANI [1989] 1996), propõe 
que 
[p]assar do senso comum à consciência filosófica significa passar de 
uma concepção fragmentária, incoerente, desarticulada, implícita, 
degradada, mecânica, passiva e simplista a uma concepção unitária, 
coerente, articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada 
(SAVIANI, [1989] 1996, p. 2). 
 
E essa ilusão de unicidade de sentidos que a erudição – defendida, por ele, em 
certo nível, nesse texto – garantiria, é ainda reforçada em uma nota de rodapé que faz 
logo após essa asserção: 
2. O leitor terá percebido que senso comum e consciência filosófica 
foram caracterizados por conceitos mutuamente contrapostos, de modo 
que se podem dispor os seguintes pares antinômicos: fragmentário/ 
unitário, incoerente - coerente, desarticulado/articulado, implícito/ 
explícito, degradado/original, mecânico/intencional, passivo/ativo, 
simplista/cultivado [...] (SAVIANI, [1989] 1996, p. 2).  
 
O autor faz essa crítica ao que chama de senso comum por afirmar que, 
quando a educação é nele embasada, impossibilita-se aos membros das camadas 
populares, que passem “da condição de ‘classe em si’ para a condição de ‘classe para si’”, 
pois, “sem a formação da consciência de classe não existe organização e sem organização 
não é possível a transformação revolucionária da sociedade” (SAVIANI, [1989] 1996, 
p. 6). Ou seja, Saviani ([1989] 1996) contrapõe um caráter positivo e necessário da 
revolução na educação ao negativamente simplista senso comum. Nesta dissertação, 
entretanto, não propomos a dicotomia senso comum-perspectiva crítica, senso comum-
revolução ou senso comum-ciência e não o fazemos porque acreditamos que essa 
dualidade positivo-negativo não é contraposta, mas complementar, é constitutiva de nossa 
memória discursiva sendo, para nós, o “senso comum”, justamente de onde partem Warat 
e Saviani em suas aclamadas obras. Explicamos: mesmo tentando recusar o “senso 
comum” e localizá-lo do lado negativo da relação dicotômica que propõem, é por ele e 
nele que fundamentam a criticidade e a revolução de seus postulados. 
Para melhor localizar essa nossa concepção de senso comum, partimos do que 
Coracini (2007) postula como interdiscurso: 
[c]ompreenda-se interdiscurso como fragmentos de múltiplos discursos 
que constituem a memória discursiva – que não deve ser confundida 
com a memória cognitiva –, fragmentos esses que nos precedem e que 
recebemos como herança e que, por isso mesmo, sofrem modificações, 
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transformações. De modo simplificado, poderíamos dizer que a 
memória, portanto, o interdiscurso são as inúmeras vozes, provenientes 
de textos, experiências, enfim, do outro, que se entrelaçam numa rede 
em que os fios se mesclam e se entretecem. Essa rede conforma e é 
conformada por valores, crenças, ideologias, culturas que permitem aos 
sujeitos ver o mundo de uma determinada maneira e não de outra, que 
lhes permitem ser, ao mesmo tempo, semelhantes e diferentes. Essa 
rede, tecido, tessitura, texto, melhor dizendo, escritura se faz no corpo 
do sujeito, (re)velando marcas indeléveis de sua singularidade 
(CORACINI, 2007, p. 9). 
 
Se consideramos, então, o interdiscurso como composto por diferentes 
discursos, tendo eles uma gama de valores que ultrapassam o positivo-negativo, 
localizamos no senso comum o mecanismo ou a lógica dos dizeres que (re)produzem a 
logicidade dicotômica ocidental. Vale a pena, ainda, ressaltar, que não acreditamos que 
essa lógica está marcada apenas no senso comum, mas é a partir desse termo que a 
apresentaremos nesta dissertação. Logo, para nós, o senso comum representa 
manifestações presentes no interdiscurso que buscam propor relações dicotômicas entre 
bem-mal, verdade-mentira, certo-errado, mas que, considerando o que Derrida ([1967] 
2011) propõe acerca da différance, não seriam possíveis. Esse senso comum constitui 
nossas identidades e provoca uma busca pelo sujeito único, idêntico a si mesmo, 
inequívoco, o que endossa representações dicotômicas de si e do outro: todos dizem que 
os criminosos são maus, logo, o são; todos dizem que adolescentes não sabem de nada, 
logo, não sabem; todos dizem que as mulheres são exageradas e histéricas, logo, o são. E 
nesse “todos”, enfatizamos, não estamos fazendo referência apenas ao que é tido como 
sabedoria popular, mas também aos saberes legitimados científica e culturalmente.  
Nesse sentido, a nosso ver, o senso comum prediz104 ou busca prever como 
alguns sujeitos se comportam, sendo construído a partir de e nos discursos sobre as 
pessoas que se acredita estarem sob um mesmo estigma, como se não houvesse outra 
possibilidade de (r)existir.105 Por isso, exploramos em nossos resultados de análise como 
esse senso comum – que é positivo e negativo ao mesmo tempo, constitutivo de nossa 
subjetividade – pode influenciar as possibilidades de formação identitária dos sujeitos, 
mais especificamente de mulheres em conflito com a lei durante a adolescência. Então, 
esse termo, em nossos pressupostos de hipótese e ao longo da dissertação, é usado para 
que possamos questionar se esses fragmentos que (re)produzem dicotomias limitam as 
                                                 
104 Não em um sentido místico, mas como formação discursiva que pré-diz algo ou alguém. 
105 Iremos expandir o porquê julgamos essa grafia possível em 5.1.2. 
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possibilidades de identidade, de representações de si das pessoas que, nele, são 
estereotipadas. Isso, pensando identidade também com Coracini (2007): 
[o]ra, apesar desses fragmentos, cada um de nós tem a ilusão de que faz 
um, de que é um, de que tem uma identidade, inventada pelos outros e 
assumida como sua; ficção que se faz verdade para si e para os outros. 
Constituída de representações imaginárias que se imprimem no e pelo 
espelho do olhar do outro, a identidade de cada um [...] se faz escrita, 
se faz texto, narrativa, ficção. São essas ficções de si e do outro de si 
que nos interessam [...] (CORACINI, 2007, p.10). 
 
Aproximamo-nos, então, de nosso corpus, observando se e como, nessas 
ficções de si e do outro, o senso comum amarra ou predispõe as representações identitárias 
de nossas participantes de pesquisa. Diferenciamos, nesse sentido, o senso comum do 
imaginário, por entendermos o senso comum como (re)produtor de dicotomias – 
constituintes do que acreditamos ser “realidade”, possibilitando que certos saberes sejam 
verdade em determinado contexto histórico-social – e o imaginário como as 
representações que os indivíduos constroem sobre si e sobre o outro a partir e no senso 
comum, mas implicadas ou possibilitadas por sua singularidade. Ou seja, não acreditamos 
que seja possível afirmar que o senso comum vai deliberadamente influenciar as 
representações identitárias das participantes de pesquisa, pois isso dependerá de como, 
no aparelho psíquico, “a relação dual com a imagem do semelhante” (ROUDINESCO; 
PLON, 1998, p. 371) ocorrerá.  
* 
A partir da apresentação de nossa perspectiva teórico-filosófica e dos 
preceitos-base ou proposições-chave para o desenvolvimento de nossa análise, a seguir, 
apresentaremos como se deu a produção de nosso corpus. 
 
4.2 Produção do corpus: “onde é que elas estão?” 
As três entrevistas que compõem o corpus foram realizadas mediante 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), disponível no Anexo 
I desta dissertação. As entrevistadas foram convidadas a escolher um nome fictício para 
que nos referenciássemos a elas nos resultados de análise, tanto para preservar suas 
identidades quanto para que pudessem se identificar ao terem contato com o texto final. 
Entretanto, antes de chegarmos a essas mulheres, um tortuoso e, por vezes, (im)possível 
caminho foi percorrido, sobre o qual discorreremos a seguir. 
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Inicialmente, propusemo-nos a fazer entrevistas orais com dez jovens 
mulheres que estivessem na Fundação CASA.106 Nosso contato com o CPDoc, 
responsável pela avaliação de projetos de pesquisa que envolvem a instituição, começou 
em fevereiro de 2016 e, em julho do mesmo ano, depois de um semestre letivo de envio 
de diversos documentos para o atendimento da portaria normativa que regulamenta o 
órgão, recebemos a notícia do indeferimento de nosso projeto, o qual questionamos, 
resultando na seguinte justificativa: 
[o] indeferimento de seu projeto ocorreu, por se considerar que a 
realização de pesquisas na Fundação CASA interferem [sic] na rotina 
dos Centros de Atendimento que tem como atividade primordial o 
atendimento aos adolescentes sob seus cuidados. 
 
No segmento “a realização de pesquisas [...] interferem [sic] na rotina dos 
Centros de Atendimento”, encontramos uma discrepância entre o que propõe o CPDoc – 
“[v]alorizar a memória, transformando o presente e o futuro” e “[v]alorizar o passado 
também é aprender”107 – e o silenciamento institucional com o qual nos deparamos, não 
só no indeferimento de nosso projeto e em diversos relatos de ativistas e educadores – 
que compartilharam conosco que as instituições socioeducativas do Estado de São Paulo 
são difíceis de entrar e conhecer –, mas também devido ao fato de que, de acordo com o 
artigo 143 do ECA, formalmente conhecido como Lei nº 13.257, “[é] vedada a divulgação 
de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes 
a que se atribua autoria de ato infracional”. Ou seja, existe ainda um incentivo108 para que 
não se fale sobre sua internação ou sua infração após a soltura. É como se houvesse uma 
dissipação da memória na experiência, um fim imposto ao que quer que pudesse ser 
guardado da vivência na Fundação CASA. Entretanto, mesmo considerando os atos 
                                                 
106 As medidas que podem ser aplicadas, após verificada a prática de ato infracional, são: advertência – 
aconselhamento verbal colocado por escrito e assinado –; obrigação de reparar o dano – restituição ou 
compensação do prejuízo da vítima –; prestação de serviços à comunidade (PSC) – realização de tarefas 
gratuitas de interesse geral, por período máximo de seis meses, em entidades assistenciais, hospitais, escolas 
e outros estabelecimentos, bem como em programas comunitários ou governamentais–; liberdade assistida 
(LA) – acompanhamento, auxílio e orientação ao adolescente por pessoa capacitada, recomendada por 
entidade ou programa de atendimento, pelo prazo mínimo de seis meses, podendo ser prorrogada, revogada 
ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor–; regime de 
semiliberdade – forma de transição para o meio aberto, possibilitando a realização de atividades externas, 
independentemente de autorização judicial sem prazo determinado, sendo aplicada de acordo com as 
disposições relativas à internação–; e internação em estabelecimento educacional – privação da liberdade 
em que podem ser permitidas a realização de atividades externas, salvo expressa determinação judicial em 
contrário, sem prazo determinado, pelo período máximo de três anos ou compulsória aos 21. Adaptado de: 
http://www.fundacaocasa. sp.gov.br/View.aspx?title=medidas-socioeducativas&d=12. Acesso em: jan. 
2018 
107 Disponível em: http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/files/efcp/Guia_CPDOC.pdf. Acesso em: jul. 2017. 
108 Conforme discutimos em 1.1 Poder de arquivo: proteção x silenciamento.  
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infracionais inimputáveis penalmente (cf. artigo 104 do ECA), se uma pessoa for presa 
quando maior de idade, os registros de possíveis infrações na adolescência devem ser 
consultados e disponibilizados às partes do julgamento, para se estudar o perfil do 
“criminoso”.  
Considerando, então, que o posicionamento do CPDoc foi de que pesquisas109 
interfeririam no que a Fundação CASA se propõe, quando retomamos as frases 
“[v]alorizar a memória, transformando o presente e o futuro” e “[v]alorizar o passado 
também é aprender”, poderíamos inferir que a memória a ser valorizada é aquela que 
passou por um aval de publicação, que foi selecionada, auditada e disponibilizada em 
certo sistema. Pode-se “aprender” com a Fundação CASA, mas apenas com o passado 
autorizado, somente com o que se quer ensinar.110  
Além disso, mesmo estando claro, desde o início, que não se tratava de uma 
pesquisa documental ou bibliográfica, mas, sim, de contato com as jovens da Fundação, 
fomos submetidas a um extenso processo de validação documental, que envolveu também 
diversos contatos telefônicos (entre Campinas e São Paulo). No projeto enviado, 
salientamos que a conversa com a possível participante poderia ser mediada por um(a) 
agente da instituição, assim como garantimos que a entrevista seria feita apenas com a 
assinatura do TCLE e que trataria do que a jovem quisesse relatar de sua vida.  
Apesar de sabermos que há uma rotina que segue um propósito no sistema 
socioeducativo, a “interferência” seria de apenas vinte minutos àquelas que se 
interessassem em participar da pesquisa, no horário que fosse mais conveniente, não 
tendo como finalidade interromper ou interferir em nenhuma atividade. Questionamos, 
ainda, se poderíamos fazer alguma alteração no projeto para conseguir uma possível 
aprovação, e recebemos a resposta de que  
[v]ocê pode readequar o projeto e reencaminhar. Fica a seu critério. Não 
há necessidade de encaminhar novo projeto, somente um pedido de 
reavaliação do projeto mediante as adequações que pretende formular. 
 
Nosso gesto de interpretação dessa resposta foi de que, se não há necessidade 
de enviar um novo projeto, não haveria uma forma de fazer sua adequação para que fosse 
aceito. Se o reencaminhamento ficaria “a nosso critério”, a reavaliação não seria uma 
nova apreciação, mas uma readequação da mesma determinação, principalmente 
                                                 
109 Sem especificar que tipo de pesquisa – documental, bibliográfica, de levantamento. 
110 A isso relacionamos o poder de arquivo comentado por Derrida, Roudinesco e Coracini, conforme 
discutimos no primeiro item do capítulo um: 1.1 Poder de arquivo: proteção x silenciamento.. 
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considerando que não houve nenhum indicativo do que poderia ser alterado para uma 
possível aprovação.  
Seguimos adiante, então, procurando ONG responsáveis pelas medidas de 
Liberdade Assistida, assim como quaisquer instituições que tivessem contato com jovens 
que se enquadrassem no perfil de nossa pesquisa, mesmo que agora estivessem em 
liberdade. Mantivemos a faixa etária ideal entre 13 e 18 anos, deixando-a em aberto, caso 
mulheres de outras idades se interessassem em participar da pesquisa. Enviamos 75 e-
mails a diferentes ONG e instituições, contatamos 59 instituições ou pessoas relacionadas 
a trabalhos com atendimento socioeducativo via Facebook, fizemos uma visita de campo 
a duas escolas em Jundiaí, entramos em contato com escolas em Campinas e São Paulo, 
realizamos diversos telefonemas para instituições e seus representantes, mas, geralmente, 
recebíamos uma das duas respostas a seguir “não sabemos como te ajudar” ou “há 
meninos para as entrevistas, mas não meninas”. Sabemos que o percentual de 
adolescentes presas no estado de São Paulo é muito inferior ao de meninos,111 o que não 
muda muito nos outros estados brasileiros, mas, é como uma professora de uma das 
escolas que visitamos em Jundiaí disse: “sabemos que essas jovens existem, que estão 
por aí, mas onde é que elas estão?”.  
Depois desse apontamento, começamos a pensar em outras formas de chegar 
a essas jovens, até porque recebemos diversas denúncias de tortura dentro das instituições, 
que nos fizeram reavaliar os riscos que poderíamos oferecer às entrevistadas caso 
conversássemos com elas em ambiente monitorado, considerando que quaisquer 
declarações que elas fizessem e que pudessem ser interpretadas como perigosas pelos 
agentes, poderiam gerar represálias. A partir desse momento, percebemos que a pesquisa 
começara a tomar seu próprio caminho, como colocamos na introdução, fazendo costuras 
entre o silenciamento a elas imposto e as resistências que seriam performadas, como 
retrataremos a seguir. 
Fizemos, então, em oito de dezembro de 2016, um vídeo para o Facebook112 
que atingiu 7.891 visualizações e 201 compartilhamentos. Mesmo com o amplo alcance, 
apenas uma das três entrevistas ocorreu devido a essa publicação, mas foi a partir dela 
que percebemos que poderíamos conseguir realizar o projeto que havíamos construído, 
                                                 
111 De 9.693 menores de idade infratores, apenas 3,99% são do sexo feminino, de acordo com dados da 
Fundação CASA. 




mesmo que não em sua forma original. Eduarda,113 de dezoito anos, então, concedeu-nos 
uma entrevista de, aproximadamente, 20 minutos, por Skype, que foi agendada via 
Facebook e WhatsApp. O TCLE foi enviado por Sedex e devolvido assinado por carta 
registrada, tendo o pagamento do trâmite sido feito por intermédio das agências de correio 
e o montante utilizado disponibilizado pelas pesquisadoras. Ademais, Eduarda passou por 
duas internações: uma na Fundação CASA de Cerqueira César e outra na Casa das Mães 
(formalmente conhecida como Programa de Acompanhamento Materno-Infantil ou 
PAMI), quando estava grávida de seu filho. Na época em que conversamos, ela havia 
saído de sua última internação há sete meses. 
As outras duas entrevistas ocorreram presencialmente, na casa das 
participantes. Andreia MF,114 de 49 anos, nos recebeu em sua casa na Praia Grande (litoral 
de São Paulo) e a contatamos após vermos o documentário Filho dos outros,115 produzido 
pelo Coletivo Rebento, em que ela dava uma entrevista sobre suas internações na FEBEM 
que, mais recentemente, foi denominada Fundação CASA. Enviamos uma mensagem a 
ela pelo Facebook, que prontamente respondeu, confirmando seu interesse e 
disponibilidade em participar da pesquisa. Andreia é mãe, rapper e ativista na defesa dos 
direitos dos presos e de suas famílias. Preocupa-se com as crianças de sua comunidade, 
mora numa casa que já foi ponto de tráfico, mas que, hoje, abriga ela, seu filho mais novo, 
sua história e todos os planos que tem para si e para a sua família. Andreia foi internada 
12 vezes na FEBEM, tendo fugido de lá algumas vezes e se internado sozinha em outras 
– para poder ter onde dormir, tomar banho e o que comer. Também foi presa três vezes 
depois de ter atingido a maioridade e, no momento da entrevista, disse que ajuda as 
famílias, mas que “não entra mais lá”. A entrevista durou mais de três horas e, nessa 
ocasião, estávamos acompanhadas de Fabiana Anjos, também pesquisadora do grupo 
Vozes (In)Fames: exclusão e resistência, que, gentilmente, nos levou até o local e 
acompanhou a entrevista fazendo, vez ou outra, pequenas intervenções, sinalizadas na 
transcrição como entradas de P2. 
                                                 
113 Nome fictício escolhido pela participante. 
114 Nome artístico da participante, que solicitou que mantivéssemos na pesquisa e optamos por atender seu 
pedido. Entretanto, esse não é seu nome legal. Andreia é o nome que ela escolheu e que usa socialmente, 
logo, o nome que consta no TCLE não é o mesmo exposto na pesquisa, o que atende às exigências do 
CEP/Unicamp. 
115 Documentário acerca da diminuição da maioridade penal. Disponível em: https://www.youtube.com/ 
watch?v=kK27Tk18Wic. Acesso em: ago. 2017.  
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À nossa terceira participante, Thais,116 de vinte anos, chegamos com o auxílio 
do grupo de pesquisa das Profas. Dras. Andreia Guerra e Jacqueline de Oliveira Moreira 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que desenvolvem um projeto de 
atendimento psicológico aos adolescentes internados na cidade de Belo Horizonte (MG). 
A entrevista ocorreu em presença de seus filhos, na casa de uma familiar nessa mesma 
cidade, durou 40 minutos e foi acompanhada pela psicóloga e pesquisadora Ana Carolina 
Dias Silva, orientanda da Profa. Dra. Guerra, que fez algumas intervenções, constando na 
transcrição como P2. O contato com Thais foi feito por Lucas Alves, que faz graduação 
em Psicologia na UFMG e também participa desse grupo de pesquisa, tendo nos 
acompanhado em nosso trajeto na comunidade de Pedreira Prado Lopes.117  
Thais ficou internada por um dia no CIA de Belo Horizonte, quando tinha por 
volta de 15 anos e, quando já era maior de idade, foi presa na mesma cidade, tendo, depois 
de 39 dias no cárcere, terminado de aguardar o julgamento usando tornozeleira eletrônica 
por seis meses. Sua internação na adolescência ocorreu devido a uma agressão que 
cometeu a um colega da escola, que batia nela constantemente, segundo seu próprio 
relato. Já maior de idade, Thais foi presa por estar em uma festa, na casa de um primo, 
em que havia grande quantidade de drogas. 
Ademais, consideramos importante compartilhar uma experiência em 
específico que tivemos com uma das ONG que cuidam da aplicação das medidas de 
Liberdade Assistida para adolescentes na cidade de Campinas. Depois de quatro meses 
tentando marcar uma reunião, via e-mail e telefone, ficamos frente a frente com a diretora, 
que nos apresentou uma lista com o nome das jovens que estavam cumprindo medidas 
socioeducativas em Liberdade Assistida, a Fundação CASA pela qual haviam passado e 
o delito que cometeram. Após deixar a lista em nosso campo de visão, a diretora afirmou 
que nenhuma das meninas havia passado pela Fundação e que ela não poderia nos ajudar. 
Logo, o silenciamento das vozes dessas jovens ocorre novamente, quando a diretora da 
ONG, em vez de verbalizar que não tinha interesse em se envolver com nossa pesquisa, 
diz que não era possível nos ajudar, invibializando alguma outra justificativa ou tentativa 
nossa de contatá-las.  
Não iremos culpabilizar ou individualizar o problema do silenciamento – que 
se mostrou institucional – e, por isso, não apontaremos o nome da instituição ou da 
diretora. Entretanto, é aparente a (re)produção da violência a essas jovens nos diversos 
                                                 
116 Nome fictício escolhido pela participante. 
117 Comunidade marcada pelo tráfico e pela violência em Belo Horizonte. 
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âmbitos em que estão inseridas, seja no descaso do Estado, tanto no ensino público – que, 
em sua maioria, não se interessa em efetivamente instruir cidadãos a serem críticos – 
quanto nas instituições socioeducativas de iniciativa pública governamental ou não 
governamental, seja na violência da fome, seja na violência de seu apagamento social. 
Sabemos que muitas vezes existe a justificativa de isolá-las para sua proteção, mas 
acreditamos que há ressalvas a serem feitas quanto a isso, as quais fizemos em 1.1 Poder 
de arquivo: proteção x silenciamento.  
 
4.3 Amizade e herança: uma abordagem analítica desconstrutiva 
Além das questões metodológicas e teórico-filosóficas que apresentamos no 
item 4.1, assim como as mais práticas, que apresentamos no item 4.2, algumas reflexões 
filosóficas surgiram no percurso de nossa dissertação, que acreditamos merecerem 
destaque, visto que implicaram diretamente na análise do corpus e na reflexão teórica que 
proporemos nos próximos capítulos, ou seja, também compõem a bainha da étamine de 
nossa pesquisa.  
Para nós, que alvitramos estudar subjetividades e identidades via linguagem 
por uma perspectiva desconstrutiva, uma relação de amizade com nosso objeto – tal qual 
propõe Derrida, mas, a seu tempo, em relação à psicanálise (DERRIDA; ROUDINESCO, 
[2001] 2004, p. 201) – é essencial. Mostrou-se, para nós, a importância de ser amigo de 
sua pesquisa para poder identificar suas benesses e potencialidades, assim como para ter 
a possibilidade de se distanciar o quanto for possível não só do objeto de estudo, mas de 
seu papel como pesquisador em relação a ele, tendo a oportunidade de encontrar pontos 
a serem problematizados. 
Entretanto, consideramos que a relação de amizade que construímos com esta 
pesquisa está ligada ao conceito de herança e à (in)fidelidade intrínseca a ela (DERRIDA; 
ROUDINESCO, [2001] 2004, p. 11), assim como a um processo de desistimento 
(MAJOR, 2002, p. 19) e à responsabilidade, cujos sentidos bordaremos, rapidamente, a 
seguir. 
No primeiro capítulo de De que amanhã... (DERRIDA; ROUDINESCO, 
[2001] 2004), Derrida traz a herança como algo que vai além do material ou recebido 
passivamente. Com as questões que apresenta nesse texto, sentimo-nos provocadas a 
pensar no que nos precede e no que podemos fazer com o que nos elege violentamente 
(DERRIDA, ROUDINESCO, [2001] 2004, pp. 12-3). Essas ideias levaram-nos a refletir 
sobre o que nos faz ocupar determinado lugar na sociedade e sobre como reconhecer e 
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reafirmar essa herança, que tem relação com a ideia de um passado comum, de uma 
história, contada ou não, que é essencial para sermos o que somos e como somos, logo, 
compondo os gestos de análise que proporemos aos recortes das entrevistas que traremos 
para esta dissertação. Derrida reflete também sobre a responsabilidade que temos para 
com essa herança e que devemos assumi-la e aceitá-la, pensando em sua relação com o 
que ainda está por vir.  
Nesse sentido, seja nas escolas, em filmes ou livros, geralmente temos acesso 
a uma história:118 a história dos que venceram as guerras, dos que ficaram para contar 
suas glórias, dos que sobrepuseram seus interesses aos de outros povos e obtiveram 
vitória. Destacamos uma história, pois temos acesso ao que aconteceu com o outro de 
forma parcial e, mesmo que fosse interessante conhecer a história, ela não seria possível, 
e bem o sabemos, pois consideramos que não existe uma história única, mas, sim, diversas 
leituras e interpretações de cada vivência. A isso, adiciona-se que, por terem sido 
derrotados, escravizados e/ou colonizados, os grupos minoritarizados, seja bélica ou 
culturalmente, foram relegados a um esquecimento silenciado, tendo sido a eles negado 
o acesso aos meios de expressão de se fazer ver e/ou ouvir na história – pelo menos na 
história que temos e conhecemos do/no ocidente.  
As consequências dessa (in)visibilidade reverberam não só nos grupos 
afetados diretamente por tais acontecimentos históricos, mas também atualmente, pois a 
lógica que os (in)visibiliza se mantém e estrutura nossa cultura – salvo trabalhos que 
buscam questionar esse tipo de inscrição histórica. E isso, não à toa, pois “[...] os grupos 
sociais almejam se defender da pluralidade de sentidos, do imprevisível, temendo 
mudanças, transformações de toda a ordem, de causas inconscientes” (CORACINI, 2015, 
p. 124), buscando, mesmo que não de forma consciente, manter a ideia de que esses que 
fogem ou são excluídos da norma, são “fantasmas do mal, rondando as noites mal 
dormidas das pessoas de bem, que, essas, sim, merecem ser protegidas” (CORACINI, 
2008, p. 63).  
Por isso, grupos de estudo que se debruçam sobre a temática da 
vulnerabilidade social, como o Vozes (In)Fames: exclusão e resistência,119 têm feito um 
trabalho de fôlego na comunidade acadêmica, buscando, não solucionar, mas deslocar, 
                                                 
118 Recomendamos a conferência de Chimamanda Adichie para o TED, em que a autora traz à tona a questão 
dos perigos de se conhecer apenas uma versão de uma história. Disponível em: 
https://www.ted.com/talks/chimamanda_adichie_the_danger_of_a_single_story?language=pt-br. Acesso 
em: dez. 2017. 
119 Inscrito no CNPq. 
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apontar, problematizar alguns conceitos cristalizados que recebemos (ou que nos elegem 
violentamente, nos termos de Derrida ([2001] 2004) e que são (re)produzidos na(s) 
sociedade(s) por vozes hegemônicas, que estiveram e estão presentes na construção do 
que conhecemos (e vivemos) hoje como história do Ocidente. 
Portanto, quando usamos o termo dar voz aos excluídos, não só reconhecemo-
nos como estando do mesmo lado que o opressor (pela possibilidade de dar algo a alguém 
supostamente marginalizado e por essa possibilidade por si só já marcar certo lugar de 
privilégio), entre aqueles que excluem, reprimem e recriminam à sua maneira – afinal, 
não estamos livres de (re)produzir essa lógica –, mas também como aqueles que, por 
mérito, privilégio ou sorte,120 estão em uma posição relevante socialmente, devido à alta 
escolarização, com a potencialidade de serem e de se fazerem ouvidos, balizados pela 
produção científica. No caso específico desta pesquisa – considerando sua autoria 
feminina – em que trabalhamos também com questões de gênero, além da vulnerabilidade 
social, concordamos com Spivak ([2010] 2014) quando afirma que 
[o] subalterno não pode falar. Não há valor algum atribuído à “mulher” 
como um item respeitoso na lista de prioridades globais. A 
representação não definhou. A mulher intelectual como uma intelectual 
tem uma tarefa circunscrita que ela não deve rejeitar com um floreio 
(SPIVAK, [2010] 2014, p. 165). 
 
Então, mesmo fazendo parte de uma esfera privilegiada, como a da mulher 
intelectual, é premente desistir dela, tal qual propõe Major (2002) acerca do desistimento 
a partir do pensamento derridiano, para que se possa problematizar o silenciamento 
intrínseco à categoria mulher como um todo. Nesse sentido, na obra Lacan com Derrida, 
o psicanalista francês traz à tona a questão não só da percepção dessa herança, mas 
também da premência da desconstrução nesse contexto, pois,  
[c]om efeito, “algo começou antes de mim que constitui sua 
experiência. Se eu insistir em continuar a ser o sujeito da experiência, 
seria na condição de sujeito imposto, pré-inscrito, marcado desde o 
início pelo inelutável que o constitui sem lhe pertencer”. Trata-se, 
assim, se um desistimento constituivo do sujeito que conta a busca de 
sentido ou de verdade à questão da sua própria finalidade. O 
desistimento duplica ou desinstala tudo aquilo que garante a razão, sem 
nem por isso cair na desrazão [...]. A lógica própria do desistimento 
conduz à desestabilização do sujeito, à sua desidentificação de qualquer 
posição, de qualquer determinação do sujeito pelo eu. O que não 
significa que o sujeito renuncie, mas sim que ele desiste sem renunciar. 
Essa concepção do desistimento, como dirá Derrida, é um dos mais 
exigentes pensamentos da responsabilidade (MAJOR, 2002, p. 19, 
itálicos do autor). 
                                                 




Ou seja, ao assumirmos esse posicionamento, não só aceitamos nosso lugar 
de privilégio, como nos propomos a pensar deslocamentos (em que também estamos 
contempladas) que partam da nossa própria noção de responsabilidade, pensada 
considerando um desistimento  
[...] do sujeito de toda determinação vinda das identificações que 
constituem suas máscaras e também [...] a partir do inconsciente que 
ignora a diferença entre o virtual e o atual, entre a intenção e a ação. É 
ampliar a responsabilidade, ou seja, aquilo de que o sujeito deve prestar 
contas, para muito além dos simples dados da consciência nos quais o 
direito e a moral se apoiam habitualmente. É ampliar o escopo da 
responsabilidade do sujeito àquilo que lhe é legado pelas gerações 
precedentes e transmitido por uma memória transgeracional (MAJOR, 
2002, pp. 19-20). 
 
Quando ampliamos, então, nossa responsabilidade para além dos “simples 
dados da consciência nos quais o direito e a moral se apoiam habitualmente”, não só 
aceitamos a existência de um legado, mas também acolhemos o próprio legado em si, 
tornando possível um olhar analítico que se propõe a deixar de lado – ou ao menos tentar 
deixar, evitar ao máximo, quando possível – possíveis juízos de valor, que seriam trazidos 
pelo senso comum enraizado nas perspectivas ocidentais de direito e moral. Isso, a nosso 
ver, é o desistimento, apontado por Derrida, como nos apresenta Major (2002), em nossa 
pesquisa. Desistimos de olhar para nosso corpus de maneira engessada, sem renunciar aos 
privilégios e à lógica que aprendemos e (re)produzimos. 
Desistir sem renunciar de quem acreditamos que somos e das dicotomias que 
fomos levadas a acreditar (certo e errado, bem e mal) nos faz considerar como possível 
que o que o outro fez de sua vida (ou o que foi feito dela) não necessariamente foi balizado 
por decisões conscientes e que partem das dicotomias que a hegemonia prega, mas que 
possivelmente são emersões do inconsciente121 que poderiam irromper em diversos 
sujeitos, fossem as condições sociais ou a herança, pelo que entendemos de Derrida 
(1994), as mesmas que as das minorias, afinal “se os homens fazem sua própria história 
é na condição de herança” (DERRIDA, 1994, p. 147).122 
Considerando, então, que – se endossamos um gesto analítico que não se 
propõe a solucionar ou a analisar psicanaliticamente ou com juízos de valor os 
participantes de pesquisa, mas que exercita e quase exige o desistimento de um imaginário 
                                                 
121 Conforme discutimos no capítulo dois. 
122 Em 5.3 Renom(e)ação: desistir sem renunciar vamos ver como esse desistimento também emerge no 
dizer de Andreia, que mudou seu nome algumas vezes durante a vida. 
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do sujeito balizado pela meritocracia e pela consciência, sem renunciar à responsabilidade 
pelo por-vir envolvido nesse cenário – é essencial 
[s]aber “deixar”, e o que significa “deixar” é uma das coisas mais belas, 
mais arriscadas, mais necessárias que eu conheço. Muito próxima do 
abandono, do dom e do perdão. A experiência de uma desconstrução 
nunca acontece sem isso, sem amor, se preferir essa palavra. Ela 
começa por render homenagem àquilo, àqueles que eu diria a quem ela 
“se prende” (DERRIDA; ROUDINESCO, [2001] 2004, p. 14). 
 
Antes de sermos pesquisadoras, “prendemo-nos” em algo, temos 
experiências, estamos inseridas em determinado recorte histórico e em certa classe social. 
Por isso, mostrou-se como essencial que “saibamos deixar viver” (entretanto sempre sem 
um caráter de renúncia) para que possamos desconstruir (que nunca é destruir) ou propor 
certos movimentos desconstrutores. Nesse sentido, acreditamos que esse amor, ao qual 
Derrida (2004, p. 14) vincula a desconstrução, pode ser associado a um “[...] sinal de que 
se está mudando de discurso” e de que “há certa emergência do discurso analítico em 
cada passagem de um discurso para outro” (LACAN, [1966] 1998b, p. 16), ou seja, 
consideramos que a desconstrução poderia se dar como uma transformação discursiva.  
Entretanto, esse amor apresenta uma angústia ao mostrar necessária uma 
convocação (ou conjuração positiva [DERRIDA, 1994, p. 148]) para chamar ou resgatar 
os espectros que não só acompanham os grupos minoritarizados, como atravessam as 
identidades dos sujeitos que os compõem – considerando que ela se dá na relação com o 
outro e, inevitavelmente, com as “verdades” de determinada(s) cultura(s) –; espectros que 
são o passado que se (re)produz no futuro e que condicionam as vidas (in)visibilizadas à 
repetição, ao mesmo-diferente, geração após geração.  
A esse respeito, refletindo sobre o papel do pesquisador, deparamo-nos tanto 
com uma angústia da conjuração de si (performada pelo sujeito antes mesmo de ser 
pesquisador) quanto com uma angústia do pesquisador, isso, partindo do pressuposto de 
que “[a] conjuração é angústia a partir do momento que invoca a morte para inventar o 
vivo e fazer viver o novo [...]” (DERRIDA, 1994, p. 148). Ou seja, não é possível atuar 
sem algum incômodo no processo de desconstrução em que se proporiam deslocamentos 
de sentido no discurso hegemônico. Nessa trilha de pensamento, entendemos que a 
angústia da conjuração de si – a partir de uma aproximação derridiana à herança – evoca 
nossa responsabilidade tanto pelo lugar que ocupamos na sociedade quanto pelo lugar 
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que os outros ocupam.123 A percepção de nossos privilégios gera um sentimento 
incômodo ao trazer à tona a responsabilidade que temos pelo que (re)produzimos, pelo 
que silenciamos, pelo que escolhemos – mesmo que de forma inconsciente – não ver. Já 
a angústia do pesquisador, acreditamos, se daria ao nos depararmos com o fato de que – 
por mais que estejamos balizados pelo discurso científico (ou talvez porque estamos 
balizados pelo discurso científico) – não somos mais do que memórias violadas, 
imaginários construídos, reproduzindo, à nossa maneira, o senso comum. Mesmo que nos 
proponhamos a criticar certo objeto de pesquisa, também o constituímos e por ele somos 
constituídos.  
Logo, o processo de (des)construção em uma pesquisa não só mobiliza ou 
busca deslocar determinados sentidos ou saberes cristalizados, mas implica em um 
processo de (des)construção do pesquisador em si. Se podemos, então, fazer nossa própria 
história na condição de herança, acreditamos ser necessário aceitar e compreender que 
fazemos parte da investigação tanto quanto os sujeitos investigados, não só por 
(re)produzirmos as condições de produção de uma sociedade desigual, mas por também 
nos (des)construirmos nela e com ela. Por isso, entre o amor e a angústia, acreditamos 
que está a amizade com a pesquisa, pois, enquanto no amor é preciso “saber deixar” nossa 
herança, na angústia há a possibilidade de uma transformação discursiva da qual fazemos 
parte. Seguimos, então, em um movimento de amor-angústia, voltando-nos 
repetidamente sobre a pesquisa e sobre nós mesmos, pois  
[n]ão se desconstrói simplesmente progredindo, sem riscos. É preciso 
sempre reafirmar alguma coisa do passado para evitar uma recaída 
ainda pior. Os problemas estratégicos são portanto também essenciais, 
e sempre inevitáveis, em filosofia. Um conceito, uma frase, um 
discurso, uma argumentação filosófica são sempre também 
estratagemas (DERRIDA; ROUDINESCO, [2001] 2004, pp. 210-11). 
 
Para o pesquisador, nesse contexto, o resultado de sua pesquisa não se dá 
apenas no que emerge na materialidade do corpus produzido, mas também em sua própria 
escrit(ur)a do trabalho científico, em que a desconstrução mostra sua (não)empiria, não 
em comprovações, soluções ou cálculos, mas nos movimentos, nos deslocamentos em 
que ele próprio, como autor, se insere. E não acreditamos que a desconstrução seja 
definitiva ou infalível, muito menos que esses deslocamentos, que essa relação de 
amizade blinde a pesquisa de repetir ou (re)produzir o que parece condenar. Nesse 
                                                 
123 Buscando nos distanciar da culpabilização de um ou de outro e propondo deslocamentos de sentido para 
tomar como próprio o “escrever” de um por-vir a partir (e não apesar) da herança. 
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sentido, vamos, a seguir, refletir brevemente sobre a nossa violência que exercemos sobre 
o corpus ao trabalharmos com representações identitárias e entrevistas. 
 
4.4 Da nossa violência: gestos de interpretação e cicatrizes 
Apesar de termos proposto uma relação de amizade com a pesquisa no item 
anterior, sabemos que não é possível nos aproximarmos de nosso objeto de pesquisa, 
muito menos de propor certos deslocamentos de sentido, sem que sejamos violentos com 
o corpus. 
Ao trabalhar com relatos de vida, partimos do pressuposto de que a escrita de 
si – tal qual propõem Derrida ([1967] 2011) e Foucault ([1969] 1992) – se dá não só de 
forma grafada, mas também oral. Quando interpretamos ou analisamos esses dizeres, as 
cicatrizes, as marcas que fazemos na materialidade que está sendo analisada, são como o 
pharmakon de Derrida, remédio e veneno ao mesmo tempo. Remédio, pois acreditamos 
ser importante proporcionar um espaço de escuta aos grupos que são minoritarizados e 
invisibilizados na sociedade, podendo promover alguns deslocamentos de sentido e – 
quem sabe? – de posição. Veneno, pois, como Coracini (2015) coloca em Leitura ou 
interpretação: pulsão escópica e gesto de violência, violentamos o texto (oral ou grafado) 
quando o interpretamos. Reforçamos, então, que talvez não seja mais possível pensar em 
dar voz aos sujeitos que estão à margem da sociedade, pois voz eles já têm e a reverberam 
nos espaços que têm conquistado; logo, o que propomos, é dar o espaço de escuta a esses 
sujeitos, pois esses, sim, ainda são ocupados, em sua maioria, por representantes da 
hegemonia (brancos, homens, em classe social elevada). 
Ademais, ainda que essa aproximação à história do outro ocorra investida da 
subjetividade, das referências e dos valores daquele que a lê/interpreta, o analista do 
discurso poderá ter intricada ao seu objetivo de pesquisa a diretiva de olhar para esse texto 
considerando que ele, como pesquisador, também faz parte daquela hegemonia que quer 
criticar – principalmente estando inscrito no discurso acadêmico –, que ele também é 
reflexo de discursividades que violentam a singularidade, principalmente, daqueles que 
estão excluídos da sociedade, condenando-os ou endossando sua condenação – de forma 
velada, silenciada ou não – a uma identidade de grupo. Nesse sentido, um dos desafios 
do pesquisador – logo, um de nossos desafios – não será somente no sentido de evitar 
emitir juízos de valor sobre o objeto analisado, mas também voltar o olhar para suas 
próprias resistências, suas próprias limitações ao marcar/violentar o corpus. 
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Apesar de parecer uma tarefa simples, não é estranho nos depararmos com 
pesquisas que discutem questões sociais – seja via linguagem, filosofia, antropologia e 
outras áreas – e que não se propõem a questionar seu lugar de fala, o contexto de produção 
que não o da coleta do corpus, pois,  
(l)imitados [...] por sua cultura, os grupos sociais almejam se defender 
da pluralidade de sentidos, do imprevisível, temendo mudanças, 
transformações de toda a ordem, de causas inconscientes. É contra isso 
que urge lutar, embora sabendo da impossibilidade do sucesso absoluto, 
em defesa do direito de expressão, de interpretação, de ponto de vista a 
partir de uma determinada perspectiva, para que a criatividade, a 
singularidade de cada um – jovem ou adulto – seja capaz de responder 
por si diante do outro. Essa é a ética que é preciso construir para que a 
violência seja substituída pela violência da interpretação (CORACINI, 
2015, p. 124). 
 
Então, é interessante a essa proposição que o analista do discurso esteja 
disposto e busque se preparar para construir essa ética, em que a violência a essas 
singularidades, ou até a violência que perpassa os caminhos de jovens em conflito com a 
lei, seja substituída pela violência da interpretação, propiciada apenas se houver acesso 
ao que falam, ao que vivem esses sujeitos. Por mais que o ato de análise deixe cicatrizes 
na história de vida do participante de pesquisa, cabe a nós lutar para que essas vidas sejam 
lidas e pensadas a partir dos enunciados de suas próprias histórias, não só ditas por aqueles 
que, condicionados e autorizados por interesses coniventes e produzidos na hegemonia, 
querem predizer a identidade do outro. 
A construção de uma nova ética, em que a singularidade dos sujeitos seja 
respeitada, parece ser premente, considerando também a crise ética do homem moderno 
a partir de sua relação com o saber, com a verdade e com seus semelhantes, como aponta 
Kehl (2002) em O homem moderno, o desamparo e o apelo a uma nova ética. A 
psicanalista indica que essa crise do sujeito contemporâneo se daria, principalmente, por 
uma tentativa exacerbada de saber a verdade – como se houvesse uma única e pura versão 
dos fatos da vida – e de ser “livre”, “independente” em uma sociedade em que somos, 
cada vez mais, dependentes uns dos outros. Nesse sentido, acreditamos que, na sociedade 
contemporânea, não há espaço para a marca única que cada sujeito pode fazer ao 
interpretar a vida. Por isso, a partir de nossa perspectiva discursivo-descontrutiva, mesmo 
que seja um gesto de violência, ainda é preciso que criemos fendas nos dizeres autorizados 
ou hegemônicos para que se manifestem as vozes dos que são emudecidos por nossas 




4.5 A verdade importa? 
Considerando, então, que trabalharemos com relatos de vida, que poderemos 
tomar como sinônimo de testemunho (Derrida, [1995] 2015), colocamos em questão se 
seria importante para nossa pesquisa que os dizeres sejam comprováveis ou verídicos. 
Para nós, a fiabilidade das histórias narradas não é relevante, “[...] é verdade que não é a 
verdade que me preocupa” (FOUCAULT, [1977] 2015, p. 234). Propomo-nos a 
questionar dicotomias da lógica ocidental, o que não seria diferente quando nos voltamos 
para o par verdade-mentira. Mesmo que houvesse um relato totalmente verídico ou 
totalmente mentiroso, ressaltamos que a mentira é uma construção que só faz sentido em 
determinado contexto histórico-social, em determinada cultura. Não poderíamos, por 
exemplo, afirmar que havia carros voadores na década de 30 do século XIX, pois não 
seria viável ou lógica tal afirmação. Entretanto, se, ao relatar uma história, uma memória, 
uma participante da pesquisa disser que não foi culpada pelo crime pelo qual foi 
condenada, não cabe a nós investigar se essa é uma informação verdadeira ou falsa, 
principalmente considerando que, em alguma medida, se determinada informação é 
trazida pela participante, de alguma maneira, ela é verdadeira e significativa para ela. 
Logo, o que nos é relevante, nesta pesquisa, é a mobilização de saberes e o que, nos 
dizeres da participante, desvia ou coaduna-se com o senso comum. De que forma ela fala 
de si e o que ela mobiliza ao fazê-lo. O que se mostra relevante, para nós, “é o que rege 
os enunciados e a forma como eles se regem entre si para constituir um conjunto de 
proposições aceitáveis [...]” (FOUCAULT, [1979] 2012, p. 39, grifos do autor).  
Entretanto, não podemos deixar de lado que “(o) testemunho é primeiramente, 
no instante, meu segredo, e fica a mim reservado” (DERRIDA, [1995] 2015, p. 39); logo, 
além da violência da interpretação sobre a qual versamos no item anterior, o(a) 
pesquisador(a) leva o(a) participante a publicizar algo de seu passado ou de si que talvez 
permanecesse em segredo. Esse sigilo, vale ressaltar, poderia ocorrer tanto por aquele que 
diz ser colocado em um lugar de infâmia e de silenciamento quanto por ser dolorido ou 
incômodo resgatar memórias, acontecimentos, que alteraram profundamente sua vida.  
Todavia, o papel do(a) pesquisador(a) que trabalha com esse tipo de corpus é 
colocar o participante perante uma escolha de (o)posição: manter em segredo aquilo que 
lhe é incômodo ou que não teria atenção e relevância por aqueles que ouvissem ou lessem 
seus dizeres, ou tornar público aquilo que aconteceu só a ele, revelar o segredo absoluto 
do que viveu, viu, entendeu, tocou, sentiu e ressentiu (DERRIDA, [1995] 2015, p. 52). 
Os efeitos colaterais dessa tomada de (o)posição por alguém que sobreviveu – 
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considerando o que propôs Derrida ([1995] 2015, p. 54) – podem ser extensos, seja 
fisicamente, por aqueles que sofrem tortura em prisões, por exemplo, ou emocionalmente, 
por (re)memorar e (re)viver algo de que tenha fugido ou deixado para trás. Entretanto, 
não acreditamos que exista um controle consciente que garanta a esses sobreviventes a 
extinção desses acontecimentos de seus dizeres, pois julgamos que, em alguns momentos, 
eles serão iluminados por fagulhas do inconsciente, na relação de tensão entre consciente 
e inconsciente (que entendemos como singularidade).  
Nesse sentido, retomamos o percurso de lettre a lettre, ou de carta a letra, de 
Lacan em Lituraterra ([1971] 2003), que nos convida a pensar nos deslocamentos que a 
letra litoral124 permite na confissão (literária ou não) e/ou no testemunho. Mas teria o 
testemunho, assim como a carta roubada,125 para Lacan, um imperativo de ser “entregue” 
que precede o seu significante? Será que esse testemunho tem uma iminência de ocorrer 
que ex-cede a pergunta do pesquisador, o convite para participar da pesquisa? De acordo 
com Major (2002, pp. 188-9), Derrida critica a proposta de Lacan ([1971] 2003) de que a 
carta sempre chega a seu destino, por estabelecer uma relação de certeza, de causalidade 
que, para quem se propõe a problematizar dicotomias, é, de certa forma, incoerente. 
Propomo-nos a tentar replicar esse posicionamento derridiano em nossa dissertação, 
considerando as participantes que optaram – se é que existe uma possibilidade de escolha 
– por não participar de nossa pesquisa:126 nem sempre a carta, o testemunho, a história, 
deve chegar a seu destino. Afinal, que destino é esse? Quem estipulou este ou aquele 
ponto de chegada? Não sabemos, assim como acreditamos não ser possível conhecê-lo.  
De qualquer maneira, impomos uma (de)cisão às participantes de pesquisa, 
um corte: falar sobre o que está calado, seja pela sociedade, pela família ou por si e 
rememorar o que talvez não seria “conscientemente” lembrado. Entretanto, pode ser que 
                                                 
124 Ou seja, uma letra que, diferentemente do significante – que carrega a ideia de transparência e exatidão 
de sentidos e que estaria situado no simbólico – faz borda e está situada no real. 
125 O seminário sobre “A carta roubada” é o texto que abre Escritos (LACAN, [1966c] 1998) de Lacan, 
em que o psicanalista faz uma análise sobre o conto A carta roubada de Edgar Allan Poe, no qual há uma 
investigação sobre o roubo de uma carta dos aposentos reais franceses, em que não se conhece o seu 
conteúdo, mas seu sumiço oferece grande ameaça – estando o poder referente a ela ligado à sua posse e não 
ao uso ou à revelação de sua mensagem. Focando em duas cenas da história (uma que chama de primitiva 
e outra que chama de repetição) em que a carta e sua errância parecem reger a intersubjetividade das 
personagens (LACAN, [1966c] 1998, p. 15), Lacan propõe um laço entre o desejo e a letra a partir da teoria 
do recalcamento freudiana, já que a repetição dos desvios da carta estaria ligada à pulsação pela busca de 
um objeto que não se sabe o que é, mas que entende-se como faltoso (desejo) e que determinará os 
“caminhos” do sujeito durante sua vida. O psicanalista propõe, então, que uma carta ou letra (ambas 
grafadas lettre, em francês) sempre chega ao seu destino devido ao fato de que o significante, tal como 
inscrito no inconsciente, determina a história do sujeito e sua relação ou não com os outros. 
126 Das sete mulheres que conseguimos contatar, quatro optaram por não participar desta pesquisa. 
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o fazer do pesquisador, o nosso fazer, seja borda entre o iminente e o silenciado, entre a 
hipótese de pesquisa e a realidade das vozes que comporão o seu corpus. Litoral, ou 
melhor, fronteira – porque é imperceptível a olhos nus, precisando ser criada, decretada 
e sustentada – entre o que propõe a cultura, as vozes hegemônicas e as vozes silenciadas: 
se não nos predispusermos a olhar a fronteira, ela passa despercebida.127 Dessa forma, 
não a deslocamos, mas a mantemos, tentamos fixá-la de alguma maneira, fazemos força 
para ignorar o furo que as diferentes existências fazem no “já dado”, no senso comum. E, 
mesmo quando as mulheres que foram convidadas a participar desta pesquisa negaram 
ou desistiram de falar, mesmo no não-acontecimento da pesquisa, um deslocamento foi 
feito, alterou-se a fronteira do esquecimento – dizer “não”, por si só, para alguns, ao 
mesmo tempo em que pode ser reflexo do silenciamento imposto, como vimos em 
1.1 Poder de arquivo: proteção x silenciamento, pode também se configurar como um 
ato de resistência.128  
Portanto,  
[...] onde estaria a verdade? Pouco importa! A verdade, mais uma vez, 
é o que acredito ser verdade, é o que construo com a minha 
subjetividade, apesar dos parâmetros mais ou menos rigorosos da 
academia. Não postulamos, portanto, nenhuma neutralidade ou isenção, 
mas uma in-scrição (escrita dentro) nas palavras, que, buscadas – 
inconscientemente? – fazem parte da minha ficção, da minha 
interpretação, da minha singularidade, enfim, da minha ex-scrita (do 
que eu externalizo) (CORACINI, 2011, p. 42). 
 
Logo, a tentadora ideia de que uma verdade existe, de que há neutralidade no 
dizer, replica sua lógica na proposição de que conhecemos os limites do dizer, do certo e 
do errado, da verdade e da mentira, e de que estamos protegidos nas fronteiras 
aparentemente fixas da sociedade. Isso seria muito (re)confortante, se não fosse uma 
ilusão. Fazemos parte de uma sociedade viva, plural e multifacetada, que é transpassada, 
atravessada por singularidades que extrapolam a mítica verdade a que tentam chegar 
alguns cientistas. A ficção e a confissão (trans)bordam o testemunho e não é preciso saber 
onde uma começa e outra termina. Acreditamos ser premente a tentativa de nos 
aproximarmos mais do semblante do que da suposta verdade, mais do que não se diz do 
que está dito, caminhando em direção à fronteira que nunca alcançaremos, mas na qual, 
                                                 
127 Tal como a carta roubada que estava escondida à plena vista na sala do ministro (LACAN, [1966] 1998). 
128 Comentaremos brevemente sobre o que seria essa resistência ou possibilidade de resistência, nos termos 
de Foucault ([1979] 2010), no próximo e último item deste capítulo. 
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a cada passo que dermos em sua direção, podemos causar um deslocamento, fazer onda 
no litoral. 
 
4.6 Resistência como condição de produção 
O pensamento de Foucault acerca de a resistência estar intrinsicamente ligada 
ao poder e de que o poder não existe sem a possibilidade de resistência já é amplamente 
difundido entre os estudiosos pós-estruturalistas, assim como a visão do poder como uma 
relação de forças, sendo passível de ser encontrado em toda parte e não só nas esferas 
hegemônicas (FOUCAULT, [1979] 2012). Afinal,  
[o] poder, de que fala Foucault, só existe se houver a possibilidade de 
resistência. No caso dos migrantes em situação de rua, é possível 
perceber o poder da ordem do discurso das classes hegemônicas agindo 
sobre eles, na linguagem, na autodesvalorização em função dos valores 
que ainda preservam ou que conservam como garantia de uma 
identidade perdida, apagada, ou como resistência a uma vida sem 
sentido e desprovida de valores (CORACINI, 2010a, pp. 96-7). 
 
Entretanto, é, principalmente, na ideia de resistência não como reação – pois 
reagir seria responder ao que o poder implica aos sujeitos –, mas como criação de 
possibilidades de existência, que gostaríamos de investir, brevemente, neste item, a partir 
de uma das proposições de Foucault acerca do poder em História da sexualidade: a 
vontade de saber (FOUCAULT, [1988] 1993, pp. 91-92): 
[...] não existe, com respeito ao poder, um lugar da grande Recusa — 
alma da revolta, foco de todas as rebeliões, lei pura do revolucionário. 
Mas sim resistências, no plural, que são casos únicos: possíveis, 
necessárias, improváveis, espontâneas, selvagens, solitárias, 
planejadas, arrastadas, violentas, irreconciliáveis, prontas ao 
compromisso, interessadas ou fadadas ao sacrifício; por definição, não 
podem existir a não ser no campo estratégico das relações de poder. 
Mas isso não quer dizer que sejam apenas subproduto das mesmas, sua 
marca em negativo, formando, por oposição à dominação essencial, um 
reverso inteiramente passivo, fadado à infinita derrota. As resistências 
não se reduzem a uns poucos princípios heterogêneos; mas não é por 
isso que sejam ilusão, ou promessa necessariamente desrespeitada. Elas 
são o outro termo nas relações de poder; inscrevem-se nestas relações 
como o interlocutor irredutível. Também são, portanto, distribuídas de 
modo irregular: os pontos, os nós, os focos de resistência disseminam-
se com mais ou menos densidade no tempo e no espaço, às vezes 
provocando o levante de grupos ou indivíduos de maneira definitiva, 
inflamando certos pontos do corpo, certos momentos da vida, certos 
tipos de comportamento. Grandes rupturas radicais, divisões binárias e 
maciças? Às vezes. É mais comum, entretanto, serem pontos de 
resistência móveis e transitórios, que introduzem na sociedade 
clivagens que se deslocam, rompem unidades e suscitam 
reagrupamentos, percorrem os próprios indivíduos, recortando-os e os 
remodelando, traçando neles, em seus corpos e almas, regiões 
irredutíveis. Da mesma forma que a rede das relações de poder acaba 
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formando um tecido espesso que atravessa os aparelhos e as 
instituições, sem se localizar exatamente neles, também a pulverização 
dos pontos de resistência atravessa as estratificações sociais e as 
unidades individuais (FOUCAULT, [1988] 1993, pp. 91-92). 
 
Nesse sentido, assim como vimos no capítulo um, o poder carcerário, em suas 
diversas formas, espera que o sujeito encarcerado na adolescência não fale sobre sua 
experiência – afinal, seria motivo de vergonha e de impedimento para seguir 
“normalmente” sua vida em sociedade. Logo, quando as participantes aceitaram 
participar de nossa pesquisa, estavam criando uma possibilidade de terem seus dizeres 
ouvidos e legitimados pelo discurso científico, criando um subterfúgio para o apagamento 
que lhes era imposto. 
Porém, a resistência daquelas que desistiram ou se negaram a participar da 
pesquisa provocou deslocamentos significativos não só na pesquisa, mas também em 
como encaramos nosso fazer de pesquisadoras que trabalham com entrevistas de pessoas 
pretensamente excluídas da sociedade. Apesar de haver certo reflexo do poder de 
arquivo129 ao deixar de narrar sua experiência, dizer “não” pode também se mostrar 
revolucionário aos marginalizados, principalmente ao levarmos em conta nosso lugar de 
privilégio e poder como mulheres brancas, desenvolvendo uma pesquisa em uma das 
maiores e mais respeitadas universidades do país. Em um primeiro momento, foi-nos 
estranho que uma participante à qual queríamos ouvir rejeitasse essa possibilidade. 
Entretanto, compreendemos – mais adiante e após muita reflexão – que a resistência delas 
era produtora de uma voz, de uma maneira de estar no mundo que não obedeceria 
necessariamente a qualquer esfera do poder, mesmo que interessada em seu benefício.  
Esse possível movimento de resistência mostrou-se parte integrante e 
indispensável de nossa dissertação, pois, para sujeitos que produzem suas vidas na e com 
a resistência, de um modo mais exacerbado do que aqueles que se “adequam” aos padrões 
sociais, resistir é mais do que esperado, é condição de produção. E é a partir dessa 
resistência – que também aparecerá de outras formas nos dizeres das entrevistadas – que, 
mesmo as mulheres que não participaram de nosso estudo, criaram algo novo.  
A nossa dificuldade de encontrar as participantes e de realizar as entrevistas 
com elas não será encarada, aqui, como impeditiva à pesquisa, mas como efeito colateral 
do nosso objeto de estudo, como deslocamento de “pode o subalterno falar?” (SPIVAK, 
[2010] 2014, p. 165) para “quer o subalterno falar?”, “sobre o que o subalterno quer 
                                                 
129 Como vimos no capítulo um, item 1.1 Poder de arquivo: proteção x silenciamento. 
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falar?”, em que podemos trabalhar não com respostas prontas e previsíveis, mas no 
(im)possível da pesquisa que desenvolvemos ao longo desta dissertação. Enfatizamos, 
porém, que manifestações de resistência, em suas diversas formas de (re)criação, serão 
frequentes neste trabalho, pois não podemos deixar de atrelar vulnerabilidade social e 
situações de conflito com a lei a constantes transformações nas formas de estar em um 
mundo que, repetidas vezes, tenta apagar esses sujeitos.  
* 
A partir, então, de nossa bainha na Trama de étamine, que acaba neste 
capítulo, iremos costurar os resultados de análise do que disseram a(s) voz(es) 
(aprisio)nada(s)130 que constituem nosso corpus, considerando questões de relações de 
poder, discurso e gênero.   
                                                 





PARTE 2: TAPEÇARIA 
Nesta segunda parte de nossa dissertação, apresentaremos os gestos de análise 
que começam a costurar a tapeçaria de nossos resultados de pesquisa. Logo, a maneira 
com que as participantes se disseram, o bordado que elas fizeram com os fios de seus 
dizeres – e que, em certa medida, também bordamos, como pesquisadoras, ao interpretá-
los –, apresenta-nos uma imagem, uma tapeçaria que narra (um)a história que não 
pretendemos desfiar, mas, sim, observar e analisar em seus enodamentos, nos caminhos 
das linhas entrelaçadas, ditas, desenhadas, considerando que  
[a] organização dos acontecimentos na escrit(ur)a, ainda que na 
(des)ordem do discurso, promove sentidos e razões nunca antes 
imaginados, capazes de justificar escolhas posteriores, ainda que essas 
razões sejam invenções da escrita de si (CORACINI, 2011, p. 46). 
 
O ato de contar-se como bordado na Trama de étamine que apresentamos na 
primeira parte de nossa dissertação, remete-nos à tapeçaria de Bayeux,131 que 
exploraremos no capítulo a seguir e nos resultados organizados em eixos temáticos. 
                                                 
131 A tapeçaria de Bayeux é um patrimônio do Registro de Memória do Mundo da UNESCO, que tem 70 
metros de comprimento e 50 centímetros de altura, relatando a conquista da Inglaterra por Guilherme 
segundo. Além de ser um documento, também é uma fonte essencial de informação sobre o modo de vida 
da Idade Média, principalmente do século XI (adaptação de: http://www.unesco.org/new/ 
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es/communication-and-information/memory-of-the-world/register/full-list-of-registered-heritage/regis 
tered-heritage-page-1/bayeux-tapestry/. Acesso em: set. 2017).  
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Capítulo 5 - Voz (aprisio)nada 
[h]á [...] outras vozes, silenciadas, marginalizadas pelo poder, sufocadas 
pela ordem que constrói identidades, nelas fixa estereótipos, 
discriminações, produzindo subjetividades que não encontram lugar nas 
sociedades hegemônicas de discurso, nas formações discursivas – ao 
mesmo tempo regulares e dispersas (CORACINI, 2010a, p. 107.) 
Neste capítulo, apontaremos, ao (a)bordar os resultados de pesquisa, como 
eles se mostram bordados na trama que apresentamos nos capítulos anteriores. A tapeçaria 
que apresentaremos a seguir, remete-nos à tapeçaria de Bayeux, em que só é possível 
contemplar um frame da história a cada olhar, um trecho por vez da narrativa da conquista 
da Inglaterra por Guilherme II.  
Fazemos essa associação, pois sabemos que não tivemos acesso a toda a 
história de vida das participantes, mas ao que as ouvimos rememorar, aos momentos que 
escolheram nos (con)fiar durante as entrevistas. Ainda nesse sentido, quando Foucault 
(1984) propõe a criação de nós 
mesmos como uma obra de arte 
(FOUCAULT, 1984), remetemo-nos 
não somente às histórias que nos foram 
contadas, mas à própria forma pela 
qual uma das participantes lidou com o 
que a vida fez dela, transformando-se 
em uma artista e ativista, alçando, em 
diversos momentos, a fama. 
Ainda há, porém, mais um motivo que nos levou a considerar a tapeçaria de 
Bayeux como um significante relevante em nosso capítulo de resultados de análise. 
Apesar de a peça ser uma obra de importante relevância histórica, ainda hoje, há dúvidas 
acerca de sua autoria: enquanto a tradição oral conta que a tapeçaria foi feita por Matilde 
de Flandres, rainha consorte de Guilherme II da Normandia – sendo a tapeçaria também 
conhecida como “Bordado da Rainha Matilde” –, e por suas damas de companhia, as 
vozes hegemônicas dizem ser mais provável que a peça tenha sido feita por encomenda 
do meio-irmão de Guilherme, o Bispo de Bayeux, em uma oficina na Inglaterra ou na 
França. Entretanto, independentemente da “real” autoria da peça, interessa-nos observar 
os mecanismos de silenciamento feminino que englobam esse questionamento, 
principalmente considerando o tema central de nossa dissertação. A invalidação da 
tradição oral ou do mito – como alguns historiadores apontam – de que a rainha e suas 
Figura 2: Tapeçaria de Bayeux 
Fonte: Bayeux Museum  
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damas foram as autoras132 da tapeçaria (re)produz mecanismos de valorização do dizer 
de um homem que, mesmo estando hierarquicamente abaixo da rainha – afinal, era um 
membro do clero e, por mais que a Igreja tivesse muito poder, a figura do rei e da rainha 
ainda eram mais relevantes e importantes –, teve não só o seu dizer legitimado, mas 
também oficializado pelas vozes hegemônicas. Ou seja, mesmo uma mulher em uma 
posição de poder e destaque como a rainha Matilde não teve seu dizer como merecedor 
de entrar para a história, de ser eternizado em uma peça de tamanha relevância como a 
tapeçaria de Bayeux. 
Logo, é nesse mesmo sentido que podemos observar como as mulheres – 
principalmente as mulheres pobres e marginalizadas por seu conflito com a lei – também 
encontram esse mecanismo de apagamento e silenciamento atualmente. Assim como 
Foucault ([1969] 1992), em O que é um autor?133 , faz um paralelo entre a escrita e a 
morte, em que as narrativas ou epopeias gregas eram destinadas a perpetuar a vida do 
herói, ou em que Sherazade conta suas mil e uma histórias para afastar-se da morte 
(FOUCAULT, [1969] 1992, p. 7), fazemos aqui o apontamento da hierarquização e do 
apagamento não só das vozes, mas das vidas e das escrituras de si que não mereceriam 
ser historicizadas ou eternizadas. Logo, esse silenciamento contínuo dos que são 
considerados como aqueles que não deveriam estar “lá”: pobres, mulheres, negras e 
negros, portadores de “deficiência”,134 entre outros, parece-nos ser característico dos 
fazeres hegemônicos, que buscam estar no controle de algo que, no fim das contas, sabem 
que não podem deter, pois o poder não é localizado, mas atravessa e é atravessado por 
todos (FOUCAULT, [1979] 2012, p. 183), independentemente de raça, gênero ou classe.  
O que significa, então, valorizar a proposição de que o idealizador da 
tapeçaria de Bayeux foi um homem? Que discursividades são fundadas a partir desse 
reconhecimento? Se fomentarmos a origem ilusória de determinada produção a um grupo 
que se faz hegemônico na sociedade, seguindo o que Derrida (1991) propõe por assinatura 
e contra-assinatura de um texto, o que estamos endossando sem questionar? Ora, desde a 
Antiguidade, as mulheres, suas produções e sua relevância são colocadas à prova. Vê-se 
apenas seu corpo como potência reprodutiva, que deve ficar em um ambiente doméstico, 
                                                 
132 Sabemos que há aí também uma questão de subalternidade das damas de companhia, pois a tapeçaria é 
atribuída diretamente à rainha, quando se defende seu envolvimento na produção da peça. 
133 Trata-se de um texto presente no Bulletin de la Societé Française de Philosophie, em que participaram 
de um debate acerca desse tema Gandillac, Goldmann, Lacan, d'Ormesson, Ullmo e Wahl. 
134 Colocamos a palavra “deficiência” entre aspas, pois questionamos a partir de que ponto de vista um 
sujeito é considerado deficiente. Afinal, o que é ser normal? O que é estar aquém (ou além) desse normal? 
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cuidando das estruturas que fazem girar as engrenagens do poder patriarcal, branco e 
burguês (BUTLER, [1990] 2010; STEARNS, 2015). Por isso, a voz (aprisio)nada de cada 
uma das mulheres que analisamos aqui, não é só silenciada pela prisão, mas também pelo 
que significa ser mulher em nossa sociedade. Nesse sentido, muitas vezes, os dizeres das 
mulheres são “nada”, o que se agrava com questões como raça, classe social e desvio da 
lei.  
A seguir, então, apresentamos os resultados de nossa análise, ressaltando que 
os três eixos aqui referidos, além de estarem relacionados entre si, remetem às 
representações de si construídas pelas participantes a partir do olhar do Outro. Então, 
entre a necessidade e a (im)possibilidade da pesquisa que aqui apresentamos – levando 
em conta nossa hipótese135 e nossas perguntas de pesquisa136 –, destacamos três eixos137 
(Estere)ótico: através do olhar do Outro, (Des)(a)creditadas: assujeitamento e 
femilinidade e Renom(e)ação: desistir sem renunciar.  
 
5.1 (Estere)óticos: através do olhar do Outro 
Desde que nascemos (e até mesmo antes disso) somos sujeitos a partir da 
relação com o Outro e do olhar desse Outro sobre nós e do que se manifesta, na 
linguagem, sobre nós. Antes mesmo de nos darmos conta de que não somos a 
continuidade desse Outro, tentamos descobrir, despertar e satisfazer seu desejo – nesse 
sentido, nosso desejo é o desejo do outro, como assevera Coracini:  
[o] sujeito é, assim, fruto de múltiplas identificações – imaginárias e/ou 
simbólicas – com traços do outro que, como fios que se tecem e se 
entrecruzam para formar outros fios, vão se entrelaçando e construindo 
a rede complexa e híbrida do inconsciente e, portanto, da subjetividade. 
Rede essa que resulta da falta constitutiva do sujeito que, em vão, deseja 
preenchê-la, supri-la ao longo da vida, supri-la com o outro, objeto do 
                                                 
135 Partimos do pressuposto de que dizeres recorrentes no senso comum (re)produzem estigmas sobre jovens 
em conflito com a lei, minimizando a adolescência a uma identidade generalizante e efêmera, assim como 
buscando moldar e predizer o comportamento feminino. Apesar disso, fazemos a hipótese de dizeres 
(re)produzidos sobre jovens mulheres em conflito com a lei não correspondem às suas representações de 
si. 
136 (i) quais são e como se manifestam linguisticamente as representações que essas mulheres que estiveram 
em conflito com a lei têm de si; (ii) de que forma essas representações convergem e/ou divergem das 
narrativas autorizadas sobre os sujeitos em conflito com a lei; e (iii) caso apareçam questões relacionadas 
a gênero e a raça em seus dizeres, de que modo elas interferem nas representações que as participantes têm 
de si. 
137 Conforme mencionamos na introdução, optamos por organizar os resultados de análise em eixos 
temáticos e não apenas em seções ou temas, pois, mesmo que possam ser reunidos sob assuntos específicos, 
os resultados de análise desta dissertação são multifacetados, atravessando e sendo atravessados uns pelos 
outros, tecendo efeitos de sentido que não são estanques, mas fluidos, constituindo, então, eixos que não 
dividem esses resultados em partes iguais, mas que permitem que sejam colocados em foco temas que se 
destacam ao mesmo tempo que se entretecem. 
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seu desejo. Mas como o seu desejo é preencher a sua falta e o desejo do 
outro é também preencher a sua falta, o que o sujeito deseja é o desejo 
do outro, ou seja, que o outro o deseje (CORACINI, 2003a, p. 203). 
 
Entretanto, não podemos nos esquecer de que, dependendo de onde e de como 
nascemos (cor da pele, gênero, sexualidade e classe social), a relação com esse outro pode 
se dar de diversas formas, ou seja, o recorte de nossa realidade cultural irá medir ou pesar 
determinados discursos como verdades, que funcionam nas relações de poder que nos 
precedem e que fazemos funcionar.  
Inicialmente, a Lei instaurada pelos pais faz com que nosso desejo seja 
direcionado ou responsivo ao desejo deles, porém, como propusemos no capítulo três, 
quando percebemos que esse Outro familiar138 (que tem a função instauradora da Lei) não 
é detentor dos saberes ou das respostas que procuramos, nos deparamos, na adolescência 
e na segunda castração, com a Lei da morte, que rege a todos – o Outro familiar, a partir 
daí, é apenas o outro com o qual nos relacionamos e identificamos. A figura do Outro, é, 
então, deslocada para outras instâncias – muitas vezes, instituições disciplinares –, às 
quais atribuímos o peso da verdade e do saber que interfere e marca, via linguagem, a 
determinação ou a constituição dos sujeitos. 
Nesse sentido, ao tentarmos responder nossas perguntas de pesquisa 
(especialmente i e ii),139 refletimos sobre como alguns estereótipos se deslocam nas 
representações de si que as participantes apresentam. Fazemos isso, principalmente 
considerando que Eduarda, Thais e Andreia apresentaram representações atravessadas 
por questões de raça, gênero e classe social. Neste eixo, então, iremos observar como seus 
dizeres encontram-se em pontos que reproduzem estereótipos quanto à cor de suas peles 
e à escolaridade que se espera daqueles que entram em conflito com a lei. 
Para isso, trabalhamos com a noção de estereótipo nos recortes que 
apresentaremos a seguir, refletindo sobre sua etimologia – em que temos stereós (fixo, 
sólido) + týpos (impressão), ou seja, uma ideia ou um conceito estereotipado, é algo 
marcado, uma impressão fixa que apresenta um sentido específico e sólido – e também 
                                                 
138 A relação com o Outro pode se dar, em primeira instância, com um representante familiar que, mais 
adiante, será substituído pelo social. Nesse sentido, “[n]a medida em que a passagem do Outro parental 
para o Outro social acontece, o jovem debate-se, destruindo e reconstruindo referências e conceitos de si e 
do mundo, é na transicionalidade do Outro familiar ao Outro social que o adolescente forja seu lugar de 
enunciação” (GURSKI; PEREIRA, 2016, p. 436). 
139 (i) quais são e como se manifestam linguisticamente as representações que essas mulheres que estiveram 
em conflito com a lei têm de si?; (ii) de que forma essas representações convergem e/ou divergem das 
narrativas autorizadas sobre os sujeitos em conflito com a lei?; (iii) caso apareçam questões relacionadas a 




trazendo o que Bhabha (1998) teoriza sobre esse conceito, tendo considerado a fixidez de 
determinados sentidos para compreender a construção ideológica da alteridade a partir de 
uma crítica ao discurso colonial. Essa questão, nesta pesquisa, é relevante, pois 
[a]ssim como é verdadeiro o fato de que todas as mulheres estão, de 
algum modo, sujeitas ao peso da discriminação de gênero, também é 
verdade que outros fatores relacionados a suas identidades sociais, tais 
como classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem nacional e 
orientação sexual, são diferenças que fazem diferença na forma como 
vários grupos de mulheres vivenciam a discriminação. Tais elementos 
diferenciais podem criar problemas e vulnerabilidades exclusivos de 
subgrupos específicos de mulheres, ou que afetem 
desproporcionalmente apenas algumas mulheres (CRENSHAW, 2002, 
p. 173). 
 
Logo, consideramos essencial tratar questões relacionadas tanto a gênero 
quanto a raça em nossa dissertação, pois acreditamos que as possibilidades de 
representação identitária podem ser atravessadas – em maior ou menor grau – pelo senso 
comum, construído também a partir de relações discriminatórias que reproduzem a lógica 
ocidental dicotômica na qual estamos inseridas. 
 
5.1.1 Sobre( )viver sendo negra 
Trazemos, a seguir, uma sequência de recortes em que Andreia MF fala sobre 
sua negritude e seu (não) sofrimento com o preconceito. Antes, entretanto, de partirmos 
para o primeiro recorte, retomamos o conceito de Bhabha sobre estereótipo, pois será 
importante para os resultados de análise que teceremos neste item: 
[o] estereótipo não é uma simplificação porque é uma falsa 
representação de uma dada realidade. É uma simplificação porque é 
uma forma presa, fixa, de representação que, ao negar o jogo da 
diferença (que a negação através do Outro permite), constitui um 
problema para a representação do sujeito em significações de relações 
psíquicas e sociais (BHABHA, 1998, p. 117). 
 
Temos, então, que o estereótipo da negritude, além de limitar as significações 
do que é ser negra ou negro, em dizeres que buscam apagar a diferença entre negros e 
brancos, interfere também nas formas de representação do sujeito, como veremos a seguir. 
R1 AMF: eu gostaria que hoje vocês estivessem aqui conversando 
com uma negra com uma negra juíza / uma negra promotora / cês 
não tão conversando com a pior pessoa do mundo / mas / uma 
negra que já sofreu / um cárcere / mas que superou e deu a volta 
por cima / porque tinha tudo pra ser o oposto / e eu acho que é por 
isso que eu trago muita... / interesse / da mídia / da sociedade / 




Logo no início de R1, o verbo gostaria parece indicar que o desejo do Outro 
atravessa os dizeres de Andreia, principalmente considerando que a idealização dessas 
profissões se relaciona com valores construídos por/no senso comum. Os advérbios 
“hoje” e “aqui” remetem a uma ancoragem temporal da enunciação (AUTHIER-
REVUZ, 1998, p. 112), em que temos a marcação do efeito de sentido de que hoje em dia 
ela é diferente daquela que cometeu atos infracionais – o que ela repete em alguns 
momentos da entrevista. Por sua vez, a adjetivação que ocorre à palavra “negra”, sendo 
que “juíza” e “promotora” funcionam como adjetivos, assim como os dizeres que seguem 
essa formação, “mas cês não tão conversando com a pior pessoa do mundo” e “tinha tudo 
pra ser o oposto”, provocam o efeito de sentido de que pode-se fazer o que quiser com 
sua vida, com sua profissão, com sua trajetória, mas ser negra sempre será um significante 
primeiro. Ademais, a esse significante está atrelado o efeito de sentido de uma pessoa que 
potencialmente não é boa (“pior pessoa do mundo”) e propensa a atividades criminais 
(“tinha tudo pra ser o oposto”). Ainda nesse sentido, a palavra “oposto” em “tinha tudo 
pra ser o oposto”, traz à tona a dualidade negro x branco, que notaremos ser constante nos 
dizeres de Andreia, assim como o uso dos adjetivos “juíza” e “promotora”, visto que, 
quando se trata de mulheres brancas, a marcação de raça para designar uma mulher e a 
sua profissão não é usual, ao contrário do que ocorre com as mulheres negras.  
Além disso, em “tinha tudo para”, podemos rastrear o sentido de que existe 
uma relação de causalidade que excede a individualidade ou a história daquele que é 
sujeito dessa oração, o que faz sentido se considerarmos o racismo institucionalizado140 
presente não só no Brasil, mas no mundo. Entretanto, apesar do que pode ser esperado a 
partir do e no senso comum, o uso da conjunção adversativa “mas” em “cês não tão 
conversando com a pior pessoa do mundo / mas / uma negra que já sofreu / um cárcere / 
mas que superou e deu a volta por cima”, indica que apesar das narrativas autorizadas ou 
da identidade de grupo que é atrelada aos sujeitos negros e/ou em conflito com a lei, ela 
“superou e deu a volta por cima”, desviando do que seria esperado, remetendo também à 
ideia de superioridade ou, até, de certa ascensão social, quando voltamos aos trechos 
“superou” e “volta por cima”. Isso também parece se confirmar com as indagações que 
outros que se interessam por sua vida fazem: “COMO? / COMO você conseguiu? COMO 
                                                 
140 “O conceito de Racismo Institucional foi definido pelos ativistas integrantes do grupo Panteras Negras, 
Stokely Carmichael e Charles Hamilton em 1967, para especificar como se manifesta o racismo nas 
estruturas de organização da sociedade e nas instituições”. Disponível em http://racismoinstitucional.ge 
ledes.org.br/entenda-o-que-e-ri/. Acesso em: jan. 2018.  
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você pode ser assim?”, ou seja, causa surpresa à sociedade (ou ao menos à leitura que 
Andreia faz da sociedade) que uma mulher negra, que esteve em conflito com a lei, tenha 
mudado a sua vida para além do que lhe parecia ser possível. Ademais, a repetição 
enfática de “como” também em “COMO? / COMO você conseguiu? COMO você pode 
ser assim?” e seu uso como substantivo masculino, parecem trazer o efeito de sentido de 
que o corpo de Andreia antecede a compreensão ou expressão via linguagem do que ele 
representa. A repetição dessa pergunta coloca em voga o modo pelo qual uma mulher 
negra, principalmente considerando que ela cometeu atos infracionais na adolescência e 
crimes na vida adulta, está na posição social em que está hoje, líder comunitária, figura 
reconhecida na mídia e, apesar do que se espera, “fora do crime”.  
Um efeito de sentido similar parece ocorrer quando Andreia relata uma 
situação que aconteceu recentemente em sua casa, quando houve a entrada da polícia sem 
mandato judicial: 
R2 AMF: e aí quando chegaram aqui querida voltaram de ré porque 
eu já fui em cima da minha lei / falei OPA / aqui é negra mas não 
é leiga. 
 
Nesse recorte, para Andreia, “negra” tem seu sentido atrelado a uma pessoa 
que não tem conhecimento, então, a conjunção adversativa “mas” aparece no dizer da 
participante, quebrando o que para ela – a partir de representações criadas pelo outro – 
seria lógico nesse enunciado: ser negra é ser leiga, é não ter educação e não conhecer a 
lei. O dizer de Andreia parece constituir, então, um desvio dos dizeres recorrentes no 
senso comum em R1 e R2, mas ela parte dele para se dizer, ou seja, por mais que busque 
apontar um desvio dessas narrativas autorizadas, não parece possível não os citar e, de 
certa forma, reforçar ainda que por sua denegação,141 visto que essa memória a constitui.  
Mais adiante, Andreia relaciona a cor de sua pele com a força de sua mãe: 
R3 AMF: meu irmão é mais claro que eu / eu sou a única negrinha / 
eu sou a cor da minha mãe / a FOrça da minha mãe / graças a deus 
eu sou tudo da minha mãe / e: eu sofri um certo preconceito do 
meu irmão / toda vez quando eu ia lÁ // assim / num sábado 
domingo que eu queria me alimentar / pegar uma comidinha... né 
/ ele mandava entrar e falava ó já vai tomar banho / já vai pra 
cozinha arrumar porque hoje a minha cunhada a minha família / a 
família dele era a família da esposa / ouvindo churrasco e eu ficava 
na cozinha servindo os outros // [bate palma] até o final do dia // 
ele não deixava eu dormir ali não / [...] o [nome omitido] é esse 
                                                 
141 Entendemos, via Freud ([1925] 1996), que o termo denegação “caracteriza um mecanismo de defesa 
através do qual o sujeito exprime negativamente um desejo ou uma idéia cuja presença ou existência ele 
recalca” (ROUDINESCO; PLON, 1998, p. 145). Exploraremos ainda mais esse termo neste item, assim 
como em 5.1.2 e 5.2.1. 
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que: eu era mais uma servente / e quando eu queria comer eu tinha 
que comer o resto de comida do prato das minhas sobrinhas / que 
eu já ia lavar / aí eu não tinha acesso a fogão tipo assim / ele não 
gostava muito que mexesse no fogão  
 
Apesar, então, de ela atrelar sua cor à sua mãe, ou seja, a alguém, para ela, 
admirável – pelo que enfatizou durante a entrevista –, “negra”, primeiro, traz um sentido 
positivo, mas, em seguida, remete ao preconceito que sofreu na casa de seu irmão, devido 
ao seu tom de pele, em que, pela locução “mais claro”, remete-nos ao efeito de sentido de 
oposição entre “claro” e “negrinha”, entre a posição que ela gostaria de ocupar (visto que, 
em outro momento, ela destaca que a cunhada é loira e dos olhos claros) e a que ocupa na 
família que não é dela (“a família dele era a família da esposa”). E ela faz esse 
apontamento, partindo da cor da sua pele e da função de “servente” em que ela se 
reconhecia quando estava na casa dele. Nesse sentido, o “certo preconceito” que ela diz 
sofrer, parece, em nossa interpretação, estar associado ao fato de seu irmão ser “mais 
claro” e ela ser “negrinha”, que, atrelado à repetição de “servir” e “servente”, apontam 
para o efeito de sentido de que se espera que as negras sejam serventes quando em 
presença de pessoas mais claras. Ademais, como Andreia nega que sofreu preconceito ao 
longo da entrevista, o uso do pronome indefinido “certo” traz à baila a denegação dos 
racismos que enfrentou durante a vida. Ainda, o sufixo “inha”, em negrinha, aponta não 
só para um efeito de sentido de valor afetivo – talvez por ser irmã mais nova –, mas 
também para uma relação de inferioridade ligada à cor de sua pele e ao tratamento dado 
por seu irmão. 
Observamos, então, que, enquanto ela (d)enuncia o preconceito que sofreu 
dentro de sua família, quando remete a um panorama geral, ela diz que nunca teve 
problemas com isso, evocando uma denegação, como citamos anteriormente:  
R4 AMF: só que cê vê minha comparação desde muito nova? // Vera 
Fischer // ela é loira dos olhos azuis / eu nunca tive problema / a 
neguinha do cabelo duro... eu batia e pronto / na escola entendeu? 
/ eu não tinha muito / eu não sofri nenhum preconceito / eu entrei 
dentro da Globo pela porta da frente / eu fiquei no mesmo hotel 
que Ja Rule142 [...] tinha tinha tinha todo tipo de raça / tava ali / mas 
eu só via uma a raça ser humano / então ninguém nunca conseguiu 
me atingir com isso / cor da sua pele [...] eu conheço famílias / da 
mesma cor / branca / que... também não vieram do berço de ouro / 
mas resistiram / eu conheci empregadas / faxineiras / brancas // 
conheci advogadas negra // então isso vai muito da sua vontade / 
tá? / vai muito da sua vontade / [...] 
 
                                                 
142 Ja Rule é um rapper e ator estadunidense.  
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No dizer “eu não sofri nenhum preconceito”, percebemos o funcionamento 
de uma dupla antonímia (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 34), com as palavras “não” e 
“nenhum”, explicitando uma tentativa de (re)forçar a negativa, logo após ter reportado o 
preconceito que sofreu por seu irmão, o que também indica uma denegação. Já quando 
interpretamos o dizer “eu entrei dentro da Globo pela porta da frente”, o sintagma “pela 
porta da frente” abarca o sentido de que o negro geralmente não entra pela porta da frente, 
entra pelo fundo.143 Ainda, o trecho “ninguém nunca conseguiu me atingir com isso” 
também abarca o sentido de que, para alguns, é possível ser atingido pela diferença da cor 
de pele, mesmo que ela negue isso em sua experiência. Além disso, a própria marcação 
dupla da negação “ninguém” e “nunca”, aponta para a tentativa de fixação de um sentido, 
tal qual propõe Authier-Revuz (1998), que pode não condizer com suas vivências. Se ela 
“batia e pronto” na escola, quando se deparava com situações de racismo, é porque as 
enfrentava e, de alguma forma, era atingida por elas. A expressão “pronto”, que parece 
exercer função de interjeição, também se coaduna a esse sentido, remetendo ao 
significado de que não haveria mais nada a ser feito após “bater” em quem causasse algum 
“problema”. 
Ainda nesse sentido, no dizer em que relata que conheceu várias pessoas 
brancas que eram “empregadas / faxineiras”, o sentido de que seria um branco fazendo o 
trabalho de um negro é evocado, assim como o oposto em “advogadas negra”. Logo, 
quando temos o dizer “então isso vai muito da sua vontade / tá? / vai muito da sua 
vontade”, remetemo-nos ao sentido de democracia racial,144 pela repetição da palavra 
“vontade”, funcionando, junto ao racismo institucional, na sustentação da ideia de 
meritocracia.145  
                                                 
143 Além de ainda haver o elevador de serviço em muitos prédios que, por vezes dão acesso direto e somente 
à cozinha, o costume de instruir os ajudantes domésticos a entrarem pela porta do fundo de prédios e casas 
também ecoa na arquitetura. Verdadeiras “senzalas suspensas” (VANINI, 2016, s/n), o conhecido “quarto 
de empregada” ou “quartinho” começou a ser comum nos anos 40, “quando a classe média começou a 
ganhar endereços verticais [...]. Enquanto isso, os projetos reforçavam elementos como elevadores de 
serviço e até portaria separada. Nas décadas seguintes, quando a especulação imobiliária mostrou sua face 
mais perversa, a infraestrutura desses cômodos ganhou os traços mais conhecidos: [...] passou a ser adotada 
por lei a área máxima de 6m² para o quarto de empregada. Para o banheiro, reservava-se cerca 1,2m², o 
suficiente para um vaso e um chuveiro. Alguns tinham pia de canto triangular, mas outros nem isso. Restava 
às empregadas apenas o tanque” (VANINI, 2016, s/n). Ademais, é válido ressaltar que esses espaços eram 
ocupados, em sua maioria, por mulheres negras e/ou vindas da região nordeste do país. 
144 Democracia racial é traduzida como “[a] crença de que no Brasil não existem conflitos raciais” 
(AVANCINI, 2015, s/n). Essa proposição decorre do que é proposto na obra de Freyre (1933), Casa grande 
e senzala, de que negros e brancos conviviam de forma pacífica do Brasil em detrimento dos processos 
escravagistas. 
145 “O termo [meritocracia] tem origem no livro “The rise of the meritocracy” (“A ascensão da 
meritocracia”, em tradução livre), publicado em 1958 pelo sociólogo e político britânico Michael Young. 
Satírica, a obra descreve uma sociedade distópica do futuro em que se consolida uma elite baseada em 
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Ademais, em R4, nos enunciados “cê vê minha comparação desde muito 
nova?”, “loira dos olhos azuis”, “eu nunca tive problema / a neguinha do cabelo duro... 
eu batia e pronto”, ao atentar para o uso da palavra “comparação”, seguida pela 
apresentação de “loira dos olhos azuis” e “neguinha do cabelo duro”, vemos não só a 
reprodução de estereótipos entre o que é belo e o que é ser negra – considerando, 
novamente, o uso do diminutivo (“neguinha”) com sentido de redução perante o outro (no 
caso, a loira dos olhos azuis) e o sintagma “cabelo duro” (que remete a um sentido 
marcadamente preconceituoso no português brasileiro) –, mas também uma resposta a 
esse enfrentamento ao preconceito com uma pulsão agressiva que não consegue ser 
simbolizada via linguagem, culminando em “eu batia e pronto”. Em seguida, vemos 
como, novamente, Andreia lida com a beleza de Vera Fischer,146 também loira e de olhos 
azuis: 
R5 AMF: eu já fumava / porque eu queria fumar / eu vi a Vera Fischer 
fumando / eu achava que quem fumava era mais bonita mais linda 
então vou fumar / foi assim que eu aprendi esse vício idiota / 
 
Em R5, a repetição do verbo “fumar” e os efeitos de sentido causados podem 
indicar como a identificação de Andreia com Vera Fischer ocorre. Quando, nos dizeres 
de Andreia, temos que ela fumava “porque queria fumar”, parece haver uma tentativa de 
uma fixação de sentido (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 31) que logo em seguida encontra 
sua não-coincidência do discurso consigo mesmo (AUTHIER-REVUZ, 1998), pois a 
imagem de Vera Fischer parece localizar uma justificativa para o vício. Ainda, em “eu vi 
a Vera Fischer fumando / eu achava que quem fumava era mais bonita mais linda então 
vou fumar / foi assim que eu aprendi esse vício”, remetemo-nos a Freud ([1915] 2015) e 
o que escreve sobre as pulsões que têm como meta o olhar e o mostrar-se – ou olhar e ser 
visto, como se encontra em outras literaturas – também conhecida como pulsão escópica. 
Isso, pois, o autor explica que três fases para esse tipo de caso:  
“a) O olhar como atividade, dirigido a um objeto alheio; b) o abandono 
do objeto, o retorno da pulsão de olhar para uma parte do próprio corpo, 
e com isso a reversão para a passividade e a designação da nova meta: 
ser contemplado; c) a introdução de um novo sujeito, a quem a pessoa 
se mostra, no intuito de ser observada por ele” (FREUD, [1915] 2015, 
p. 41, grifo do autor). 
 
                                                 
resultados de testes de QI padronizados. Como apenas aqueles com acesso a boas escolas conseguem ir 
bem nos testes, a “meritocracia” da história apenas perpetua o desequilíbrio social”. Disponível em: https:// 
www.nexojornal.com.br/expresso/2017/11/06/O-livro-que-criou-o-termo-meritocracia-%C3%A9-uma-dis 
topia. Acesso em: jan. 2018. 
146 Vera Fischer, nascida em 1951, é uma atriz brasileira, miss Brasil em 1969, que participa de filmes e 
novelas desde os anos 70.  
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Seguindo, então, essa proposição de Freud, vemos os dizeres de Andreia 
apontam para uma relação de ver e querer ser vista como a mulher que representava o 
ideal de beleza à época em que “aprendeu o vício”, os anos 80. A fase a) parece se 
coadunar com o dizer de que “eu vi a Vera Fischer fumando”, assim como a fase b) parece 
se refletir em “eu achava que quem fumava era mais bonita mais linda então vou fumar”. 
A relação proposta aí entre Andreia ter visto Vera e ter associado o ato de fumar com ser 
“mais bonita”, parece introduzir a atividade que depois volta ao seu próprio corpo, como 
um “aprendizado” de um vício. Como Andreia disse isso no momento em que acendeu 
um cigarro durante a entrevista, parece que a fase c) se destaca, por Andreia já estar sendo 
observada, mas parece que havia ali um desejo de ser vista tal como a Vera Fischer, não 
só por querer mostrar que “não sofreu nenhum preconceito” (cf. R4), mas também para 
contornar esse preconceito ao se aproximar de uma figura branca, loira e de olhos azuis. 
Logo, ao se aproximar da “mais bonita mais linda”, distanciava-se de ser negra e se 
mostrava com o intuito de ser observada. Nesse sentido, a repetição do advérbio “mais”, 
assim como o uso da conclusiva “então” parece se contrapor ao diminutivo com o qual se 
descreveu em “neguinha do cabelo duro”. 
Ademais, ao focar no fato de Andreia ter sempre visto em mulheres loiras, 
principalmente em Vera Fischer, como aponta em R4 e R5, o ideal de beleza, 
constantemente se comparando a elas – o que aparece no dizer “só que cê vê minha 
comparação desde muito nova?” –, remetemos a Bhabha (1998) quando traz à tona a 
questão da identificação, desde a infância, do negro com o branco, que ainda é a forma 
hegemônica de representação positiva nas mídias e na sociedade em geral: 
[...] a criança negra afasta-se de si própria, de sua raça, em sua total 
identificação com a positividade da brancura, que é ao mesmo tempo 
cor e ausência de cor. No ato da recusa e da fixação, o sujeito colonial 
é remetido de volta ao narcisismo do imaginário e sua identificação de 
um ego ideal que é branco e inteiro. Isto porque o que essas cenas 
primárias ilustram é que olhar/ouvir/ler como lugares de subjetificação 
no discurso colonial são prova da importância do imaginário visual e 
auditivo para as histórias das sociedades (BHABHA, 1998, p. 118). 
 
Essa identificação imaginária com a mulher branca – apesar de, para Andreia, 
significar que ela não sofre preconceito, pois, para ela, não haveria diferença entre ela e 
uma mulher branca, como veremos no próximo recorte – parece indicar que as formas 
mais reconhecidas de beleza, representadas como branco e inteiro, possibilitavam a 
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identificação imaginária com figuras como a de Vera Fischer ou da Farrah Fawcett,147 das 
As Panteras148 – figura que Andreia traz em outro momento da entrevista – ambas 
brancas, loiras e com olhos azuis. Essa colocação também encontra eco no recorte a 
seguir: 
R6 AMF [...] meus namorados eram todos mais claro / passei e 
conheci os negros / hum / muito lindos // mas eu nunca sofri gata / 
eu disputava um amor mais nova / tinha uma menina loirona / o 
cara era lindo também / maravilhoso dos olhos claro são paulino / 
[omitido] o nome dele / eu disputava quem vai ficar com ele / 
disputava quem vai ficar com ele e a menina num fazia nem um 
efeito ela era linda / mas eu também sou linda / entendeu? / eu 
nunca tive esse negócio / então vamo de igual / vamo lutar quem 
vence / então NUNCA eu vou temer de chegar num local e... vou 
ver as top das top eu nunca vou olhar ela pela cor / se é uma mulher 
branca / se é uma mulher... / é... japonesa... / [...] todo mundo é 
lindo cara / agora se eles têm preconceito comigo é um problema 
deles / não adianta vim que não vai me afetar [...] 
 
Novamente vemos o “claro” relacionado a algo positivo. Ainda que a palavra 
“negros” tenha sido modalizada pelo advérbio “muito”, na locução “muito lindos”, o 
sentido de “claro” é intensificado pelo uso do advérbio “mais”, sendo que o objeto de 
desejo de Andreia está, a partir desses dizeres, no que é “mais claro”. Apesar de, de acordo 
com R6, haver a afirmação de que Andreia nunca sofreu ou perdeu nada em comparação 
com as mulheres brancas, aparecem em seu dizer, desde R4, palavras como “bater” em 
“bati em pronto”, “disputar”, “lutar”, que remetem a uma violência, carnal ou simbólica, 
como reação à sua relação de mulher negra com uma mulher branca. Entretanto, apesar 
de haver na psicanálise freudo-lacaniana a ideia de que existe uma rivalidade posta com 
a mãe durante a fase edípica,149 socialmente há a construção de que as mulheres são rivais 
umas das outras, sendo a competitividade – apenas no seu sentido pejorativo, afinal, em 
práticas esportivas, ainda majoritariamente ligadas à performance150 do masculino, ser 
                                                 
147 Farrah Fawcett foi uma atriz estadunidense considerada um dos símbolos de beleza e sensualidade dos 
anos 70. 
148 As Panteras (Charlie’s Angels no original em inglês) foi um seriado estadunidense que foi ao ar durante 
os anos 76 e 81, conhecido globalmente e que fez muito sucesso no Brasil, sendo exibida até os anos 90. 
149 “O complexo de Édipo é a representação inconsciente pela qual se exprime o desejo sexual ou amoroso 
da criança pelo genitor do sexo oposto e sua hostilidade para com o genitor do mesmo sexo” 
(ROUDINESCO; PLON, 1998, p. 166). 
150 Performatividade é um termo trazido à baila por Butler (1988, [1990] 2010) a partir do que Derrida 
(1991) comenta sobre os atos de fala de Austin (1990). Para a filósofa, “[c]omo uma performance que é 
performativa, o gênero é um ‘ato’, amplamente interpretado, que constrói a ficção social de sua própria 
interioridade psicológica [...]. Performar o seu gênero erroneamente desencadeia um conjunto de punições, 
óbvias e indiretas; por outro lado, performá-lo bem proporciona a reafirmação de que realmente existe um 
essencialismo de identidade de gênero. Que essa reafirmação seja tão facilmente deslocada por ansiedade, 
sendo que a cultura tão prontamente castiga ou marginaliza aqueles que não conseguem performar a ilusão 
de essencialismo de gênero, deve ser sinal suficiente de que, em algum nível, há conhecimento social de 
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competitivo é algo positivo, estando ligado à ambição no mundo dos negócios – intrínseca 
à feminilidade. Logo, nos dizeres de Andreia de que “eu disputava quem vai ficar com 
ele / disputava quem vai ficar com ele e a menina num fazia nem um efeito ela era linda 
/ mas eu também sou linda / entendeu? / eu nunca tive esse negócio / então vamo de igual 
/ vamo lutar quem vence”, a premissa de que são iguais e de que quem luta vence, não só 
ecoa, novamente, a ideia de meritocracia, mas também endossa a competição entre 
mulheres, inserida na heterossexualidade compulsória.151 Logo, enquanto aqueles que se 
identificam com o gênero masculino são educados para serem ambiciosos, seguindo o 
pressuposto culturalmente construído de que devem agir de forma dominante, aquelas 
que se identificam com o gênero feminino devem ser submissas, sendo educadas para 
serem competitivas apenas com outras mulheres, no que tange o cumprimento de sua 
função reprodutiva.  
Ainda sobre R6, a conjunção “mas” em “mas eu também sou linda / 
entendeu?” evoca um efeito de sentido que parece indicar uma quebra de padrão ou lógica 
do que hegemonicamente é dito ou considerado como lindo em “ela era linda / mas eu 
também sou linda”, o que é, ainda, reforçado pelo advérbio “também”. Logo, enquanto a 
beleza branca é dada como óbvia em seu dizer, sua beleza, enquanto mulher negra, é 
trazida como uma contradição. Ademais, em “eu nunca tive esse negócio”, o advérbio 
“nunca” remete a uma denegação, considerando que “negócio” parece remeter a 
“preconceito”. Além disso, a repetição da palavra por outras duas vezes em “então 
NUNCA eu vou temer de chegar num local e... / ver as top das top eu nunca vou olhar ela 
pela cor [...]”, principalmente considerando a ênfase em “então NUNCA eu vou temer” 
reforçam esse sentido. Ainda, quando especifica mulheres pela cor ou etnicidade em 
“mulher branca” e “mulher... / é... japonesa...”, se contradiz, o que nos leva a interpretar 
que a repetição de “nunca” parece indicar também uma tentativa de fixação de sentido 
(AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 31), reforçando, novamente, uma denegação.  
Já no trecho “agora se eles têm preconceito comigo é um problema deles / 
não adianta vim que não vai me afetar” a referência a “eles” remete-nos a uma 
                                                 
que a verdade ou a falsidade de gênero é apenas socialmente compelida e em nenhum sentido 
ontologicamente necessária” ([traduzido de] BUTLER, 1988, p. 528). 
151 “A heterossexualidade compulsória é um regime político que visa manter o acesso de homens aos corpos 
e capacidades laborais e reprodutivas de mulheres, através do conceito ferrenho de núcleo familiar, da 
monogamia, da dicotomia entre espaços públicos e privados, e de uma naturalização da mulher enquanto 
categoria reprodutiva resumida à sua especificidade biológica e, portanto inferior, complementar, existente 
apenas em oposição ao masculino, saída da costela”. Disponível em: https://medium.com/qg-
feminista/heterossexualidade-compuls%C3%B3ria-lesbofobia-e-resist%C3%AAncia-56915992bdd2. 
Acesso jan. 2018.  
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indeterminação do sujeito que poderia ser interpretado como referência àqueles que se 
embasam no senso comum – que, muitas vezes, (re)produz discursos preconceituosos. 
Ainda em “então vamo de igual / vamo lutar quem vence” com a marcação da igualdade 
em seu dizer, Andreia parece negar o preconceito que acaba (d)enunciando, o que se 
coaduna às ideologias de dominação, como aponta Bhabha, ao se referir ao sujeito 
colonial:  
[o] que se nega ao sujeito colonial, tanto como colonizador quanto 
colonizado, é aquela forma de negação que dá acesso ao 
reconhecimento da diferença. É aquela possibilidade de diferença e 
circulação que liberaria o significante de pele/cultura das fixações da 
tipologia racial, da analítica do sangue, das ideologias de dominação 
racial e cultural ou da degeneração. (BHABHA, 1998, p. 117). 
 
Mesmo referindo-se ao sujeito colonial, a proposição de Bhabha de que há 
algo que impede o reconhecimento da diferença faz sentido se nos voltarmos ao R5, 
principalmente nos dizeres “vamo de igual”. Além de termos visto que Andreia se 
identifica com a mulher branca, loira e de olhos azuis, não enunciando ou não percebendo 
diferença entre elas, em “vamo de igual” vemos como as ideologias de dominação racial 
e cultural, tal como aponta Bhabha (1998), impedem – também ecoando proposições que 
se coadunam ao que discutimos sobre democracia racial e meritocracia – que ela veja ou 
simbolize a diferença entre ela e Outro, que se impõe aí como figura hegemônica de 
beleza e de desejo. Nesse sentido, nos dizeres: “passei e conheci os negros / hum / muito 
lindos”, podemos observar o efeito de sentido de que o negro não é aquele que Andreia 
elege como objeto de desejo e talvez isso seja reflexo do fato de ela encontrar em mulheres 
brancas, loiras e de olhos azuis, o ideal de sua própria beleza.152  
Ainda, os dizeres “meus namorados eram todos mais claro / passei e conheci 
os negros / hum / muito lindos”, em R6, remetemo-nos ao que Soler (1998), psicanalista 
francesa lacaniana, afirma sobre a eleição amorosa para refletir sobre essa preferência que 
Andreia afirma ter por homens mais claros: “a eleição amorosa concerne pouco à 
subjetividade da [pessoa] amada e muito aos traços de identificação do objeto no 
inconsciente do sujeito” (SOLER, 1998, pp. 410-1). Ou seja, o estereótipo do que é ser 
negro acompanha os dizeres de Andreia e atravessa não só sua representação identitária, 
como vimos em R1, R2 e R3, mas também como ela se relaciona psíquica e socialmente, 
                                                 
152 Destacamos o fato de que a falta de representatividade de mulheres negras nos programas televisionados, 
nas peças de publicidade, entre outras formas de comunicação, também contribui para esse quadro. 
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como observamos em R5 e R6, mesmo ao (de)negar o que dos negros é predito no senso 
comum.  
De maneira semelhante ao que vimos em “sou negra, mas não sou leiga”, 
apresentamos, a seguir, o que Thais relata sobre uma experiência em que sofreu 
preconceito racial. Logo antes desse recorte, Thais relatava o caso de uma colega que foi 
liberta e depois presa novamente por não ter pago a comida que consumiu durante o 
período de encarceramento.153,154 Entretanto, em R7, trata-se de um relato de quando 
estava presa já com mais de dezoito anos. 
R7 TH: [...] passa muita coisa lá dentro / muita humilhação / 
principalmente por culpa do meu olho 
P1: seu olho? 
TH: é... que elas cismaram que era LEN-TE / e como meu olho é 
claro nó custei a entrar pra cela / pra mim poder descansar dormir 
esses trem / nó155 / custei / elas pediu / elas me tiravam toda hora / 
pedia pra mim tirar / aí eu tive que / eu xinguei / nó / fiquei muito 
invocada  
P2: as agentes? 
TH: [incompreensível] eu falei mesmo na cara dura pra elas ah cês 
cheira seus pano e eu sou obrigada minha filha? / não sou não / já 
tô aqui presa com neném / não vou ficar aqui passando humilhação 
/ esse olho num esse olho é meu / eu pedi ainda chamou a diretora 
da cadeia / a diretora da cadeia ficou mandando eu olhar ainda 
pro... pra lâmpada // pra ver se era lente / porque lá que nem brinco 
/ pera [filho pedindo o peito e falando] / ah não sei não tá lá em 
cima / é... peraí / porque... / ela ah a agente tinha falado pra ela 
repassado pra ela e ela queria saber se era verdade / se era lente // 
aí ela olhou / falou que não e:ra /  
 
De acordo com o último INFOPEN (Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias) (2014), considerando raça, cor ou etnia, “destaca-se a proporção de 
mulheres negras presas (67%) – duas em cada três presas são negras”, sendo importante 
levar em conta que, “[n]a população brasileira em geral[,] a proporção de negros é de 
51%, segundo dados do IBGE” (BRASIL, 2014, p. 24). Logo, há um perfil – que 
chamaremos de estereótipo nos termos de Bhabha (1998) – esperado da mulher que é 
encarcerada no Brasil: negra e pobre, que se distancia das mulheres de olhos claros 
(geralmente acompanhados de uma pele também clara).  
                                                 
153 Ressaltamos que questões acerca de comida são constantemente trazidas por Thais, principalmente ao 
falar da instituição socioeducativa (para menores de idade). 
154 Nas prisões de maiores de idade em Belo Horizonte, as presas e os presos devem pagar pela comida que 
consumiram enquanto estiveram encarcerados. 




Não era esperado pelas agentes que uma mulher presa, negra pudesse ter 
olhos claros. Essa característica não pertence ao perfil que elas esperam das mulheres 
admitidas na prisão. Em nenhum momento, Thais traz a questão da cor da sua pele, afinal, 
o que fugia ao estereótipo do contexto prisional, o que “negava o jogo da diferença” não 
era a cor da sua pele, mas a cor dos seus olhos. Além disso, a escolha da palavra “claro” 
ao invés de verde, azul, mel ou outras variantes de cor de olho, também não pode passar 
despercebida. A dicotomia claro-escuro, marca a relação com o outro, sujeito de suposto 
saber (no caso, a diretora), que é reforçada ainda mais quando a luz da lâmpada e o dizer 
da diretora são os únicos meios de seu olho lhe pertencer. Nesse sentido, a pele é o 
significante-chave (BHABA, 1998, p. 121) da diferença proposta aqui, apesar de não 
aparecer em seu dizer, pois o estereótipo do que é ser mulher negra e em conflito com a 
lei  
nega uma identidade “original” ou uma “singularidade” aos objetos da 
diferença – sexual ou racial [...]. É uma forma de discurso crucial para 
a ligação de uma série de diferenças e discriminações que embasam as 
práticas discursivas e políticas da hierarquização racial e cultural. 
(BHABHA, 1998, p. 107). 
 
Logo, mesmo sem que a negritude esteja explicitamente em voga, é 
perceptível a hierarquização racial feita pelas agentes, (re)produzindo o discurso racista 
vigente, visto que “o estereótipo é ao mesmo tempo um substituto e uma sombra” 
(BHABHA, 1998, p. 126), ou seja, mesmo que a questão de raça não esteja 
deliberadamente marcada, ela faz sombra, está presente. 
A seguir, deter-nos-emos brevemente sobre o uso da palavra cismar em “elas 
cismaram que era LEN-TE”. Sabemos que essa palavra traz o sentido de pensar 
continuamente, convencer-se de algo, presumir, desconfiar, como no caso de Thais. 
Entretanto, ao verificar a etimologia da palavra, skhísma, do grego, significa também 
fenda, separação, sutura e, nesse sentido, o conceito de estereótipo-como-sutura, que 
Bhabha traz, ajuda-nos a entender a ambivalência nas posições do poder discriminatório, 
assim como “[o] papel da identificação fetichista na construção de saberes 
discriminatórios que dependem da ‘presença da diferença’[, que] é fornecer um processo 
de cisão e crença múltipla/contraditória no ponto da enunciação e subjetificação [...]” 
(BHABHA, 1998, p. 123). Ou seja, o ato de cismar enunciado pelas agentes quanto ao 
saber discriminatório de quem é a mulher presa e o que ela pode ou não apresentar, ao 
mesmo tempo em que marca, cinde, rompe o estereótipo construído acerca da mulher 
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presa, sutura, em uma espécie de jogo da verdade, o lugar de Thais nessa cena: seu olho 
só será seu quando a diretora declarar que tal é verdade.  
O efeito do poder de vigilância156 ocorre, nesse caso, através do olhar – tanto 
das agentes e da diretora, como do olho mesmo de Thais, que aponta para uma relação 
com a pulsão escópica:157 enquanto as agentes e a diretora olham para Thais, elas são 
olhadas de volta não só por ela, mas pelo seu próprio desejo normatizador (ou 
colonizador, se continuarmos pensando com Bhabha), sendo, por ele, confrontadas – já 
que o objeto dessa pulsão diz respeito ao objeto de desejo do outro (QUINET, [2012] 
2015, p. 31) –, o que poderia explicar a cisma (seja como implicância ou como cisão ao 
estereótipo, ao esperado pelas agentes) com o olho de Thais.  
Ademais, se considerarmos que “ela [a diretora] olhou / falou que não e:ra 
[lente]” a pulsão invocante também se destaca, principalmente levando em conta que 
nessa pulsão o que importa é o “ser falado”, “ser dito” por alguém. Além disso, ao dizer 
seu olho não é uma lente, a voz que afirma “é uma lente” se faz presente e se vê reforçada 
pela ênfase no tom de voz, em “LEN:TE”. Isso, é ainda reforçado por a “verdade” a ser 
atestada ali não estar na voz de Thais, mas, sim, na voz em que ela seria falada. Nesse 
sentido, a questão da verdade não pode passar despercebida. “O dizer-a-verdade sobre si 
mesmo [...] foi uma atividade conjunta, uma atividade com os outros, e mais precisamente 
uma atividade com um outro, uma prática a dois” (FOUCAULT, [1983-84] 2011, p. 6), 
relação essa que instigou Foucault em A coragem da verdade e que nos parece pertinente 
aqui. Esse outro que o filósofo coloca como importante seja nas práticas psi ou em outras 
formas de relação de poder (como na prática de sala de aula), no caso de Thais também 
retém nossa atenção. A quem, então, a verdade muitas vezes pertence? Quando se pensa 
em relações coloniais, por exemplo, “[n]o seio do povo, a verdade sempre pertence aos 
nacionais” (FANON, 1979, p. 37), já no Brasil, podemos entender que a relação colonial 
escravista tem uma prolongação nos braços da lei, mesmo que seja apenas entendendo 
tanto o colonialismo quanto o sistema prisional como relações de poder e de docilização 
de corpos. Então, enquanto para Fanon (1979) a verdade pertence aos nacionais, em 
nossas prisões pós-coloniais, as agentes e a diretora são suas detentoras, parecendo, até, 
herdar os modos de produção de verdade da lógica colonial.  
                                                 
156 Versamos sobre vigilância em 1.2 Do suplício à (des)identidade, em 3.3 Do corpo, quando discutimos 
questões relacionadas ao desvio, assim como ainda o faremos em 5.2.2 (Frágil) corpo. 
157 Como comentamos anteriormente, nos resultados de análise de R5. 
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Nesse sentido, apontamos que o estereótipo era a lente pela qual os 
dispositivos de poder, ou o Outro, como propomos na introdução deste item, 
representados pelas agentes e pela diretora, enxergaram Thais. Dentre as violências que 
Thais encontrou em seus quarenta dias presa, olhar e ser vista foi a primeira delas.  
* 
As representações de si que pudemos rastrear nesse grupo de recortes, 
parecem desviar – como propomos em nossa hipótese158 – e, ao mesmo tempo, se 
aproximar do senso comum. Acerca do desvio, ao (d)enunciar que, apesar de negra, 
Andreia não era leiga e que Thais, mesmo sendo negra, não era obrigada a aturar a 
desconfiança das agentes parecem se afastar do já-dito de que negras e negros não 
estudam e devem sempre ser submissos às autoridades ou figuras aparentemente 
“investidas” de poder na sociedade. Já em relação à aproximação, quando Andreia nega 
ter sofrido qualquer preconceito e aponta para a meritocracia como modo de superar 
qualquer dificuldade, apesar de, em seu dizer, (d)enunciar várias formas de preconceito, 
tendo sido, alguns deles, (re)produzidos por ela mesma, ela parece reforçar o que é dito 
sobre a democracia racial. Em seguida, entraremos em contato com outro estereótipo 
recorrente nas falas e nas representações de si das entrevistadas, relacionado à educação. 
 
5.1.2 Escrever (r)existências159 
Além do que pudemos observar acerca das representações de Andreia e Thais 
enquanto mulheres negras, consideramos, nesta seção, que as três participantes apontaram 
a educação e a escrita como pontos relevantes em suas vidas. Nesse sentido, ao mesmo 
tempo em que os micropoderes, no cotidiano, penetram toda a trama da sociedade, os 
saberes se organizam para atender a uma vontade de poder (MASCIA, 2002, p. 63), ou 
seja, a preocupação das participantes com a educação, com o conhecimento, pode indicar 
o quanto buscam corresponder ao senso comum de que se deve estudar, de que a 
escolarização é importante. Mesmo que, para elas, educar-se seja um ato de resistência, 
considerando a qualidade das escolas públicas e o imaginário de que os pobres são 
“iletrados”, elas ainda estão (re)produzindo uma lógica que busca responder à imposição 
                                                 
158 Partimos do pressuposto de que dizeres recorrentes no senso comum (re)produzem estigmas sobre jovens 
em conflito com a lei, minimizando a adolescência a uma identidade generalizante e efêmera, assim como 
buscando moldar e predizer o comportamento feminino. Apesar disso, fazemos a hipótese de que os dizeres 
(re)produzidos sobre jovens mulheres em conflito com a lei não correspondem às suas representações de 
si. 
159 Apesar de a grafia de resistência não comportar o “x” de existência, optamos por usar o termo (r)existir 
ou (r)existência devido ao que apontamos em 4.6, quando versamos sobre resistência como condição de 
produção. Ademais, a fonética das palavras coincide: /z/ em resistência e em existência. 
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de seu lugar marginal na sociedade. Afinal, as melhores escolas são dos que têm dinheiro 
para pagar, logo, a educação de ponta, a educação de destaque também abarca a exclusão 
daqueles que não têm acesso a ela. Ainda sobre esse ponto, podemos pensar com Foucault 
([1969] 2014), que afirma que  
[u]m saber é aquilo de que podemos falar em uma prática discursiva 
que se encontra assim especificada: o domínio constituído pelos 
diferentes objetos que irão adquirir ou não um status científico; [...] um 
saber é, também, o espaço em que o sujeito pode tomar posição para 
falar dos objetos de que se ocupa em seu discurso; [...] um saber é 
também o campo de coordenação e de subordinação dos enunciados em 
que os conceitos aparecem, se definem, se aplicam e se transformam; 
[...] finalmente, um saber se define por possibilidades de utilização e de 
apropriação oferecidas pelo discurso (FOUCAULT, [1969] 2014, 
p. 220). 
 
Desejar esse saber é responder ao desejo do Outro que o instaura como fonte 
de prosperidade, que o coloca como inatingível para aqueles que não têm como adquiri-
lo financeiramente. Talvez desejar esse saber seja reproduzir mecanismos de exclusão aos 
quais se resiste em outras esferas. 
A partir disso, vamos nos deter no que elas dizem da escrit(ur)a e da educação 
como um todo, focando em como, em meio a isso, tecem representações de si – pensando 
em nossas perguntas de pesquisa (principalmente i e ii). Como veremos a seguir, Eduarda 
mobiliza o sentido de negar a ideia de que quem comete crimes, não vai bem na escola e 
que não era uma “falta de saber” que a teria colocado em conflito com a lei. Ao apresentar-
se, então, e contextualizar sobre seu desvio da lei, Eduarda busca localizar sua passagem 
ao ato criminal: 
R8 P: bom então é: cê quer me contar um pouquinho da sua vida como 
é que foi / é: da sua escolaridade se você foi pra escola não foi 
como é que foi / da sua família // o que você quiser me contar160 
ED: eu sempre estudei eu sempre fui uma menina estudiosa 
inteligente 
P: aham 
ED: eu sempre passei de série assim / nunca... tive problema na 
escola // 
P: uhum 
ED: eu entrei nessa vida do crime aí por emoção / não foi por falta 
de dinheiro / eu não sei por quê / nem eu sei por que mas / foi 
porque acho que eu gostava do jeito da adrenalina que passava [...] 
// foi quando que eu se envolvi com pessoa errada / comecei fumar 
maconha  
P: uhum 
                                                 
160 Sabemos, entretanto, que fizemos perguntas que podem ter incentivado uma ou outra resposta, 
interrompendo, em algum nível livres associações que a entrevistada poderia ter suscitado. Entretanto, 
nosso enfoque é na materialidade linguística, assim como os deslizes e efeitos de sentido que vêm à tona 
em seu dizer. 
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ED: comecei vender droga 
P: uhum / entendi // e a sua família como é que ficou com isso? 
ED: ai... meu pai // ele queria se matar / ele entrou numa depressão 
que ele queria se matar // minha mãe // ela só vivia chorando 
 
Como pudemos observar, os advérbios de tempo “sempre” e “nunca” 
(“sempre estudei”, “sempre fui uma menina estudiosa inteligente”, “sempre passei de 
série”, “nunca tive problema na escola”) são mobilizados na primeira fala de Eduarda 
sobre si mesma, em que a ideia de que ser inteligente e ir bem na escola funciona como 
uma lógica que negaria a possibilidade de se envolver com o crime, o que é reforçado 
pelo verbo “entrar” em “eu entrei nessa vida do crime aí”. Nesse mesmo trecho, o uso de 
“nessa” e “aí” provocam um efeito de sentido de certa localidade do crime ou da vida 
criminosa, considerando sua função dêitica: quando Eduarda diz “nessa vida”, é como se 
buscasse localizar, no passado e distante de si, algo que não mais lhe diz respeito: aquela 
vida do crime, da qual eu não faço mais parte, o que também é reforçado por “aí”, 
delimitando àquela situação, àquele tempo seu conflito com a lei.  
Também achamos pertinente observar o jogo de sentidos entre “morte” e 
“vida” em “meu pai // ele queria se matar / ele entrou numa depressão que ele queria se 
matar” e “minha mãe // ela só vivia chorando”. Principalmente considerando que a figura 
paterna representaria a Lei,161 a vontade do pai de se matar poderia ser vista 
simbolicamente como “falha” desse pai em instaurar a Lei na vida da filha ou, como 
propusemos no capítulo dois desta dissertação, poderia ser a reação do pai perante a 
manifestação da segunda castração de Eduarda: sua transgressão à lei indica que ela não 
só percebeu que seu pai não é a Lei, como também se deu conta de que a única lei que 
rege a todos é a morte, sendo levada a agir por impulso ou por “adrenalina”, como ela 
mesma aponta em R8. Então, no momento em que o ato criminal, na emoção do presente, 
irrompe contrariando a previsão lógica dos “sempre” e “nunca” que refletem o que o 
senso comum espera de “cidadãos do bem”, o seu não saber (“eu não sei por quê / nem 
eu sei por que) também provoca um efeito de sentido que exploraremos a seguir.  
Na introdução de Voz do Eco (PORGE, 2014), escrita pelo psicanalista 
francês Jaeglé, apesar de se referir à voz em si, como o fará Porge (2014) no decorrer da 
obra em questão, o psicanalista comenta a experiência de desconhecer algo em sua própria 
voz: “[d]e uma maneira ou de outra, cada sujeito faz a experiência de desconhecer alguma 
coisa de sua própria voz, de sofrer o equívoco e de suportar a cisão que esse 
                                                 
161 Como vimos no capítulo dois. 
117 
 
desconhecimento provoca na identidade subjetiva” (PORGE, 2014, p. 14). Essa 
proposição levou-nos a refletir sobre as vezes em que as participantes afirmam não saber 
algo que, logo em seguida, explicitam. É como se não soubessem explicar algo no 
pretenso controle consciente que temos de nosso dizer, mas que, a partir do momento em 
que assumem não sabê-lo, convidam ou dão espaço para que o que escapa venha à tona, 
mostre, em (re)lampejos do inconsciente, o que se esconde na suposta sobriedade do 
consciente. Isso se mostrou de forma mais contundente no dizer de Eduarda, 
principalmente quando afirma que “eu não sei por quê / nem eu sei por quê mas / foi 
porque acho que eu gostava do jeito da adrenalina que passava”. Além disso, a repetição 
de “porquês”, indica uma tentativa de racionalizar o momento em que “decidiu” entrar 
no crime.  
No primeiro “não sei por quê”, Eduarda parece refletir sobre possíveis 
motivos que, mesmo que não remetessem à sua experiência, pudessem ser usados para 
justificar sua ação, o que é reforçado em “nem eu sei por quê”, já que a partícula disjuntiva 
e negativa “nem” remete a ela, em específico, e sua própria ponderação sobre o tema. O 
uso da adversativa “mas”, por sua vez, parece indicar o momento em que uma fagulha do 
inconsciente escapa, pois aparece quando Eduarda busca justificar sua entrada no mudo 
do crime com a “emoção” ou a “adrenalina” que o ato causaria, contrapondo isso ao apelo 
do dinheiro, por exemplo, que, no senso comum, seria uma resposta lógica para a 
justificativa do crime – comete-se crime porque se passa fome, porque se tem ambição, 
não apenas pelo “desejo” ou pela emoção. Quando ela nega duas vezes que não sabe o 
motivo e, em seguida, apresenta uma justificativa que a ela seria plausível, “o jeito da 
adrenalina que passava”, indica que, por mais que ela não consiga apresentar um motivo 
lógico para que entrasse em conflito com a lei, ela sentia um gozo162 com isso. Ademais, 
essa justificativa parece limitar a decisão criminal à possibilidade física, biológica, ou a 
algo que é passageiro, podendo até indicar uma maneira de ela se eximir da 
responsabilidade do crime. Ainda, podemos considerar que ela suporta aí a cisão do “não 
saber” consciente para uma tentativa de elaboração do desejo de tamponar algo que 
faltava a ela, traduzido na “adrenalina que passava”. 
Há, porém, mais uma questão em voga. Voltando-nos ao texto O Estranho de 
Freud ([1919] 1974), em que Freud explora a etimologia e significância da palavra em 
vários idiomas, o psicanalista apresenta duas considerações sobre o que seria O Estranho. 
                                                 
162 Questionaremos essa “vontade” ou “decisão” sobre o crime em 5.1.3. 
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Na primeira, afirma que deve haver uma categoria de coisas estranhas que construiria o 
“estranho” e que pode corresponder a algo reprimido que retorna – considerando que todo 
afeto pertence a um impulso emocional, reprimindo-se em ansiedade. Logo, existe a 
possibilidade e o “estranho” ser, em sua origem, assustador ou trazer à baila algum afeto. 
Na segunda consideração de Freud sobre o tema, partindo da primeira como pressuposto, 
o psicanalista parte das palavras em alemão Heimliche (que o autor relaciona com a 
palavra em inglês homely [doméstico, familiar]) e Unheimliche (o oposto de doméstico e 
familiar) para comentar que o “estranho” não seria algo novo ou alheio ao sujeito, mas 
algo familiar, já estabelecido na mente, tendo se alienado em um processo de repressão. 
Remetendo-se ao que propõe Schelling,163 Freud ([1919] 1974) ainda afirma que, a partir 
da compreensão desse fator de repressão, podemos entender o que o filósofo alemão 
pondera sobre Unheimliche não significar apenas o que não é familiar, mas também o que 
deveria ter permanecido oculto, mas veio à luz. Nesse sentido, nos dizeres de Eduarda de 
que “eu não sei por quê / nem eu sei por quê mas / foi porque acho que eu gostava do jeito 
da adrenalina que passava”, parece que o que era estranho para ela (cf. “eu não sei por 
quê / nem eu sei por quê mas”) vem à luz, logo em seguida, com a justificativa de que ela 
gostava do jeito que a adrenalina “passava”. 
Por sua vez, Thais afirma que não vai parar de estudar por acreditar que “sem 
estudo” é mais difícil viver do que com. A seguir, podemos notar como Thais começa e 
termina a entrevista falando sobre educação, o que remete a como ela se vê – a partir de 
como ela enxerga a importância do estudo.  
R9 P1: e você saiu da escola na época que você ficou / que você foi 
pro CIA? 
TH: foi 
P1: você resolveu não voltar? 
TH: eu não quis voltar não / falava pra minha mãe que ia pra escola 
[risos] / falava pra minha mãe que ia pra escola / aí passou uns dias 
eu falei ah mãe não vou pra escola mais não / evitar de confusão 
[...] 
P2: e na época você decidiu que o melhor era afast... se afastar da 
escola  
TH: é 
P2: e a escola não fazia nada em relação a isso? 
TH: é faz é ele... eu acho que depois que eu saí da escola ele164 
também saiu / só que eu não quis voltar de estudar não / eu quis 
abandonar a escola assim no meio 
P2: e quem chamou na época a polícia pra levar pro CIA foi a 
própria escola? 
TH: é...  
                                                 
163 Filósofo idealista alemão do século XVIII. 
164 Colega da escola que a agrediu diversas vezes. Thais traz mais detalhes sobre essa questão em R11. 
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P2: estranho né? / assim deles não terem resolvido isso 
TH: é a próp... a própria escola tinha chamado e: eu por isso que a 
minha mãe questionou eles porque / eles ele sempre brigava e 
ninguém nunca chamou / no dia que eu bati muito nele eles me 
levou / eu bati muito nele nó... / arranquei sangue da cara dele // 
mas hoje em dia eu sou tranquila [risos de todos] // mas é isso / 
 
Quando Thais diz que “não quis voltar a estudar não / eu quis abandonar a 
escola assim no meio”, parece se referenciar ao que havia dito a respeito de a vida ser 
mais difícil sem estudos, o que pode remeter a uma contradição, mas também pode fazer 
referência às dificuldades que viveu em sua vida depois de ter saído da escola. Ademais, 
a retomada da negação em “não quis voltar a estudar não” – como também ocorre em “eu 
não quis voltar não” e em “ah mãe não vou pra escola mais não” – pode indicar a tentativa 
de uma fixação de sentido (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 31) a partir de uma dupla 
antonímia (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 34), em que, ao desdobrar reflexivamente seu 
dizer – com a repetição de não –, atesta sua não unicidade, ou seja, a capacidade de ser 
interpretado de outras formas. Nessa explicitação univocizante (AUTHIER-REVUZ, 
1998, p. 31), o dizer de Thais provoca o efeito de sentido de que queria deixar marcado 
que não tinha o desejo de voltar para a escola, decisão que seria contraditória ao 
preciosismo que ela parece ter quanto à educação formal, assim como a sociedade geral.  
Ainda nesse trecho, apontamos como essa “escolha” de sair da escola pode, 
na verdade, ter sido uma imposição a partir da decepção que teve com a instituição ao ter 
escolhido, dentre outras brigas do menino em questão, a dela para (d)enunciar ao CIA. A 
decepção de Thais com a escola parece ter sido grande o suficiente para que ela se 
afastasse desse ambiente por anos; afinal, como veremos a seguir, ela mesma associa o 
fato de ter parado de estudar com a briga e com o período que passou no CIA. 
R10 P1: como é que foi sua infância / sua adolescência 
TH: ah / foi legal 
P1: foi? 
TH: normal / de toda criança brincar / estudar /tcho ver / que mais 
de bom // ah sei lá [risos] [incompreensível] [explicar] muito bem 
mas / tive tudo de criança / brinquEdo essas coisas // estudar 
também né normal / parei de estudar [risos] 
 
Quando Thais diz que sua infância foi “normal”, retomando em “tudo de 
criança”, e novamente “estudar também né normal”, vemos que ela escolheu iniciar a 
entrevista e relatar que sua vida era “normal” na infância, como se quisesse contradizer o 
que quer que poderíamos estar pensando, considerando o que se imagina e o que se diz 
de jovens que estiveram em conflito com a lei e, ainda mais, no caso dela, por estarmos, 
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no momento da entrevista, em uma comunidade, em um conjunto habitacional.165 Além 
disso, ao usar a preposição “de” em “tudo de criança”, “de toda criança”, parece indicar 
que existe o que seja “normal” e “esperado” por uma criança, com as palavras “tudo” e 
“todo”, assim como a contração “né”, que configura a certeza de que concordaríamos que 
é “normal” que criança estude, podendo indicar o que Thais acredita que o senso comum 
espera nesse sentido.166 Em seguida, Thais conta o motivo de ter parado de estudar, apesar 
de apresentar muita relutância em falar sobre o que está relacionado à sua internação 
durante a adolescência. Durante a entrevista, fragmentos sobre essa experiência vão sendo 
relatados. 
R11 TH: parei de estudar no... na sexta? / sexta s... oitavo ano que é... 
sétimo né?  
P1/P2: uhum 
TH: oitavo ano / porque eu... todo dia um menino me batia na 
minha escola / até que um dia eu fui lá fiquei com muita raiva desse 
menino / ele foi e me deu um tapa na cara / eu fui bati tanto nesse 
menino / mas tanto que eles me levou lá pro CIA 
P2: uhum 
TH: [...] eles foi me levou no CIA / fui fiquei // de de manhã cedo 
/ era oito hora da manhã / até seis da tarde 
P2: ele também foi pro CIA? 
TH: foi / aí minha mãe teve que ir né / que eu era de menor / [...] 
eu tava de menor ainda 
P1/P2: uhum 
TH: aí só: só falaram que não podia brigar / esses trem e me 
mandou embora 
P2: hum você foi liberada no mesmo dia? 
TH: [faz que sim com a cabeça] aí foi eu parei de estudar [...] 
 
Considerando R10 e R11, Thais repete três vezes que parou de estudar, 
parecendo reformular o seu dizer, buscando mediá-lo e explicitando uma não-unidade em 
seu dizer (AUTHIER-REVUZ, 1998). Isso ocorre em R10, no dizer “parei de estudar 
[risos]”, que parece interromper a sequência de “normalidade” em sua vida; assim como 
no início (“parei de estudar no...”) e no fim de R11, (“aí foi eu parei de estudar [...]”), em 
que o dizer de Thais parece circunscrever o fato de que brigou na escola e foi para o CIA, 
como se a mediação que aparece em seu dizer fosse para evitar falar do CIA, focando-se 
no fato de ter desistido da escola. Os estudos ainda emergem mais uma vez no dizer de 
                                                 
165 Conjuntos habitacionais são espaços em que há várias habitações com características arquitetônicas 
similares em determinada região. Geralmente estão localizados em zonas periféricas e estão ligados a 
programas sociais do governo. 
166 Também consideramos que, devido ao fato de representarmos o discurso científico, pode ser que ela 
tenha deduzido que essa seria nossa opinião a respeito da escolarização. 
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Thais, já no fim da entrevista, quando perguntamos se ela tem planos futuros, momento 
em que conta que irá cursar medicina, depois de concluído o ensino médio: 
R12 TH: aí eu vou pegar a transferência pra mim estudar lá onde que 
eu tô morando agora / que eu não vou parar de estudar não / estudar 
tem que terminar de estudar né sem es... com estudo já não é nada 
/ sem estudo piorou  
 
Novamente, a dupla antonímia – em “eu não vou parar de estudar não”, com 
destaque para a repetição de “não”, e em “já não é nada”, com destaque para “não” e 
“nada” – aparece como artifício discursivo para, dessa vez, quebrar a representação que 
teria de si mesma, já que havia parado de estudar anteriormente, assim como a ideia 
comum de que quem passou pela prisão não tem interesse em estudar ou em fazer mais 
com sua vida do que o crime. No trecho “tem que terminar de estudar né”, percebemos, 
pela função deôntica167 de “tem que” que, para ela, é necessário estudar – remetendo ao 
senso comum –, o que é reforçado pelo advérbio “né” (contração de não + é que, quando 
usado em casos como esse, implica uma confirmação, até mesmo uma ênfase, do que está 
sendo dito), que também provoca o sentido de uma pergunta retórica em que seria já-dado 
a qualquer um que a ouvisse falar que o estudo é necessário, por ser um valor socialmente 
aceito. Ao reproduzir, então, o senso comum em que é recorrente a informação de que, 
caso você não estude, não será um sujeito reconhecido socialmente, Thais também indica 
como se vê no momento da entrevista, principalmente ao atentarmos para “com estudo já 
não é nada / sem estudo piorou”. A (in)determinação do sujeito nesse trecho ganha 
destaque, pois, ao mesmo tempo em que não se sabe quem “é nada”, por ser um dizer 
inserido no senso comum, deduz-se que ninguém é nada ou que todos do grupo a que se 
refere são nada com estudo. Entretanto, algumas pessoas têm acesso ao estudo e podem 
se manter estudando, estando, os que “são nada”, em determinada classe social – de 
acordo com a realidade brasileira. Quando Thais afirma que “sem estudo piorou”, evoca 
o efeito de sentido de que ela se vê como quem é pior do que nada, o que se coaduna com 
o momento em que ela diz que está em depressão: 
R13 TH: e eu dei uma depressão / ainda tô / não tenho nem vontade 
muito de fazer as coisa porque / é muito ruim fica presa... vê a 
situação / e muitos caso igual eu falei cas menina que tava presa lá 
/ vocês que rouba não aceita a cadeia imagina eu que não tenho 
nada a ver 
 
                                                 
167 A palavra deôntico, então, remete à origem grega da palavra, deon, que imprime o sentido de que é 
obrigatório; logo, a função deôntica exprime um valor modal de obrigação. 
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Ao mesmo tempo, então, que, pela (in)determinação do sujeito em “com 
estudo já não é nada / sem estudo piorou”, deduzimos que Thais fala de um grupo 
específico com maior incidência de analfabetismo e evasão escolar, no qual se inclui, ao 
dizer que vai voltar a estudar e que “tem que terminar”, parece indicar que está tentando 
sair do estado depressivo em que confessa estar, buscando re-colorir seu mundo com as 
tintas de seu desejo, ainda que seja o desejo do Outro, como apontamos na introdução 
deste eixo, principalmente se voltarmos ao momento em que diz “eu não vou parar de 
estudar não”, o que pode indicar uma tentativa de sair desse lugar “nada”. Isso porque 
“[a] depressão não é um sintoma no sentido analítico, porém um estado caracterizado por 
dor, tristeza e falta de vontade. Ela é a perda do brilho que ilumina o viver e que colore o 
mundo com as tintas do desejo [...]” (QUINET, 2006, p. 221).  
Ainda refletindo sobre a questão da educação, Andreia MF faz dois 
apontamentos sobre si acerca da descoberta de que pode ser escritora e da arma que detém 
ao ter conhecimento, como veremos em R14 e R15.  
R14 AMF: agora eu descobri que além de rapper eu posso ser escritora 
/ eu quero escrever / mas não acabou porque eu sou... eu sou muito 
ampla / eu quero tudo entendeu? / então:: eu também quero voltar 
pra escola / eu amei a defensoria pública 
 
Enquanto a marcação de “agora” parece estabelecer uma ancoragem 
temporal da enunciação (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 112), em que há uma tentativa de 
fixação de sentido, tentando localizá-lo, o advérbio “além” parece abarcar o sentido de 
que Andreia pode ser uma e outra, rapper e escritora, o que é reforçado pela palavra 
“ampla”. Logo, ao mesmo tempo em que tenta delimitar o que parece “controlável” em 
seu dizer, o advérbio deixa escapar a multiplicidade de representações de si que a 
(des)coberta da possibilidade de escrita parece evocar. Nesse sentido, o verbo “descobrir” 
(em: “agora eu descobri que além de rapper eu posso ser escritora”), que é atrelado à 
possibilidade de ela se tornar uma escritora, indica que, em outros momentos, devido ao 
fato de ela não ter terminado a escola e “escrever errado”, para ela não seria possível ser 
detentora do “poder” de escrever, até o momento em que (des)cobriu a ação de escrever 
do manto repleto de preciosismos do senso comum e da normatividade da língua 
portuguesa. Esse “poder” de escrever desencadeia, além do sentido de possibilidade, uma 
certa resistência aos mecanismos de poder do Outro – como instituição educacional, que 
detém o saber legitimado socialmente –, até por ela articular em sua fala, em seguida, o 
que, a seu ver, fez de contraventor ao sistema: 
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R15 AMF: levo conhecimento / que a nossa arma É o conhecimento / 
se você a partir do momento que cê sabe como cada local funciona 
/ como você deve discutir uma situação  
P1: uhum 
AMF: perante a autoridade / aí ele vai olhar pra você com os outros 
olhos / opa / ali já sabe // entendeu? / então aí é isso que eu faço / 
é isso que eu gosto de fazer / não sei lavar louça / como você vê 
meu filho que tá arrumando a casa [risos no ambiente] // mas eu 
sei manifestar / sei organizar / eu sei fazer um monte de outras 
coisas / entendeu? / é isso aí / essa é a Andreia Mães do Cárceres 
 
Logo de início, com os dizeres “levo conhecimento”, parece emergir o sentido 
de que Andreia não “tem” o saber, mas o carrega, o que aproximamos aqui do saber 
inconsciente, que está além dos postulados do discurso científico: “há saber não se sabe, 
um saber que se baseia no significante” (LACAN, [1973] 1985, p. 129). Ainda, parece 
que esse saber é um gozo – por ela ser vista de outro modo perante a autoridade – que se 
experimenta e do qual não se sabe nada (LACAN, [1973] 1985, p. 103), gozo feminino 
que, para ela, não sustenta a posição social feminina, pois afirma “não sei lavar louça”, 
mas que se coloca na detenção do falo via linguagem e sua posição masculina, pois diz 
que “eu sei manifestar / sei organizar”.168 Assim, destacamos o trecho em que a função 
do olhar do Outro destaca-se: “perante a autoridade / aí ele vai olhar pra você com outros 
olhos”, em que os “outros olhos” parecem remeter ao olhar do Outro, que se configura 
como autoridade. Esse Outro, então, detém saberes e poderes e é através dele que Andreia 
estabelece uma relação consigo mesma, ou seja, é através desses “outros olhos” que 
Andreia será vista e que, também, transformará a forma como se vê e, por consequência, 
se representa e se nomeia.169 Nesse sentido, quando Andreia diz que descobriu que pode 
ser escritora, provoca o efeito de sentido de que isso desviaria do que estaria disponível 
para ela na sociedade, apontando para a representação de ser escritora e da escrita em si 
como resistência ou, como propomos, uma (r)existência.  
Nesse sentido, retomando o que comenta Derrida ([1967] 2011, p. 221) sobre 
a escritura ser impensável sem o recalque,170 podemos ver o próprio processo de 
assujeitamento como positivo no caso de Andreia, em que toma para si produzir na/com 
a resistência uma escrita de si que não só a ressignifica perante o mundo, mas que se 
                                                 
168 Retomaremos essa discussão em R32. 
169 Como veremos no terceiro eixo de análise. 
170 “Para Sigmund Freud, o recalque designa o processo que visa a manter no inconsciente todas as ideias 
e representações ligadas às pulsões e cuja realização, produtora de prazer, afetaria o equilíbrio do 
funcionamento psicológico do indivíduo, transformando-se em fonte de desprazer. Freud, que modificou 
diversas vezes sua definição e seu campo de ação, considera que o recalque é constitutivo do núcleo original 
do inconsciente” (ROUDINESCO; PLON, 1998, p. 647). 
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coaduna com o sujeito descentralizado, desviando do logocentrismo clássico que, ainda 
hoje, se faz presente no modo de conceber a vida e o mundo. 
O recorte a seguir aponta para como Eduarda se refere ao conhecimento – 
que, como vimos, é uma “arma” para Andreia –, sendo ele um instrumento de remediação 
ou de revolta: 
R16 ED: uma vez eu cheguei / eu tava na biblioteca / eu tava lendo um 
livro // de:: / daquelas lei / lei penal / entendeu? 
P: sei 
ED: eu tava lendo mesmo // Eu / com tanta revolta que eu / eu tava 
tanto revoltada que eles tinham me batido / que eu peguei e:: taquei 
na mesa assim / eu tinha dois funcionário e falei me mostra aqui ó 
na onde que pode:: bater na gente assim / nos adolescente...  
P: uhum 
ED: preso / porque eu quero saber // eu não acho isso justo 
P: aham 
ED: aí eles falaram nós nem batemo em você / e eu já vi caso de 
meninas assim de:: / levar arrastada mesmo / e:: eles bate mesmo 
de verdade / eles não tem dó 
 
Em “mostra aqui ó na onde que pode:: bater na gente assim / nos adolescente”, 
referindo-se ao livro de leis penais, o dizer de Eduarda evoca o sentido de poder que o 
saber institucionalizado tem, questionando como uma medida que pune o corpo poderia 
ser justificada para socioeducar ou reeducar os adolescentes, desde que estivesse 
legitimada, registrada em um livro. Esse efeito de sentido é reforçado em “porque eu 
quero saber”, o que nos leva a refletir sobre o desejo de Eduarda de racionalizar a 
violência e tentar encontrar uma justificativa para a agressão que sofreu, procurando no 
outro (agente ou livro) um “saber” que não possui. Em outro momento (5.2.1), ela irá 
retomar esse questionamento às agressões sofridas na Fundação como crítica à instituição. 
Ainda, à negativa dos agentes sobre o ocorrido, poderíamos remeter ao que comenta 
Arendt ([1971] 2000) sobre a banalidade do mal: 
[...] o que me deixou aturdida foi que a conspícua superficialidade do 
agente tornava impossível retraçar o mal incontestável de seus atos, em 
suas raízes ou motivos, em quaisquer níveis mais profundos. Os atos 
eram monstruosos, mas o agente – ao menos aquele que estava agora 
em julgamento – era bastante comum, banal e não demoníaco ou 
monstruoso. Nele não se encontrava sinal de firmes convicções 
ideológicas ou de motivações especificamente más, e a única 
característica notória que se podia perceber tanto em seu 
comportamento anterior quanto durante o próprio julgamento e o 
sumário de culpa que o antecedeu era algo de inteiramente negativo: 
não era estupidez, mas irreflexão” (ARENDT, [1971] 2000, pp. 5-6, 




Nesse sentido, o dizer “aí eles falaram nós nem batemo em você” poderia 
(re)velar uma irreflexão tamanha por parte dos agentes ao que postula ou permite o 
ambiente socioeducativo, que torna possível que os atos de tortura às adolescentes não 
sejam vistos por eles como agressão, mas como uma mera casualidade no estado de 
exceção que se vive não na falaciosa supremacia ariana171, mas na silenciada minoria em 
conflito com a lei. 
* 
Nesta seção, deparamo-nos com representações de si que apontaram, 
majoritariamente, para a (re)produção do senso comum, seja quando Thais diz que se vê 
como nada, ideia que reforça que aqueles que não têm educação (= instrução) – seja por 
vontade ou opção – não são relevantes socialmente; ou seja, quando Andreia diz que 
(des)cobriu a escrit(ur)a como uma forma de exercer poder. 
 
5.1.3 Estar entre grades: adolescência e prisão 
Como vimos no capítulo dois, o conflito com a Lei é característico da 
constituição subjetiva do adolescente, o que pode ser simbolizado como conflito com a 
lei em casos de marginalidade e vulnerabilidade social. A partir disso, propomos, aqui, 
que talvez a adolescência seja a fase em que somos confrontados com as opressões da 
sociedade, longe da proteção familiar (quando essa existir), assim como forçados a lidar 
com as imposições históricas e socioculturais que irão minar nosso(s) desejo(s) e nossa 
subjetividade com normas e padrões a serem seguidos, sendo que a “maldade” ou o que 
desvia da lógica dicotômica bem e mal, certo e errado, “é a vingança do homem contra a 
sociedade, pelas restrições que ela impõe” (FREUD; VIERECK, [1930] 1996, p. 95), o 
que emergirá nos dizeres apresentados a seguir, em que as participantes relatam situações 
em que se viram obrigadas a fazer algo ou a agir de determinada maneira. Nesse sentido, 
salta a nossos olhos a função deôntica que aparecerá com mais frequência nos recortes a 
seguir, mas que já ocorreu nos recortes analisados até agora, principalmente no que tange 
às falas das entrevistas quanto às instituições de socioeducação, ao que passaram ou ao 
que espera(va)m desses locais; por isso, resolvemos destacar os recortes a seguir da seção 
anterior.  
R17 ED: [...] as parte que a gente tem que:: / as parte que a gente:: não 
pode conversar às vezes com ninguém:: / tem que ficar quiEta / a 
gente tem que obedecEr eles / se a gente não obedecer / aí muda / 
muda de conversa 
                                                 




Em R17, podemos observar não só o uso de “tem que”, remetendo ao efeito 
de sentido de obrigatoriedade de certo tipo de comportamento dentro da Fundação CASA, 
mas também à denúncia da imposição do silenciamento às meninas que passaram por 
privação de liberdade, como modo de socioeducação, reforçando o que apontamos no 
capítulo um. Além disso, o uso da expressão “muda de conversa”, caso eles não 
obedeçam, remete à violência que elas (d)enunciaram – e que será analisada mais 
detidamente em 5.2.2 –, não só porque, antes, Eduarda disse que era preciso ficar quieta, 
mas porque essa mudança de registro é a alteração da “conversa” verbal para a “conversa” 
física. Além disso, a repetição da palavra “muda” provoca o efeito de sentido da relação 
de uma dessas instâncias à “mudez” imposta nessa cena, como podemos observar em 
“tem que ficar quieta”. 
A seguir, podemos observar nos dizeres de Andreia, como a 
(in)decidibilidade (DERRIDA; ROUDINESCO, [2001] 2004, p. 70) proposta por Derrida 
pode ser vista em algumas cenas criminais. Nesse momento da entrevista, Andreia 
comenta sobre quando “decide” escapar com seu filho da FEBEM. Essa situação ocorre 
porque, alguns meses após dar à luz seu primeiro filho, Andreia é comunicada pela 
assistente social de que ele vai para “doação”. É válido lembrar que, na época desse 
acontecimento, Andreia era conhecida na prisão como Ângela.172 
R18 AMF: eu fui ver meu filho / porque a assistente social / havia me 
chamado / [...] e ela falou olha Ângela / é:: chamei você aqui / pra 
gente conversar porque eu não sei se você sabe você não tem 
condições NEnhuma de criar o seu filho / ela decidindo assim 
minha vida / eu sou Jesus eu vou mandar ni você / queria até 
encontrar ela hoje pra falar como? eu já tive mais tantos filho [bate 
palma] só isso? / entendeu? / [...]  
 
Quando Andreia aponta que a assistente social estava “decidindo” sua vida, 
podemos perceber o efeito de sentido de que a situação foi imposta a Andreia, tendo outra 
pessoa o poder de “escolher” se ela ficaria ou não com seu filho e até mesmo por quem 
ele seria cuidado. Ademais, a figura de Jesus provoca o efeito de sentido de que a lei, 
nesse caso, não era só a lei da justiça, mas também a Lei que, via discurso religioso, 
parece ocupar (ainda que temporariamente) a inquestionável posição do Pai. As 
instituições, a lei, o simbólico, que instauram as normas a serem seguidas (voz do Outro) 
relacionam-se com o falo e, nesse caso, estão no nível da linguagem, do que pode ser 
simbolizado. O limite da lei e da Lei é estabelecido, então, a partir de uma posição 
                                                 
172 Situação que analisaremos no terceiro eixo de análise. 
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masculina, o que remete, ainda, ao sentido de que a assistente social por si não poderia 
tomar essa atitude sozinha: ela precisaria estar em uma posição masculina. Andreia 
prossegue, relatando o ocorrido: 
R19 AMF: e:: você não tem n... situação nenhuma então você vai ver 
seu filho hoje e seu filho tá indo pra doação tá Ângela? / Oi? / é 
seu filho tá indo pra doação / tem um casal super interessado 
inclusive seu filho vai sair fora do país / e é o último contato que 
você vai ver é a... é agora seu filho é agora / eu falei não vou ver 
meu filho mais // como assim? não a senhora vai ver depois / entrei 
lá dentro / no berçário / olhei meu filho como ele tava feinho / ele 
tinha cabelo só aqui sabe assim [risos] mas ele não tava feinho 
pelo... é porque ele tava feinho ele era feinho [...] olha Ângela / é:: 
você fica um pouquinho com ele então / eu falei posso andar com 
ele no pátio? pode / peguei ele andei com ele de pijaminha da 
febem / marcado sabe? que eles marcam / peguei ele / olhei assim 
lá embaixo assim era um murinho desse tamanho aí se eu pulasse 
ali dava no Pacaembu / falei adeus [beijo] quero ver quem me pega 
BUU saí rolando ali com meu filho /  
 
Neste trecho, chama-nos à atenção a palavra “doação”. Quando estávamos 
indo embora da casa de Andreia, chegou um carro com iogurtes para que ela doasse às 
crianças da comunidade. Depois de guardar a caixa na cozinha, ela diz que esses iogurtes 
também comporiam as refeições em sua casa porque só se doa o que ainda serve para os 
outros, “doar o que não serve mais”, para ela “não existe”. Ou seja, mesmo em sua relação 
com a palavra em seu sentido mais comum, que não em relação a “adoção”, o dizer de 
Andreia remete ao que significa o ato de doar. Considerando, ainda, que esse 
acontecimento foi relatado como relevante e dolorido em sua trajetória, não podemos 
deixar de considerar a possibilidade de efeito de sentido de “ação” da “dor”, em que a 
decisão que a ela foi imposta ecoa em sofrimento. Em seguida, ela questiona o pré-
julgamento de pessoas sem conhecer sua história: 
R20 AMF: fuGI com meu filho / falei eu quero passar o natal o ano 
novo / quero passar datas aí / passei a ser fugitiva // quando você 
vê na televisão FUgitivo c:ê logo HAN tranca as portas tranca a 
janela tranca tudo MUItas vezes é de alta periculosidade / OUtras 
vezes é como meu caso que aconteceu / então você NUnca pode 
julgar assim antes de conhecer a história da pessoa 
P1: uhum 
AMF: eu só queria fugir com meu filho para que ele não fosse pra 
outro país // [...] 
 
O uso dos advérbios “MUItas”, “OUtras” e “NUnca”, assim como a ênfase 
que Andreia dá a eles, indica a lógica que parece estar presente em toda a entrevista – e 
que também aparece nas falas das outras participantes – de que, enquanto muitas vezes 
suas histórias aproximam-se do que é (pre)dito pelo senso comum, em outras refutam-
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no, sendo preciso que se conheça a individualidade de cada um para que nunca se emita 
um juízo de valor apenas pelo que geralmente é dito na sociedade. Além disso, 
observamos o deslizamento de sentidos que são provocados a partir do dizer “fuGI com 
meu filho”, apresentando, em seguida, o que geralmente se espera de um fugitivo (“c:ê 
logo HAN tranca as portas tranca a janela tranca tudo”), retomando a palavra “fugir” em 
“eu só queria fugir”. Quando atentamos ao uso do advérbio “só”, o dizer de Andreia 
parece convocar o efeito de sentido de que, mesmo ela sendo considerada uma fugitiva, 
palavra/categoria que teria grande sentido, não o fez porque apresentava grande risco ou 
perigo, mas porque queria estar com seu filho o que, em geral, ecoa a construção da figura 
materna no ocidente.  
Após essa reflexão, atentemos ao que diz Eduarda sobre o ter sido presa 
durante a adolescência: 
R21 P: [...] que que você acha de você ter ido pra lá adolescente? // 
assim... você acha que:: / que se você fosse adulta teria sido 
diferente // ou... 
ED: é:: se eu fosse adulta ia ser um pouco pior né / que eu ia tá 
numa cadeia / mas // é adolescente foi até melhor pra mim 
P: uhum 
ED: porque:: pelo meno / tipo:: / eu não quis voltar mais / eu 
aprendi que eu não quis voltar mais / então // e eu voltei de novo / 
quando eu fui a primeira vez // e eu voltei de novo porque eu fiquei 
uma semana lá em::: / ainda por cima / e depois eu fui mandada 
pra casa / pra casa das mães em São Paulo 
 
No dizer de Eduarda, em que temos que ela aprendeu que não queria voltar 
mais, convoca-se o efeito de sentido de que esse ocorrido talvez fosse uma imposição do 
sistema socioeducativo, principalmente pelo efeito de sentido que o verbo “aprender” 
provoca nesse recorte, de ser algo adquirido e não espontâneo. Ademais, a palavra “mais” 
em “eu não quis voltar mais” reforça a negativa expressa em “não”, o que pode remeter 
a uma tentativa de fixação de sentido nesse dizer. Ainda, nos dizeres de Eduarda, é 
relevante atentar para as representações de reeducação ou socioeducação, que podemos 
rastrear em seu dizer: 
R22 ED: é:: / eu acho que lá é assim / lá dentro é:: / lá na provisória 
quando você acaba de entrar / é:: licença senhor / licença senhora 
/ cabeça baixa 
P: uhum 
ED: e mão pra trás 
P: uhum 
ED: a gente não pode:: / e se você não falar eles briga com a gente 
/ a gente tem que falar isso / entendeu? / é:: tipo re / reenducando 




A partir desse trecho, o dizer de Eduarda provoca o sentido de que o pretenso 
controle sobre seu dizer, sobre sua forma de se expressar, como em “a gente tem que falar 
isso”, já seria, por si só, uma forma de reeducar. Ainda, parece desvelar o efeito de sentido 
de que não são só os corpos que devem ser punidos e reeducados na prisão, mas a própria 
linguagem, que remeteria, também, à constituição de identidade: a fala deve ser ora 
silenciada, ora modalizada. de acordo com o que se considera mais adequado.173 Ainda, 
ao nos determos às incidências de “não pode” em “a gente não pode::” e de “tem que” em 
“a gente tem que”, a obrigatoriedade ou a autoridade do outro parece, novamente, se 
materializar linguisticamente na função deôntica. Ademais, ao nos depararmos com a 
própria interrupção de seu dizer depois de “a gente não pode::”, completando com “se 
você não falar eles briga”, parece que sua própria articulação de ideias foi também tolhida, 
interrompida. Efeito de sentido semelhante a esse se apresenta no excerto a seguir: 
R23 ED: só que lá a gente aprende a fazer bOlo / aprende a fazer crochê 
/ aprende a fazer um monte de coisa  
P: uhum 
ED: não tiro lá é / lá é bom / lá não é ruim 
 
O dizer de Eduarda indica a representação que ela faz sobre a socioeducação 
em R23, em que a participante diz que sair da CASA com um ofício seria algo positivo, 
reproduzindo o senso comum de que, para ser um cidadão bom e produtivo, é preciso ter 
uma profissão, gerar valores materiais para a sociedade – o que parece excluir um 
acompanhamento mais individualizado daquele que comete o crime antes de ser 
“reintegrado” à sociedade. Para nós, o que foi apontado até então, reforça o que sugerimos 
no início desta seção: a socioeducação parece se dar apenas para acostumar os 
adolescentes ao sistema opressor em que estamos inseridos, como mencionamos 
anteriormente, reproduzindo os dispositivos de controle da forma mais dura possível, para 
que o desvio à lei não se repita mais. 
Quando remetemos à fala de Thais, por exemplo, percebemos que a função 
deôntica atrelada ao sistema socioeducativo ocorre de modo mais sutil, acompanhada da 
conjunção subordinada “se”, que indica a causa de determinada ideia, que, em seu dizer, 
por vezes, tem seu sentido mantido ou ampliado por verbos conjugados no futuro do 
pretérito, que causam o efeito de sentido de que, a seu ver, algo poderia ter acontecido de 
determinada maneira, no passado, mas não ocorreu assim. A seguir, ela comenta que o 
sofrimento na prisão de menores deveria ser ampliado para que a instituição funcionasse: 
                                                 
173 Conforme comentamos no capítulo um. 
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R24 TH: então eu acho que se tivesse mais garra tipo do de me... igual 
do de maior que não pode qualquer coisa que não / não pode comer 
qualquer coisa esses trem / eu acho que... mudaria sabe / seria outra 
COIsa // seria diferente / não no caso dos de maior que eles bate 
esses trem / mas nessas coisa tipo visita / visita pra eles é toda 
semana / pro de maior já não é / de maior é de quinze em quinze / 
eu acho que se... tivesse algumas mudanças muitos de menores não 
tavam nessa vida aí de querer / porque eles pensa assim ah hoje 
nós rouba / hoje nós trafica / amanhã nós tá rua de novo // e a de 
maior não / se tivesse um internato mesmo / fosse de internar / 
deles ficar lá uns três quatro ano / mas que adianta eles ficar lá três 
quatro ano e comer do bom e do melhor? / não adianta nada eles 
vai achar tô em casa e quando sai vai lá e faz a mesma coisa // aí 
faz fica aí mal acostumado o de menor / quando é de maior 
continua a mesma coisa / já acostumou  
 
Em R24, a repetição de “se tivesse” por três vezes (“se tivesse mais garra”, 
“se... tivesse algumas mudanças” e “se tivesse um internato mesmo”), assim como 
algumas ocorrências de verbos no futuro do pretérito, trazem a ideia de causa- 
consequência para as ações que ela indica como positivas para maior efetividade do CIA, 
mas que deveriam ocorrer para que a “correção” a esses jovens fosse feita. Em seguida, 
diz que não acha que haja diferença no tratamento devido à idade dos internos, mas que, 
sim, o tipo de instituição é o que importa para que a recuperação seja efetiva, remetendo 
a seus traumas no presídio feminino para que, como ela, não se “acostumassem” ao crime. 
Nesse sentido, podemos inferir que o uso de “acostumar” remete ao sentido de que, muitas 
vezes, no senso comum, o crime é algo com o qual a gente se habitua, mas não sem a 
participação do sujeito. Assim como as narrativas autorizadas sobre o tema, o dizer de 
Thais parece responsabilizar o indivíduo por seu envolvimento com o crime, mesmo 
quando critica a instituição, como podemos ver em “não adianta nada eles vai achar tô 
em casa e quando sai vai lá e faz a mesma coisa”, com o uso “eles vai”, “aí faz fica aí mal 
acostumado o de menor”, com o uso de “mal acostumado” e “de menor”. Como, para ela, 
a questão da comida na prisão de maiores de idade foi algo muito marcante, parece, em 
seu dizer, que ela quer replicar esse sofrimento aos que têm regalias, até por ela considerar 
injusto o fato de ter sido presa, ressaltando, também, a questão da revista antes de entrar 
nos presídios.  
Em seguida, perguntamos à Thais se ela acredita que a prisão para maiores de 
idade funciona. 
R25 P1: você falou que o CIA pros menores não funciona né / por causa 
das regalias tudo mais / cê acha que a de adulto funciona? 




TH: pra quem não tem gosta de voltar praquele lugar / não tem 
não / mas pra quem não... hein? [falando com um familiar] / pra 
quem não te:m... quem não tem vergonha na cara... / quem não 
pensa na família volta  
 
Quando questionada, entretanto, se a prisão de maiores de idade funcionaria, 
já que a proposta dela é que a de menores fosse parecida com a de adultos, Thais afirma 
que a reeducação só funcionaria se a pessoa tivesse “vergonha na cara”, individualizando 
e culpabilizando os sujeitos em conflito com a lei, ao invés de refletir sobre o sistema 
prisional ou sua função, (re)produzindo o senso comum de que o ato criminal é uma 
escolha consciente e atrelada à moral do indivíduo. A partir disso, como ela diz não querer 
mais voltar para “lá”, fica implícito o sentido de que ela se representa como alguém que 
tem vergonha na cara e de que ela pensa na família, até porque foram recorrentes as 
menções aos filhos que a esperavam fora da prisão. 
No dizer de Andreia MF, salta aos olhos a recorrência de uma expressão com 
função deôntica – “rédeas” –, em que ela procurava alguém que mostrasse os “tem que”, 
as obrigações da vida adulta. Expressou esse desejo ao falar que gostaria que o irmão – 
não o que a violentou, mas outro – a tivesse acolhido em sua casa após todo o ocorrido, 
como podemos ver a seguir. 
R26 AMF: e: eu só queri / eu queria tanto que ele [um de seus irmãos] 
falasse vai deiTÁ / acorda amanhã você vai pra igreja comigo / 
uma rédea / eu queria rédea / eu não tinha rédea / aí quando 
chegava num assim umas cinco horas ele ó to indo pra igreja / pode 
ir pra rua /  
 
A repetição do verbo “queria” e do substantivo “rédea” não só imprimem o 
efeito de sentido de que Andreia procurava a Lei que perdeu com o falecimento dos pais 
– principalmente da mãe – como também de que, talvez, sua história, suas prisões não 
tivessem ocorrido caso alguém a tivesse acompanhado de perto. Apesar de ser 
contundente a imagem de “rédea” associada à condução de animais usados para o 
transporte de carga, a associação que parece ser feita entre “igreja” e “rédea” não passa 
despercebida, principalmente considerando que o discurso religioso, muitas vezes, pode 
funcionar como a voz instauradora da Lei, perdida na segunda castração. Mais adiante, 
ela afirma que o que não encontrou na figura do irmão, no sentido de ter uma figura 
instauradora da Lei, encontrou na do marido, com quem ficou casada por alguns anos. 
R27 AMF: aquele olhar assim de [bem baixo] trata ela bem por favor / 
entendeu? / era isso que eu precisava / desde o início / de alguma 
rédea / eu havia encontrado ali por alguns segundos / eu não queria 




Essa recorrente ideia de que precisava e queria rédeas, remete ao que 
propusemos acerca do conflito com a Lei. Enquanto procurava limites ou “rédeas”, 
Andreia se decepcionou com o âmbito familiar, como veremos no próximo eixo, dizendo 
que quem deveria protegê-la, não o fez. Além disso, ao procurar a ajuda de um de seus 
irmãos, mais uma vez não teve o limite ou o cuidado que queria e de que precisava, tendo 
encontrado “rédeas” apenas na relação com o marido, de quem teve que fugir com os 
filhos devido ao consumo de entorpecentes e ao envolvimento (dele) com o tráfico de 
drogas. Novamente, faz-se presente o efeito de sentido de que, mesmo sendo influenciada 
ou ensinada pelo marido, mesmo que a única rédea que tivesse fosse a dele, que acabou 
por decepcioná-la, ela sabia ou conseguia saber o que era certo e o que era errado. Isso, a 
partir do que seu dizer parece apontar em “eu não queria saber onde isso ia dar”, 
principalmente se nos atentarmos para a conjugação dos verbos “querer” e “ir” no 
pretérito imperfeito, indicando que, mesmo que tenha ocorrido de outra forma, ela 
desejava não ter se envolvido com o que veio depois: violência e crime. Além disso, o 
sintagma “não queria saber” pode marcar uma denegação, mesmo que, na ocasião, não 
fosse Andreia a detentora do saber, mas o outro, que seria o representante da função 
paterna em sua vida, assumindo uma posição, ao menos temporariamente, inquestionável, 
mas que, ao ser contrastada com seus valores morais, era deixada de lado. Versaremos 
mais sobre essa questão da Lei e das rédeas, no caso de Andreia, em 5.2.2.  
Logo, finalizando esta seção, no que diz respeito ao dizer de Eduarda, tivemos 
o relato (R21) de que ela aprendeu que não quer mais voltar para a prisão, mas, em 
seguida, revelou que voltou porque “tinha que” voltar, não porque havia realmente algum 
desejo seu em fazer isso, principalmente considerando que estava grávida, o que traz à 
baila certa (in)decidibilidade (DERRIDA; ROUDINESCO, [2001] 2004, p. 70), que 
também aparece quando Andreia relata que pulou o muro da FEBEM com seu filho nos 
braços, como vimos em R19. Esse momento ilustra o que Derrida (DERRIDA; 
ROUDINESCO, [2001] 2004) aponta no capítulo A imprevisível liberdade que consta no 
livro De que amanhã..., o que nos faz questionar o senso comum que prega que aqueles 
que cometem crimes decidem fazê-lo de maneira consciente. Entretanto, não 
pretendemos, aqui, descaracterizar o crime de sua transgressão à lei e à norma vigentes, 
mas propor uma reflexão sobre essa decidibilidade que pode – embora nem sempre – se 
fazer presente perante a possibilidade de um ato criminal.  
Salvaguardando os crimes premeditados – que, mesmo assim, precisaríamos 
questionar se há ou não uma decisão a ser feita antes de serem cometidos –, “[a] condição 
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da decisão (da de-cisão [corte] que é preciso, e que é preciso supor em toda parte) é a 
prova desse indecidível de que acabo de falar sob a forma de ‘(deste) que advém’. Se sei 
que é preciso decidir, não decido” (DERRIDA; ROUDINESCO, [2001] 2004, p. 70), ou 
seja, propomos como plausível a possibilidade de o ato criminal se dar como 
acontecimento e não, necessariamente, como algo consciente e passível de escolha.  
O filósofo franco-magrebino ainda considera que “‘minha decisão é e deve 
ser a decisão do outro em mim’, uma decisão ‘passiva’, uma decisão do outro que me 
exonera de qualquer responsabilidade” (DERRIDA; ROUDINESCO, [2001] 2004, p.70), 
ou seja, o outro toma uma de-cisão em mim, não sendo eu fundamentalmente o agente 
dessa escolha. Podemos, então, nos remeter à reflexão de Miller (2009) sobre um livro 
acerca de grandes criminosos e serial killers, em que problematiza o fato de o imoral fazer 
parte de nosso ser, manifesto, muitas vezes, nos sonhos, como marca Freud. Somos, 
então, “não só a parte de que somos orgulhosos, que mostramos na tribuna ou no tribunal, 
a parte admirável que constitui a honra da humanidade, mas também a parte horrível” 
(MILLER, 2009, pp. 2-3). Levando em consideração o ato fundador de nossa cultura – 
que inaugura, com extrema violência, o que regula nossa civilização e sociedade moderna 
–, remeteríamo-nos  ao fato de que,  
[p]ara Freud (1913), na lógica totemista, a lei que origina a cultura é 
fundada por um ato violento, a saber, o assassinato do pai da horda. A 
lei de interdição do incesto e o consequente intercâmbio das mulheres 
surgem como tentativas de velar aquilo que o crime arcaico deixa à 
mostra: a violência como marca de fundação da cultura (GUERRA; 
BISPO; SOUZA, 2016, p. 85). 
 
Nesse sentido, assim como comentamos brevemente em 2.3 Cultura 
ocidental e violência, em Força de Lei, Derrida (2007) indaga a relação entre a 
instauração da lei e a violência. Partindo de Montaigne, Pascal e Benjamin, o filósofo 
francês conclui que existe uma violência instauradora da lei (presente no processo de sua 
criação/instituição) e uma violência preservadora (que mantêm corrente a lei instituída). 
Logo, enquanto “[a] psicanálise nos permite afirmar que a dimensão da lei, ao mesmo 
tempo em que funciona como reguladora e instância capaz de interditar impulsos 
criminosos, funciona também como o que possibilita e dá ocasião ao crime” (GUERRA; 
BISPO; SOUZA, 2016, p. 88), os mecanismos de violência que lubrificam as engrenagens 
de nossa sociedade em nossa cultura (parricídio), indicam que esse ato desviante é 
intrínseco ao ser humano, ao mesmo tempo em que a lei – que deveria julgá-lo e puni-lo, 
o instaura e preserva. Haveria, então, um momento de de-cisão antes ou perante qualquer 
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ato criminalizado? No mínimo, podemos afirmar que essa decidibilidade não é um já-
dado, mesmo sendo já-dita no senso comum.  
Considerando, ainda, o que propomos no capítulo dois sobre conflito com a 
lei e adolescência, o retorno ao ato característico ao conflito com a Lei nesse período da 
vida, é premente questionarmos se há ou quão incisiva é a agência daquele que viola a 
lei, principalmente aquele que o faz durante a adolescência. Então, entre as grades da 
adolescência, que comprimem o sujeito para que se adeque às normas da sociedade, e as 
normas da prisão, que indicam o que teria e como teria que ser, a infração ou o ato 
conflituoso à lei do adolescente parecem funcionar como um sintoma – ou uma forma de 
fazer laço social e de marcar sua singularidade. Isso, porque 
[c]abe dizer que esses sintomas que incomodam e fazem sofrer, para a 
psicanálise, não são simples transtornos que devem ser removidos para 
que o sujeito possa se acomodar melhor ao social, como oferecem na 
atualidade muitas propostas terapêuticas. Para a psicanálise o sintoma 
é considerado não uma mera manifestação da neurose, mas aquilo que 
é mais prezado do sujeito, o mais íntimo do seu gozo, seu tesouro e 
sofrimento [...]. É com o sintoma que o sujeito estabelecerá seu laço 
com o social. (FANGMANN, 2010, p. 2) 
 
Em meio a isso, as representações de si com as quais pudemos nos deparar a 
partir da análise desse grupo de recortes se assemelharam ao que prega o senso comum 
em que problemas de ordem social são individualizados e atrelados à figura do infrator, 
tendo as três participantes indicado que desejavam ou, ao menos, que não questionavam 
a moratória do que é ser um “bom cidadão”, sendo atravessadas pelas modalizações 
deônticas impostas no e pelo senso comum em suas representações identitárias ou em 
quem elas acreditam que deveriam ser. 
 
Alinhavando 
Temos, então, pelo olhar do Outro, o estereótipo da mulher negra e da 
educação da mulher encarcerada atravessando as representações de si das participantes 
de pesquisa. Observamos a quebra do estereótipo da mulher negra nos dizeres de Andreia 
e Thais, em “sou negra / mas não sou leiga” e “esse olho é meu”, ao mesmo tempo em 
que ele foi endossado, com a negativa do preconceito e dizeres que se relacionam à ideia 
de meritocracia e democracia racial. Quanto à educação, vimos (re)produzido, nos 
resultados, o estereótipo de que a educação é o que faz com que uma pessoa possa ser 
“alguém na vida”. Entretanto, as participantes também falam sobre isso desviando do 
dizer recorrente no senso comum de que quem entra em conflito com a lei não tem 
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escolaridade. Essa marcação desse sentido é uma constante, seja nos dizeres de Eduarda, 
que ressaltou que era uma menina estudiosa e inteligente, nos dizeres de Andreia, que 
afirma ter descoberto que pode ser escritora, ou nos de Thais, que coloca ser preciso 
estudar para se ter alguma chance de sucesso; entretanto, no que diz respeito à 
escolaridade, ambas legitimam o poder e a relevância da educação.  
No caso da internação ou da socioeducação, a função deôntica teve destaque 
mesmo quando não estava explicitamente presente nos dizeres, o que nos pareceu 
relevante, ao considerarmos que, na adolescência, estando ou não na prisão, “temos que” 
respeitar e responder a determinados padrões e normas. Por fim, apesar de apresentarem 
alguns desvios e questionamentos do senso comum, este foi (re)produzido diversas vezes 
em falas autorizadas, seguidas de perguntas retóricas, e em representações de si.  
 
5.2 (Des)(a)creditadas: assujeitamento e feminilidades 
Neste eixo temático, apresentamos as representações que se organizaram em 
torno do que é ser mulher para as três participantes. Apesar de as representações aqui 
enfocadas também partirem dessa relação com o Outro e com o senso comum – que 
também estão imbricados –, destacamos questões relacionadas ao gênero feminino e à 
legitimidade dos dizeres daquelas que se identificam com esse gênero. Além disso, 
levaremos em conta o que desenvolvemos no item 3.1 Da violência acerca da etimologia 
da palavra mulher e do que entendemos como formações discursivas que cerceiam a 
liberdade individual de alguns sujeitos, atravessando os dizeres e as representações 
identitárias das mulheres, por exemplo, que são constantemente (des)(a)creditados, seja 
quando Eduarda relata que sua família não (a)credita que foi agredida e como, ainda hoje, 
não confiam nela; seja nos diversos relatos de agressão que as participantes apresentaram, 
que mostram como o “sexo frágil” é colocado nessa posição de inferioridade 
recorrentemente para ser condicionado a uma subalternidade; ou quando são humilhadas, 
o que remete à etimologia da palavra mulher. 
 
5.2.1 Gradiva  
Neste grupo de recortes, daremos destaque ao trecho em que Eduarda fala 
sobre não ser (a)creditada – enfatizando o “crédito” que compõe a palavra a-crédito-ar  –  
quando relata a agressão que sofreu durante sua internação na CASA de Cerqueira César. 
É interessante notar que, de acordo com o psicanalista Zimerman (2012, p. 50), a palavra 
agredir compõe-se de ad + gradior, que significa movimento, dar um passo à frente, que 
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o autor associa à figura de Gradiva174 (ZIMERMAN, 2012, p. 50), gesto que se mostra 
relevante aos resultados de análise que indicamos a seguir. Ainda, para isso, 
consideraremos também os comentários de Freud ([1925] 1996) e de Derrida ([1995] 
2001) acerca dessa figura mitológica moderna. Ressaltamos, ainda, que Gradiva significa, 
a partir do latim, “aquela que avança”, mas esse nome também é considerado como uma 
feminização de Gradivus, o deus romano Marte. Ademais, apesar de as três participantes 
terem sofrido agressão durante suas internações ou prisões, é nos dizeres de Eduarda que 
ela é associada à ideia de movimento e ao conceito derridiano de mal de arquivo 
(DERRIDA, [1995] 2001), como veremos adiante.175 No primeiro recorte selecionado, 
Eduarda conta como foram suas internações.  
R28 P: como é que foi ficar lá essas duas vezes? Foi diferente uma vez 
a primeira vez da segunda / pra você? 
ED: é::: como que eu tava grávida na segunda vez eles me trataram 
com mais prioridade / mas na primeira vez não / na primeira vez 
assim eles tratava a gente:... como todo mundo / na verdade assi:m 
eles tratava bem / e mal 
P: uhum 
ED: tinha uns funcionário que tratava a gente bem e tinha uns 
funcionário que/ tratava a gen/te mal 
P: uhum 
ED: porque na fundação casa não é as mil maravilhas / a gente vai 
tá bom / tá preso // que nem o:: povo fala vamo comer na custa do 
governo  
P: uhum 
ED: mas a comida é tipo assim a comida é excelente eles trata a 
gente bem / como eles dão desodorante / dão creme pra cabelo / 
shampoo / dão prestobarba / dão higiene pra gente fazer unha / 
sabonete / e: roupa pra gente usar 
P: uhum 
ED: mas / eles me bateram já lá [...] 
 
Eduarda é a única participante que elogia a estrutura física da Fundação. 
Tivemos relatos de pesquisadores e ativistas da área que confirmam que a Fundação 
CASA de Cerqueira César é a que apresenta melhor estrutura, pois, muitas vezes, faltam 
produtos de higiene em instituições socioeducativas do Estado de São Paulo – sejam elas 
dedicadas exclusivamente a mulheres ou mistas, como é o caso da CASA que Eduarda 
                                                 
174 Nome dado a uma peça de mármore romana em baixo-relevo que representava uma mulher em 
movimento (cf. Figura 3). Essa nomeação ocorreu em um romance publicado em 1903 pelo escritor 
Wilhelm Jensen, que conta a história de um arqueólogo que se fascina pela mulher representada na peça e 
que, em uma cena que depois foi estudada por Freud para analisar os sonhos, tem um sonho angustiante 
com essa mulher. Depois, o arqueólogo consegue perceber que a mulher o lembrava de um amor da infância 
e faz a transferência de seu sentimento pela peça para essa figura da mulher por quem se apaixonou quando 
era criança. 
175 Que também foi contemplado no capítulo um. 
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ficou a primeira vez –, principalmente considerando especificidades femininas 
Entretanto, mesmo sendo esse o relato mais positivo que temos da Fundação, Eduarda 
revela que foi agredida e, mais adiante, dá mais detalhes sobre como as agressões 
ocorreram. Antes de partirmos para o momento em que (d)enuncia a violência (cf. R29), 
chama-nos à atenção a maneira como a própria participante constrói sua observação sobre 
a estrutura não ser suficiente para que a Fundação seja considerada “mil maravilhas”. 
Quando ela afirma que “porque na fundação casa não é as mil maravilhas / a gente vai tá 
bom / tá preso // que nem o:: povo fala vamo comer na custa do governo”, com a locução 
“tá bom” ela parece trazer o sentido de que, já que foi presa e que vai comer às custas do 
governo não se poderia fazer críticas, principalmente considerando que ela estaria bem 
assistida materialmente (com comida boa, itens de higiene e roupas, como apontado em 
“mas a comida é tipo assim a comida é excelente eles trata a gente bem / como eles dão 
desodorante / dão creme pra cabelo / shampoo / dão prestobarba / dão higiene pra gente 
fazer unha / sabonete / e: roupa pra gente usar). Ademais, parece emergir uma 
representação de maternidade, ligada ao feminino, nos dizeres “é::: como que eu tava 
grávida na segunda vez eles me trataram com mais prioridade”, em que, desde que cumpra 
o destino reprodutor da mulher, ela estaria imune a ser “tratada bem mal”. Contudo, 
quando ela diz que “mas / eles me bateram já lá”, a conjunção adversativa “mas” indica 
que mesmo que – apesar de ter desviado da lei – ela tenha tido amparo estrutural da 
instituição, a agressão não é justificada, como retomará em R32. Além disso, no excerto 
“na verdade assi:m eles tratava bem / e mal”, os advérbios “bem” e “mal” parecem marcar 
uma quebra na dicotomia bem-mal na qual a cultura ocidental se baseia. Esse contraste 
parece se coadunar ao sentido trazido pela expressão “tá bom” e pela adversativa “mas” 
em que, mesmo que esteja “do lado do mal” e tenha cometido um crime, não se justificam 
agressões, assim como, não é porque em uma de suas experiências com a Fundação 
CASA Eduarda tenha sofrido violência que ela vai desconsiderar os momentos em que 
foi “bem” tratada. Não se é, afinal, nem todo bom nem todo mau. 
Em seguida, Eduarda relata que seus familiares não (a)creditaram nela 
quando disse que havia sido agredida. Repetimos o último dizer de R28 para melhor 
contextualizar o recorte a seguir: 
R29 ED: mas / eles me bateram já lá // eles / minha mãe mesmo passou 
por isso / quando a minha mãe foi me ver / meu pai 
P: uhum 
ED: eles não acreditaram no que eu falei // eu falei mãe / eles me 





ED: e::: eu falei / a minha mãe não me acreditou / nem minha irmã 
não acreditou / aí tinha uma menina que tava tirando visita junto 
comigo  
P: aham 
ED: aí foi quando ela contou a mesma história que eu contei pra 
minha mãe / ela contou // pra minha mãe 
P: uhum // E aí sua mãe acreditou? 
ED: aí minha mãe acreditou [...] 
 
Nesse recorte, quando Eduarda diz que “eles não acreditaram no que falei!”, 
seu dizer aponta para o sentido de que a família não deu crédito ao que Eduarda contou, 
o que parece tê-la incomodado, principalmente pela repetição do verbo “falei”, como se 
tivesse contado o ocorrido diversas vezes, sem sucesso de ser “creditada” por seus pais, 
mesmo com marcas físicas da agressão. Essa falta de crédito parece se relacionar não só 
ao fato de que ela foi presa, mas também por ser, à época, uma adolescente inserida em 
uma sociedade que desconsidera os dizeres desses sujeitos, como veremos, também, nos 
recortes a seguir. Ademais, chama-nos à atenção o uso do pronome pessoal “me” como 
objeto direto em “minha mãe não me acreditou” ao invés do objeto indireto “em mim”, 
mais comumente utilizado, principalmente por indicar uma reorganização do ponto de 
referência da frase: Eduarda apresenta-se em primeiro lugar, antes do verbo principal. 
Mesmo que tanto “me” como “mim” sejam pronomes pessoais, a antecipação da 
indicação da pessoa que sofreria a ação do verbo – principalmente considerando que essa 
construção sintática não seja comum, “não me acreditou” – intensifica o sentido de que o 
dizer de Eduarda não tem crédito. Esse sentido não aparece apenas em relação à família, 
mas também à sociedade em geral, como podemos ver em “como que eu vou ter uma 
prova que eles tinham me batido?”, no recorte a seguir.  
R30 ED: nesse dia eles me levaram no hospital / porque eu falei que eu 
ia // amanhã na audiência // eu ia falar que eles me bateram / eu 
tava com roxo na minha perna  
P: uhum 
ED: e eu / eu tive que chegar no hospital e falar assim que eu... 
tinha batido na hora que eu subi:: a cabeça na hora que eu levantei 
da ca::ma / tinha batido entendeu? // porque se eu falasse / que eu 
ia apanhar / que eles tinham me batido / como que eu vou ter uma 
prova que eles tinham me batido?  
P: aham 
ED: eu posso chamar qualquer menina da fundação casa e eles vão 
falar que não me bateram 
P: uhum 
ED: porque depois vai prejudicar elas // então / eu... // 
P: entendi 




O equívoco que emerge no dizer de Eduarda em “porque se eu falasse / que 
eu ia apanhar / que eles tinham me batido” promove o efeito de sentido de que, caso ela 
falasse sobre o ocorrido, caso quebrasse o arquivo que os guardas repetidas vezes buscam 
impor, seria agredida de novo, o que parece ser marcado em “ia apanhar” que foi 
corrigido, em seguida, por “tinha me batido”. Adiante, Eduarda conta que outra interna 
contou “a mesma história” e só então seu dizer foi (a)creditado. Entretanto, é notável que, 
dessa vez – ainda que indicando com o pronome demonstrativo “mesmo” que se tratava 
do mesmo relato –, Eduarda não usou um pronome pessoal para indicar que ela havia sido 
(a)creditada, o que provoca o efeito de sentido de que a mãe não acreditou nela, mas, sim, 
na outra interna, apesar de se tratar do mesmo fato narrado. Além disso, o uso do advérbio 
de tempo “amanhã” em “porque eu falei que eu ia // amanhã na audiência” provoca o 
efeito de sentido de que Eduarda parece (re)viver a cena como se fosse no tempo presente 
de sua fala. Ainda, a função deôntica no trecho: “eu tive que chegar no hospital e falar 
assim que eu... tinha batido na hora que eu subi:: [...] porque se eu falasse / que eu ia 
apanhar / que eles tinham me batido / como que eu vou ter uma prova que eles tinham me 
batido?” se coaduna à imagem apresentada de que seu dizer não seria (a)creditado, logo, 
era imperativo que ela mentisse, pois a sua verdade não seria levada em conta, já que 
mesmo as provas físicas (cf. “eu tava com roxo na minha perna) não seriam suficientes. 
Em seguida, Eduarda relata com mais detalhes como ocorreu a agressão e de 
que forma os agentes se blindam para que as famílias não (a)creditem nas denúncias feitas 
pelas internas.176  
R31 ED: aí minha mãe acreditou / aí foi quando que eles / que eu sabia 
que eu ia ter a visita e eu falei pra pros funcionário lá / quando 
minha mãe e meu pai vim aqui eu vou falar pra eles que vocês me 
bateram  
P: uhum 
ED: porque lá eles bate e a gente tem que olhar pra cara deles e 
falar que a gente / que eles não bateram na... na gente / que a gente 
não apanhou / tem que ficar quieto 
P: uhum 
ED: então / foi quando::: eu falei é é eles / meu pai ainda demorou 
muito tempo pra poder entrar na visita e eu fiquei esperando aí 
depois eu fui perguntar o porquê  
P: uhum 
ED: aí eles falou porque eles tinha conversado né / com meu pai / 
que falaram que tinha... tratava a gente muito bem / e que não batia 
na gente / e como que a minha irmã é meio sistemática ela 
acreditou neles no no funcionário / e eu falei pro::: meu pai pra 
minha mãe né e eles não acreditaram nimim / aí a menina que tava 
                                                 
176 Mecanismo que também acreditamos ocorrer com os internos identificados como do gênero masculino. 
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tirando a vista comigo ela ouviu nossa conversa / e ela falou / que:: 
nesse dIa eles realmente me bateram / me puxaram pelo meu 
cabelo / me desce me desceu da escAda / e aí minha mãe e meu pai 
acreditou / aí eu falei pra eles não fala:r / que me bateram / 
P: uhum 
ED: porque eu ia apanhar mais / e bem na hora / que / tava 
acabando a visita / chegou um funcionário / o funcionário que me 
bateu chegou com a:: / pra falar né / aí eu cutuquei meu pai e falei 
ó pai / foi esse aí que me bateu / aí meu pai olhou com uma cara 
feia pra ele  
P: aham 
ED: é porque pai é pai 
P: aham 
ED: aí depois e::/ ele mesmo se entregou né / cê falou pro seu pai 
que eu te bati, né? / porque ele olhou com uma cara feia pra mim  
 
Em “porque lá eles bate e a gente tem que olhar pra cara deles e falar que a 
gente / que eles não bateram na... na gente / que a gente não apanhou / tem que ficar 
quieto” a função deôntica “tem que olhar pra cara deles” parece apontar uma denegação 
proposta pelo próprio modo com o que os agentes lidavam com a agressão: falar-se-ia 
sobre o que ocorreu recusando que tivesse de fato acontecido e, mesmo que de forma 
óbvia, não seria preciso que as internas que sofreram violência dissessem que não foram 
agredidas, se a agressão realmente não tivesse ocorrido. Nesse sentido, retomamos Freud 
([1925] 1996) que, em Die Verneinung (algo como A negação), versa sobre como negar 
algo pode indicar que esse “algo” seria um acontecimento que se gostaria de reprimir: 
“[a] negativa constitui um modo de tomar conhecimento do que está reprimido; com 
efeito, já é uma suspensão da repressão, embora não, naturalmente, uma aceitação do que 
está reprimido” (FREUD, [1925] 1996, p. 266). O psicanalista ainda afirma que  
[u]m juízo negativo é o substituto intelectual da repressão; ou seu ‘não’ 
é a marca distintiva da repressão, um certificado de origem — tal como, 
digamos, ‘Made in Germany’. Com o auxílio do símbolo da negativa, o 
pensar se liberta das restrições da repressão e se enriquece com material 
indispensável ao seu funcionamento correto (FREUD, [1925] 1996, 
p. 266). 
 
Ou seja, mesmo considerando que a negativa ou a denegação funcione de 
modo inconsciente, o mecanismo de silenciamento da violência que os funcionários 
propõem (re)vela uma tentativa de repressão da memória ou do fato da agressão em si. 
Nesse sentido, quando Eduarda relata que pediu aos pais que não falassem que os 
funcionários haviam batido nela para evitar que ela apanhasse mais, podemos ver a 
(re)produção dos efeitos de sentido que os funcionários propiciaram – ao fazer com que 
as internas repetissem, olhando para eles, ou seja, olhando para o representante do Outro 
institucional, que nada aconteceu, que não haviam apanhado – não só no apelo de Eduarda 
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aos seus familiares, mas também no trecho em que diz: “tem que ficar quieto”. A função 
deôntica de “tem que”177 aponta ainda o mecanismo de silenciamento (d)enunciado na 
fala de Eduarda: não se fala sobre as agressões, finge-se que nada aconteceu até para 
evitar que aconteça de novo, ou seja, para que a negativa da agressão se torne verdade. 
Além disso, na atitude violenta do funcionário em questão, parece haver uma relação com 
a primeira fase do processo que Freud ([1915] 2015), ao versar sobre as pulsões sexuais, 
chama de sadismo, em que há a “atividade de violência, dominação sobre outra pessoa 
como objeto” (FREUD, [1915] 2015, p. 21).  
Quando Eduarda começa a relatar a agressão, mesmo sendo a partir do que a 
outra interna relatou a seus pais, há a mudança de entonação nas palavras “dIa” e 
“escAda”, o que – principalmente considerando que a entonação no dizer de Eduarda se 
mantém praticamente a mesma durante toda a entrevista – indica que a rememoração da 
agressão em si, tanto do dia/momento em que ocorreu quanto do que ocorreu (ter sido 
puxada pelo cabelo e “descida” pela escada) pode ter causado algum incômodo ou dor à 
participante. 
Nesse mesmo recorte, também vemos que, ainda que a mãe e a irmã de 
Eduarda tenham sido citadas diversas vezes como quem (a)creditou ou não na agressão, 
o foco se dá  – não só em R31, mas em outras partes da entrevista – em seu pai. Isso é 
mais aparente quando Eduarda descreve a reação do pai quando, depois de (a)creditar que 
ela havia sofrido uma agressão, “olhou com uma cara feia pra ele [...] / é porque pai é 
pai”. Quando a participante apresenta a repetição da palavra “pai”, reforçando que existe 
um estereótipo do que é ser pai, provoca o efeito de sentido de que, mesmo que ele não 
tivesse (a)creditado nela, ainda a defenderia, ainda tentaria, de alguma forma, protegê-la. 
Nesses recortes, em que ela fala de violência, ela repetiu a palavra em questão 11 vezes, 
o que se coaduna à ideia de que, no momento em que ela precisou de proteção, essa figura 
era muito relevante, principalmente considerando a frustração com a Lei, peculiar à 
adolescência, como mencionamos no capítulo dois. 
Ainda em R31, quando temos os dizeres de que “depois e::/ ele mesmo se 
entregou né / cê falou pro seu pai que eu te bati, né? / porque ele olhou com uma cara feia 
pra mim”, Eduarda comenta que o funcionário se entregou ao questioná-la se ela havia 
contado para o pai que havia sofrido agressões. Entretanto, notamos que uma pessoa “se 
entrega” quando há uma suspeita, mas não a certeza de que ela cometeu determinado ato. 
                                                 
177 À qual nos referimos em 5.1.3. 
142 
 
Em seu dizer, no trecho em que há a afirmação de que ele se entregou, remetendo a uma 
conversa que somente o funcionário e Eduarda tiveram, não há a impressão do sentido de 
que ele se entregou para o pai ou a mãe dela, mas, sim, de que assumiu, à própria vítima, 
a agressão que havia cometido, o que parece indicar que a repressão forçada da violência 
(denegação) que os agentes infligem às internas, de alguma forma “cola” na vítima. É 
como se ela mesma, por um instante, duvidasse que algo ocorreu, questionamento que se 
esvai quando ele “confessa” pelo implícito de “cê falou pro seu pai que eu te bati, né? / 
porque ele olhou com uma cara feia pra mim”. Logo, o uso do advérbio “né” (contração 
de não + é que, implicando uma confirmação do que está sendo dito) no relato de Eduarda, 
convoca o efeito de sentido de que a única possibilidade de que o pai dela se indispusesse 
com o agente, seria se ela tivesse (d)enunciado alguma coisa, mais uma vez eximindo o 
funcionário de sua responsabilidade por ter agredido a participante. 
A negativa do que ocorreu fez 
uma marca, impressão, decalque em 
Eduarda. É a partir daí que podemos 
remeter ao mal de arquivo derridiano e à 
figura da Gradiva. Considerando que “se 
o arquivo existe é porque o esquecimento, 
a finitude rondam a memória” 
(CORACINI, 2010a, p. 149) e ainda, que 
“ao tentar conservar os dados que 
constituem os acontecimentos, o arquivo 
os destrói, os corrompe, porque os 
classifica, modifica, hierarquiza, transforma e, sobretudo, paralisa, destrói, mata” 
(CORACINI, 2010a, p. 149), podemos observar como a lógica proposta pelos agentes da 
CASA fez com que Eduarda arquivasse aquele acontecimento sendo provocada a acessá-
lo ao se deparar com o agente “se entregando”, admitindo que a agressão ocorreu. É como 
se, ao propor que a interna negasse a violência, o funcionário tivesse feito a promessa de 
que ela não teria ocorrido ou, como vemos em “se não eu ia apanhar mais” (R32), a 
promessa de que essa agressão não voltasse a ocorrer. Na injunção da memória com o 
porvir, Eduarda foi marcada, circuncisada e confessada.178 Logo, ao mesmo tempo em 
                                                 
178 Remetemo-nos à Circonfession de Derrida – texto que aparece como se fosse um rodapé no texto 
Derridabase (BENNINGTON, [1991] 1996). Nele, Derrida comenta suas próprias proposições e aparecem 
alguns traços autobiográficos que o filósofo franco-magrebino intitulou como uma circonfession, em que 





que a violência que sofreu fez uma marca em Eduarda (física e emocional), essa marca 
parece ter feito uma cicatriz na forma como ela se diz. 
A seguir, observemos a fala de Eduarda sobre um possível merecimento de 
sua punição, mas que não justificaria uma agressão física: 
R32 ED: aí:: // aí teve tipo assim eu num / eu falo pra você eu não sou 
sA::nta // tipo eu devo ter feito alguma coisa pra eles ter me batido 
// é:: / coisas tipo:: // de:: // de riscar parede  
P: uhum 
ED: num é caso de agressão  
P: uhum 
 
Quando temos o dizer de que “eu devo ter feito alguma coisa pra eles ter me 
batido”, mesmo que, em seguida, haja o comentário de que não é caso de agressão, os 
verbos “dever” e “ter” convocam o efeito de sentido de que ela entende e, até certo ponto, 
concorda, com a lógica de agressividade dentro da prisão, principalmente quando parece 
justificar esse ato com o dizer “eu não sou sA::nta”. Isso também pode remeter ao 
atravessamento do machismo em sua fala, em que a mulher, quando apanha, é porque 
merece ou porque provocou algo que justificaria a agressão. Ademais, a palavra “santa” 
remete ao sentido de “mulher ideal”, logo, de mulher que não existe,179 mas que, ao 
mesmo tempo, parece ser aquela que, no discurso religioso, poderia performar a função 
paterna na Lei180,181. Ao mesmo tempo, por ela não ser santa, não ter esse lugar da Lei, 
logo, ela pode e deve ser punida, como vimos em “tipo eu devo ter feito alguma coisa pra 
eles ter me batido”, mesmo que depois esse pressuposto seja negado no dizer “num é caso 
de agressão”.  
Um pouco mais adiante, Eduarda relata como se sente ao comentar sua 
permanência na Fundação CASA.  
R33 P: e você // cê se sente a vontade de falar que cê falou pela 
fundação ou cê não comenta com ninguém assim? 
ED: eu num:: / eu num gosto nem de comentar porque:: / isso daí:: 
/ é um passado / que nem eu falo meu passado me condena / então 
isso aí me faz mal  
                                                 
há uma confissão e uma circuncisão ao mesmo tempo. Nesse sentido, entendemos a circuncisão como algo 
que não pode ser confessado, sendo uma marca incisiva recebida do outro que violentamente faz um corte 
da e na memória. Entretanto, na violência do corte, para cada marca feita, há uma (in)cisão na linguagem, 
que entendemos como circonfession ([adaptado e traduzido de] WORTHAM, 2010, p. 3). 
179 “Não há A mulher, artigo definido para designar o universal” (LACAN, ([1973] 1985, p. 98). 
180 “Esse gozo que se experimenta e do qual não se sabe nada, não é ele o que nos coloca na via da ex-
sistência? E por que não interpretar uma face do Outro, a face Deus, como suportada pelo gozo feminino? 
Como tudo isso se produz graças ao ser da significância, e como esse ser não têm outro lugar senão o lugar 
do Outro que designo com o A maiúsculo, vê-se o envesgamento do que se passa. E como é lá também que 
se inscreve a função do pai, no que é a ela que se remete a castração, vê-se que isso não faz dois Deuses, 
mas que isso também não faz um só” (LACAN, [1973] 1985, p. 103). 




ED: eu fico nervo:as / aí eu penso que:: / eu podia ter feito 
diferen:te / e eu fico estressada não gosto que ninguém fala pra 
mim assim / que você passou pela fundação casa 
P: aham  
ED: que você [corte áudio] presa / que você já mexeu com droga / 
eu não gosto que as pessoas chega nimim e fala que / eu me sinto 
mal / eu me sinto magoada / às vezes eu tenho até sonho ruim à 
noite  
P: nossa // mas por causa do que aconteceu com você lá? Ou 
porque você se sente mal de ter feito tudo isso? 
ED: ah por causa do que aconteceu comigo lá / por te:r / feito tudo 
isso entendeu? 
 
No dizer “às vezes eu tenho até sonho ruim à noite”, poderíamos pensar, junto 
a Freud (1900) que o sonho funcionaria como um mecanismo para trazer à tona o que a 
fala de Eduarda parece censurar ou reprimir. O uso do adjetivo “ruim” nessa cena, remete 
a uma rememoração ao invés de uma criação ou de uma associação livre tal qual o 
“pesadelo”. Seguimos a entrevista: 
R34 P: e:: a sua família seus amigos eles falam alguma coisa? / dessa 
época ou não?  
ED: não / eles não falam // às vezes com os meus a,migos a gente 
tá comentando alguma coisa eu falo assim / eles pergunta / que que 
aconteceu aí eu falo entendeu? / porque tem uns amigo que sabe / 
mas minha mãe e meu pai às vezes / meu pai / a minha mãe nem 
tanto / mas meu pai às vezes ele volta naquele assunto lá do que 
aconteceu / 
P: uhum 
ED: entendeu? / mas // acho que:: // às vezes ele fica meio 
revoltado mas // me magoa bastante / porque é meu pai né? / ele 
deveria ter mais confiança comigo / porque ele pensa que eu vou 
fazer de novo / entendeu? / porque meu pai e minha mãe não tem 
mais confiança em mim 
P: uhum 
ED: às vezes eu / eu saio assim eles fala / é:: [Eduarda] / você tá 
fumando droga? / cê tá mexendo com droga? / cê tá vendendo / 
entendeu? / então eu nem gosto de sair de casa / porque pra num 
ficar // brigando com eles  
 
O dizer “confiança comigo” ao invés de “confiança em mim” – 
principalmente considerando que, em seguida, ela usa “confiança em mim” –provoca o 
efeito de sentido de que ela também não tem confiança nela mesma: o pai, junto com ela, 
não confia que ela não vai se envolver mais com o crime; ao mesmo tempo, parece que 
há um sentimento de que o mundo das drogas é “mais forte” do que ela. A seguir, vamos 
ver como o processo de (des)(a)creditar a mulher, interfere, também, em seu corpo.  
As representações de si que pudemos rastrear nesse trecho apontam para uma 
internalização do silenciamento e do senso comum da (des)legitimação do dizer da 
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mulher e a figura da mulher condenada e desmoralizada por qualquer erro que tenha 
cometido. 
 
5.2.2 (Frágil) corpo 
Nesta seção, traremos as representações identitárias de nossas entrevistadas e 
sua relação com o corpo feminino. Em R35, o dizer de Andreia expressa certo 
inconformismo ao ser tratada como objeto em um transporte público: 
R35 AMF: esse cara182 ainda mexeu no cabelo e eu xinguei a 
encarnação dele toda / a família dele tudo / TIRA A MÃO DE 
MIM / TÁ PENSANDO QUE EU SOU O QUÊ? (Dizer de 
Andreia MF) 
 
O fato de ela ter perguntado “o que era” e não “quem era” já indica como a 
objetificação do corpo da mulher atravessa o discurso e interfere em nossas 
representações identitárias. Ademais, como propusemos no item 3.3 Do corpo, o corpo 
da mulher é visto como reprodutor, submisso às vontades do homem e do sistema opressor 
em que estamos inseridas e isso encontrou eco nos dizeres de Eduarda, Andreia e Thais, 
principalmente ao se remeterem ao espaço público da rua, no item intitulado Desviadas: 
a mulher e o espaço público, ao relatarem as violências simbólicas que sofreram, no item 
Limitadas pelo Outro, ou físicas, em Violadas.  
 
5.2.2.1 Desviadas: a mulher e o espaço público  
Como propusemos em 3.2 Do desvio, a rua mostra-se como um espaço de 
desvio para as mulheres “de bem”, que respeitam a moral e os bons costumes, o que 
parece se materializar linguisticamente nos dizeres das participantes. Atentemos, então, 
ao dizer de Andreia sobre como era vista uma mulher que “não tivesse mãe nem pai”, que 
fumasse ou que engravidasse e, “pior” ainda, fosse mãe solteira. 
R36 AMF: só que naquele início / em mil novecentos e oitenta e quatro 
/ vamos dizer assim // era diferente das meninas de hoje em dois 
mil e dezessete / no nosso pensamento meninas de treze pra catorze 
anos naquela época a gente sofria muito preconceito / é:: meninas 
que não tivesse mãe nem pai era menina de rua / é quem 
engravidasse nessa época era prostituta / mãe solteira era uma 
coisa BEM horrível // meninas de dezenove / vinte / enfim 
qualquer mulher que acendesse um cigarro e fumasse na rua era o 
cúmulo do cúmulo do cúmulo / entendeu? // e eu acho até legal 
como mulher foi tomando seu espaço depois / mas isso é outra 
questão / e:: / e eu sofri tudo isso [...] fui morar nas ruas [bate na 
perna] / nas ruas de São Paulo // e:u:: // sofri muito na rua porque 
                                                 
182 Referindo-se ao ex-marido, no momento em que se conheceram. 
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eu morei debaixo de ponte / eu morei na casa dos outro / mas nunca 
usei droga / NUNCA BEBI e nunca usei droga  
 
No enunciado “nosso pensamento”, emerge o efeito de sentido de que 
Andreia está falando da sociedade em geral, mesmo que localize essa opinião ou esse 
saber nos anos 80. Ressaltamos, também, processos de adjetivação que se mostram em 
seu dizer para as categorias que apresenta e que elencamos a seguir: “meninas que não 
tivesse mãe nem pai” que, assim como ela, que perdeu os pais muito jovem, são 
“menina[s] de rua”; quem “engravidasse nessa época”, assim como ela engravidou de seu 
primeiro filho em uma festa, “era prostituta”; ainda, quem fosse, como ela, “mãe solteira”, 
vivia algo “BEM horrível”; e, por fim, “meninas de dezenove / vinte / enfim qualquer 
mulher que acendesse um cigarro”, como ela, que adquiriu o hábito na adolescência, “e 
fumasse na rua”, o que ela também fez, afinal, morou na rua por muito tempo, era 
considerada “o cúmulo do cúmulo do cúmulo”. Essas categorias adjetivadas (“menina de 
rua”, “prostituta”, “mãe solteira” que vivia algo “BEM horrível” e mulheres fumantes que 
eram “o cúmulo do cúmulo do cúmulo), apesar de, em seu dizer, aparecerem como 
considerações gerais sobre as mulheres da época, remetem a representações que os outros 
tinham dela, pois ela fazia parte de todos os grupos citados. Logo, os efeitos de sentidos 
que são desvelados nesse comentário, remetem a como Andreia se via ou acreditava que 
era vista: menina de rua, prostituta, vinculada ao horrível e ao cúmulo perante a sociedade. 
Apesar, então, de parecer criticar esses valores, encaixa-se a eles e ao desvio a que 
remetem. Entretanto, será que todas as adolescentes órfãs eram consideradas meninas de 
rua? E a questão da mãe solteira? Vejamos o comentário da historiadora Soihet (2015) 
sobre esse tema: 
[a] rua simbolizava o espaço do desvio, das tentações, devendo as mães 
pobres, segundo os médicos e os juristas, exercer vigilância constante 
sobre suas filhas, nesses novos tempos de preocupação com a 
moralidade como indicação de progresso e civilização. Essa exigência 
afigurava-se impossível de ser cumprida pelas mulheres pobres que 
precisavam trabalhar e que para isso deviam sair às ruas à procura de 
possibilidades de sobrevivência (SOIHET, 2015, p. 365). 
 
Ainda que Andreia tenha ido morar nas ruas devido ao abuso que sofreu do 
irmão, os julgamentos que diz ter sofrido não levavam em consideração esse fato, pois o 
senso comum ignora histórias e subjetividades, como indicado em R36 por “preconceito”. 
Além disso, quando, já no fim desse recorte, a adversativa “mas” aparece em seu dizer 
antes de “usei droga” e “bebi”, temos o efeito de sentido de que, nos dizeres recorrentes, 
assim como para ela, nesse caso, quem mora na rua automaticamente é usuário de drogas 
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ilícitas e de álcool. Aqui, o dizer de Andreia aponta, mais uma vez, para um desvio do 
(pre)dito por se dissociar das drogas, apesar de se encaixar no que mencionou 
anteriormente acerca de ser: menina de rua, pois não tinha “nem mãe nem pai”; mãe 
solteira, pois engravidou pouco tempo depois de ir morar na rua; e até prostituta, por 
fumar. Não podemos, então, desarticular esse julgamento de valor de cunho moral, que 
aparecem (d)enunciados em seus dizeres, da questão de classe social.  
Ademais, também encontramos eco sobre a questão do desvio nos dizeres de 
Eduarda: 
R37 ED: às vezes eu / eu saio assim eles fala / é:: [Eduarda] / você tá 
fumando droga? / cê tá mexendo com droga? / cê tá vendendo / 
entendeu? / então eu nem gosto de sair de casa / porque pra num 
ficar // brigando com eles 
 
A sequência de perguntas que aparece em seu dizer, evoca um sentido de eco 
das mesmas preocupações e considerações dos pais que não (a)creditavam em Eduarda, 
tal qual comentamos em 5.2. Ainda, o uso de gerúndio em “fumando”, “mexendo” e 
“vendendo” evocam ações que ainda estão em andamento, como se, nesses dizeres, os 
pais de Eduarda inferissem que ela nunca deixou de fumar, mexer e vender drogas. 
Ademais, assim como pudemos rastrear no dizer de Andreia, quando Eduarda se remete 
a “sair de casa”, estando em público, longe da moratória e da guarda dos pais, o efeito de 
sentido de que ela poderia se envolver com o que eles viam como negativo apenas nas 
ruas emerge, reforçando a ideia de desvio que pudemos observar que ocorre neste item 
no que tange a mulher e o espaço público.  
 
5.2.2.2 Limitadas pelo Outro 
Nesta seção, apontamos para as irrupções dos estereótipos de gênero nas 
representações de Eduarda e Thais, que parecem se impor como uma moratória forçada 
que, mesmo criticadas e questionadas pelas participantes, são endossadas por elas. Em 
R38, Eduarda responde nossa pergunta acerca de gênero, como explicamos no capítulo 
três. 
R38 P: e você acha assim / que // o fato de você ser mulher muda 
alguma coisa? Nessas coisas que aconteceram com você? / tipo se 
você fosse menino seria diferente? // ou não? 
ED: eu acho // eu acho porque / os funcionário mesmo falavam / 
pra gente que:: / porque tinha... / tinha a um / tinha a dois / e a três 




ED: e eles falavam pra gente que o:: / que:: é a mesma coisa o/ o/ 
os homem lá / o jeito dos homem / mas / eles é tratado bem 
diferente da gente entendeu? 
P: uhum  
ED: porque / os homens querendo ou não eles têm autoridade / 
eles / não é não / sim é sim / então // as mulher não / as mulher tem 
que fazer tudo o que eles mandar // e mulher é o que? / mais frágil 
// se eles pegar as menina lá / eles mata // 
P: entendi  
ED: é bem diferente sim / eles fala que::/ os menino fala mal da 
gente / das menina né? 
P: uhum 
ED: tipo eles fala tipo / eles fala assim / cadê as menina lá do 
creme? / porque não é do crime é do creme / então eles 
P: entendi 
ED: eles mete a boca na gente  
 
Ressaltamos que, logo antes desse recorte, Eduarda estava relatando as 
agressões sofridas na Fundação, em sua primeira internação. No primeiro trecho em 
destaque, ouvimos e lemos “os homens querendo ou não eles têm autoridade”, o que deixa 
marcado que, independentemente de vontade, os homens têm autoridade como algo 
natural, o que é reforçado por repetição em “não é não / sim é sim” exprimindo – a 
repetição de “não” e “sim” –, não só negação ou concordância, mas também a veracidade 
ou fiabilidade do dizer dos homens em detrimento do dizer das mulheres, que é 
constantemente colocado em dúvida, ou (des)(a)creditado.  
Ainda nesse sentido, conforme apontado por Scott:  
[o] gênero é construído através do parentesco, mas não exclusivamente; 
ele é construído igualmente na economia e na organização política, que, 
pelo menos em nossa sociedade, operam atualmente de maneira 
amplamente independente do parentesco (SCOTT, 1995, p. 87). 
 
Ou seja, as relações de poder que ocorrem entre os gêneros se dão não 
somente em domínio doméstico ou familiar, mas são reproduzidas em diversas instâncias 
sociais, como apontado pela participante. A naturalização dessa suposta superioridade e 
a subsequente constatação da submissão e da fragilidade da mulher, assim como efeitos 
da tradição de violência e, em especial, de violência contra a mulher183 em nossa cultura, 
                                                 
183 Desde os anos 2000, a palavra feminicídio tem sido amplamente utilizada e incluída nos códigos penais 
de diversas nações latino-americanas, sendo que apenas em 2015, no Brasil, o crime de feminicídio foi 
definido legalmente, constando, no código penal, como “o assassinato de uma mulher cometido por razões 
da condição de sexo feminino”. Ademais, “[n]omear o problema é uma forma de visibilizar um cenário 
grave e permanente: milhares de mulheres são mortas todos os anos no Brasil. De acordo com o Mapa da 
Violência 2015, em 2013 foram registrados 13 homicídios femininos por dia, quase cinco mil no ano [...]. 
Ainda assim, o enfrentamento às raízes dessa violência extrema não está no centro do debate público com 
a intensidade e profundidade necessárias diante da gravidade do problema. O feminicídio é a expressão 
fatal das diversas violências que podem atingir as mulheres em sociedades marcadas pela desigualdade de 
poder entre os gêneros masculino e feminino e por construções históricas, culturais, econômicas, políticas 
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podem ser vistas em “as mulher tem que fazer tudo o que eles mandar // e mulher é o quê? 
/ mais frágil // se eles pegar as menina lá / eles mata”. Ao fazer uma pergunta retórica 
sobre o que a mulher é, irrompe, no dizer de Eduarda, algo que já está dado no senso 
comum: de que a mulher é mais frágil. Ademais, sabendo que dificilmente haverá uma 
agressão que leve à morte dentro da Fundação, até porque existe uma tentativa de negar 
a tortura recorrente, quando Eduarda diz “se eles pegar as menina lá / eles mata”, “eles” 
poderia se remeter não só às figuras masculinas presentes na Fundação, seja de 
funcionários ou de internos, mas também a uma comum violência contra as mulheres na 
sociedade.184  
Em seguida, Eduarda comenta o maldizer dos meninos em relação às 
meninas: “é bem diferente sim / eles fala que::/ os menino fala mal da gente / das menina 
né?”. Em “é bem diferente sim”, Eduarda destaca duplamente como percebe a diferença 
de tratamento entre meninos e meninas com o uso das palavras “bem” e “sim”, que 
funcionam como advérbio de intensidade e de afirmação respectivamente. É interessante 
notar que a participante usa “meninos” ao invés de “homens”,185 restringindo o 
comentário aos menores infratores, versus o grande grupo “homens” a que se referiu 
anteriormente, quando comentou sobre violência em “se eles pegar as menina lá / eles 
mata”. Além disso, quando coloca “meninas” ao retomar o que quis dizer com “a gente”, 
fica novamente marcada em seu dizer a diferença entre meninos e meninas nesse 
contexto. 
Em seguida, a troca da vogal “i” em “crime” por “e” em “creme”, em “cadê 
as menina do creme”, aponta para mais do que apenas uma alteração na produção de 
sentido em um contexto institucional, pois seu efeito pode ser compreendido mesmo sem 
vivência na Fundação CASA. Logo, além de refletir um estereótipo feminino de 
preocupação com a estética e de reduzir sua figura a apenas a imagem de seu corpo, 
“meninas do creme” (re)vela a minimização de atos performados pela figura feminina, 
mesmo tendo infringido a lei, pois 
[a]gora não é mais possível analisar discursos sobre gênero, onde quer 
que ocorram sem reconhecer as maneiras pelas quais estão implicados 
                                                 
e sociais discriminatórias”. Acrescentamos que a emergência de uma palavra para classificar uma violência 
específica à mulher reflete muito de nossa língua-cultura e do que é construído no/pelo senso comum. 
Disponível em: http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossies/feminicidio/capitulos/o-que-e-feminicidi 
o/. Acesso em: fev. 2018. 
184 Compilação de dados sobre as diversas violências contra a mulher está disponível em: http://emais. 
estadao.com.br/blogs/nana-soares/em-numeros-a-violencia-contra-a-mulher-brasileira/. Acesso em: jan. 
2018.  
185 De forma semelhante ao que faz com “mulheres” ao invés de “meninas”. 
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em processos mais amplos de mudança econômica e política muito 
além do controle das comunidades locais. A experiência pessoal do 
gênero e das relações de gênero está ligada ao poder e às relações 
políticas em diversos níveis. Uma consequência disso é que fantasias 
de poder são fantasias de identidade (MOORE, 2000, p. 35). 
 
Entretanto, o modo como Eduarda relata esse fato, dizendo que eles “mete a 
boca na gente” indica que a maneira como ela se representa e se identifica extrapola o 
esperado pelo senso comum, que fica marcado em “meninas do creme”, pois “meter a 
boca” é considerado como algo negativo e/ou falacioso, o que aponta que ela não se 
identifica com esse rótulo.  
Logo, a forma como as relações de poder se mostraram neste recorte sobre 
gênero se refere a algo que vai além da experiência pessoal de Eduarda, indicando modos 
de construção identitária feminina esperados na sociedade. A performance do feminino e 
do que se espera do feminino está ligada não só à autoridade percebida como naturalmente 
masculina em “os homens querendo ou não eles têm autoridade”, à fragilidade ligada ao 
feminino em “e mulher é o que? / mais frágil”, ou à violência de gênero já esperada tanto 
fisicamente em “se eles pegar as menina lá / eles mata” quanto simbolicamente em 
“meninas do creme”, mas em todo o sistema em que estamos inseridos que não só 
legitima, mas se (re)produz a partir da separação binária entre os gêneros e os papeis a 
eles alijados. 
Em seguida, vemos como Thais experiencia esse “determinismo” do 
comportamento feminino na sociedade. Em R41, ela fala sobre quando foi presa a 
primeira vez, na adolescência, sendo repreendida pela promotora do caso, por ser errado 
uma mulher bater em um homem. Vejamos a seguir: 
R39 TH: ah... a única coisa que eu achei um ABsurdo LÁ / foi que a 
mulher falou que mulher não pod... poderia bater em homem // aí 
como a minha mãe tava lá / minha mãe falou assim ah mas eu 
achava que homem não podia bater em mulher 
P2: aham 
TH: aí o juiz foi e escutou a moça que tava lá falando e falou assim 
não mas aí quem não pode bater é ele / se ele bateu nela / ela 
poderia muito bem revidar / aí foi que eles foi cham... ia chamar o 
conselho tutelar pra mãe do menino /que a mãe do... o:: ele já tinha 
alguma pendência acho que na na conselho tutelar e eles tavam 
procurando ela / aí ela foi / não sei como ela foi e conseguiu sair 
do CIA / sem papel de saída // ela e o filho dela / e eu tive que ficar 
lá esperando é... ser chamada / eles não conversou com juiz nem 
nada /só... que o policial só mostrou o... a foto porque eu arranhei 
o rosto dele TO-DO 
P2: e quem te falou que mulher não bate... quem te falou... 
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TH: a mulher lá acho que / eu acho que como na época eu era nova 
eu não sabia / mas acho que era tipo uma promotora / amiga do 
juiz sabe? // 
 
Chama-nos à atenção a ocorrência de uma outra mulher, que representa uma 
figura de autoridade na cena apresentada, repreender Thais, não por ela ter agredido 
alguém, mas por esse alguém ser do gênero masculino, mesmo sabendo que esse 
“menino” a agredia diariamente. Quando Thais aponta que sua mãe disse que “achava 
que homem não podia bater em mulher”, emerge o efeito de sentido de que, nesse 
momento, sua identificação acompanhava os dizeres que são autorizados socialmente; 
entretanto, novamente, uma figura feminina de autoridade e respaldo social (tal qual a 
diretora da escola que chamou a polícia para sua briga na escola) a desapontou, 
reproduzindo um discurso que limitaria a mulher a estar sempre no lugar errado. Além 
disso, a palavra “achava” remete a certa dúvida relacionada ao dizer da mãe, mesmo 
sendo usada de forma irônica. Essa imagem é muito representativa para pensarmos como 
os dizeres que são tidos como verdade na sociedade podem atravessar e limitar o poder 
de decisão não só dos homens, mas das mulheres que, muitas vezes, para acompanhar a 
dinâmica das relações de poder, legitimam a mesma lógica que as exclui. 
 
5.2.2.3 Violadas  
Neste último grupo de recortes acerca do corpo, reunimos as denúncias de 
violência que, de alguma forma, se deram devido a uma questão de gênero, não apenas a 
desvio de comportamento, como poderíamos deduzir das cenas em que Eduarda reporta 
as agressões que sofreu. A seguir, temos o relato do aborto que Thais sofreu na prisão, 
devido aos procedimentos da revista, e, mais adiante, veremos como o abuso sexual que 
Andreia sofreu por parte do irmão interferiu nas maneiras de ela falar de si. 
R40 TH: aí entrei / fiz os procedimentos / que eu que eu que eu não / 
não acho como é que eu vou falar / não acho certo o procedimento 
deles // porque além da gente agachar de frente e de costas / nós 
deita numa maca / pra ficar fazendo mais força ainda  
P2: é mesmo? 
TH: eu por exemplo não aguentei / eu desmaiei na terceira 
tentativa não consegui ficar lá não  
P2: tem várias tentativas? 
TH: tEM porque assim ó eles manda agachar três vezes de frente 
três vezes costas / depois cê deita numa maca / até achei que ela 
colocou luva endoidei / nossa senhora uai não sabia que cês era 
ginecologista não achei que eu tava presa / ela não você que vai 
fazer sua força / ai cê deita na maca e fica fazendo força / enquanto 
cê enquanto ela não ver que você não tá aguentando mais fazer 
força elas não mandam cê parar / você pode passar mal cê vai ficar 
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lá morrendo // ela só ela só vê igual grávida por exemplo é a cê 
pode tá sangrando cê tá grávida / cê pode tá sangrando / que elas 
não te ajuda / elas não te leva pro médico / eu por exemplo eu tava 
grávida / eu fui presa grávida / eu perdi / lá dentro / lá dentro / elas 
não quis me levar pro médico / eu comecei sangrar lá dentro / aí de 
eu sangrar fiquei quatro... cinco dias e aí elas me dava só dipirona 
/ só remédio / só remédio 
 
A dificuldade de Thais falar sobre a cena, como marcado em “como é que eu 
vou falar”, parece remeter ao trauma que sofreu, que teria reprimido e precisaria tentar 
acessar para poder dizer o que sentia sobre o acontecido. Seu dizer parece apontar para a 
fixação de dois sentidos, principalmente, pela repetição de que estava grávida (quatro 
vezes) e de que estava sangrando (também quatro vezes) e não obteve auxílio médico. 
Quando relata que perdeu o bebê “lá dentro”, também repetindo a sentença, parece que 
seu dizer evoca o efeito de sentido de que, além de ter perdido o filho dentro da prisão, 
ficou com o feto “perdido” dentro de si por quatro, cinco dias, enquanto sangrava, 
remetendo a duas formas de interioridade: dentro de si, de seu corpo, e dentro da 
instituição na internação. Continuamos: 
R41 P2: mas lá não tem médico? 
TH: ah tem uma tal de fachada lá de uma moça lá que ela fala que 
ela é médica né // ela olha e fala ah não tem precisão de levar de 
escolta não / pode deixar ela aí // ela fala desse jeito mesmo // aí... 
eu igual dentista / dentista eu demorei / custei ir / tava morrendo 
de dor de dente por causa da gravidez / eu morrIA de dor de dente 
/ eles custou me levar / quatro dias antes de eu sair que eu fui no 
dentista /mesmo assim foi horrível né / foi horrível  
 
Em R41, a repetição do verbo morrer, principalmente vinculada a esse evento 
da perda do filho, remete à angústia de Thais perante o desamparo que estava 
vivenciando, o que é retomado em “foi horrível né / foi horrível”. Parece que a reprodução 
do verbo “morrer” diversas vezes emite o efeito de sentido de que algo de Thais morreu 
nessa situação, além do feto, principalmente considerando que, em R40, ela já tinha dado 
a ideia de estar “morrendo”. Essa situação pode, inclusive, ter contribuído para o estado 
depressivo em que assumiu estar durante a entrevista. 
A violência relatada por Thais está vinculada à questão de ela ser mulher e de 
precisar ser revistada de uma maneira invasiva, sendo que, mais uma vez, sofreu a partir 
da agência de outras mulheres que ocupavam um lugar de autoridade, o que parece 
remeter ao que comentamos anteriormente sobre a (re)produção de opressões para a 
garantia de direitos de umas em detrimento de outras, assim como a tentativa de galgar 
um lugar nas engrenagens das relações de poder. Por isso, essa violência parece ser 
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vinculada às agentes penitenciárias com verbos de ação como “levar”, “dar”, “olhar” e 
“falar” em “elas não te leva pro médico”, “elas me dava só dipirona”, “ela olha e fala”, 
localizando no indivíduo a fonte da dor de Thais e (re)produzindo, por sua vez, a lógica 
que desinveste as instituições públicas de responsabilidade. 
No caso de Andreia, observamos que a organização de sua história como um 
todo se deu ao redor do abuso que sofreu do irmão, citando-o três vezes: logo no início 
da entrevista, no meio e no fim, relacionando esse acontecimento a como ela se vê sendo 
mulher. Também é relevante observar que, na maioria dos dizeres em que se mostrou uma 
mulher forte, o fez em orações subordinadas como “mesmo que tenha sido abusada”, 
“mas passei por uma prisão”, “mas fui abusada pelo meu irmão”, ou seja, é como se ela 
tivesse ressignificado toda sua vida a partir e apesar desse acontecimento, principalmente 
considerando que ele ocorreu logo após a morte dos pais. 
Vejamos a primeira vez em que ela relata o abuso a seguir: 
R42 AMF: e:: / e eu sofri tudo isso / eu tive que sair de casa / fui 
violentada sofri um abuso dentro da minha casa pelo meu próprio 
irmão / fui mora nas ruas [bate na perna] / nas ruas de São Paul 
 
A repetição de pronomes pessoais e possessivos em primeira pessoa do 
singular, como em “eu sofri”, “eu tive”, “minha casa” “meu próprio irmão” – ressaltando 
a redundância que o adjetivo “próprio” evoca neste último trecho – parece intensificar e 
marcadamente “localizar” em Andreia o abuso sofrido. Ainda nesse excerto, o enunciado 
“eu tive que sair de casa”186 provoca o efeito de sentido – que é recorrente em sua fala – 
de que os atos que cometeu em sua vida, desde esse ocorrido até o momento em que se 
afastou do marido, foram responsabilidade do Outro que não cuidou, que não pôs rédeas 
e, mesmo quando pôs, decepcionou o seu senso de moral, sua própria Lei. Nesse sentido, 
em R43 e R44, vamos ver como a tomada de posição dela por sua própria Lei, parece ter 
ocorrido: 
R43 AMF: e fui pra UE19 [unidade da FEBEM] que é a unidade do 
infrator / minha primeira vez / EU achava que eu era uma negrona 
/ quando eu cheguei lá [mãos no rosto] eu vi o tamanho das 
negrona / eu era a minineguinha [...] eu tô lá na fila [na unidade, 
para pegar cigarros] e de repente ela [uma moça a que se referia 
como negona] me DEU um tapa assim [aponta pra nuca] / e eu caí 
/ eu falei [risos] é melhor eu não reagir / é melhor eu não reagir / 
[risos] porque eu vou apanhar muito mais / acho que se eu não 
reagir ela deu esse tapa e acabou / [riso sarcástico] quem falou? / 
aí ela veio pra cima e: [bate punho na mão] bate mais / eu sofri / aí 
ah não / não vou ficar apanhando / acho que é melhor eu reagir 
                                                 
186 Função deôntica, como pudemos observar também em 5.1.3. 
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agora depois de tanta pancada / reagi e venci // me tornei a negona 
/ A NEGONA / aí eu já era a negona / porque eu quebrei ela / 
 
Quando Andreia diz que se via como “minineguinha” perante as outras 
internas, o enunciado provoca o efeito de sentido de que ela era como uma criança 
indefesa, devido ao uso de prefixo e sufixo diminutivos, “mini” e “inha”, 
respectivamente. Isso, até o momento em que, depois de repetir o verbo “reagir” quatro 
vezes – aparentemente tentando marcar que não foi ela que iniciou a briga, mas que 
apenas se defendeu –, vence e torna-se “A NEGONA”, que, pela entonação e desinência, 
aponta para um sentido de crescimento ou superioridade em relação à “minineguinha”. 
Nesse momento, parece que Andreia passa pela segunda castração, em que, ao invés de 
frustrar a Lei do Pai e assumir Lei da morte, parece superar a perda dos pais e instaurar a 
própria Lei, principalmente considerando como ela liga essa cena ao fato de não ter mais 
mãe e pai: 
R44 AMF: mas eu tinha que ter uma posição / eu precisava dessa 
posição pra sobreviver / eu já não tinha mais maMÃE e nem papai 
/ eu já não tinha mais ninguém / quem deveria me protegEr / me 
violentou // e por isso que eu tava naquela situação / eu fui pa RUA 
/ mexeu coMIgo // eu sabIA que era errado / eu sabIA que era 
estranho o meu PRÓprio irmão / eu não entendia de sexo / mas eu 
entendIA que se o meu próprio irmão tentasse levantar minha 
roupa e colocar a mão dentro da minha calcINHA aquilo não era 
legal pra mim / eu me sentia MAL com aquilo / então pra que não 
vinhesse acontecer eu ia pra rua / eu morava na rua / então quem 
deveria... / que eu era caçula / me proteger mexeu comigo / e eu 
não gostava aquilo me repugNAva toda vez que ele fazia / eu não 
entendia de sexo / mas já sabia que isso num me agradava / com o 
meu irmão // 
 
Quando Andreia diz que precisava ter uma posição para sobreviver, parece se 
referir à posição do Pai, da Lei, que tanto ela procurou nas “rédeas”. Supomos, entretanto, 
que mesmo que, em seu dizer, tenha sido relatada sua ascensão como “negona” em R43, 
emerge o efeito de sentido de que ela mesma passou a instaurar a Lei em sua própria vida, 
pois ela “tinha que” e “precisava” (função deôntica) dessa Lei para sobreviver. Além 
disso, as entonações em “coMIgo”, “sabIa”, “PRÓprio”, “entendIA”, “calcINHA” e 
“repugNAva” remetem a uma (re)visita ao momento do abuso. As palavras “coMIgo”, 
considerando que é um pronome pessoal, assim como “sabIa”, em que o verbo está 
conjugado na primeira pessoa, indicam que ela, apesar de não ter potência de agência 
nenhuma nesse momento, gostaria de pensar que “sabia” que estava errado (o que pode 
remeter ao saber que não se sabe, como vimos em R15), que, de alguma maneira, estava 
envolvida na cena, buscando ou tentando afetá-la, nem que seja ao (re)contar esse 
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acontecimento. Já em “PRÓprio”, temos novamente o retorno à pessoa dela, assim como 
“entendIA”, e “repugNAva” e o aspecto reflexivo desses verbos. Já a ênfase em 
“calcINHA” pode se dar por esse item remeter ao momento do abuso em si.  
Chama à atenção também a associação que ela faz da violência sofrida na 
FEBEM (cf. R43) com a violência sexual relatada (cf. R44), que parece indicar como ela 
costura seu dizer a partir dessa experiência, principalmente porque ela liga o cigarro a 
lembranças que não são boas e, então, retrata o abuso. Vejamos o trecho na íntegra: 
R45 AMF: PORÉM o inspetor me quebrou depois / eu fui levada pra 
uma salinha ali onde eu [bate punho na mão] apanhei MUITO / eu 
nunca / apanhei / tanto / na minha vida / numa fila pra pegar só o 
cigarro / [...] isso não me trouxe lembrança boas [olhando para o 
cigarro que estava fumando] // [risos] é:: / se eu lembro disso eu 
não quero nem olhar mais pra ele / tipo / eu fui / eu entrei na fila 
pra fuMAR eu não tava mexendo com ninguÉM // eu tive que 
reagir a uma violÊNCIA e depois / por Eu ter reagido / apanhEI o 
DOBRO / mas tudo bem já tinha me quebrado mesmo / aí eles 
levam você pro banheiro / chega lá eles ligam uma mangueira 
assim / VAI VAI VAI agora pode ligar o chuveiro //// aí cê liga o 
chuveiro / toma um banho /coloca uma roupa de novo // uma roupa 
nova né187 / [...]   
 
Quando temos os dizeres de Andreia de que (i) “isso não me traz lembranças 
boas”, remetendo ao cigarro; (ii) de que não estava mexendo com ninguém ao entrar na 
fila para fumar, enfatizando essas palavras assim como “violÊNCIA”; e (iii) do abuso 
sofrido pelo irmão, na mesma sequência discursiva, emerge o efeito de sentido de que a 
violência não atingiu somente o seu corpo (no abuso e na agressão dentro da prisão), mas 




Para finalizar este eixo, remetendo-nos também ao que discorremos sobre a 
etimologia da palavra “mulher” em 3.1 Da violência, voltamo-nos, nesta seção, para uma 
ideia recorrente na fala das participantes, a de que foram expostas a situações humilhantes 
ou que sofreram humilhação. Considerando que “mulher”, etimologicamente, indica uma 
relação de submissão, balizada pela moral ou pelos valores culturais de determinada 
sociedade, atentemos, desta vez, à etimologia do verbo “humilhar”. De origem latina, 
humiliare se relaciona a húmus, que significa “chão” e “terra”, remetendo ao sentido de 
que alguém se rebaixa ou rebaixa outros. A partir dos recortes que apresentamos a seguir, 
                                                 
187 Referindo-se ao uniforme prisional. 
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vemos uma relação semântica entre mulher e humilhação: a subalternidade 
etimologicamente forçada da mulher.  
R46 TH: eu fiquei quarenta dias doida // ainda mais quem tem filho 
tem família aqui fora / passar humilhação dessas // é ruim demais 
/ ah eu não sei o que dá na cabeça desse povo de querer voltar / que 
eu vou falar pro cê a comida / é igual aqueles comida de PORco / 
é igual a comida de porco mesmo / nojenta empapada parece que 
eles coloca dez água no arroz / feijão também / única coisa que eu 
comia que eu consegui comer foi só: salada / morri:a de no:jo de 
dos copo 
 
Como mencionamos anteriormente, a questão da comida para Thais é algo 
muito marcante. Tanto em sua inconformação com o fato de que presos menores de idade 
têm acesso a diversos tipos de comida “boa” quanto por considerar o que a ela era servido 
nojento, como em “nojenta empapada”. No dizer “é igual aqueles comida de PORco”, o 
efeito de sentido de rebaixamento é provocado, principalmente considerando o adjetivo 
“igual” e o fato de que esse animal é tido como sujo, come lixo e lavagem, sendo, 
inclusive, o contato com o animal ou a ingestão de sua carne interpretado, em algumas 
culturas, como tornar-se impuro.188 Ademais, considerando que a alimentação é associada 
à pulsão libidinal (de autopreservação e de prazer, inclusive sexual), a constante menção 
à comida em seu dizer poderia, então, provocar o efeito de sentido de que Thais 
procurava, principalmente, sobreviver no/ao ambiente hostil do encarceramento. Ainda 
nesse sentido, Thais relata outra cena, dessa vez no CIA, que também remete tanto à 
comida quanto à humilhação: 
R47 P2: e o atendimento no CIA que que / que que se acha que é 
diferente ou não é... 
TH: ai... eles tr... eu acho que é mesma coisa / igual e / e a comida 
é horrível também / péssima // péssima qualidade mesmo / eu eu 
por exemplo... cheguei a ficar nervosa / que eu quase taquei na cara 
deles / porque ele pegou assim o marmitex e falou assim come aí 
cAchOrra 
P1: no CIA isso? 
TH: isso no CIA  
P2: o agente socioeducativo? 
TH: é uhum / aí eu falei eu não vou comer esse lixo não / isso aí 
pra mim / eu falei desse jeito deus me perdoe mas eu não vou 
comer essa porqueira não / porque a linguiça de um lado tava frita 
do outro tava cruzinha eu não vou comer isso aqui não / aí eu falei 
ele pegou empurrou assim ó / com o pé e colocou assim come aí 
CACHOrra / eu não vou comer isso não / aí peguei fui lá no... no.... 
minha mãe como tava lá / minha mãe foi lá e comprou coxinha e 
coca-cola pra mim e falou assim não pode entrar / e minha mãe 
                                                 
188 A proibição da ingestão da carne de porco geralmente está atrelada a religiões cristãs que seguem o 
velho testamento, ao judaísmo e ao islamismo. 
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falou ah mas minha filha não vai ficar com fome aqui por causa de 
cês não / eu fui lá / peguei e comi // mas não pode né realmente 
não pode // 
 
Novamente, temos a figura do porco como algo sujo, tanto em “não vou 
comer essa porqueira não” e “eu não vou comer esse lixo não”, mas o que mais chama à 
atenção é a ênfase à palavra “CACHOrra” não só no tom de voz, mas fisicamente também 
– ela gesticula bastante nesse momento e sua expressão facial muda. A associação com 
animais é muito significativa, principalmente considerando o tratamento desumano que 
ela parece (d)enunciar. O fato de o agente socioeducativo ter empurrado a comida com o 
pé e chamado Thais de “cachorra”, indica uma possibilidade de como essa imagem 
relacionada à animalidade se constrói, já que essa foi a primeira vez que ela entrou em 
contato com uma instituição de reeducação ou ressocialização. Algo semelhante aparece 
no dizer de Andreia, mas em outra circunstância, como veremos a seguir: 
R48 AMF: fiquei internada ali durante um tempo / até eu conhecer o 
lar das mães em Pacaembu / na época / que chamava-se UTU / era 
Unidade 1 aonde fica só menores / no Pacaembu em São Paulo 
existe isso / existia / e do lado assim do: e meu filho foi pra lá eu 
ganhei meu filho ele foi pra lá / dei meu filho no amparo maternal 
// que era hospital de mãe solteira e freira // e:: que a gente era 
assim bem / esculhambada entendeu / num num tinha cuidado 
nenhum / OLHA vamo [batendo palmas como se acelerasse] façam 
força Ó força de cachorrinho vamo lá / OLHA para de gritAR hein 
/ para de gritar // bom / sobrevivi / passei por isso // e mandaram 
meu filho pra UT1 e eu fiquei / aí eu saí da unidade da UR / na 
Celso Garcia / e fui pra UE19 que é a unidade da infrator / minha 
primeira vez / 
 
A desumanização, então, também é indicada na fala de Andreia, quando relata 
que foi instruída a fazer “força Ó força de cachorrinho vamo lá”, assim como quando 
descreve que não podia gritar ou reproduzir oralmente a dor do parto. A repetição da 
palavra força, assim como a ênfase em “OLHA”, duas vezes, convocam o efeito de 
sentido de intensidade do momento relatado pela participante, assim como uma tentativa 
de que essa cena fosse observada atentamente pelas pesquisadoras, que poderiam, aí, 
representar o olhar do Outro. Ademais, a “força de cachorrinho” remete ao que vimos 
acerca da lei do ventre livre no capítulo um, em que o texto referenciado no site da 
Fundação CASA remete os filhos das escravas à figura da cria. Também pudemos 
observar, novamente, o uso de “dar” relacionado ao filho que foi adotado pelo irmão em 
“dei meu filho no amparo maternal”. Além disso, a palavra “esculhambar” que carrega o 
significado de tratar mal, que se coaduna ao que aqui exploramos como humilhação.  
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No caso de Eduarda, como veremos a seguir, a participante comenta como 
era humilhante ser alvo dos gritos de alguns dos agentes: 
R49 ED: porque eu pensava que fundação casa era:: / outra coisa / a 
gente chega lá é:: // é humilhante / é humilhante / a gente chega lá 
e é humilhante / é:: tem funcionário que gosta de se aparecer 
quando a gente chega / tem funcionário que gosta de se aparecer 
entendeu?  
P: uhum 
ED: grita com a gente na frente de / é:: / dos outro // e:: às vezes 
vai até mulher ah ah / eu acho que:: / os donos do presídio / não sei 
direito que que é / só sei que eles vai visitar a gente  
 
A impostação do tom e o aumento de volume da voz, principalmente em 
situações em que um dos envolvidos possui maior grau de autoridade causa, também, o 
efeito de humilhação, independentemente da ocasião em que isso ocorre. Considerando 
que há, na fala dela, uma outra figura de autoridade – que ela reporta como sendo dona 
do presídio – que não intervém a seu favor, a cena da humilhação se agrava. A repetição 
da palavra “humilhante” remete à intensidade do sentimento de Eduarda – assim como a 
uma tentativa de fixação de sentido – nesse momento que, coadunada com a repetição de 
“tem funcionário que gosta de se aparecer”, provoca um efeito de sentido contrastante 
entre a repressão ou a diminuição daquele que é humilhado e quem “aparece” ou ganha 
destaque a partir disso. Retomando, ainda, a etimologia de “aparecer”, esse efeito parece 
ser ampliado, considerando que a palavra é composta pelo prefixo ad (para, até) e pāreō, 
pārēre (fazer-se visível). Logo, enquanto Eduarda era diminuída, o funcionário se fazia 
visível. A reação de Eduarda, entretanto, a esse acontecimento, foi abaixar a cabeça, até 
porque, nessa ocasião, estava grávida e tinha receio de que algo acontecesse com seu 
bebê. 
R50 ED: então / foi:: / tipo assim na hora que eu cheguei lá na segunda 
vez eles.. não acreditaram / o:: coordenador que / o coordenador 
ixi falou um monte de coisa pra mim / me tirando na frente de todo 
mundo / eu tive que ficar o que / tive que abaixar a cabeça e ficar 
quieta porque / eu tinha medo deles fazer alguma coisa comigo e 
eu perder minha filha::... 
 
A imagem de abaixar a cabeça traz, mais uma vez, o sentido de humilhação, 
sub-missão, principalmente considerando que o coordenador – temos novamente a 
participação de uma figura de autoridade no ato de humilhar – falou “um monte” de coisas 
para ela. Ademais, no dizer “me tirando na frente de todo mundo”, apesar de “me tirar” 
ser uma gíria comum entre os adolescentes, no sentido de ser caçoado, essa expressão 
remete ao efeito de sentido de que, ao ser humilhada, Eduarda estava sendo (re)tirada de 
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seu lugar, sendo invisibilizada, principalmente retomando o que relatou em R49a sobre o 
funcionário “se aparecer”. 
Ainda considerando cenas como essa, que estão atreladas à questão de gênero 
e dos processos de assujeitamento – estar sub, embaixo, por baixo do outro –, que se 
combinam às representações de feminilidade, abordaremos, a seguir, a homossexualidade 
como um mecanismo de ameaça dentro das instituições que propõem medidas 
socioeducativas de internação no Estado de São Paulo e de Minas Gerais: 
R51 TH: [...] porque lá você chega / aí colo... ó cê já chega eles 
mandam você ficar em frente a um armário / nisso eles já coloca 
terror nocê // cuidado viu / lá tem mulher que gosta de mulher / 
elas vai te comer / as... eles fala desse jeito / as agentes / fala / eu 
principalmente já cheguei então tinha acabado de arrumar cabelo 
minha filha / ela falou assim ó bonitinha desse jeito hum vai cair 
igual um franguinho na mão delas... elas tudo vai te querer... 
 
Enquanto fazíamos contato com ativistas que trabalhavam dentro das 
instituições, recebemos uma denúncia que se combina com o que Thais relata: as 
mulheres que são homossexuais são alvo maior de agressão, assim como de estupro 
corretivo por parte dos agentes.189 Há casos em que as internas saem grávidas de dentro 
da Fundação ou têm seus bebês enquanto cumprem a medida, como mencionamos no 
capítulo quatro. A ameaça atrelada à homossexualidade aparece em dizeres como “coloca 
terror nocê”, “cuidado viu”, “elas vai te comer” e “vai cair igual um franguinho na mão 
delas”. Principalmente nas duas últimas menções, a relação com pulsão libidinal, a partir 
do verbo “comer” e da menção à comida “franguinho” remete à luta de Thais por sua 
sobrevivência. A seguir, a participante responde ao nosso questionamento sobre se ela 
acredita que o fato de ela ser mulher muda algo na história que nos contou. 
R52 TH: sim / homem tem mais benefício / do que mulher // igual lá 
onde que eu tava /nós não tinha na-da / não tinha nada pra nós fazer 
pra tipo ocupar a cabeça igual / não tinha uma televisão / nada nada 
nada mesmo e era só colchão no chão / e o... o boi que era o 
banheiro que eles falava que era o banheiro né / mais nada / nós 
não tinha nada / eles não dava nem uma folha pra nós fazer uma 
carta alguma coisa pra ocupar mais a mente alguma coisa igual tem 
gente que gosta de fumar / lá não tinha // igual eu fui de escolta pra 
pro masculino no dentista / lá eu entrei LÁ a SEARESP deles é 
eNOrme // eles não dorme... 
P2: a masculina? 
TH: é... eles não dorme igual nós dorme no chão  
P2: vocês dormem no chão? 
TH: é... tipo num colchão no chão sabe?  
P2: aham 
                                                 
189 Denúncia referente às instituições do Estado de São Paulo. 
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TH: e pra... igual o meu primeiro dia foi / cinquenta e quatro 
mulher / numa cela / então dez dias nessa cela ficar ali / são oito 
celas lá na SEARESP / já a do homem não / a do homem tem 
televisão / a família pode levar salgado / por isso que... direto sai 
assim na televisão aah SEARESP feminina é... SEARESP 
feminina centro-sul está fazendo rebelião porque as presa não 
aguenta ficar lá // elas faz mesmo / bagunça a cadeia mesmo PRA 
elas ir transferida pra cadeia porque na cadeia elas pode fazer um 
crochê  
 
O dizer de Thais aponta, então, para o seu modo de ver a diferença de 
tratamento e de estrutura oferecida aos presos e às presas, causando o efeito de sentido de 
humilhação e rebaixamento das mulheres em relação aos homens, com dizeres como “sim 
/ homem tem mais benefício / do que mulher // igual lá onde que eu tava /nós não tinha 
na-da / não tinha nada pra nós fazer pra tipo ocupar a cabeça”, “eles não dorme igual nós 
dorme no chão”, “está fazendo rebelião porque as presa não aguenta ficar lá”. Além disso, 
a repetição da palavra “nada” seis vezes, parece fixar o sentido tanto da mulher rebaixada 
a nada, quanto do desamparo que vivenciou dentro da instituição. A comparação que ela 
mesma faz com o lugar em que os presos dormem (pra pro masculino no dentista / lá eu 
entrei LÁ a SEARESP deles é eNOrme // eles não dorme... [...] no chão), mostra como, 
para ela, a situação das mulheres é diferenciada e menos beneficiada em “eles não dorme 
igual nós dorme no chão”, principalmente a partir da negação da igualdade, trazida pela 
palavras “não” e “igual”. Ademais, o fato de as mulheres dormirem no chão remete ao 
que ponderamos sobre a etimologia da palavra “humilhar”, em que estão abaixo dos 
homens ou mesmo no chão, pensando em húmus, terra. 
A seguir, Andreia relata o caso em que uma assistente social diz para ela que, 
para reaver seu filho, ela precisava de um marido e de uma casa: 
R53 AMF: o juiz passou a guarda / o filho não é mais seu / eu não 
magina / olha querida cê quer pegar o seu filho / cê faz o seguinte 
/ você arruma um marido / você arruma uma casa e luta pelo seu 
filho // [estralou os dedos] preciso dum marido / é isso? / é isso! / 
preciso dum marido então / fácil! // né? preciso de um homem / um 
homem pra mim morar na casa dele //  
 
Mais uma vez, vemos uma figura de autoridade feminina (re)produzindo o 
senso comum – que, por sua vez, (re)produz o discurso hegemônico –, apropriando-se de 
uma posição de poder nas engrenagens – mesmo que isso signifique replicar a 
humilhação, a subalternidade de outras mulheres –, quando Andreia relata o que a mulher 
da cena diz sobre ela precisar “arrumar” um marido. Esse efeito de sentido indica a 
posição inferior ou “humilhada” das mulheres na sociedade, principalmente se nos 
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voltarmos à origem da palavra “arrumar” em “arrimer”, que, no francês moderno, remete 
a atracar, aportar um navio. Logo, para que Andreia pudesse ter seu filho novamente como 
“seu”, ela precisaria se prender a um “porto seguro”, o homem. 
 
Alinhavando 
Neste eixo, pudemos observar como as representações dessas mulheres foram 
atravessadas por questões de gênero. Entretanto, gostaríamos de ressaltar um recorte 
específico, que ainda não foi analisado, que parece contornar as representações rastreadas 
acerca do que é ser mulher: 
R54 AMF: então ser mulher pra mim... não sei / o meu irmão que me 
violentou [...] ele mora na rua / ele trabalha por um prato de comida 
e ele é homem / ele trabalha por um prato de comida / ele dorme 
em... virou / esse ser humano em situação de rua / mas foi a escolha 
dele / olha eu aqui // 
 
Atentemos ao uso da palavra “escolha” no excerto acima. Quando Andreia 
diz que não sabe o que é ser mulher, mas, em seguida, apresenta uma resposta, notamos 
algo similar ao que ocorreu com Eduarda em 5.1.2, quando tentava explicar que não sabia 
o que a havia feito entrar na vida do crime, respondendo, a seguir, como quem se despisse 
da lógica imposta e falseada ao dizer, embasando-se no seu “não saber” para apresentar 
o que parece não ter fundamento, mas ser cabível a ela. O “estranho” (FREUD, [1919] 
1974), nos dois casos, parece se relacionar a algo que foi alienado, reprimido, associado, 
possivelmente, aos traumas vividos em ambas as situações. Nesse sentido, quando 
Andreia se refere ao irmão que abusou sexualmente dela para organizar sua resposta, 
vemos que, em seu dizer, apesar de o fato de ele ser homem indicar algum tipo sucesso 
compulsório – o que podemos rastrear a partir de “e ele é homem”, com destaque para 
“e”, que indica algo como “e veja que ele é homem e mesmo assim está trabalhando por 
um prato de comida –, ele vive nas ruas, “virou esse ser humano em situação de rua”. 
Então, ainda que Andreia seja mulher e, de acordo com o que ela apresenta, não possa ter 
escolhido seu caminho, ela reforça que conseguiu (des)fiar seu destino em “olha eu aqui”, 
provocando o efeito de sentido de que não só venceu o que seu irmão causou, mas venceu, 
também, o que pre-diz o senso comum, principalmente considerando o verbo “olhar” que 
parece evocar o olhar do Outro.  
Por seu dizer ter sido organizado em torno de seu irmão, remetemo-nos a essa 
posição de assujeitamento intrínseca à mulher tanto etimológica quanto socialmente. 
Entretanto, existem diferentes feminilidades que podem vivenciar e contornar esse 
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destino proposto pelo senso comum e pelo funcionamento da sociedade como um todo. 
Logo, mesmo (des)(a)creditadas, vulnerabilizadas e humilhadas, estamos “aqui”, apesar 
de, e sobretudo, performando o gênero feminino: “olha eu aqui”, olha ela, lá, olha nós, 
aqui. 
 
5.3 Renom(e)ação: desistir sem renunciar  
Este último eixo dedica-se a uma representação que rastreamos apenas no 
dizer de Andreia, mas que se mostrou relevante para as conclusões que estamos tecendo 
nesta dissertação. Então, trazemos, a seguir, excertos da entrevista com Andreia em que 
ela relata a adoção de nomes que divergem de seu registro civil. Essa renom(e)ação190 
ocorre em dois momentos: o primeiro, quando foi internada pela primeira vez na FEBEM, 
na década de 80, e o segundo, para representar o vínculo que tem com seus filhos. 
Consideramos esse movimento de análise relevante por julgarmos que, por vezes, ao nos 
voltarmos para rastros de representações identitárias, na psicanálise 
[...] a questão das identificações está diretamente relacionada à questão 
das nomeações. É através das identificações que o sujeito se constitui 
enquanto ser falante e faltante, sujeito do inconsciente, uma vez que é 
na adição dos elementos vindos do outro – e das marcas deixadas pelo 
desejo do Outro – que a trama do romance inconsciente do sujeito vai 
sendo tecida (SOUZA; DANZIATO, 2014, p. 60).  
 
Entretanto, antes de nos voltarmos para os momentos em que Andreia mudou 
de nome, focar-nos-emos em uma de suas primeiras falas, em que reporta como se vê na 
sociedade e questiona o papel do Estado nessa representação. Essa reflexão será relevante 
para a primeira proposição que fazemos sobre seu processo de renom(e)ação, que 
discutiremos mais adiante. 
R55 AMF: [...] eu quero ser defensora pública / entendeu? / então o 
estado / ele não conseguiu / fazer comigo... manipular / a minha 
mente // me tornei uma ativista /faço meus movimentos // né / levo 
conhecimento / que a nossa arma É o conhecimento  
 
Ao falar de si, em R56, Andreia não só contempla o senso comum, 
contrapondo-se a ele, mas também relata como encara a intervenção do Estado (Outro) 
em uma vida marginal. Nesse sentido, o uso da conjunção conclusiva “então” indica que 
o fato de ela querer ser defensora pública se opõe ao que o Estado pretendia ou faria com 
ela – o que faz sentido, principalmente considerando a dificuldade de reintegração de ex-
                                                 
190 Explicaremos essa proposição um pouco mais adiante, refletindo sobre o que a psicanalista Colette Soler 
propõe sobre renome. 
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presos ao mercado de trabalho191 e a alta reincidência criminal. Além disso, os pronomes 
em primeira pessoa (comigo, minha, me, meus) e os verbos conjugados também em 
primeira pessoa marcam a tomada para si das ações que divergem do que Andreia 
considera que o Estado quer. Ademais, “tornar”, “fazer” e “levar” (em “me tornei uma 
ativista /faço meus movimentos // né / levo conhecimento”) reforçam essa ideia de 
contraponto a uma suposta passividade de alguém que esteve em internação e/ou detenção 
e que, mesmo em liberdade, ainda seria controlado pelo Estado ou submetido a outras 
formas de exclusão e controle.  
Nesse mesmo sentido, trazemos, a seguir, um recorte em que Andreia 
questiona uma vigília policial feita em sua casa (que ocorreu cerca de dois meses antes 
da entrevista), devido a um processo judicial que pretendia fazê-la desocupar o imóvel. 
R56 AMF: e eu achei estranho aquela viatura... meia noite ali sabe... 
passando pra lá e pra cá pra lá e pra cá e... olhando o mov... assim 
olhando a minha casa / mas que eles ficasse à vontade / se pede 
com educação eu mando entrar e ainda tomar um café / mas se 
entra com abuso de poder ou tentando me intimidar / o estado não 
consegue fazer isso comigo / será que eles não tão vendo? // eu já 
sofri MUito eu cheguei até aqui não vou me intimidar 
 
Ainda que Andreia diga que “o estado não consegue fazer isso comigo”, como 
vimos de forma semelhante em R56, a repetição dessa afirmação parece (d)enunciar que, 
na verdade, o Estado interfere, sim, em sua vida. Quando ela diz que a “viatura” passou 
“pra lá e pra cá”, “olhando sua casa”, os enunciados produzem o efeito de sentido de que 
não são os policiais que a observam, mas, sim, esse instrumento físico do Estado. Nesse 
sentido, remetemo-nos ao comentário que Foucault ([1975] 2012a) faz em Vigiar e Punir 
acerca do modelo panóptico de Bentham. Assim, a viatura, tal qual Andreia relata, parece 
funcionar como esse dispositivo disciplinar e punitivo, em que ela se sentia vista, vigiada 
não pelos policiais, mas por aquele instrumento de poder. Esse tipo de opressão não é 
observável apenas na fala de Andreia, mas nos dizeres de pessoas que, geralmente, estão 
inseridas em grupo mais visado192 pela força policial que, toda vez que veem uma viatura 
ou qualquer imagem que represente a polícia, sentem-se vigiados, observados, 
ameaçados. Isso pode remeter, também, à (re)produção do discurso hegemônico de que 
pessoas que estiveram em conflito com a lei “ameaçam” os “cidadãos de bem”, 
                                                 
191 Como podemos ver em: http://noticias.r7.com/sp-no-ar/videos/ex-detentos-tem-dificuldade-para-entrar-
no-mercado-de-trabalho-28032016. Acesso em: 28 mai. 2017.  
192 Disponível em: http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2013/01/pm-de-campinas-deixa-vazar-
ordem-para-priorizar-abordagens-em-negros.html. Acesso em: nov. 2017.  
164 
 
representando o mal, em que pode haver uma representação semelhante em R56, quando 
são as figuras de autoridade relacionadas à lei que parecem “ameaçar” os marginalizados.  
Logo, apesar de Andreia indicar certa resistência ao Estado e ao que ela 
acredita que dela é esperado e possibilitado por ele, é ainda nessa relação de poder que 
ela investe repetidas vezes durante a vida. Podemos verificar isso no recorte a seguir: 
R57 AMF: entrei num conselho / nomeada pelo ministério público // 
desculpa... [irônica] / uma EX-presidiária / uma EX-interna é vivia 
é cresci na febem que perdi meus pais muito cedo / de repente:: 
fazendo parte do conselho / você quer saber onde vai parar? / não 
ainda não parou  
 
Quando Andreia diz que foi nomeada pelo ministério público, remetemo-nos 
tanto ao renome que Soler (2010) propõe quanto ao fenômeno que aqui chamamos de 
renom(e)ação. A autora se remete ao renome no sentido de fama e se reporta ao fato de 
que “ser famoso (fama) remete a uma segunda operação de nomeação, ao ‘se fazer um 
nome’, uma vez que já se tem um” (SOLER, 2010, p. 58). Entretanto, no caso de Andreia, 
além de alçar fama como o segundo nome escolhido, escolheu um outro nome ao invés 
de “fazer o seu”, não só alcançando o renome, mas também se renomeando (no sentido 
de mudar de nome) – processo que, doravante, chamaremos de renom(e)ação –, por se 
tratar de criar um novo nome (renomear) e fazê-lo ou a partir de alguém famoso (Angela 
Ro Ro) ou tornando-se conhecida (Andreia) com ele (renomada). 
Nesse sentido, quando é nomeada pelo Outro, o Estado, mesmo que refutando 
seu poder anteriormente, Andreia se reconhece e se considera importante/relevante, 
alçando certa “fama” a partir do que parece rejeitar previamente. Além disso, em R57, a 
ênfase que ela dá ao prefixo latino “ex”, em “EX-presidirária”, “EX-interna” – remetendo 
a “separação”, “afastamento”, “apartamento”, “extração” –, causa o efeito de sentido de 
que, mesmo sendo “EX-presidirária”, “EX-interna”, esses rótulos ainda interferem em 
suas representações identitárias. Ademais, a entonação irônica de Andreia em “entrei num 
conselho / nomeada pelo ministério público // desculpa... [irônica]” pode desvelar o 
sentido de que, mesmo tendo violado a lei, a constituía, por isso também se ressalta, 
novamente, o destaque ao prefixo “ex”.  
Além disso, quando Andreia corrige “vivia” por “cresci” imprime um sentido 
que acompanha todo seu dizer na entrevista: de que se superou, deu a volta por cima, se 
tornou mais do que era esperado; não apenas “vivendo” a situação em que estava, mas 
“crescendo”, não só ao se tornar “adulta”, mas também ao ser nomeada pelo ministério 
público e ao ficar famosa. Ainda, os dizeres “perdi meus pais muito cedo” parecem 
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remeter também às “rédeas” que tanto cita ao decorrer da entrevista, em que a Lei havia 
sido “perdida” junto a seus pais. Por fim, também nos chama à atenção a inserção da 
expressão “de repente” (em: “de repente:: fazendo parte do conselho”) que indica algo 
inesperado, considerando o histórico por ela apresentado e o desvio que diz ter feito das 
manipulações do Estado em R56. 
Já no recorte a seguir, Andreia explica a escolha de seu nome:  
R58 P1: e por que que você escolheu Andreia? 
AMF: por cau... porque [omitido – nome legal] é o nome da minha 
avó / que era sogra da minha mãe / e:: [omitido – nome legal] eu 
não via ninguém na escola chamando [omitido – nome legal] 
P1: uhum 
AMF: eu era única e:: / e eu queria fazer parte / entendeu? / então 
eu falei Andreia é mais fácil das pessoas falar / [...] eu sofri 
bullying na escola / é que eu não gosto de falar sobre isso [risos] // 
[...] e Andreia MF / Andreia ficou Andreia porque era mais fácil 
de se falar né / a pronúncia e:: / o MF significa mães e filhos do: 
do hip hop //  
 
Quando ela se refere ao seu nome legal como algo que implica em uma 
unicidade excludente, negativa – em “eu não via ninguém na escola chamando [omitido]” 
e “eu era única e:: / e eu queria fazer parte” –, emerge o efeito de sentido de que esse 
nome, assim como sugerem Souza e Danziato (2014), não traz seus traços, sua 
singularidade. Logo, a necessidade de usar um outro nome poderia indicar rastros de um 
desejo de fazer laço social193 ao mudá-lo para um de “pronúncia mais fácil” ou mais 
comum. Também é notável que ela indica o nome como sendo de sua avó, ou seja, esse 
significante não seria seu, mas de outra pessoa – em uma lógica parecida ao que vemos 
na herança do sobrenome ou nome patronímico (SOLER, 2014). Ademais, apesar de 
enfatizar que Andreia não é o seu nome, no sentido legal ou civil ao menos, ela escolhe 
representar-se com ele no meio social, seja em sua função como ativista, como 
participante desta pesquisa e até como figura pública.194 Tanto, que apenas tomamos 
conhecimento de que Andreia não era seu nome “oficial” durante a entrevista.  
Entretanto, o primeiro processo de renom(e)ação de Andreia se deu ao ser 
presa pela primeira vez, quando tinha 14 anos:  
                                                 
193 “A predeterminação do laço social é estabelecida e transmitida de geração em geração aos agentes e seus 
outros, garantindo a manutenção dos laços em uma sociedade, pois o homem é um ser social que não 
prescinde do outro e cria regras conjuntas de convivência com finalidades específicas” (QUINET, [2012] 
2015, p. 47). 
194 Andreia MF já participou de diversas reportagens e concedeu diversas entrevistas a grupos de estudos. 
Há uma reportagem sobre ela disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=jwP3M3Umxr0& 
ab_channel=LuizinhoQueiroz. Acesso em: nov. 2017.  
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R59 AMF: [...] quando eu cheguei lá [na FEBEM] // eu falei todo 
mundo tá dando o nome / por que que todo mundo tem que dar o 
nome? / aí chegou na minha hora eles tiram foto / eles tiravam foto 
/ né / é uma fileira assim / na UR na Celso Garcia que era a unidade 
de triagem / eles tiravam foto / e aí / mandava você prum outro 
lugar aí chegava lá você tomava um banho / um banho gelado num 
banheiro / enorme assim onde vinha várias meninas / e:: depois cê 
fazia uma ficha e você dava o nome // meu nome era Angela 
[omitido o sobrenome] // Angela porque eu amava Angela Ro Ro 
então Angela eu acho que eu tenho cara de Angela / eu quero dar 
um nome diferente / aí coloquei Angela [omitido o sobrenome] / a 
mulher acreditou Angela [omitido o sobrenome] e eu fiquei 
internada ali durante um tempo / até eu conhecer o lar das mães em 
Pacaembu. 
 
No recorte 59, podemos observar que a justificativa de Andreia para a escolha 
de seu nome artístico se deveu ao fato de que queria “fazer parte” e porque “sofria 
bullying” na escola. Já em R60, vemos que a escolha pelo nome Ângela se ligou a uma 
figura renomada com a qual se identificava de alguma maneira. Ao tomar um “nome 
feito” (SOLER, 2009) como seu, Andreia parece não só buscar uma nova representação 
de si, mas colocar-se em paridade com uma figura famosa. 
Então, quando mudou seu nome para Ângela, desistiu de seu nome civil para 
“dar” um nome (R59) com o qual se identificava. Entretanto, não renunciou a esse nome 
e à história a ele atrelada, responsabilizando-se pela vida do filho, mesmo na contramão 
dessa representação de si. Depois de ter fugido com ele195 e de ter sido presa novamente, 
resolveu assumir seu nome oficial para que a criança ficasse sob os cuidados do irmão e 
não fosse para outro país, como vemos a seguir:  
R60 AMF: voltei pra febem // com meu filho // e aí... fiquei mais algum 
tempo na febem longe do meu filho / assistente social me chamou 
de novo / então eu já tinha te avisado... / eu falei é só que tem uma 
coisa que eu não avisei pra senhora // ela o quê meu nome não é 
Ângela // meu nome é Andrelina [sobrenome omitido] // e tenho 
um um irmão / o nome dele é [omitido] / ele trabalha na [omitido] 
em Socorro / e ele... tem condições de ficar com o meu filho // 
então a senhora não vai doar o meu filho  
 
A repetição do pronome “meu” em R60, parece indicar que Andreia está 
ressignificando sua herança (nome da avó) como uma forma de escapar do afastamento 
de seu filho, tomando para si a responsabilidade de ter dado um nome falso a um órgão 
público. Mesmo tendo retornado ao nome herdado para que pudesse manter o filho perto, 
a adoção de seu filho por seu irmão levou-a a outra reflexão: 
                                                 
195 Como exploramos em 5.1.3. 
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R61 AMF: e é a minha cara / ninguém tira isso / eu podia ir lá agora 
com ele... meritíssimo eu queria falar com o juiz dessa / não vai tá 
lá lógico / o senhor não lembra dele? / não / e de mim? / não / o 
senhor deve alguma eu acho que o número do processo é tal / ah 
sim tira o papel por favor pro senhor vê tá / sabe quem é ele? / ele 
é seu filho / não meritíssimo você passou o sobrenome mas é meu 
filho / cê perdeu / lindo cê perdeu 
 
Considerando que o “sobrenome” seria algo herdado, como Soler (2009) 
apontou, e que o que realmente representaria a identidade de um sujeito seria seu primeiro 
nome, ou, no caso de Andreia, o sinthoma196 de sua renom(e)ação,197 o apontamento que 
ela faz sobre a mudança de sobrenome de seu filho na certidão de nascimento ao ser 
adotado por seu irmão não ter importância, pois existe algo que “não se pode tirar”, remete 
novamente a esse processo, em que Andreia busca impor sua singularidade em algo tão 
manifesto quanto sua “própria cara”, o que também pode ser observado a seguir:  
R62 AMF: a minha neta não teria que ter outro nome a não ser 
[omitido: nome feminino representativo na luta por igualdade 
racial e de gênero – doravante N1]  
P2: nossa que lindo 
AMF: entendeu? / N1 e... a neta da [omitido – nome legal da 
participante] da Andreia guerreira e tal / então... N1... N1 é 
apaixonada por mim e assim tipo não conviveu / mas quando que 
chego... fofo... e vem pros meus braço / não adianta nada / 
entendeu? / e e eu fiquei MEU tem coisas da vida da gente 
 
Quando, ao falar da neta – filha de F1198 –, Andreia aponta que o nome da 
criança, que representa uma mulher importante para o movimento negro e feminista, é o 
que a liga à neta – e não o sobrenome –, então o mecanismo do nome que pode ser 
escolhido, do qual ela se apropria para se ressignificar perante o mundo, também pode 
ser rastreado. Em seguida, Andreia relata que houve um momento em que “não era mais 
Ângela”:  
R63 AMF: [...] na segunda vez que eu voltei eu já não era mais Ângela 
/ né porque eu tinha dado o meu nome lá...  
 
                                                 
196 “O sinthoma é uma elaboração do último ensino de Lacan para referir-se ao modo como o sujeito fará 
uma amarração entre os três registros (Real, Simbólico e Imaginário), qual seja, em forma de nó. O sinthoma 
vem a ocupar o quarto lugar desse nó e permitirá dar um nome a sua letra de gozo no final da análise. Trata-
se do incurável de cada um, na medida em que se está condicionado pela lalíngua e não pela linguagem; e 
é ele que permite colocar uma nomeação ao gozo feminino para mitigar seus efeitos de devastação” 
(FANGMANN, 2010, p. 2). 
197 Consideramos que a renom(e)ação de Andreia é uma forma de fazer sinthoma, uma tentativa de 
constituir sua subjetividade, nomeando seu gozo. 
198 Como nos referimos a seu primeiro filho na transcrição da entrevista, que é o mesmo que foi adotado 
por seu irmão. 
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Apesar de Andreia dizer que não era mais Ângela porque já tinha “dado” o 
seu nome para evitar que seu filho fosse “doado”, nota-se que, até esse momento, era 
recorrente que Andreia dissesse que não tinha malícia, que era ingênua e desconhecia seu 
próprio corpo. Logo, quando ela diz que “já não era mais Ângela” depois de suas 
primeiras experiências morando na rua e de ter sido presa, não podemos deixar de 
considerar o radical “angel”199 que remete à palavra “angelical”. Então, ela não só não 
responderia mais por esse nome, como também não era mais aquela pessoa angelical, 
inocente, que ressaltou diversas vezes ao contar sua trajetória.  
 
Alinhavando 
A partir desses recortes, podemos afirmar que o ato de se renom(e)ar ou 
desistir, sem renunciar, de seu nome civil poderia representar um movimento de 
resistência ao poder do Estado, principalmente se levarmos em conta que a primeira vez 
em que Andreia usa outro nome que não o que consta no registro civil, foi quando ocorreu 
sua primeira internação na FEBEM. Essa renom(e)ação pareceu produzir novas formas 
de ela se simbolizar no mundo, pois 
a partir da nomeação [que] se produz algo ali onde havia “isso”, uma 
coisa. A nomeação fornece consistência e “identidade” a algo que era 
pura existência, a exemplo do efeito que o significante opera ao marcar 
a carne do bebê, sujeito em sua estúpida existência. Sabemos, contudo, 
que os efeitos de consistência assim como os identitários são da ordem 
do imaginário, relativos à pretensa imagem total do corpo, imagem 
narcísica do eu. Sabemos, no entanto, que tanto o nome próprio como 
o nome comum também são da ordem do simbólico, uma vez que 
carregam consigo aspectos culturais, relacionados à linguagem e à 
transmissão de uma linhagem numa determinada cultura (SOUZA; 
DANZIATO, 2014, p. 59).  
 
Nesse sentido, considerando a tese de que o sintoma é o nome de identidade 
do neurótico, ou seja, seu verdadeiro nome próprio,200 o que se sobreporia ao prenome,201 
o poder-fazer do Estado encontra a resistência do saber-fazer de Andreia, levando-a a 
produzir outras formas de se renom(e)ar, que entendemos como sinthoma. Portanto, 
considerando que “[o] nome de renome consegue o que o primeiro nome fracassa, a saber, 
indexar de forma conjunta, uma existência e seus traços de unicidade, fazendo um nó com 
o patronímico e a singularidade distinta” (SOLER, 2010, p. 59), acreditamos que esse 
                                                 
199 Ademais, em R5, Andreia traz a referência de Farrah Fawcet para falar do que considera belo, que atuava 
na série televisiva As Panteras, que tem o nome original em inglês como Charlie’s angels. 
200 “[N]a medida em que ele nomeia a partir de uma singularidade e de uma só” (SOLER, 2009, p. 53) 
201 Isso, pois, “na mesma medida em que [o nome comum] o representa [o sujeito], o apaga, pois não diz 
algo de sua suposta essência” (SOUZA; DANZIATO, 2014, p. 89). 
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processo de representação – ou até de uma (re)apresentação – de si funcionaria como 
sinthoma para Andreia ao enodar os três registros com seu(s) novo(s) nome(s), nomeando 
sua letra de gozo.  
* 
Nesses três eixos foram apresentados os resultados de análise dos dizeres das 
entrevistadas. Diversas cenas foram bordadas na Tapeçaria e, entre elas, pontos de 
arremate foram dados, entretanto, em fios soltos, pois sabemos que outras interpretações, 
outros gestos de análise poderiam (re)tra(n)çar conclusões diferentes das que 
apresentaremos a seguir. 
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Histeriótipo: algumas conclusões 
[...] somos heterogêneos, incoerentes por natureza, apesar de a cultura 
ocidental pregar a coerência, a racionalidade como único caminho de 
chegar à verdade. Mas, qual é a verdade de nós mesmos? Talvez a única 
da qual não consigo duvidar é a de que somos constituídos pelo olhar do 
Outro, pela presença inexorável do outro em nós [...]. E é nesses nós que 
nos subjetivamos (CORACINI, 2011, p. 56). 
O que se espera de um desviante da lei? O que se espera de um adolescente? 
O que se espera de uma mulher? Pudemos apreender que as respostas a essas perguntas, 
ainda que inexatas, são construídas na cultura, ou melhor, na língua-cultura. Não há 
fixidez para o certo e o errado, para o adolescente e o adulto, para a performance do 
gênero masculino ou do gênero feminino. Tratam-se de convenções que lubrificam os 
mecanismos de poder e resistência em nossa sociedade e tudo isso se dá através da 
linguagem. Terminado o trabalho com os fios dos dizeres das participantes, parece que 
há uma constante entre as imagens que se formaram da mulher. É como se os desenhos 
que relacionam as participantes e que se sobressaem em nossa tapeçaria, se olhados à 
distância, formassem a figura de uma mulher; uma figura culturalmente silenciada e 
estereotipada. Aqui, não se duvida da autoria da tapeçaria, tal qual a tapeçaria de Bayeux, 
mas, na sociedade em que estamos inseridos, coloca-se em questão a veracidade e a 
relevância de nossas vozes. Nesta dissertação, a voz (aprisio)nada não é a da Rainha 
Matilde ou de suas damas de companhia, mas da mulher contemporânea, principalmente, 
da mulher que passou por conflito com a lei durante a adolescência. 
Nesse sentido, as vozes que ouvimos nesta dissertação são (aprisio)nadas não 
só, como mencionamos anteriormente, por seu desvio da norma vigente, mas por um 
destino pré-dito, pré-construído, que se impõe como intransponível em nossa sociedade 
machista, patriarcal e racista: acredita-se nos (estere)óticos que se referem à mulher, à 
adolescência e à vida criminal como fato dado e contínuo; reforça-se o destino da função 
reprodutiva e da construção retumbante de limites sobre quem podemos e devemos ser, 
silenciam-se as vozes que ecoam a performance do feminino. Nesse entremeio, mesmo 
que, em algumas instâncias, tenhamos voz, não somos grande parte das vezes ouvidas e, 
se somos, muitas vezes somos (des)(a)creditadas. 
O fio-mestre das representações que rastreamos quando Eduarda, Andreia e 
Thais falaram de si foi o Outro, enlaçando as narrativas autorizadas sobre elas, ora 
refutadas, ora endossadas. A partir dos resultados que costuramos nos eixos temáticos, 
pudemos perceber que a hipótese de que o imaginário atrelado à mulher, à adolescente 
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em conflito com a lei não correspondia às representações de si dessas mulheres se 
confirmou parcialmente, pois, mesmo que, em alguns momentos, os dizeres das 
entrevistadas tenham desfiado o senso comum, em outras, fiaram-no. Retomando, ainda, 
os resultados parciais de cada eixo para responder a nossas perguntas de pesquisa,202 
pudemos observar em (Estere)ótico: através do olhar do Outro, que as representações de 
si de Andreia e de Thais pareciam desviar do predito pelo senso comum em dizeres como 
“sou negra, mas não sou leiga” e “esse olho é meu”. Entretanto, tanto em relação à 
escolaridade quanto à adolescência e à prisão, Eduarda, Thais e Andreia “tiveram que” 
(re)produzi-lo. Já em (Des)(a)creditadas: assujeitamento e feminilidades, as 
representações identitárias versaram acerca do discurso que silencia a mulher e que, mais 
do que isso, aprisiona, desacredita, viola. Destacamos as violências (d)enunciadas pelas 
participantes como formas de punição e reeducação, por vezes legitimadas não só pelas 
instituições, mas por outras mulheres que encontraram, em posições de autoridade, 
alguma saída para o assujeitamento imposto ao gênero feminino. Por último, via 
psicanálise, deparamo-nos com uma (re)(a)presentação identitária, que ocorreu por um 
processo que identificamos como renom(e)ação, no eixo Renom(e)ação: desistir sem 
renunciar. No que tange à primeira pergunta de pesquisa, observamos, então, três grandes 
grupos de representação identitária dessas mulheres: a mulher como uma “categoria” 
humilhada; a mulher negra como empoderada/inteligente, apesar do discurso 
hegemônico, ao mesmo tempo em que nega o racismo sofrido; a mulher criminosa como 
(des)(a)creditada, sendo a adolescente desviante à lei, subsumida a esse grupo. Entretanto, 
ressaltamos a contradição constitutiva e a recorrência de estereótipos existentes na 
chamada sociedade hegemônica ou na língua-cultura brasileira que se refletiu em seus 
dizeres e reafirmamos que essas representações não são estanques, tendo se entrecruzado 
em diversos momentos.  
Considerando a segunda pergunta, pudemos identificar momentos de 
convergência e de divergência dos dizeres do senso comum, sendo que na maioria das 
vezes, ao falar de si, as participantes tomaram as narrativas autorizadas como pontos de 
partida ou de fim para tecerem suas representações identitárias. Por isso, a resposta à 
terceira pergunta se relaciona com à segunda, pois as diversas questões relacionadas a 
                                                 
202 (i) quais são e como se manifestam linguisticamente as representações que essas jovens em conflito com 
a lei têm de si; (ii) de que forma essas representações convergem e/ou divergem das narrativas autorizadas 
sobre os sujeitos em conflito com a lei; e (iii) caso apareçam questões relacionadas a gênero, de que modo 
elas interferem nas representações que essas jovens têm de si. 
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gênero (violência, falta de crédito em seu dizer, entre outras) e raça (limitações a partir 
do olhar do Outro sobre o negro), ao mesmo tempo em que foram negadas quando 
percebidas no discurso no do outro, foram (re)produzidas ao falarem sobre si. 
Nesse sentido, destacou-se, junto à figura da mulher que mencionamos no 
início desta seção, um processo que chamamos de histeriotipação do discurso feminino, 
ou seja, ao mesmo tempo que se destaca uma histericização do discurso feminino, ele se 
ampara em e é concomitantemente violado por estereótipos. Assim, o silenciamento 
constitutivo deste trabalho, assim como as forças de apagamento que constantemente 
(du)elaram com nossa pesquisa, (d)enunciaram uma condição estrutural do senso comum. 
Freud encontrou na histeria o início da psicanálise e foi a partir da cura pela fala, mas 
mais necessariamente pela escuta, que o psicanalista desconstruiu paradigmas sobre a 
mente. Entretanto, a construção desse saber parece ter culminado em uma histeriotipação 
das mulheres: são loucas, exageradas e, (a)propria(da)mente, histéricas.  
Entretanto, questionamo-nos, seriam as mulheres constantemente 
histericizadas? Histeriotipadas? Ora, se “a histeria caracteriza-se pela fundação de um 
desejo enquanto insatisfeito” (LACAN, [1959] 2002) não seria o dizer da mulher 
histericizado por não realizar-se, por ser insatisfeito quanto à sua escuta? Ainda, poderia 
essa proposição ser estendida às vozes que podem falar, mas que não são ouvidas (pobres, 
negras e negros, portadores de “deficiência”, entre outros)? Para nós, não há respostas 
determinantes para essas questões, mas pudemos perceber que, enquanto na Grécia 
antiga, o histerus (útero) era entendido como responsável pela histeria, na nossa 
contemporaneidade são  os discursos que funcionam como mecanismo de histeriotipação 
das mulheres.  
Considerando, ainda, que a histérica mimetiza sintomas de outras doenças, 
parece-nos que nós, mulheres histeriotipadas, (re)produzimos “sintomas” sociais 
(violência, preconceito, por exemplo) ancorados no discurso. Assim, se a histeria é uma 
verdade feita de mentiras, como aponta Quinet em A lição de Charcot (2005), imitando 
doenças e simulando sintomas, socialmente, ao reproduzir o que dizem as vozes 
hegemônicas, as participantes mimetizam sintomas falsos (re)velados a partir de 
formações do inconsciente que, apesar de singulares, reproduzem o senso comum. 
Entretanto, assim como a cura da histeria parecia ser a escuta de vozes reprimidas, ao 
darmos – não a voz, mas – a vez203 a essas mulheres, percebemos que, além da fantasia 
                                                 
203 Propomos a formulação “dar a vez”, pois, os lugares de prestígio e relevância social ainda são ocupados 
majoritariamente por homens e mulheres brancas. 
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histérica, há mulheres com histórias únicas que, mesmo violentadas e violadas de formas 
múltiplas (seja por serem adolescentes e “(des)(a)creditadas”, negras e “leigas”, ou, 
simplesmente, mulheres, “meninas do creme”), extrapolam – em certa medida – o destino 
cultural das marginalidades.  
Se a posição histérica remete à busca pela verdade como meio de fazer laço 
social, o uso da linguagem nessa relação com o Outro é o que, na psicanálise freudo-
lacaniana, é tido como discurso. Entretanto, se há formações discursivas que silenciam e 
impõem verdades a um grupo que não se reconhece nelas, a busca constante pela verdade 
ou a constante contestação da figura do mestre nesse sentido, possibilitam o que 
chamamos aqui de discurso histeriotipado. Isso só é possível a partir da mudança de foco 
dA mulher (LACAN, [1973] 1985), que não existe, por não haver uma categoria universal 
de mulher,  para observar como as mulheres se constituem na e pela linguagem.204  
Então, assim como o sintoma não cessa de se escrever, o senso comum 
estabiliza verdades que precisamos nos esforçar para cont(h)ornar.205 Nesse sentido, 
como apontamos anteriormente, a psicanálise – mas não só ela –, em muitos momentos, 
deixa de lado aqueles que não chegam ao consultório. Por mais que primem por analisar 
singularidades, alguns psicanalistas homogeneízam grupos antes mesmo de ouvir os 
sujeitos que deles fazem parte; afinal, não é possível ouvir a todos, muito menos ao se 
estabelecer um discurso ou uma prática. Entretanto – propomos –, pode ser possível 
buscar questionar padrões, paradigmas, sint(h)omas. E, se a histérica procura um mestre 
apenas para contestá-lo, dentro de nossa condição de hiteriotipadas podemos questionar 
o discurso hegemônico, não com o propósito (apenas) de contestá-lo, mas buscando 
(des)fazer amarrações do senso comum, propondo novas amarras ao (con)fiar a escuta.  
Então, antes de instaurarmos complexos postulados, de falarmos 
teoricamente sobre as mulheres, precisamos ouvir e nos arriscar a deixar o conforto do 
senso comum para assumir que nos resta questionar, a todo momento, o que fomos 
levadas a acreditar e a endossar como verdade. Deixemos de lado, por hora, reflexões 
acerca dA mulher para podermos ouvir as mulheres. Isso, pois, para podermos responder 
a perguntas como “o que quer uma mulher?” e “o que é uma mulher?”, , primeiro, 
acreditamos que é preciso estarmos prontos para ouvir suas respostas. É premente 
                                                 
204 Destacamos que não estamos empreendendo uma crítica à psicanálise lacaniana e a suas proposições 
sobre a singularidade feminina, mas, sim, propondo um descentramento das teorias e abstrações feitas por 
homens, para ouvir as mulheres. 
205 Tal qual o sinthoma, que explicamos em nota (203) no item 5.3, inserimos o “h” para provocar o efeito 
de sentido de contornar o seu sintoma, transformando-o em sinthoma. 
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estarmos abertos a escutar atentamente as respostas que se dão mesmo sem que se 
pergunte “o que dizem os pobres?”, “o que dizem os adolescentes?”, “o que dizem os 
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ANEXO I – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Vozes aprisionadas: análise discursiva de dizeres de jovens mulheres em conflito com a lei 
Giulia Mendes Gambassi 
Número do CAAE: 65226017.4.0000.5404 
 
 Você está sendo convidada a participar como voluntária de uma pesquisa. Este 
documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos 
como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com a 
pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a 
pesquisadora. Se preferir, pode levar para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas 
antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não 
aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 Esta pesquisa objetiva contribuir para que as vozes de jovens mulheres que estiveram 
em conflito com a lei sejam ouvidas, para que possamos buscar entender como elas se veem, se 
percebem na vida e na sociedade (sua representação identitária). Esta pesquisa tem relevância 
por trazer contribuições para os estudos linguísticos e sociais e por proporcionar uma reflexão 
acerca do discurso hegemônico (dominante) que se tem sobre os excluídos socialmente. 
 
Procedimentos: 
 Participando do estudo você está sendo convidado a: nos conceder uma entrevista oral 
gravada em áudio sobre como você se vê e como foi a sua passagem pela Fundação Casa. 
Adaptaremos o local da entrevista para onde for mais cômodo para você, assim como no melhor 
horário. 
 
Desconfortos e riscos: 
 Você não deve participar deste estudo se não tiver passado por internação na Fundação 
Casa ou instituição similar durante a adolescência e não se identificar com o gênero feminino.  
 A sua participação nesta pesquisa não deve apresentar desconfortos ou riscos 
previsíveis. Contudo, você poderá se preocupar com a falta de confidencialidade às informações 
prestadas por você ou com a privacidade de seus dados pessoais. Quanto a isso, asseguramos 
total sigilo às fontes das informações prestadas bem como total anonimato de sua identificação 
pessoal. Tais dados serão substituídos por nomes fictícios, escolhidos por você. Caso você sinta 




Com relação aos benefícios, você não irá receber nada diretamente. Entretanto, sua 
participação é de extrema valia, já que com ela há a possibilidade de um aumento do 
conhecimento científico e social, o que beneficia, indiretamente, a sociedade como um todo. 
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Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e que nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. 
Ressarcimento e Indenização: 
 Esta pesquisa será realizada em local e horário de sua preferência, logo, acreditamos 
que você não terá despesas com relação a deslocamento e alimentação. Fora isso, você terá a 
garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa.  
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com a pesquisadora 
Giulia Mendes Gambassi (Unicamp – Instituto de Estudos da Linguagem – Departamento de Pós-
Graduação em Linguística Aplicada - Rua Sérgio Buarque de Holanda, nº 571 - CEP 13083-859 - 
Campinas - SP - Brasil – 19 3521 1506 –giugambassi@gmail.com). 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do 
estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs às 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de 
Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 3521-7187; e-
mail: cep@fcm.unicamp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).  
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo 
seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo 
desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 
Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das 
instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 
Nome da participante: ________________________________________________________ 
Contato telefônico: _____________________________________________________________  
E-mail (opcional): ______________________________________________________________ 
_______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
Responsabilidade da Pesquisadora: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares 
na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo 
que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado e pela CONEP, 
quando pertinente. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento 
dado pelo participante. 
 
______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
(Assinatura da pesquisadora) 
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ANEXO II – Roteiro semiestruturado 
As perguntas a seguir vão se desenrolar dependendo do que a entrevistada responder e 
como ela se mostrar mais à vontade. Chamamos de roteiro semiestruturado, pois temos 
uma ideia do que será conversado, mas queremos deixar a entrevistada livre para falar o 
que se sentir mais à vontade.206 
1) Como gostaria de ser chamada na pesquisa, já que o seu nome permanecerá anônimo? 
2) Qual é a sua escolaridade? 
3) Me conte um pouco sobre a sua família... 
4) Você ficou um tempo na Fundação CASA? 
5) Como foi esse tempo para você? 
6) Tem alguma coisa sobre a estrutura da Fundação que chamou sua atenção 
(funcionários, estrutura física)? 
7) O que a sua família e seus amigos dizem desse tempo em que ficou na Fundação? Eles 
iam te visitar? 
8) O que eles dizem de você? Isso mudou depois que você saiu da Fundação? 
9) Como você se vê? Você acha que mudou alguma coisa depois de sua estada lá? 
10) Você acha que o fato de você ser mulher muda alguma coisa que tenha acontecido 
com você? 
  
                                                 
206 Roteiro enviado para as ONGs e demais instituições em que tentamos contato para a coleta do corpus. 
O mesmo roteiro foi enviado ao CEP. Entretanto, como salientamos no item acerca da metodologia, 
deixamos que as entrevistadas falassem sobre o que acreditava ser mais relevante, intervindo somente para 
esclarecer alguns pontos ou incentivar um ou outro tema.  
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ANEXO III – História da Fundação CASA 
O texto a seguir é a reprodução, na íntegra, de conteúdo disponibilizado no 
site da Fundação CASA, para retratar a história da instituição. 
 
A Fundação - História 
Por: Assessoria de Imprensa | Publicado em: 07/04/2010 21:44:46 
 
O atendimento à criança e ao adolescente no Brasil passou por 
diferentes fases. Antes do advento do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), no entanto, não se diferenciavam os carentes dos autores de atos 
infracionais. Predominava, no campo teórico, o que se convencionou chamar 
de Doutrina da Situação Irregular, que pode ser traduzido da seguinte 
maneira: as crianças e adolescentes não tinham direitos reconhecidos nem 
assegurados e o atendimento ministrado (geralmente, o confinamento em 
abrigos e internatos) não levava em conta o pressuposto da preocupação com 
o estado peculiar do desenvolvimento dos jovens. 
Com o advento do ECA, nos anos 1990, entra em cena a Doutrina 
da Proteção Integral. Nela, crianças e jovens passam a ter os direitos 
assegurados e são considerados prioridade legal, uma vez que estão num 
período da vida fundamental para o seu desenvolvimento enquanto seres 
humanos. 
Essa transição teve inúmeros capítulos, desde o período do 




O primeiro projeto de proteção à infância do qual se tem 
conhecimento foi enviado à Assembleia Constituinte por José Bonifácio de 
Carvalho, no século 19, e passou a ser representado pelo Artigo 18 da 
Constituição da época, na qual se estabelecia que: “a escrava, durante a 
prenhez e passado o terceiro mês, não será obrigada a serviços violentos e 
aturados; no oitavo mês, só será ocupada em casa, depois do parto terá um 
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mês de convalescença e, passado este, durante um ano, não trabalhará longe 
da cria.” 
Em 1871, com a promulgação da Lei do Ventre Livre, começou 
a ficar evidente o problema do jovem abandonado. O Governo, então, criou o 
primeiro sistema de atendimento à criança e ao adolescente. 
A abolição da escravatura, em 1888, causou grande crescimento 
do número de abandonados e infratores. Em 1894, o jurista Candido Mota 
propôs a criação de uma instituição específica para crianças e adolescentes 
que, até então, ficavam em prisões comuns. 
No ano de 1896, a Roda, sistema usado pelos conventos da época 
para o recolhimento de donativos, foi transformada na Casa dos Expostos 
devido ao aumento do número de crianças atendidas pela mesma e também 
pela deficiência da proteção dada pelas amas pagas para alimentar as crianças 
no período de adaptação. 
 
Primeiro educandário 
Com a necessidade de um programa contínuo de Assistência 
Educacional, a Casa dos Expostos passou a funcionar na Chácara Wanderley, 
construída em 1897, no bairro do Pacaembu, em São Paulo. A instituição teve 
como primeiro administrador o major Domingos Sertório. O edifício foi 
ampliado na gestão de Sampaio Viana, que ficou no cargo de 1902 até 1935, 
quando faleceu. 
A partir de então, a instituição passou a ser conhecida como Asilo 
Sampaio Viana. Após algum tempo, com a ampliação de seu programa 
assistencial, a criação do berçário e do lactário, foi denominada Educandário 
Sampaio Viana. Posteriormente, recebeu o nome de Casa da Criança do 
Serviço Social de Menores, que foi novamente alterado para Unidade de 
Triagem Sampaio Viana, que atendia crianças do sexo masculino e feminino 
até 6 anos e 11 meses. 
 
Novos tempos 
Com a República, o Estado de São Paulo intensificou a atenção 
para o problema do jovem abandonado. Foi criado, então, o Fundo de 
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Assistência ao Menor, e seu Conselho Diretor foi instituído como órgão de 
Planejamento do Serviço Social ao jovem em todo o Estado. 
Em dezembro de 1964, foi instituída a Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor (Funabem), à qual foi delegada pelo Governo Federal a 
implantação da Política Nacional do Bem-Estar do Menor, cujo objetivo era 
coordenar as entidades Estaduais de proteção às crianças e aos adolescentes. 
Com o decreto de 29 de dezembro de 1967, que criou a Secretaria 
da Promoção Social do Estado de São Paulo, o Serviço Social de Menores foi 
totalmente transferido para essa Secretaria. Pouco mais de um ano depois, 
outro decreto fixou a estrutura da Secretaria da Promoção Social e criou a 
Coordenadoria dos Estabelecimentos Sociais do Estado (CESE), à qual ficou 
subordinado o atendimento ao jovem. 
Além de administrar unidades destinadas a crianças e 
adolescentes, a CESE também atendia famílias carentes, mendigos, migrantes 
e alcoólatras, entre outros, o que acarretou sobrecarga na Coordenadoria e 
levou à criação da Fundação Paulista de Promoção Social do Menor (Pró-
Menor), em 1974. A ela, foram agrupadas todas as unidades de atendimento 
aos jovens e crianças. Entre essas unidades, estava a Chácara Morgado 
Mateus, que desde 1910 atendia crianças carentes no mesmo endereço — 
depois seria construído o Complexo do Tatuapé, desativado finalmente em 
outubro de 2007. 
 
Descentralizando 
Em 1976, a Secretaria de Promoção Social mudou o nome da 
Fundação Pró-Menor para Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 
(Febem/SP), para se adaptar à política federal para a área do menor (chamada 
de Funabem). 
A Febem - nome pelo qual esta antiga instituição ficou mais 
conhecida — deixou de atender adolescentes carentes no início dos anos 
1990, por conta do advento do ECA. Ficou a cargo da antiga Febem o 
atendimento aos infratores. 
Na época, o atendimento aos jovens era centralizado na Capital. 
Isso começou a mudar em 1998, com um primeiro programa de 
descentralização lançado pelo então governador Mário Covas. Em 2006, a 
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Fundação CASA deu início a um amplo programa de descentralização, com 
a construção de novas unidades no Interior. 
Era o início de uma nova história, que seria materializada com a 
criação da Fundação CASA, por meio de lei sancionada em 22 de dezembro 
de 2006 pelo então governador Cláudio Lembo. 
 
Caso o conteúdo seja retirado do ar, também colocamos, aqui printscreens da 
página, para comprovar a retirada desse conteúdo do site. 
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